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PRÓLOGO 


Pseudo-Dionísio, o Areopagita, é claramente um 
pseudônimo. O verdadeiro autor ocultou sua identi- 
dade usando o nome de Dionísio, personagem histó- 
rica convertida por são Paulo na ocasião em que Pau- 
lo, segundo o livro de Atos, pronunciou seu famoso 
discurso no Areópago de Atenas, centro público fre- 
quentado por oradores e filósofos gregos (At 17). O 
Dionísio histórico teria se tornado o primeiro bispo de 
Atenas. O Pseudo-Dionísio, ao contrário, é um filóso- 
fo-teólogo do século V d.C., que provavelmente usou 
o pseudônimo com a finalidade de garantir o êxito e a 
difusão de suas obras; por outro lado, sua admiração 
pelo apóstolo Paulo, claramente visível em toda a sua 
obra, lhe forneceu a sugestão fundamental para a es- 
colha do pseudônimo. 


Os escritos do Pseudo-Dionísio representam uma 
fusão do neoplatonismo e do cristianismo, na qual po- 
demos perceber claras influências de Plotino e de Proclo, 
legítimos representantes de releituras de Platão. 


O prestígio dos escritos do Pseudo-Dionísio foi 
enorme. Podemos dizer que a síntese teológico-miísti- 
ca que nele encontramos tornou-se o nascedouro da 
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iniciação e da constituição da mística cristã — diría- 
mos até que seus escritos são uma perene fonte de 
inspiração para toda a mística e, de certa forma, para 
determinada perspectiva de construção da teologia. 
Com efeito, se a teologia predominante desde Tomás 
de Aquino privilegiou Aristóteles, com ênfase nos 
fenômenos exteriores e na ação, o Pseudo-Dionísio, 
repropondo uma linha platônica e neoplatônica, pri- 
vilegiou Platão e sua ênfase no sujeito e na sua pro- 
fundidade interior. Curiosamente, Tomás de Aquino 
menciona o Pseudo-Dionísio cerca de 1700 vezes... 
Perspectivas que se excluem? Não. Perspectivas que 
deveriam estar unidas. 


A preocupação fundamental do Pseudo-Dionísio 
é Deus. Ele repete as tríades dialéticas de Proclo, tan- 
to no processo que vai do Uno até o mundo, como no 
processo de “retorno para o Uno”, por meio de uma 
gradual superação da razão discursiva, até finalmen- 
te chegar à fusão da alma no e com o Uno. 


No campo da teologia, é de suma importância a 
distinção trazida pelo Pseudo-Dionísio entre a teolo- 
gia positiva, ou catafática (gr. katáphasis = afirma- 
ção), e a teologia negativa, ou apofática (gr. apóphasis 
= negação). O método catafático consiste em ir afir- 
mando de Deus as perfeições que se encontram nas 
criaturas, escolhendo as mais elevadas, tais como a 
bondade, a sabedoria, a vida, a unidade etc. Isso por- 
que, como causa e princípio de todas as coisas, Deus 
abarca em si mesmo todos os nomes. Todavia, uma 
vez que o ser divino, como ser infinito, não se reduz a 
nenhuma das coisas finitas nem tampouco à sua to- 
talidade, mas transcende todas elas, Deus é, propria- 
mente, inominável. Por esse motivo, temos necessida- 
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de de recorrer ao método ou caminho apofático, que 
consiste em negar no que se refere à divindade tudo 
aquilo que em qualquer perfeição, aos olhos do ho- 
mem, existe de imperfeição. Em outras palavras, a 
teologia negativa ou apofática consiste em descrever 
de Deus aquilo que ele não é, terminando assim no 
silêncio místico, ou seja, a apreensão totalmente des- 
nudada, direta, embora além de qualquer possibili- 
dade de conhecimento. 


Quanto à relação entre Deus e o mundo, o Pseudo- 
Dionísio emprega terminologia neoplatônica, como 
“emanação”, a fim de explicar a criação. Todavia, não 
se trata de nenhuma forma de panteísmo, pois o au- 
tor mostra continuamente sua firme intenção de ofe- 
recer a doutrina cristã em todos os seus pormenores. 
Também podemos constatar a influência neoplatônica 
ao falar de certa espontaneidade na criação, como se 
Deus se encontrasse “obrigado” à criação, e esta não 
fosse muito mais um efeito de sua vontade livre. 


A leitura dos escritos do Pseudo-Dionísio certa- 
mente trará encanto para muitos leitores. Talvez de- 
sagrade a muitos outros. Não nos esqueçamos de que, 
há um milênio, toda a teologia cristã, mormente a 
católica, foi delineada a partir de Aristóteles, e não de 
Platão. Também não devemos deixar de lado o pro- 
fundo abismo existente entre dois tipos de ser huma- 
no: os que de bom grado vivem preferentemente “para 
fora”, ao lado de outros que, igualmente de bom gra- 
do, preferem viver “para dentro”. O ideal para ambos, 
porém, não é isto ou aquilo, e sim isto e aquilo. Em 
outras palavras, a realidade é de fato Una, mas a nos- 
sa visão humana dessa realidade Una pode ser peri- 
gosamente unilateral, e não sem consequências. Deus 
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está no mais íntimo (dentro) de cada um e todos os 
seres? Está. Deus está mais além (fora) de cada um e 
de todos os seres? Também. Como coadunar essa 
dupla visão da Una verdade, levando em conta todas 
as consequências? Eis a questão. 


Ivo Storniolo 


OS NOMES DIVINOS 


[585 A] Dedicado ao sacerdote Timóteo 
pelo sacerdote Dionísio 


CaríruLo 1 


Qual é o propósito desta obra e qual a tradição 
que se refere aos nomes divinos. 


8 1. - [585 B] Depois dos Esboços teológicos, pla- 
nejo agora, feliz amigo, na medida de minhas forças, 
empreender a explicação dos Nomes divinos. Que nos- 
sa lei seja, ainda aqui, a que já se definiu conforme 
aos textos santos: não demonstrar a verdade das pa- 
lavras divinas por probabilidades tiradas de uma sa- 
bedoria humana, mas antes por uma revelação deste 
poder que vem do Espírito aos teólogos e que nos faz 
aderir, sem palavra e sem saber, às realidades que 
nem se dizem nem se sabem, unidos a elas à nossa 
maneira, [585 4] além dos poderes destas forças da 
razão e da inteligência. Há, com efeito, uma regra 
universal que é preciso evitar aplicar temerariamente 
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alguma palavra, por vezes até algum pensamento, à 
Deidade supra-essencial e secreta, com exceção da- 
quilo que as santas Escrituras divinamente nos re- 
velaram. O desconhecimento desta própria Supra- 
essencialidade que ultrapassa razão, pensamento e 
essência, deve ser o objeto da ciência supra-essen- 
cial; portanto, não devemos levantar os olhos para o 
alto a não ser à medida que se nos manifesta o pró- 
prio Raio de luz das santas palavras teárquicas, ce- 
gando-nos, para receber as mais altas luzes, desta 
sobriedade e desta santidade que convêm aos objetos 
divinos. Com efeito, se for preciso confiar em uma te- 
ologia inteiramente sábia e perfeitamente verdadeira, 
é só à medida que convém a cada inteligência que os 
segredos divinos se manifestam e se revelam, pois é a 
própria Bondade da Tearquia (Princípio do divino) que, 
em sua justiça salvadora, oferece divinamente aos 
seres mensuráveis, [588 B] como realidade infinita, 
sua própria incomensurabilidade. Pois, assim como 
os inteligíveis não poderiam ser captados nem contem- 
plados pelos sensíveis, também os objetos simples e 
não-modelados escapam a tudo o que tem forma e 
contorno e, como nada daquilo que revestiu figura de 
corpo pode tocar o incorporal nem esquematizar O 
infigurável, — segundo o mesmo raciocínio verídico, 
toda essência é transcendida pelo Indefinido supra- 
essencial, assim como toda inteligência pela Unidade 
que está além da inteligência, e nenhuma razão 
discursiva pode discorrer sobre o Uno que ultrapassa 
todo discurso, nem alguma palavra pode exprimir algo 
a respeito do Bem que está acima de toda palavra, 
Mônada unificadora de toda mônada, Essência su- 
pra-essencial, Inteligência ininteligível e Palavra ine- 
fável, isenta de razão, de inteligência e de nome, que 
não tem ser segundo o modo de algum ser, que é cau- 
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sa ontológica de todo ser e ao mesmo tempo, porque 
está situada além de toda essência, totalmente excluí- 
da da categoria de ser, segundo a revelação que ela 
faz de si mesma em sua mestria e seu saber. 


82.- [588 C] Assim, pois, como já se disse, a res- 
peito da Deidade supra-essencial e secreta é preciso 
evitar toda palavra, e até todo pensamento temerário, 
além daquilo que nos revelam divinamente as Santas 
Escrituras. Porque é a própria Deidade que, nestes 
textos sagrados, manifestou de si mesma aquilo que 
convinha à sua Bondade. Mas, a todo ser a ciência e a 
contemplação de sua natureza íntima continuam per- 
feitamente inacessíveis, porque ela permanece se- 
parada de todos os seres de maneira supra-essencial. 
Observarás que muitos teólogos não a louvaram ape- 
nas chamando-a invisível e indescritível, mas ainda 
inexplorável e indescobrível, porque aqueles que pe- 
netraram até sua infinitude secreta não deixaram 
nenhum traço. E, contudo, o Bem em si não perma- 
nece totalmente incomunicável a todo ser, porque de 
sua própria iniciativa e como convém à sua Bondade 
ele manifesta continuamente este esplendor supra- 
essencial que nele permanece, iluminando cada cria- 
tura proporcionalmente a seus poderes receptivos, 
[588 D] e arrasta para si as almas santas a fim de que 
elas o contemplem, entrem em comunhão com ele e 
se esforcem por se assemelhar a ele; falo das almas 
que tendem para ele conforme lhes é permitido fazer, 
sem sacrilégio, no respeito sagrado que lhe é devido 
[589 A], e não daquelas cuja impotente arrogância ul- 
trapassa o modo de revelação divina que lhe foi con- 
cedido e que estava em harmonia com sua situação, 
nem daquelas que arrasta para baixo sua propensão 
ao mal, mas antes destas almas que, de maneira fir- 
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me e constante, voltam os olhos para o esplendor que 
as ilumina, e que, em um impulso amoroso propor- 
cionado às luzes que elas receberam, com sagrada 
prudência, levantam seu vôo para ele sábia e santa- 
mente. 


8 3. - Submetendo-nos a estas disciplinas teár- 
quicas, que regem até as santas legiões das ordens 
(essências) supracelestes, não tocando no segredo da 
Tearquia que transcende a inteligência e a essência 
que pela santa veneração de um espírito liberto de to- 
da curiosidade, [589 B] respeitando o Inefável por 
nosso sábio silêncio, somos arrastados então até es- 
tas luzes que nos vêm das santas Escrituras e seu 
esplendor nos impele aos louvores teárquicos, ilumi- 
nando-nos com um brilho que não é deste mundo, e 
nos habituando aos louvores santos, de forma que 
não somente acedamos a estas luzes teárquicas que 
concedem estes louvores à medida de nossas capa- 
cidades, mas ainda que louvemos o Princípio benfei- 
tor de toda santa iluminação, da maneira pela qual 
ele mesmo se revelou nas santas Escrituras. Assim se 
dirá, por exemplo, que ele é de toda realidade: Causa, 
Princípio, Essência e Vida: para toda criatura decaí- 
da: Apelo e Ressurreição; para aqueles que desliza- 
ram até perder a impressão divina: Renovação e Re- 
forma; para aqueles que se encontram em uma 
perturbação impura: santo Fortalecimento; para aque- 
les que permanecem firmes: Segurança; para aqueles 
que sobem para ele: Mão compassiva; [589 C] para 
aqueles que recebem a luz: Iluminação; para os per- 
feitos: Princípio de perfeição; para os deificados: Tear- 
quia; para aqueles que se tornam simples: Simpli- 
cidade; para aqueles que se unem: Unidade, isto é, 
Princípio de todo princípio situado supra-essencial- 
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mente além de todo princípio; e Transmissão benfei- 
tora do segredo, tanto quanto é permitido sem sacri- 
légio transmiti-lo; e, para dizer tudo, enfim, Vida de 
todo vivente, Essência de todo ser, Princípio e Causa 
de toda vida e de toda essência, produzindo e conser- 
vando em sua bondade o ser de todo ser. É 


8 4. — [589 D] Eis o que nos ensinam os textos 
sagrados e tu poderás observar que os louvores san- 
tos dos teólogos consistem, poder-se-ia dizer, ex- 
clusivamente em dispor os nomes divinos em suas 
palavras e seus cantos como consequência das manifes- 
tações benfeitoras da Tearquia. Assim, quase toda vez 
que se trata de teologia, vemos a Tearquia santamente 
louvada, seja como Mônada e como Unidade, por causa 
do caráter de simplicidade e de unidade deste subli- 
me Indivisível, cujo poder unificante nos unifica a nós 
mesmos e reúne de uma maneira que não é deste mun- 
do a divisão de nossas alteridades, para nos conduzir 
juntos à mônada conforme a Deus e a esta unificação 
que tem Deus mesmo como modelo; seja como [592 
A] Trindade, por causa da manifestação três vezes 
pessoal desta Fecundidade supra-essencial de onde 
toda paternidade, no céu e sobre a terra, recebe seu 
ser e seu nome; seja como Causa dos seres, porque é 
sua Bondade artífice de essência que produz o ser de 
todas coisas; seja como Sábia e Bela, porque todo ser 
conserva inalteradas as qualidades próprias à sua 
natureza pela imanência total nele de uma harmonia 
divina e de uma santa beleza; seja como Amor de pre- 
dileção para o homem, porque é em toda verdade e de 
maneira total que a Deidade se comunicou à nossa 
natureza por uma de suas Pessoas, chamando e levan- 
tando até ele esta baixeza do homem, que Jesus, sem 
composição, assumiu indizivelmente, o Eterno rece- 
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pendo assim extensão temporal e se inserindo por seu 
nascimento até o fundo de nossa natureza, ele que 
escapa supra-essencialmente a toda ordem natural, e 
tudo isso conservando imutável e sem mistura [592 
B) tudo o que ele possui como próprio. 

Destas luzes produzidas por uma operação divi- 
na e de todas as outras do mesmo gênero do qual, 
segundo as santas Escrituras, o dom secreto nos foi 
outorgado por nossos mestres inspirados, recebemos 
por nossa vez a iniciação, e eis que para nós, propor - 
cionalmente a nossas forças, através dos véus sagra- 
dos dos quais se recobre a transmissão das palavras 
santas e das tradições hierárquicas, o amor de Deus 
para o homem envolve o inteligível no sensível, o su- 
pra-essencial no ser, doa forma e modo ao informável 
e ao imoldável, e através de uma variedade de símbo- 
los parciais multiplica e figura a infigurável e maravi- 
lhosa Simplicidade. Todavia, quando nos tornarmos 
incorruptos e imortais e tivermos atingido o repouso 
perfeitamente feliz daqueles que são inteiramente con- 
formes a Cristo, então, dizem-nos as Escrituras, “esta- 
remos inteiramente com o Senhor” (ITs 4,17), cheios 
de uma parte em nossas puríssimas contemplações 
de sua manifestação visível [592 C] que nos iluminará 
com suas brilhantíssimas vibrações, fazendo de nós 
seus discípulos nesta diviníssima metamorfose; mas, 
participando, de outra parte, de sua irradiação inteli- 
gível por uma inteligência livre de paixões e desmate- 
rializada e desta união que ultrapassa a inteligência, 
pelo brilho de um feliz desconhecimento no seio de 
raios mais luminosos que a luz e pela imitação sem- 
pre mais divina das inteligências supra-celestes; como 
o diz, com efeito, a santa Escritura, “então seremos iguais 
aos anjos e filhos de Deus, sendo filhos da Ressurrei- 
ção” (Lc 20,36). 
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No momento presente, segundo os dons que re- 
cebemos, usamos símbolos que nos são próprios para 
atingir as realidades divinas, e são eles, mais uma 
vez, que nos elevam, à medida de nossas forças, à 
verdade simples e una dos espetáculos inteligíveis; 
usando plenamente da intuição que podemos ter da 
forma divina, despojando-nos de toda operação inte- 
lectual, [592 D] tendemos, o quanto é permitido sem 
sacrilégio, a este Raio supra-essencial, que contém 
desde toda eternidade, segundo um modo do qual é 
dizer muito pouco chamá-lo inefável, os termos de todo 
conhecimento, este Raio que não se saberia nem con- 
ceber nem exprimir, nem captar por alguma espécie 
de visão, porque ele está separado de todas as coisas; 
se é demasiado pouco dizê-lo incognoscível, possui 
ele contudo em si antecipadamente de maneira global 
e supra-essencial as definições de todo conhecimento 
e de toda potência relativos às essências; [593 4] seu 
poder não é acessível a nenhuma criatura e seu trono 
domina o de toda criatura supraceleste. Todo conhe- 
cimento, com efeito, leva a um ser. Ora, todo ser é li- 
mitado. O Raio, por conseguinte, que está além de 
toda essência, deve transcender também todo conhe- 
cimento. 


8 5. - Se a Deidade ultrapassa todo raciocínio e 
todo conhecimento, absolutamente superior à inteli- 
gência e à essência, abarcando todas as coisas e as reu- 
nindo, compreendendo-as e antecipando-as, mas ela 
mesma inacessível a quaisquer apreensões, se ela ex- 
clui sensação e imagem e opinião e raciocínio e conta- 
to e ciência, como poderemos discutir seriamente os 
nomes que convêm às realidades divinas, [593 B] quan- 
do de início mostramos que a Deidade supra-essencial 
escapa de toda expressão e transcende todo nome? 
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Como já disse em meus Esboços teológicos, o Uno, 
o Incognoscível, o Supra-essencial, o Bem em si, Aquele 
que é, quero dizer, a Unitrindade, as três Pessoas igual- 
mente divinas e boas, não se pode atingi-las nem em 
palavras nem em pensamentos. Contudo, esses pró- 
prios modos não são menos indizíveis e incognoscíveis, 
que convêm aos anjos, que pertencem às santas po- 
tências e que convém chamar tanto de centelha como 
de dons vindos do Bem superior a todo conhecimento 
e mais luminoso que a luz, modos que não pertencem 
a não ser àqueles dos anjos que os merecem, além do 
próprio conhecimento angélico. Quando essas inte- 
ligências, unidas a Deus o quanto está em sua capa- 
cidade, tornaram-se, à imitação dos anjos, conformes 
a Deus (quando renunciaram a toda atividade inte- 
lectual, advém, com efeito, a estas almas deificadas, a 
união à Luz mais que divina); então, somente, elas 
[593 C] sabem dizer desta Luz o louvor mais capital; 
renunciando a todos os seres, elas recebem a ilumi- 
nação verdadeira e sublime de sua união bem-aven- 
turada com esta própria Luz, e elas a celebram como 
a Causa de todo ser, embora ela própria não seja um 
ser, porque transcende supra-essencialmente toda 
criatura. Assim, esta Tearquia supra-essencial, si- 
tuada além da substância e do bem, que nenhum da- 
queles que amam a Verdade que transcende toda ver - 
dade se permite louvá-la como razão ou como potência, 
como vida ou como essência, mas a situa de preferên- 
cia lá onde são excluídas e ultrapassadas toda ma- 
neira de ser, todo movimento, toda vida, toda ima- 
gem, toda opinião, toda expressão, toda razão, toda 
inteligência, toda essência, toda estabilidade, todo 
princípio, toda unidade, todo limite, toda infinidade, 
numa palavra, tudo o que pertence ao ser. Mas, posto 
que é verdade que enquanto substância do Bem ab- 
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soluto ela é a Causa universal, é preciso celebrá-la 
como Providência, Princípio teárquico de todo bem. 
[593 D] Porque tudo é feito por ela e tudo dela depen- 
de, e ela precede tudo, e tudo subsiste nela, e é por- 
que ela existe que tudo é produzido e conservado e, 
que tudo tende para ela, os seres dotados de inteli- 
gência e de razão por modo de conhecimento, os ani- 
mais inferiores por via de sensação, os outros seres 
por um movimento vital ou por uma aptidão inata ou 
adquirida. 


8 6. —- [596 A] Assim instruídos, os teólogos a 
louvam em conjunto por não ter nenhum nome e por 
possuir todos eles. De não ter nenhum nome, pois 
relatam que a própria Tearquia, em uma das visões 
místicas em que ela se manifesta simbolicamente, re- 
preende asperamente aquele que lhe perguntava: 
“Qual é teu nome?” (Gn 32,29), e, para o desviar de 
todo conhecimento capaz de se exprimir por um nome, 
assim lhe fala: “Por que perguntas meu nome? Ele é 
admirável” (Jz 13,18). E não é efetivamente admirável 
este nome que ultrapassa todo nome, este nome anô- 
nimo, “que transcende todo nome que se nomeia, neste 
século, como no século futuro”? (Ef 1,21). De ter 
pluralidade de nomes, quando a descrevem em segui- 
da, dizendo dela mesma: “Eu sou Aquele que sou” (Ex 
3,14), ou ainda Vida, Luz, Deus, Verdade (cf. Jo 14,6; 
8,12: Gn 28,13); e quando os conhecedores de Deus 
celebram com nomes múltiplos a causa universal de 
todo efeito, partindo de todos os efeitos dela, como 
Bondade, Sabedoria, como [596 B] Digno de amor, 
Deus dos deuses, Senhor dos senhores, Santo dos 
santos, Eterno, Ser e Causa das eras, ou ainda En- 
carregado da vida, Sabedoria, Inteligência, Razão, Ci- 
ência, como Possessão ou supremo grau dos tesou- 
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ros universais de todo conhecimento, como Potência, 
Potente, Rei dos reis, Ancião dos dias, como Juventu- 
de eterna e Imutabilidade, como Salvação, como Jus- 
tiça, como Santificação, como Redenção, como aquele 
que ultrapassa toda grandeza e que se manifesta ao 
homem através de um vento suave (Sl 117,4; Ap 19,6; 
At 17,5etc.). Eles afirmam, além disso, que [este Prin- 
cípio divino] pertence às inteligências, às almas e aos 
corpos, no céu e sobre a terra, que ele é ao mesmo 
tempo idêntico no idêntico, no seio do universo, em 
torno do universo, além do universo, além do céu, 
Supra-essencial, [596 C] Sol, Estrela, Fogo, Água, 
Espírito, Orvalho, Nuvem, Rochedo absoluto, Pedra, 
em uma palavra, tudo o que é e nada do que é (cf. F1 
4,7; 1Ts 5,23; Jo 1,10; Mt 4,2). 


8 7. - Assim pois a esta Causa de tudo que ultra- 
passa tudo é por vezes o anonimato que convém e 
todos os nomes de todos os seres, a fim de assegurar 
sua realeza universal, para que todas as coisas de- 
pendam dela e nela se fundam como em sua causa, 
como em seu princípio, como em seu termo, a fim que 
ela seja, como está escrito, toda em todos (1Cor 15,28) 
e que se tenha razão de celebrá-la como Fundamento 
universal, como Fonte de todo princípio, como Perfei- 
ção [596 DJ] e como Suficiência, como Conservação e 
como Morada, como Conversão a si mesma — tudo isto 
de maneira única, irresistível, transcendente. Porque 
ela não é causa somente da conservação dos seres, de 
sua vida ou de seu acabamento, de modo a receber, 
segundo esta função ou de outras operações da sua 
Providência, o nome de Bem além de todo nome; [597 
A] mas é preciso acrescentar que ela contém ante- 
cipadamente em si todo ser de maneira simples e 
indefinível, pelo dom benfeitor de sua perfeita e única 
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Providência, causa universal, de maneira que se pos- 
sa louvá-la e nomeá-la convenientemente a partir de 
todo ser. 


8 8. - De resto, os teólogos não celebram somen- 
te os nomes divinos que se deduzem das Providências 
gerais ou particulares, mas ocorre ainda que as apa- 
rições divinas que se produzem nos templos sagrados 
ou alhures, iluminando iniciados e profetas, lhes su- 
gerem nomear segundo a diversidade de suas funções 
causais e de seus poderes este Bem superior a todo 
esplendor e a todo nome, e de lhe atribuir formas e 
figuras humanas, ou ainda as do fogo ou do âmbar. É 
assim que louvam seus olhos e suas orelhas, seus ca- 
belos, sua visão, suas mãos e seus ombros, suas asas, 
[597 B] seus braços, seu dorso, seus pés; que eles lhe 
atribuem coroas € tronos, cálices e crateras, e todos 
esses emblemas que procuraremos elucidar o quanto 
pudermos em nossa Teologia simbólica (Gn 18, 2; 3,8; 
Dt 4,36; Ez 8, 2: S132, 18; Dn 7,9; Jó 10,8; Ex 33,23; 
Ap 14,14; Is 6,1; Pr 9,2). 

Para o momento, recolhendo nas Escrituras tudo 
aquilo que se refere a nosso presente propósito, e usan- 
do estes prolegômenos como regra imperativa, passe- 
mos à explicação destes nomes divinos que perten- 
cem ao domínio do inteligível, e, como o magistério 
eclesiástico prescreve a toda teologia, iniciemos (no 
sentido próprio do termo) com um trabalho discursivo, 
que tende à visão divina, a contemplações conformes 
a Deus: abramos santos ouvidos às explicações dos 
santos nomes de Deus, situando, segundo a tradição 
divina, as coisas santas em lugares santos, e, [597 C] 
longe de os entregar às zombarias e às injúrias dos 
profanos, caso tais homens existam. poupemo-los de 
preferência a esta luta sacrílega. Observa bem tais 
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preceitos, excelente Timóteo, e conforma-te à tradi- 
ção mais sagrada, não revelando aos profanos os se- 
gredos divinos, nem oralmente nem de forma nenhu- 
ma. Quanto a mim, que Deus me conceda celebrar de 
maneira digna dele a multidão dos nomes em que se 
exprime a benevolência desta Deidade que ultrapassa 
todo nome e toda denominação, e possa ele jamais 
distanciar de minha boca a palavra de verdade! 


CaríruLo 2 


[636 B]). - Sobre a teologia comum e sobre a teologia 
particular, e o que significam em Deus 
unidade e distinção. 


8 1. — [636 C] A substância inteira da Tearquia, 
qualquer que possa ser, as Escrituras a celebram como 
definida e manifestada por seu caráter de benfeitora. 
Como interpretar de outro modo o ensinamento da 
santa teologia, dizendo que a Tearquia mesma se re- 
velou nestes termos: “Por que me interrogas sobre o 
bem? Ninguém é bom a não ser apenas Deus” (Mt 
19,17). Ora, já foi tocado neste ponto e demonstrado 
alhures que as Escrituras usam sempre nomes de 
Deus que são dignos dele para celebrar indistintamen- 
te a Deidade plena e inteira, total e indivisa, atribuin- 
do estes nomes totalmente, indistintamente, absolu- 
tamente, indiferentemente, universalmente à inteira 
totalidade da Deidade total e inteira. Assim, como se 
recordou nos Esboços teológicos, não atribuir este 
nome (o de “bom”) à Deidade inteira, [637 4] seria blas- 
femar e romper por uma audácia criminosa a Unida- 
de que transcende toda unidade. É preciso pois dizer 
que este nome convém à Deidade inteira, porque é 
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assim que falou o próprio Verbo essencialmente bom: 
“Eu sou bom” (Mt 20,15), enquanto que um dos pro- 
fetas inspirado por Deus celebra igualmente a bonda- 
de do Espírito (Sl 142,10). Se, em alguma parte, se 
pretende restringir o sentido da palavra “Eu sou Aque- 
le que sou” (Ex 3,14) a uma parte da Deidade em lugar 
de ver o louvor da Deidade inteira, como se poderia 
entender então esta outra palavra: “Eis o que diz Aque- 
le que é, que foi e que virá, o Todo-poderoso” (Ap 1,4) e 
esta outra ainda: “Tu és idêntico a ti mesmo”, e aquela 
outra: “O Espírito de verdade, que existe, que procede 
do Pai”? (Jo 15,26). E, caso se pretenda que a Tearquia 
inteira não é Vida, como seria verdade então a palavra 
sagrada: “Assim como o Pai ressuscita os mortos e os 
vivifica, também o Filho vivifica aqueles que lhe apraz 
vivificar” (Jo 5,21), e ainda esta: “É o Espírito que vivifi- 
ca”? (Jo 6,64). Do mesmo modo é à Deidade inteira [637 
B] que pertence o senhorio universal. Não se poderia 
enumerar, parece, as passagens em que a teologia 
atribui tanto à Deidade geradora de Deus como à Dei- 
dade do Filho o nome de Senhor; elas o aplicam tanto ao 
Pai como ao Filho. E o Espírito não é menos Senhor. 
Acontece o mesmo com a Beleza e a Sabedoria, 
louvores que pertencem à inteira Deidade, e também 
com a Luz, a Deificação, a Causalidade e tudo o que 
se diz da inteira Tearquia. Estes nomes, a Escritura 
emprega-os para celebrar a Tearquia inteira, seja de 
maneira global, afirmando: “Tudo vem de Deus”, seja 
mais precisamente, dizendo: “Tudo foi feito por ele e 
para ele” (Jo 1,3) e “Tudo nele subsiste” (Rm 11,36) e 
ainda: “Tu enviarás teu Espírito e eles serão criados” 
(SI 102,30). E para resolver o debate em uma palavra, 
é o próprio Verbo teárquico quem diz: “O Pai e Eu, 
somos Um” (Jo 10,30) e : “Tudo o que o Pai tem, Eu o 
tenho também” (Jo 16,15), e ainda: “Tudo o que é meu 
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é teu, e tudo o que é teu é meu” (Jo 17,10). Digamos 
uma vez mais que tudo o que pertence ao mesmo tem- 
po ao Pai e a ele mesmo, o Verbo o atribui [637 C] 
igualmente ao Espírito teárquico como realidade co- 
mum e única: as operações divinas, o caráter venerá- 
vel, a causalidade de uma fonte inesgotável, a distri- 
buição dos dons que convêm à infinitã Bondade. Todo 
aquele que é nutrido das santas Escrituras, a menos 
que tenha o espírito pervertido, concordará, penso, 
que tudo o que se diz propriamente de Deus convém à 
Tearquia inteira segundo sua perfeita e divina razão. 
Tendo assim demonstrado e definido estas verdades, 
aqui de maneira breve e parcial, mas alhures com 
muitos detalhes e referências às Escrituras, digamos 
que, qualquer que seja o nome integral de Deus que se 
trata de explicar, é preciso aplicá-lo à Deidade inteira. 


8 2.- [637 D] Caso se objete que introduzimos com 
isso uma confusão e que vamos contra as distinções 
que convêm a Deus, parece-nos que tal raciocínio pos- 
sa verdadeiramente passar por convincente. [640 A] Se 
existe um homem, com efeito, que seja totalmente re- 
belde ao ensinamento das Escrituras, tal homem será 
perfeitamente estranho ao nosso modo de filosofar: ora, 
se ele não tem nenhum interesse pela sabedoria divina 
das Escrituras, como nos interessariamos por nossa 
vez de introduzi-lo na ciência teológica? Se o que obje- 
ta se protege, ao contrário, em toda verdade das Escri- 
turas, usando também nós desta regra e desta luz, fa- 
remos esforços então, enquanto estiver em nossa 
possibilidade, de defender ousadamente nossa tese. 
Diremos que a teologia nos entrega certas verdades 
comuns [às três Pessoas], outras particulares [a uma 
das Pessoas]. Ora, seria sacrilégio dividir o que é co- 
mum ou confundir o que é distinto. Contudo, dóceis 
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ao ensinamento recebido, convém-nos segundo nos- 
sas forças nos elevarmos até os esplendores divinos. 
Porque é lá no alto que, recebendo as revelações divi- 
nas como a mais bela regra de verdade, [640 B) velare- 
mos com zelo sobre o depósito dessas revelações, sem, 
aumentá-las nem diminuí-las nem alterá-las de algu- 
ma maneira, conservando-as sob a guarda das Escri- 
turas, sorvendo nelas o poder de velar sobre aqueles 
próprios que as conservam. 


8 3. - Certos nomes convêm pois em comum à 
inteira Deidade, conforme nossos Esboços teológicos 
demonstraram abundantemente à luz das Escrituras. 
Por isso pode-se nomeá-la inteira Mais que boa, Mais 
que Deus, Supra-essencial, Mais que viva, Mais que 
sábia, e atribuir -lhe geralmente todos os nomes que 
exprimem uma negação por transcendência. Acres- 
centemos os nomes que se referem à causalidade: Bem, 
Belo, Ser, Fonte de vida, Sábio e igualmente todos 
aqueles que se reportam aos dons beneficentes desta 
Deidade que se chama por isso Fonte de todo o bem. 
Mas existem também nomes distintos correspondendo 
a realidades distintas, [640 C] uns e outros igualmen- 
te supra-essenciais: o Pai, o Filho e o Espírito, porque 
estes termos não são nem intercambiáveis nem co- 
muns. É igualmente distinta a substância perfeita e 
integral de Jesus encarnado à maneira de homem, e 
distintos os mistérios essenciais deste amor da hu- 
manidade que está ligado a esta Encarnação. 


8 4. — [640 D] Mas convém, cremos nós, voltar 
para trás para melhor expor o modo perfeito da uni- 
dade e da distinção em Deus, a fim de que nosso racio- 
cínio seja perfeitamente evidente, que não deixe lugar 
nem ao equívoco nem à obscuridade, e que o objeto 
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próprio seja definido de maneira precisa, clara e me- 
tódica. Como já disse alhures, os santos iniciados de 
nossa tradição teológica cnamam unidades divinas 
estas realidades secretas e incomunicáveis, mais pro- 
fundas que todo fundamento, e que constituem esta 
Unicidade da qual é muito pouco dizer que ela é ine- 
fável e incognoscível. E chamam distinções divinas os 
processos e as manifestações que convêm à benefi- 
cente Tearquia. Eles afirmam ainda, conforme as san- 
tas Escrituras, [641 4] que existem atributos próprios 
da unidade assim definida e que à distinção em Deus 
correspondem ainda unidades e distinções particula- 
res. É assim, por exemplo, que, segundo a unidade 
da divina Supra-essencialidade, deve-se atribuir à 
Unitrindade fundamental, como atributos unitários e 
comuns: a Substancialidade que ultrapassa toda es- 
sência, a Deidade que está além mesmo de Deus, a 
Bondade transcendental a todo bem, a Identidade uni- 
versalmente transcendente de uma propriedade in- 
teira, ela própria transcendente a toda propriedade, a 
Unidade que está além do princípio de unidade, a Ine- 
fabilidade, a Multiplicidade dos nomes, a Incognos- 
cibilidade, a universal Inteligibilidade, a Afirmação 
total, a Negação total, o Além de toda afirmação e de 
toda negação, a Substância e o Fundamento por as- 
sim dizer mútuos dos princípios pessoais da Unitrin- 
dade, no seio de uma Unidade total superior a toda 
unidade, sem nenhuma mistura de partes. Do mes- 
mo modo, se ouso empregar aqui imagens sensíveis e 
familiares, as luzes de muitas lâmpadas, reunidas 
numa só peça, embora totalmente imanentes umas 
às outras, guardam entre elas, mas com toda pureza 
e sem mistura, as distinções que lhes são próprias, 
[641 B] unidas em suas distinções e distintas em sua 
unidade. Constatamos bem que se várias lâmpadas 
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são reunidas numa só peça, todas as luzes delas se 
unem para formar uma só luz que brilha com um bri- 
lho indistinto, e ninguém, penso, no ar que envolve 
todas estas luzes, poderia discernir das outras aque- 
la que vem de tal lâmpada particular, nem ver esta 
sem ver aquela, pois todas se misturam a todas sem 
perder sua individualidade. Que se retire do lugar uma 
das luminárias e sua luz própria desaparecerá com- 
pletamente, não levando nada consigo das outras lu- 
zes, nem lhes deixando nada de si mesma. [641 CJ] 
Como já disse, com efeito, sua união mútua era total 
e perfeita, mas sem suprimir sua individualidade e 
sem produzir algum traço de confusão. Ora, tudo isto 
se produz em um ar corporal, e trata-se de uma luz 
produzida por um fogo material. Que dizer então des- 
ta Unidade supra-essencial da qual afirmamos que se 
situa não somente além das unidades corporais, mas 
além mesmo das que pertencem às almas e às inteli- 
gências e que estas últimas já possuem, sem mistura 
e segundo um modo que ultrapassa este mundo, lu- 
zes conformes a Deus e supracelestes, inteiramente 
imanentes umas às outras à medida, proporcional a 
suas forças, que elas participam da Unidade perfeita- 
mente transcendente? 


8 5. — [641 D) Nas teologias da Supra-essência, a 
distinção, como disse, não consiste somente em que 
cada uma das Pessoas que são princípio de unidade 
subsiste na própria Unidade sem se confundir com as 
outras e sem nenhuma mistura, mas igualmente que 
as propriedades que pertencem à supra-essencial ge- 
ração no seio da Deidade não são de modo algum 
intercambiáveis. Na supra-essencial Deidade o Pai só 
é fonte, e o Filho não é pai, nem o Pai filho; a cada 
uma das Pessoas teárquicas convém o inviolável pri- 
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vilégio de seus louvores próprios. Tal é pois, naquilo 
que se refere à Unidade e à Substância indizíveis, o 
duplo domínio das características comuns e das ca- 
racterísticas distintas. Todavia, se é verdade que o 
processo adequado à Bondade divina [644 A] consti- 
tui uma distinção em Deus, quando a única Deidade, 
embora permanecendo eminentemente una, se mul- 
tiplica ela própria e toma várias figuras, esta distin- 
ção em Deus não lhe salvaguarda menos a perfeita 
unidade desses dons indefiníveis, dessas substan- 
tivações, dessas vivificações, dessas produções de 
sabedoria, de todas essas larguezas da Bondade que 
é causa universal, as quais permitem, tanto a partir 
das participações quanto dos participantes, celebrar 
a imparticipabilidade do participado. Acrescentemos 
que é uma propriedade comum, sintética e única para 
toda a Deidade, ser participada plena e inteira por 
todos seus participantes e, jamais, de modo nenhum, 
por algum deles de maneira parcial, como o ponto 
central de um círculo é participado por todos os raios 
que constituem o círculo, e como as múltiplas impres- 
sões de um selo único participam do original, o qual é 
imanente inteiramente e de maneira idêntica em cada 
uma das impressões, sem se fragmentar de algum 
modo. [644 B] Mas a imparticipabilidade da Deidade, 
causa universal, transcende ainda todas estas figu- 
ras, porque não há com ela nem alguma espécie de 
contato nem alguma espécie de comunidade nem al- 
guma síntese entre ela e seus participantes. 


8 6. - Poder-se-ia, portanto, objetar: o selo não 
está inteiro e idêntico em todas as impressões. Res- 
pondo que não é culpa do selo que se transmite a 
cada uma inteiro e idêntico, mas é a alteridade dos 
participantes que faz dissemelhar as reproduções do 
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único modelo, total e idêntico. Se a matéria, por exem- 
plo, é mole e plástica, lisa e virgem, se sua consistên- 
cia não é muito sólida, nem sua fluidez muito líquida, 
a impressão do selo será pura, [644 C] clara e durá- 
vel. Se lhe faltar, ao contrário, alguma das qualidades 
que acabamos de mencionar, ou ela não o reproduzi- 
rá a não ser de maneira confusa e obscura, ou tais 
outros defeitos lhe advirão como consequência de sua 
inaptidão à participação. 

No que se refere à ação beneficente de Deus em 
relação aos homens, é preciso definir ainda outra dis- 
tinção: só o Verbo supra-essencial assumiu por nós 
nossa própria substância de maneira inteira e verda- 
deira; por sua Ação como por sua Paixão foi somente 
ele que, própria e singularmente, assumiu a totalida- 
de da operação humano-divina. A esta obra, nem o 
Pai nem o Espírito tomaram parte, a não ser, poder- 
se-ia dizer, pela existência neles de um Querer bene- 
ficente e de um Amor pela humanidade, e porque a 
operação divina que executou por sua Encarnação 
humana este Ser imutável, que é Deus e Verbo divino, 
é uma operação total, transcendente e indizível da 
Deidade. É assim que, em nossos raciocínios, trata- 
mos [644 DJ] de unir e distinguir as propriedades divi- 
nas conforme elas correspondam em Deus à unidade 
ou à distinção. 


8 7. — Estas unidades e estas distinções, à medi- 
da que a Escritura nos revelou as causas como elas 
convêm à natureza divina, [645 A] nós as expusemos 
segundo nossas possibilidades nos Esboços teológi- 
cos, precisando as propriedades de cada uma; algu- 
mas, nós as deduzimos e explicamos de maneira lógi- 
ca e verdadeira, aplicando uma inteligência santa e 
pacificada a estas evidências das quais as Escrituras 
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nos oferecem a visão; outras, nós nos elevamos até 
elas como a mistérios revelados além de toda opera- 
ção da inteligência. Não há, com efeito, nenhuma rea- 
lidade divina, conforme nos possa parecer, que não 
conhecemos através de participações: o que elas po- 
dem ser em si, na propriedade de sgu princípio e de 
seu fundamento, ultrapassa toda inteligência, toda 
essência e todo conhecimento. Se nomeamos, por 
exemplo, o Segredo supra-essencial ou Deus ou Vida, 
ou ainda Essência, Luz ou Razão, a inteligência neste 
caso apenas capta estas potências que descem Dele 
para nós, para nos deificar, nos essencializar, nos vi- 
vificar, nos tornar sensatos. Na sua natureza íntima, 
este Segredo se oferece à nossa aspiração pelo aban- 
dono de toda operação intelectual, pela renúncia a 
toda compreensão intuitiva, [645 B] a toda deificação, 
a toda vida, a toda essência, porque nada disso tudo 
convém exatamente a esta Causa plenamente separa- 
da de todos os seus efeitos por sua total transcendência. 
Sabemos bem que o Pai representa no seio da Deidade 
o elemento produtor, que Jesus e o Espírito são por 
assim dizer os rebentos divinos da Deidade geradora 
de Deus e, de algum modo, suas flores e seu brilho 
supra-essencial. Isso, porém, são as santas Escrituras 
que nos ensinaram: o modo deste misterioso engendra- 
mento não é possível dizê-lo ou concebê-lo. 


8 8. - Acrescentemos que todo o poder próprio de 
nossa atividade intelectual limita-se a compreender 
que Paternidade divina e Filiação divina [645 C] pro- 
vêm para nós, como também para os poderes supra- 
celestes, de um dom dessa Paternidade e dessa Filiação 
fundamentais e perfeitamente transcendentes pelas 
quais as inteligências que se conformam com Deus 
recebem o ser e o nome de deuses, de filhos de deuses 
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e de pais de deuses. Trata-se, evidentemente, de uma 
filiação realizada de maneira espiritual, isto é, 
incorporal, imaterializada, intelectual, mas o Espírito 
teárquico em si mesmo transcende toda imaterialidade 
e toda deificação inteligíveis, e o Pai e o Filho perma- 
necem separados por sua transcendência de toda pa- 
ternidade e de toda filiação divinas. Porque não há de 
modo algum semelhança exata entre os efeitos e as 
causas; se os efeitos levam em si alguma impressão 
da causa, esta, contudo, permanece separada de seus 
efeitos e os transcende por causa de sua própria na- 
tureza de princípio. Para usar imagens humanas, di- 
gamos que os prazeres e as penas são chamados cau- 
sas do gozo e do sofrimento, mas em si [645 D] eles 
não gozam nem sofrem, e do mesmo modo o fogo é 
causa do calor e da combustão sem que se diga, con- 
tudo, que em si mesmo ele não se queima nem se 
aquece. Caso respondamos que a Vida em si é viva e 
que resplandece a Luz absoluta, parece-me que tais 
expressões são incorretas, a menos que entendamos 
por elas, conforme outra interpretação, que tudo o 
que pertence ao efeito pertence de modo eminente e 
formal primeiro à causa. 


8 9. - [648 A] Nada existe que seja mais inex- 
primível por algum raciocínio e incognoscível a algu- 
ma inteligência, ainda que fosse o mais elevado dos 
anjos mais antigos, do que a verdade mais evidente 
de toda a teologia: o ato de Jesus moldando sua di- 
vindade numa forma humana. Que o próprio Deus 
tenha tomado essência de homem, é como um misté- 
rio que aprendemos, mas ignoramos como ele pôde se 
formar de um sangue virginal segundo outra lei di- 
versa da lei da natureza, como pôde atravessar a pé 
enxuto as águas líquidas, embora esse pé tivesse 
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massa corporal e peso material, e o mesmo acontece 
mais geralmente para todos os segredos da natureza 
maravilhosa de Jesus. Desses mistérios, porém, fala- 
mos suficientemente alhures, e nosso ilustre precep- 
tor os louvou em seus Elementos teológicos de manei- 
ra muito sublime e assim não há necessidade de 
insistir ainda, seja porque ele os recebeu de santos 
teólogos, seja por ter aprendido a considerá-los por 
uma sábia exegese das Escrituras após muitos exer- 
cícios [648 B] e tempo, seja porque neles foi iniciado 
por uma inspiração mais divina, não tendo de Deus 
somente uma ciência teórica, e sim uma experiência 
vivida, e que por uma simpatia interna sua para com 
elas ele tenha assumido por assim dizer a forma des- 
ta Unidade e desta Fé que não se aprendem, mas que 
se vivem de maneira misteriosa. E, para resumir o 
mais brevemente possível as numerosas e felizes es- 
peculações que lhe inspira seu grandíssimo poder de 
raciocínio, eis o que diz de Jesus nos Elementos de 
teologia que compôs: 


8 10. —- [648 C] Palavras extraídas do santíssimo 
Hieroteu em seus Elementos de Teologia 


“A Divindade de Jesus, causa universal e total 
acabamento, conserva o acordo das partes com o todo. 
Ela mesma não é nem parte nem todo e, ao mesmo 
tempo, tudo e parte, porque em si ela contém e pos- 
sui, de modo eminente e por antecipação, o todo e as 
partes do todo. Perfeita nos imperfeitos, enquanto 
princípio de perfeição, ela não é menos imperfeita nos 
perfeitos, enquanto superior e anterior a toda perfei- 
ção. Forma informante em tudo o que é informe, en- 
quanto é princípio formal, ela não é menos informe 
em tudo o que tem forma, enquanto transcende toda 
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forma. Por sua pureza, ela é essência elevada acima 
de toda essência, supra-essencial e separada de toda 
essência. Ela define todo princípio e toda ordem, e 
permanece transcendente a todos os princípios e a 
todas as ordens. Ela é a medida dos seres e de sua, 
perpetuidade, e está além da perpetuidade, e anterior 
à perpetuidade. Ela é plenitude; indizível, inominável, 
ultrapassa a inteligência, a vida, [648 DJ] a essência. 
Ela contém maravilhosamente toda maravilha, supra- 
essencialmente toda supra-essencialidade. É por isso 
que, tendo condescendido por causa do homem a as- 
sumir sua natureza, tendo-se verdadeiramente encar- 
nado, Aquele que é mais que Deus se fez homem. (Que 
se dignem nos proteger estes mistérios que celebra- 
mos além de toda inteligência e de toda razão!). E ele, 
contudo, conservou nesse estado seu caráter maravi- 
lhoso e supra-essencial, não somente porque entrou 
em comunhão conosco sem alienação de si mesmo 
[649 A] e sem mistura e sem que fosse diminuída a 
transcendência de sua plenitude, mas também por- 
que — milagre dos milagres! - no próprio seio de nossa 
natureza ele permaneceu maravilhoso e em nossa es- 
sência supra-essencial, contendo em si de modo emi- 
nente tudo o que nos pertence e vem de nós, além de 
nós mesmos”. 


8 11. - Mas não insistamos mais e retornemos ao 
propósito de nosso raciocínio, explicando segundo 
nossas forças os nomes comuns e únicos que convêm 
à distinção divina. [649 B] E, para começar pelas defi- 
nições claras, digamos que denominamos distinção 
divina estes processos da Tearquia que convêm à sua 
Bondade. Porque, concedendo livremente a todos os 
seres e derramando sobre eles as participações na to- 
talidade de seus bens, ela se distingue permanecendo 


31 


una, ela se multiplica na sua unicidade, ela toma múl- 
tiplas figuras sem sair da unidade. É assim que, quan- 
do este Deus que é ser de maneira supra-essencial 
faz dom de seu ser aos outros seres e produz toda 
essência, diz-se que este Ser único toma várias figu- 
ras, porque ele produz fora de si pluralidade de seres 
mas permanece perfeitamente igual a si mesmo, uno 
em sua multiplicação, único em seu processo, inteiro 
em sua divisão, graças à sua transcendência supra- 
essencial em relação a todo ser e graças a esta manei- 
ra unitária que lhe é própria de tudo produzir e de 
difundir fora de si suas inesgotáveis participações, sem 
nada perder de si. [649 C] Digamos mais: este Ser 
único, que comunica sua unidade a toda parte e a to- 
da totalidade, ao uno e ao múltiplo, este Ser não é uno, 
contudo, a não ser de modo supra-essencial, porque 
ele próprio não é nem parte de uma multidão nem 
totalidade formada de partes, de modo que neste sen- 
tido ele não é nem uno nem participa da unidade nem 
possui a qualidade do uno, mas ele é uno além de 
todo modo, uno além desta unidade que se diz dos 
seres, multidão sem partes, mais que plena e impos- 
sível de encher, produzindo, acabando e contendo em 
si toda unidade e toda pluralidade. 

Quando sua obra deificadora, conforme a capaci- 
dade de cada um de receber a impressão divina, pro- 
duz uma multidão de deuses, parece, ainda aí, que o 
Deus único se divide e recebe múltiplas figuras, mas, 
na realidade, Aquele que é Princípio do divino e Mais 
que divino permanece de modo supra-essencial Deus 
único, indivisível em tudo o que recebe divisão, unifi- 
cado em si mesmo, incapaz de se compor com a plu- 
ralidade dos seres ou de neles se multiplicar. É nesta 
verdade maravilhosa que pensava o mestre que nos 
iniciou, meu preceptor e eu, no dom da Luz divina, 
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conhecedor das realidades divinas [649 D] e luz do 
mundo, quando escreveu em arroubo divino estas 
palavras que as santas Escrituras nos transmitiram: 
“Embora existam seres que são chamados deuses, seja 
no céu seja na terra, como se existissem vários deu- 
ses e vários senhores, para nós, contudo, o Deus Pai , 
é único, de onde vêm todas as coisas [652 A] e somos 
feitos por ele. E único também o Senhor Jesus Cristo 
por quem todas as coisas foram feitas, e a quem deve- 
mos o ser” (1Cor 8,5). Nas realidades divinas, com efei- 
to, as unidades levam vantagens sobre as distinções e 
as precedem, e estas realidades não permanecem me- 
nos unas, quaisquer que sejam as distinções no interi- 
or do Uno, porque estas próprias são indivisíveis e 
unificadas. Tais distinções comuns e únicas no seio da 
total Deidade ou, se preferirmos, estes processos que 
convêm à sua Bondade, trataremos agora, segundo nos- 
sas forças, de celebrá-los com os nomes divinos que as 
Escrituras nos revelam, estando antecipadamente bem 
entendido, como já dissemos, que todo nome corres- 
pondente a um dom da Bondade divina, a qualquer 
Pessoa teárquica se aplique, pode estender-se sem es- 
crúpulo à totalidade da Tearquia toda. 


CaríruLo 3 


[680 A] Sobre o poder da prece. Sobre santo Hieroteu. 
Sobre a piedade e sobre os escritos teológicos. 


SI. - [680 B]. E, inicialmente, se quiseres, exami- 
naremos este nome de Bom, que exprime perfeitamen- 
te todos os processos divinos, tendo invocado a Trin- 
dade que é princípio do bem mas que transcende o 
bem e que manifesta a totalidade das benéficas Provi- 
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dências. Porque é para ela que nos é preciso, antes de 
tudo, fazer subir nossas preces, como para o princí- 
pio do bem e, aproximando-nos dela o mais perto pos- 
sível, receber a iniciação dos dons perfeitamente bons 
que nela residem. Porque se é verdade que ela está 
presente em todo ser, todo ser, em compensação, não 
reside nela. Mas é suplicando-a pôr santíssimas pre- 
ces, por um entendimento isento de perturbações e 
da maneira que convém à união divina, que também 
nela residiremos. Porque sua residência não é local, 
de modo que mudaria de lugar e passaria de um para 
outro. Todavia, dizer que ela está em todo ser total- 
mente imanente, é permanecer aquém desta infinida- 
de que ultrapassa e que contém todas as coisas. [680 
C] Esforcemo-nos, pois, por nossas preces, para nos 
elevar até o cimo destes raios divinos e benéficos, da 
mesma maneira que, para arrastá-la constantemente 
até nós. se agarrássemos com nossas mãos alterna- 
das uma cadeia infinitamente luminosa que pendes- 
se do alto do céu e descesse até nós, teríamos a im- 
pressão de atraí-la para baixo, mas na realidade nosso 
esforço não poderia movê-la, porque ela estaria intei- 
ramente presente no alto e em baixo; ao contrário, 
nós é que nos elevaríamos até os mais altos esplendo- 
res de uma irradiação perfeitamente luminosa. Do 
mesmo modo, se tivéssemos subido num barco e nos 
tivessem lançado cordas amarradas a algum roche- 
do, para nos prestar socorro, na verdade não é em 
nossa direção que puxaríamos o rochedo, mas é a nós 
mesmos, e o barco conosco, que nos içaríamos para O 
rochedo. E se, inversamente, algum passageiro do bar- 
co empurrasse [680 D] o rochedo marinho, não agi- 
ria de nenhum modo sobre o rochedo estável e imó- 
vel, mas ele próprio é que seria afastado, e quanto 
mais ele fizesse pressão sobre a pedra, mais fortemente 
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ela o afastaria para trás. É porque, no limiar de toda 
operação, mas particularmente quando se trata de te- 
ologia, é preciso começar pelas preces, não para atra- 
ir até nós este Poder que está ao mesmo tempo pre- 
sente em todo lugar e em parte nenhuma, mas para- 
nos colocarmos entre suas mãos e nos unirmos a ela 
por meio de comemorações e invocações divinas. 


8 2. - [681 A] E sem dúvida devemos, de início 
nos justificar se, em lugar de nos contentar com a 

maravilhosa coletânea de Elementos teológicos de nos- 

so preceptor Hieroteu, empreendemos, por nossa vez, 

escrever outros tratados teológicos, e particularmen- 

te aquele que aqui se lê. Seguramente, se nosso mes- 

tre tivesse julgado bom prosseguir até o fim o estudo 

detalhado de todas as matérias teológicas, e se, tra- 

tando a fundo cada parte, tivesse composto uma Suma 

total de teologia, não chegaríamos jamais a este pon- 
to de loucura e de grosseria, crendo-nos capazes de 
tratar os problemas teológicos com um olhar mais 
penetrante e mais divino que o dele, de repetir duas 
vezes as mesmas verdades, de usar discursos supér- 
fluos, e ao mesmo tempo tratar injustamente um mes- 
tre e um amigo a quem devemos, após as lições de são 
Paulo, nossa iniciação nas verdades divinas, apossan- 
do-nos pela força e em nosso proveito pessoal do 
ilustríssimo fruto de suas contemplações e de suas 
explicações. [681 B] De fato, porém, sua obra foi es- 
sencialmente uma magistral exegese teológica na qual 
ele nos entregou um quadro de conjunto das defini- 
ções fundamentais, resumindo um grande número de 
verdades numa só fórmula, e tudo se passou como se 
ele nos tivesse prescrito, a nós e a todos os outros 
preceptores das almas ainda noviças, introduzir de- 
senvolvimentos e distinções, por raciocínio que esti- 
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vesse adaptado a nossas forças, nas considerações 
globais e sintéticas que devemos ao magnífico poder 
intelectual deste homem. E é a esta tarefa que tu 
mesmo frequentemente nos engajaste, reenviando-nos 
o livro de Hieroteu, julgando-o demasiadamente difi- 
cil. Cremos, também, que este mestre de argumentos 
perfeitos e completos deve ser reservado a uma elite, 
como uma espécie de Escritura nova acrescida àque- 
la que o próprio Deus ditou. Para nós, nosso papel é 
de explicar, a nosso modo e usando a analogia, as 
verdades divinas às inteligências que permanecem em 
nosso nível. Porque, se a obra de nosso preceptor é 
alimento sólido destinado às inteligências perfeitas, 
para saciar os outros com este alimento de qual per- 
feição precisaremos? Temos razão de afirmar [681 C] 
que, para captar com uma visão direta o sentido inte- 
lectual das Escrituras e para ensinar aos outros o pro- 
duto de tal visão, é preciso a capacidade de um an- 
cião; mas a ciência e o ensinamento dos raciocínios 
que levam a tais alturas convêm a mestres e a disci- 
pulos de menor santificação. 

Tomamos, por outro lado, extremo cuidado para 
não tocar de modo nenhum nos pontos que este pre- 
ceptor divino aprofundara inteiramente e dos quais ha- 
via dado clara explicação, de modo que nossa exegese 
da Escritura jamais fez duplo emprego com à dele. Por- 
que, entre nossos grandes sacerdotes inspirados por 
Deus, cle sobressaía, tu o sabes, aos olhos de todos os 
teólogos. (Tu não ignoras que nós próprios, outrora, 
com ele e outros membros entre nossos irmãos em san- 
tidade, viemos juntos contemplar este Corpo, que foi 
princípio de vida e dom de Deus; e estava aí Tiago, 
irmão de Deus, e Pedro, o chefe e o decano, o maior 
dos teólogos). [681 D] Foi após esta contemplação que 
se decidiu que cada sumo sacerdote, segundo suas for- 
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ças, celebrasse a Bondade infinitamente poderosa da 
fraqueza teárquica. Sim, foi bem ele que, sobressaindo 
a todos os outros santos iniciadores, ele que, totalmente 
extasiado, tendo inteiramente superado a si mesmo, 
participava por dentro e de maneira total do próprio- 
objeto que celebrava, [684 A] aparecendo então a todos 
aqueles que o ouviam ou que o viam, quer o conheces- 
sem ou não, como inspirado por Deus e como cantor 
divino dos louvores divinos. Mas a quem relatar aqui 
tudo o que, nesta reunião, foi dito de Deus? Se minha 
memória é boa, recordo-me de ter frequentemente ou- 
vido de tua boca alguns fragmentos desses louvores 
inspirados, tão vivo é teu zelo para perseguir as ver- 
dades divinas como um fim essencial. 


8 3. - Mas deixemos tais mistérios, que não é 
preciso entregar à multidão [684 B] e que são famili- 
ares a ti. Quando se tratava de entrar em contato 
com a multidão e de conduzi-la o quanto possível a 
este conhecimento sagrado que pertence aos homens, 
pela maneira com que ele empregava seu tempo, pelo 
grau de purificação de sua inteligência, pelo esforço 
que aplicava a suas demonstrações, por sua exce- 
lência em todos os santos exercícios, Hieroteu em 
muito superava a multidão de nossos preceptores 
sagrados, motivo pelo qual nos foi proibido de jamais 
ousar olhar diretamente tão grande sol. Todavia, 
consciente de nossas próprias forças, conhecemos 
bem nossa impotência diante da inteligência dos in- 
teligíveis divinos, nossa incapacidade em dizer ou em 
expressar tudo o que se pode dizer do conhecimento 
de Deus. Permanecendo bem inferior a estes homens 
divinos, renunciamos à ciência que tiveram das ver- 
dades divinas e teriamos mesmo chegado, por exces- 
siva circunspeção, a recusar escutar ou dizer algo a 
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respeito da filosofia divina, caso não tivéssemos com- 
preendido que não convinha [684 C] negligenciar este 
conhecimento dos segredos divinos que está a nosso 
alcance. O que assim nos persuadiu, não são somente 
as tendências naturais de nossa inteligência que une 
um desejo perpétuo àquilo que lhg é permitido con- 
templar das maravilhas divinas, mas igualmente a 
excelente instituição das próprias leis de Deus que, 
embora interditando que misturemos indiscretamen- 
te coisas que nos ultrapassam, que excedem nossas 
forças e permanecem inacessíveis, nos prescrevem 
ao contrário, para aquelas que estão a nosso alcance 
e que nos foram concedidas como dom, de as estu- 
dar sem descanso, e de as transmitir por nossa vez 
aos outros homens. Persuadido por estes argumen- 
tos, a investigação das verdades divinas, à medida 
que nos é permitida, não nos desagradou nem es- 
pantou. Recusando deixar sem auxílio todos os que 
são incapazes de atingir contemplações que ultra- 
passam o homem, também nós descemos, na liça 
teológica, sem a pretensão de apresentar algo de novo, 
mas simplesmente, por meio de pesquisas mais me- 
ticulosas e mais ousadas no detalhe, [648 D] anali- 
sar e expor aos outros tudo o que o excelente Hieroteu 
soube reduzir ao essencial. 


CaríruLo 4 


[693 A] Sobre o Bem, a Luz, O Belo, o Desejo amoroso, 
o Êxtase, o Zelo. Que o mal não é ser nem deriva 
do ser nem pertence aos seres. 


8 1. - [693 B] Seja, pois, conforme se disse: pros- 
seguindo nosso raciocínio, passemos agora ao estudo 
desta denominação do Bem, pela qual os teólogos de- 
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finem a Deidade supra-divina, quando a consideram 
em sua absoluta transcendência, chamando, creio, 
Bondade a própria substância da Tearquia e afirman- 
do que o próprio ser do Bem, enquanto Bem essen- 
cial, estende sua bondade a todo ser. Como nosso sol,- 
com efeito, sem reflexão nem intenção mas em virtu- 
de de seu próprio ser, ilumina tudo o que existe em 
medida, segundo a proporção que convém a cada um, 
de participar nesta luz - acontece o mesmo, certa- 
mente, com o Bem (porque ele supera o sol como o 
arquétipo transcendental, considerado em sua pró- 
pria substância, supera uma imagem imprecisa), e é 
a todos os seres que, proporcionalmente às forças 
deles, distribui as irradiações de sua inteira bondade. 
É a tais irradiações que devem subsistir, inteligíveis 
ou inteligentes, todas as essências, todas as potênci- 
as e todos os atos; é por elas que existem todos os 
seres que possuem vida indestrutível e inalterável, 
[693 C] todos aqueles que escapam da morte, da 
matéria e do devir, todos aqueles que se situam para 
além da mutação instável, fluente e sempre gerado- 
ra de novas diversidades, todos aqueles que, incor- 
porais e imateriais, são apenas objetos de intelecção, 

e que, eles próprios inteligentes, possuem uma inte- 
lecção que não é deste mundo, porque conhecem por 
iluminação as razões próprias de todos os seres e 
transmitem a seus congêneres seu próprio saber. [696 
AJ É igualmente à Bondade que eles devem sua per- 

manência e também sua estabilidade, a conserva- 

ção, a guarda vigilante e o santuário de seu próprio 

bem. E é porque tendem para o Bem em si que eles 

próprios existem e prosperam, e é porque se mode- 

lam sobre ele o quanto está em seu poder que to- 

mam assim a forma do Bem que transmitem aos se- 

res que têm posição inferior à deles, segundo a 
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prescrição de uma lei divina, todas as espécies de dons 
que receberam do Bem. 


8 2. - É ao Bem que eles devem igualmente se 
ordenar entre si, segundo uma hierarquia que não é 
deste mundo, permanecer interiormente indivisíveis 
malgrado sua mútua compenetração, e se distinguir 
uns dos outros sem nenhuma confusão; é o Bem que 
confere às inteligências inferiores [696 B] o poder de 
tender para as que as ultrapassam, às mais antigas 
de vigiar suas subordinadas; é ele quem vela zelosa- 
mente os poderes próprios de cada um, o círculo imu- 
tável de suas revoluções interiores, a permanência e 
a sublimidade de sua tendência para o Bem, e acima 
de todas essas prerrogativas de que se falou no trata- 
do consagrado às propriedades e às ordens angélicas. 
Tudo o que concerne à hierarquia celeste, às purifica- 
ções que convêm aos anjos, às iluminações que não 
são deste mundo a estas operações pelas quais se com- 

| pleta sua perfeição angélica, tudo isto procede da Bon- 


idade que é causa e fonte universais e que lhes conce- 


de receber assim a forma do Bem, como também 
revelar a bondade latente neles, tornar-se verdadei- 
ramente anjos, isto é, de algum modo propagadores 
do Silêncio divino, assim como das luzes reveladoras 
situadas pelo Inacessível para o manifestar no pró- 
prio limiar de seu santuário. 

Acrescentemos que abaixo dessas inteligências 
santas e veneráveis [696 C] as próprias almas e todos 
os bens próprios das almas não devem menos sua 
bondade ao Bem que ultrapassa todo bem; é graças a 
ele que elas são dotadas de intelecção, que a vida per- 
tence à sua essência e permanece em si imperecível, e 
que elas podem se aproximar da vida própria dos an- 
jos, conduzidas por excelentes guias até o Princípio 
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beneficente de todo bem, participando assim, segun- 
do a medida de suas forças, das iluminações que jor- 
ram do alto e recebendo o quanto podem os dons 
daqueles que revestiram a forma do Bem, e todas 
estas outras prerrogativas que enumeramos em nosso 
tratado Sobre a alma. Mas pode-se ir mais longe ain- 
da, e se for preciso falar das próprias almas irracio- 
nais, das almas dos animais que cortam o ar, da- 
queles que andam sobre a terra, daqueles que se 
arrastam pelo chão, daqueles que habitam as águas, 
ou ainda dos anfíbios e daqueles que vivem escondi- 
dos e ocultos, [696 C] e mais simplesmente de todo 
aquele que possui alma sensitiva, isto é, vida, — é 
ainda o Bem que anima e vivifica todos esses seres. 
As plantas, igualmente, todas receberam dele a for- 
ça vital necessária para seu sustento e crescimento. 
E não há sequer essências privadas da alma e da vida 
que não devam ao Bem o existir e o subsistir na iden- 
tidade de seu próprio ser. 


8 3. - [697 A] Todavia, se o bem é transcendente a 
todo ser, como é de fato o caso, é preciso então dizer 
que é o informe que dá forma, que é aquele que per- 
manece em si sem essência que é cúmulo da essên- 
cia, e a realidade sem vida é vida suprema, e a reali- 
dade sem inteligência é suprema sabedoria, e assim 
por diante, porque toda forma que se nega em relação 
ao Bem significa para ele transcendência informadora. 
E caso se ouse falar assim, para este Bem superior a 
todo ser não há, até o não-ser, quem não tenda igual- 
mente, de algum modo cioso de residir também ele no 
Bem propriamente supra-essencial por meio de um 
total despojamento. 

84. - [697 B] Contudo, continuando nosso curso, 
no caminho omitimos notar ainda isto: o Bem é igual- 
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mente causa dos princípios celestes e de suas limita- 
ções, desta substância que não cresce nem decresce, 
isenta de toda mutação, e causa também do movimen- 
to por assim dizer silencioso do imenso caminho do 
céu, da disposição dos astros, de sua harmonia, de 
sua luz, de sua fixidez e, ao mesmo tempo, para al- 
guns, da multiplicidade de seus cursos erráticos, e não 
menos da trajetória periódica entre os dois termos es- 
táveis destas duas luminárias que a Escritura qualifi- 
ca de grandes (Gn 1,16), que definem para nós os dias 
e as noites, medem os meses e os anos, limitam os 
movimentos cíclicos do tempo e de tudo o que está 
submisso ao tempo, enumerando-os, ordenando-os e 
os conservando. Particularmente, que louvores não 
se faria da irradiação solar? É do Bem, com efeito, que 
lhe vem a luz e ele próprio é a imagem do Bem. Tam- 
bém se celebra o Bem [697 C] chamando-o Luz, pois 
por meio da imagem é que o modelo que se revela. 
Assim como, com efeito, a bondade própria da Dei- 
dade totalmente transcendente penetra toda essên- 
cia, das mais altas e das mais antigas até as últimas, 
embora ela mesma permaneça para além das essên- 
cias, pois que nem as mais altas atingem sua trans- 
cendência nem as mais baixas escapam de seu domí- 
nio, de sorte que ela ilumina tudo o que pode receber 
sua luz, que ela o faça e lhe dê luz, que ela o conserve 
e o aperfeiçoe, que ela é a medida de todo ser, sua 
duração, seu número, sua medida, sua extensão, sua 
causa e seu fim, - e o mesmo acontece igualmente 
com a imagem em que se manifesta a Bondade divi- 
na, este grande sol que é toda luz e cujo brilho ja- 
mais cessa, porque ele é um fraco eco do Bem, e é ele 
quem clareia tudo o que pode ser clareado, é ele que 
possui uma luz transbordante, que derrama o brilho 
de sua própria irradiação sobre a totalidade do mun- 
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do visível, em todos os escalões de alto a baixo. E se 
acontece que isto ou aquilo não tenha parte nessa 
irradiação, não acusemos de modo algum a insufi- 
ciência qualitativa da difusão luminosa, mas antes a 
impotência receptiva daquilo que é demasiado pobre 
para participar da luz. Certo, são numerosos os obje- 
tos desta espécie que ultrapassam os raios luminosos 
para iluminar aqueles que os seguem, e no universo 
visível não há nada, onde [700 4] não chegue o sol, 
graças ao grande poder de transposição de seu pró- 
prio brilho. 

Digamos mais: é ele que concorre para a geração 
dos corpos sensíveis; ele os move de maneira a lhes 
dar a vida, ele os completa, purifica e renova; sua luz 
mede as horas e os dias e enumera para nós toda 
realidade temporal; e é já esta mesma luz que, segun- 
do o divino Moisés, embora ainda sem figura, definiu 
os três primeiros dias deste mundo (Gn 1,14). E as- 
sim como a Bondade converteu todas as coisas nelas 
mesmas, do mesmo modo que enquanto Deidade fun- 
dadora e constituinte ela é princípio de reunião para 
tudo aquilo que está disperso, de modo que tudo ten- 
de para ela como seu princípio, centro de coesão e 
perfeito acabamento, assim como, segundo as Escri- 
turas, é do Bem que tudo recebe estrutura e existên- 
cia, como movido por uma causa absolutamente per - 
feita, onde não há nada que subsista, [700 B] por assim 
dizer protegido e penetrado de parte a parte pela Total 
Potência fundamental, pólo de toda conversão, onde 
cada coisa encontra seu próprio limite e para o qual 
todas tendem; por via de conhecimento, se forem do- 
tadas de inteligência e de razão; por via de sensação, 
se forem dotadas de sensibilidade; para as que não 
têm sentidos, pelo movimento natural do instinto vi- 
tal; enfim, para as que não são nem mesmo vivas e 
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que têm apenas um ser bruto, por sua simples apti- 
dão de receber a participação das essências, — assim, 
segundo sua qualidade de imagem reveladora, a luz 
reúne igualmente e converte a si tudo o que existe, 
tudo o que vê, tudo o que se move, tudo o que se ilu- 
mina, tudo o que se aquece, e geralmente tudo o que 
recebe seus raios. É por isso que é chamada sol (hétios), 
porque para ela tudo se concentra (aollés) e ela reúne 
o disperso. E é para esta luz que tendem todas as 
realidades sensíveis, para dela receber seja o poder 
de ver, seja o movimento, a iluminação, o calor [700C] 
e, mais geralmente, a conversão do ser. E certo que 
não afirmo à maneira dos Antigos que o sol, como 
deus e como demiurgo do universo, governa propria- 
mente o mundo visível, mas “desde a criação do mun- 
do, os mistérios invisíveis de Deus são captados pela 
inteligência através das criaturas, mesmo seu eterno 
Poder e sua Divindade” (Rm 1,19-21). 


8 5. - Tudo isso, porém, pertence à Teologia sim- 
bólica. No momento, cabe-nos celebrar o Bem sob o 
título de Luz inteligível [700 DJ] e dizer que o Bem é 
chamado Luz inteligível porque ele cumula todas as 
inteligências supracelestes com luz inteligível, porque 
ele dissipa toda ignorância e todo erro de todas as 
almas onde penetra e a todas concede o dom de sua 
santa luz, porque ele purifica os olhos de sua inteli- 
gência da bruma com a qual lhes encobre sua igno- 
rância, porque ele desperta e faz abrir as pálpebras 
àquelas que o fardo das trevas adormece, pois ele de 
início lhes dá uma luminosidade moderada, depois, 
[701 A] quando, por assim dizer, experimentaram a 
luz e dela desejam mais, ele aumenta sua parte e as 
ilumina excelentemente, porque “elas muito amaram 
(Lc 7,47); porque, enfim, ele não cessa de as estimu- 
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lar no caminho do progresso à medida de seu esforço 
pessoal para elevar seu olhar para o alto. 


8 6.-Chama-se, portanto, Luz inteligível este Bem 
que está além de toda luz, porque ele é fonte de toda. 
iluminação e difunde o mais pleno de sua luz sobre 
toda inteligência; quer se trate daquelas que ultra- 
passam este mundo, daquelas que o envolvem ou da- 
quelas que aí permanecem, é ele que as ilumina com 
toda sua plenitude, que renova seus poderes de 
intelecção, que as contém todas em sua extensão e as 
supera todas por sua transcendência, que sintetiza 
enfim de maneira simples, que contém antecipadamen- 
te e conserva em si o inteiro domínio do poder que ilu- 
mina. [701 B)] Ele é, com razão, princípio da luz e, 
portanto, é demasiado pouco chamá-lo luz, reunindo 
em si e concentrando a totalidade dos seres dotados 
de inteligências e de razão. Como a ignorância divide 
aqueles que se desviaram, também a presença da luz 
inteligível agrupa e reúne aqueles que ela ilumina, aper- 
feiçoa, converte-os ao Ser absoluto e, desviando-os da 
pluralidade das conjecturas, restabelecendo a varieda- 
de de suas visões - ou melhor, de suas imaginações - a 
um só conhecimento, verídico, purificado, unificado, e 
enchendo-os de uma luz única e unificadora. 


87.-[701 C] Este Bem é celebrado também pelos 
santos teólogos que o chamam de Belo, Beleza, Amor, 
Amável, e de todos os outros nomes divinos adequa- 
dos a este frescor que é fonte de beleza e pleno de 
graça. Seguramente não é necessário confundir “belo” 
e “beleza” desde que ao menos não se considere esta 
Causa que reúne tudo em um; em todo ser distingui- 
mos, com razão, participação e participado, cnaman- 
do belo o que tem parte na beleza e beleza a participa- 
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ção nesta causa que faz a beleza de tudo o que é belo. 
Mas, quando se trata do Belo supra-essencial, ele tam- 
bém é chamado Beleza, por causa desta potência de 
embelezamento que dispensa a todo ser na medida 
própria de cada um e porque, do mesmo modo que a 
luz, ele faz brilhar sobre todas as coisas, para revesti- 
las de beleza, as efusões desta fonte iluminadora que 
brota dele mesmo, porque enfim ele chama (kalloun) 
tudo para ele — também é chamado belo (kallos) -, e 
que reúne no seu próprio seio tudo em tudo. [701 DJ 
Contudo, se o chamamos de Belo, é neste sentido que 
ao mesmo tempo ele contém toda beleza e ultrapassa 
toda beleza, que permanece eternamente belo, de uma 
beleza idêntica a si mesmo e constante, que não nas- 
ce nem perece, nem cresce nem decresce, porque ele 
não é de modo nenhum belo naquilo e feio nisto, nem 
umas vezes belo outras vezes feio, nem belo segundo 
pontos de vista, lugares ou [704 A] maneiras de ser 
considerarado, porém muito mais de uma beleza cons- 
tante, que permanece a mesma em si e para si, con- 
tendo antecipadamente em si e de maneira transcen- 
dente a fonte original de toda beleza. 


Porque nesta natureza simples e maravilhosa, 
comum a todo ser belo, não há beleza nem belo que 
não preexista sob forma única como em sua causa. É 
esta Beleza que concede a cada um ser belo conforme 
a proporção que lhe convém, é esta Beleza que pro- 
duz toda conveniência, toda amizade, toda comunhão, 
é esta Beleza que produz toda unidade e que é princí- 
pio universal, porque ela produz e move todos os se- 
res e os conserva, dando-lhes o amoroso desejo de 
sua própria beleza. Para cada um, ela constitui por- 
tanto seu limite e o objeto de seu amor, pois ela é sua 
causa final (porque é em vista do Bem que tudo se 
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faz) e seu modelo (porque é à sua imagem que tudo se 
define). O Belo também se confunde com o Bem, [704 
B] porque, qualquer que seja o motivo que move os 
seres, é sempre para o Belo-e-Bem que eles tendem, e 
não há nada que não tenha parte no Belo-e-Bem. Será 
preciso prolongar a audácia até afirmar que o não-ser 
participa também do mesmo Belo-e-Bem, porque é 
coisa bela e boa a de celebrá-lo em Deus pela negação 
de todo atributo. 


Este Uno, portanto, ao mesmo tempo belo e bom, 
é causa de toda pluralidade dos belos e dos bens. É 
graças a ele que todas as coisas subsistem em sua 
essência, que elas são unidas e distintas, idênticas e 
opostas, semelhantes e dessemelhantes, que os con- 
trários comungam e que os elementos unidos escapam 
à confusão. É graças a ele que os superiores exercem 
sua providência, que os iguais se ligam uns aos ou- 
tros, que os inferiores se convertem, que tudo conser- 
va [704 C] imutavelmente unicidade e estabilidade. E 
graças a ele ainda que, segundo seu modo próprio, tu- 
do comunga com tudo, que os seres simpatizam e se 
amam sem se perder uns nos outros; que tudo se har- 
moniza, que as partes concordam no seio do todo e se 
ligam indissoluvelmente umas às outras; que as gera- 
ções se sucedem indefinidamente; que as inteligên- 
cias, as almas e os corpos permanecem ao mesmo tem- 
po estáveis e móveis, porque ele é para eles ao mesmo 
tempo repouso e movimento e, situado ele próprio 
acima das categorias do repouso e do movimento, esta- 
belece cada ser na razão que lhe convém e que o move 
segundo o movimento que lhe é próprio. 


8 8. - [704 D] O movimento das inteligências divi- 
nas é dito circular quando se unem a estas ilumina- 
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ções do Belo-e-Bem que não começam nem cessam — 
longitudinal quando elas condescendem à provi- 
dência de seus subordinados, pois então é em linha 
direta que elas realizam todas as suas operações —, 
helicoidal enfim quando, embora exercendo sua pro- 
vidência sobre aquelas que dele têm necessidade, per- 
manecem juntas [705 A] em sua identidade, e que, 
sem cessar de contemplar o Belo-e-Bem que é causa 
desta identidade, elas realizam sua incessante revo- 
lução. 


8 9. - A alma também se move. Ela se move com 
um movimento circular quando, entrando em si mes- 
ma, se desvia do mundo exterior; quando ela reúne 
suas potências de intelecção unificando-as em uma 
concentração que as preserva de todo desvio; quando 
ela se desprende da multiplicidade dos objetos exte- 
riores para se recolher primeiramente em si mesma, € 
depois, tendo atingido a unidade interior, tendo unifi- 
cado de modo perfeitamente uno a unidade de suas 
próprias potências, ela é conduzida então a este Belo- 
e-Bem, que transcende todo ser, que é sem princípio e 
sem fim. A alma se move por um movimento helicoi- 
dal à medida que, segundo seu modo próprio, os co- 
nhecimentos divinos a iluminam, certamente não por 
via de intuição intelectual [705 B] e na unidade, mas 
graças a razões discursivas e por assim dizer por meio 
de atos complexos e progressivos. Seu movimento 
enfim é longitudinal quando, mais que entrar em si e 
tender à união inteligível (pois então seu movimento é 
circular, como se acaba de ver), ela se volta para as 
realidades que a cercam e se apóia sobre o mundo 
exterior como sobre um conjunto complexo de múlti- 
plos símbolos para se elevar a contemplações simples 
e unificadas. 


48 


8 10. - Ora, se tais movimentos se produzem, e 
igualmente aqueles que se referem pelo mundo in- 
teiro aos objetos sensíveis, e mais ainda se as coisas 
permanecem em si mesmas, conservam seu repouso 
e sua situação, tudo isto se deve à ação produtora,. 
conservadora e delimitadora do Belo-e-Bem, [705 C] 
que se situa inteiramente além do repouso e do movi- 
mento. É por isso que todo movimento e todo repouso 
procedem dele, nele residem e tendem para ele, e ele é 
sua causa. Pois é a partir dele e graças a ele que as in- 
teligências e as almas possuem essência e vida, é em 
relação a ele que tudo na natureza deve ser dito pe- 
queno, igual ou grande, é ele quem mede todo ser e 
determina toda proporção, toda harmonia, toda mis- 
tura, é ele quem universalmente determina o todo e a 
parte, o uno e o múltiplo, a ligação das partes, a sinte- 
se das multiplicidades, a perfeição dos conjuntos, a 
qualidade, a quantidade, a grandeza, o infinito, a com- 
paração e a distinção; ele é o princípio de todo infinito, 
de todo finito e de todo definido, das ordens, das exce- 
lências, dos elementos, dos gêneros, de toda essência, 
de toda potência, de todo ato, de toda disposição ad- 
quirida, de toda sensação, de todo discurso racional, 
de toda intuição intelectual, de toda compreensão, de 
toda ciência, de toda união. Em uma palavra [705 DJ] 
todo ser vem do Belo-e-Bom, subsiste no seio do Belo-e- 
Bom, se converte no Belo-e-Bom. É ao Belo-e-Bom que 
tudo o que existe e tudo o que está em devir devem seu 
ser e seu futuro, para ele que tende todo olhar, para ele 
que tudo se move e se conserva; de todas as coisas ele 
é ao mesmo tempo fim e meio; nele reside o princípio 
de toda exemplaridade, de toda perfeição, de toda pro- 
dução, de toda forma e de todo elemento, e simples- 
mente todo e qualquer princípio, toda conservação, 
toda delimitação. 
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Em poucas palavras, digamos que [708 A] todo 
ser procede do Belo-e-Bem, que todo não-ser reside 
supra-essencialmente no Belo-e-Bem, porque é aí que 
está o princípio de tudo e este limite do qual é muito 
pouco dizer que seja princípio e fim. Porque, segundo a 
santa Escritura, “tudo é dele, por ele, nele e para ele” 
(Rm 11,36). Assim, tudo tende para o Belo-e-Bem, ele 
é objeto de todo desejo amoroso e de todo amor caridoso. 
É por meio do Belo-e-Bem, por causa do Belo-e-Bem 
que os seres são mutuamente amorosos uns com Os 
outros, que os inferiores se voltam para os superiores, 
que os do mesmo nível se unem a seus semelhantes, 
que os superiores exercem sua providência a respeito 
dos inferiores, cada um se unindo a outro como seu 
ser próprio e se conservando a si mesmo, e é por isso 
que eles tendem todos juntos para o Belo-e-Bem que 
eles realizam e decidem seus atos e suas vontades. 
Qusamos dizer mais ainda; na verdade, é por supera- 
bundância de bondade que a Causa universal [708 B] 
deseja amorosamente todo ser, opera em cada um, com- 
pleta toda perfeição, conserva e volta para si toda rea- 
lidade, que este desejo amoroso é em Deus perfeita 
Bondade de um Ser bom, que se realiza através do pró- 
prio Bem. Fazedor de bem em toda coisa, este desejo 
amoroso, preexistindo de maneira superabundante no 
próprio coração do Bem, não lhe seria permitido perma- 
necer estéril e se dobrar sobre si mesmo, mas, ao con- 
trário, põe tudo em movimento para que aja segundo 
esta potência superabundante de geração universal. 


8 11. - Todavia, que não se imagine que nos alie- 
mos contra a Escritura ao venerar a expressão desejo 
amoroso. Com efeito, considero absurdo e lastimável 
negligenciar a importância da intenção em proveito 
da expressão verbal. [708 C] Não é de modo nenhum 
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assim que operam aqueles que querem atingir a inte- 
ligência das realidades divinas, e sim aqueles que não 
percebem que sons em estado bruto, sem fazê-los pe- 
netrar além de suas orelhas, mantendo-os fora de sua 
inteligência, sem vontade de saber o que significa tal, 
ou tal expressão ou como convém esclarecê-la com 
sinônimos mais explícitos, contentando-se com letras 
e traços ininteligíveis, com sílabas e expressões que 
de modo nenhum são objeto de conhecimento, que 
não penetram até a parte intelectiva de sua alma, mas 
margeiam simplesmente ao redor de seus lábios e de 
suas orelhas, como se, por exemplo, eles nos recusas- 
sem o direito de explicar o número quatro, dizendo: 
duas vezes dois, ou a linha direita chamando-a figura 
retilinear, ou terra materna traduzindo: pátria, e as- 
sim por diante para todas as locuções que, com pala- 
vras diferentes, significam a mesma realidade. É pre- 
ciso saber, a razão no-lo impõe, que, se usamos letras 
e sílabas, [708 D] palavras, escritos e argumentos, é 
para manifestar nosso pensamento de maneira sen- 
sível, de modo que, quando nossa alma tende, em 
virtude de suas operações intelectivas, para os inteli- 
gíveis, vãs se tornam então estas sensações acrescen- 
tadas às coisas sensíveis, e vãos também os próprios 
poderes de intelecção quando a alma revestiu a forma 
divina e que, unida a ela pelo desconhecimento, ela 
se lança em um impulso cego sobre os raios da Luz 
inacessível. Todavia, quando se trata, para a inteligên- 
cia, de se apoiar sobre o sensível para se esforçar em 
atingir a contemplação [709 4] do inteligível, a pre- 
ferência então se volta às mais claras das traduções 
sensíveis, aos argumentos mais evidentes, às visões 
mais manifestas porque, se aquilo que se oferece aos 
sentidos já é obscuro, como transmitiriam adequa- 
damente o objeto de sua percepção à inteligência? 
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Para que não se imagine que sustentando esta tese 
iremos contra a autoridade das divinas Escrituras, 
aqueles que criticam o emprego da expressão “desejo 
amoroso” devem apenas ouvir esta palavra do Sábio: 
“Seja amoroso com ela e ela te guardará; envolve-a e 
ela te exaltará, honre-a para que ela te abrace” (Pr 
4,6-9), e se lembrar de tantas oútras passagens em 
que Deus é celebrado em termos eróticos. 


£ 12. - Pareceu mesmo a certos de nossos escri- 
tores sagrados que “desejo amoroso” é termo mais dig- 
no de Deus que “amor caridoso” (agape). [709 B] Por- 
que o divino Inácio escreveu: “É o objeto de meu desejo 
amoroso que eles puseram na cruz”. E nos livros pre- 
paratórios às Escrituras, encontrarás esta palavra 
aplicada à Sabedoria de Deus: “Eu desejei sua beleza” 
(Sb 8,2). Não é necessário, portanto, que este vocabu- 
lário erótico nos assuste nem que os argumentadores 
façam dele um espantalho. Porque parece-me que os 
teólogos consideraram como sinônimos “desejo amo- 
roso” e “amor caridoso”; todavia, ao aplicar estes ter- 
mos às realidades divinas, deixam bem claro que se 
trata do amor verdadeiro, por causa dos preconceitos 
absurdos destes homens [que se prendem mais às 
palavras que às coisas). Quando Deus, com efeito, foi 
celebrado sob o nome de Amor verdadeiro, não somen- 
te em nossos escritos, mas mesmo pela santa Escri- 
tura, a multidão que não sabia que em Deus o desejo 
amoroso reveste a forma da unidade, deslizou insen- 
sivelmente até esta espécie de desejo que lhe é fami- 
liar, desejo dividido, corporal, suscetível de reparti- 
ção; neste caso, não se trata mais do amor verdadeiro, 
e sim de uma [709 C] imagem, ou melhor, de uma 
caricatura do amor autêntico. A multidão, com efeito, 
é incapaz de compreender o caráter indivisível e uni- 
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tário do desejo divino. E é por isso que este nome que 
parece inconveniente ao vulgo só é atribuído à divina 
Sabedoria a fim de que a massa seja conduzida e ele- 
vada até a inteligência do verdadeiro amor, e se liber- 
te das dificuldades que este termo apresenta a seus, 
olhos. Quando se trata, ao contrário, de nós mesmos, 
isto é, dos seres vis e suscetíveis de pensamentos ir- 
racionais, emprega-se uma palavra que parece soar 
melhor: “Teu amor caridoso, diz a Escritura, caiu so- 
bre mim como o das mulheres” (2Sm 1,26). Todavia, 
dirigindo-se àqueles que sabem entender o verdadei- 
ro sentido das palavras divinas, os santos teólogos, 
para lhes revelar os segredos divinos, atribuem mes- 
mo valor às duas expressões de caridade e de desejo. 
Com efeito, as duas designam um mesmo poder de 
unificação e de reunião, e mais ainda de conservação, 
que pertencem desde toda eternidade ao Belo-e-Bem 
graças ao Belo-e-Bem; [709 D] que emana do Belo-e- 
Bem por meio do Belo-e-Bem; que une uns aos outros 
os seres da mesma categoria; que leva os superiores a 
exercer sua providência em relação aos inferiores; que 
converte os inferiores e os liga aos superiores. 


8 13. - [712 A] Mas em Deus o desejo amoroso é 
extático. Graças a ele, os amorosos não mais se per- 
tencem; eles pertencem àqueles que amam. Vemos isso 
pelo exemplo dos mais elevados que exercem sua pro- 
vidência em relação a seus inferiores, enquanto os 
seres de categoria igual se unem uns aos outros e os 
subordinados se voltam de maneira divina para os de 
categoria mais elevada. E é assim que o grande Paulo, 
possuído pelo amor divino e tomando parte no seu 
poder extático, diz com boca inspirada: “Eu não vivo 
mais, é o Cristo que vive em mim” (Gl 2,20), o que é 
bem o fato de um homem que o desejo fez, como diz 
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ele, sair de si para penetrar em Deus e que não vive 
mais de sua própria vida, mas da vida Daquele que 
ele ama. 

Ousamos acrescentar isto que não é menos ver- 
dadeiro: O próprio Deus, que é causa universal e cujo 
desejo amoroso, ao mesmo tempo belo e bom, se es- 
tende à totalidade dos seres pela superabundância 
[712 B] de sua bondade amorosa, sai também de si 
mesmo quando exerce suas Providências em relação 
a todos os seres e que de alguma forma ele os cativa 
pelo sortilégio de sua bondade, de sua caridade e de 
seu desejo. É assim que, total e perfeitamente trans- 
cendente, não condescende menos ao cuidado de to- 
dos os seres graças a este poder extático, supra-es- 
sencial e indivisível que lhe pertence. Também os 
bons conhecedores dos segredos de Deus falam de 
seu ardor zeloso, por causa da intensidade deste ex- 
celente desejo amoroso que se estende a todos os se- 
res; porque ele converte em ardor zeloso o desejo amo- 
roso daqueles que tendem para ele, e ele próprio 
manifesta um zeloso ardor, como se os seres que ten- 
dem para ele fossem dignos deste ardor e dignos igual- 
mente deste ardor os seres em relação aos quais se 
exerce sua Providência. Portanto, do Belo-e-Bem tem- 
se o direito de dizer que ele é objeto de desejo amoro- 
so e que é ele próprio amoroso desejo, que estas pro- 
priedades estão contidas antecipadamente no 
Belo-e-Bem, e que é ao Belo-e-Bem que elas devem 
ser e se tornar. 


8 14. - [712 C] Mas, enfim, o que querem dizer 
os teólogos quando chamam Deus ora desejo e cari- 
dade, ora digno de amoroso desejo e de amante cari- 
dade? Do amor ele é a causa e, de qualquer maneira, 
o produtor e o gerador. Digno de amor, ele o é por si 


o4 


mesmo. É o amor que o move e é porque é digno de 
amor que move os outros; de maneira que, ao mesmo 
tempo, a partir de si mesmo e em direção a si mesmo, 
ele é promotor e motor. É por isso que é chamado, ao 
mesmo tempo, Amável e Desejável, porque é Belo-e-. 
Bom; de Desejo e Amor, porque é um poder que move 
e que arrasta para si. Com efeito, sozinho, ele é abso- 
lutamente e em si Belo-e-Bom, é ele próprio que, de si 
mesmo, é manifestação de si mesmo, beneficente pro- 
cesso da Unidade transcendente, movimento simples 
de um amoroso desejo que se move por si mesmo e 
age por si mesmo; que preexiste no Bem e transborda 
do Bem sobre todo ser antes de se voltar outra vez 
para o Bem. Parece assim que o divino Desejo [712 D] 
é em si sem fim e sem princípio, como um círculo 
perpétuo que, graças ao Bem, a partir do Bem, no 
seio mesmo do Bem e em vista do Bem, percorre uma 
perfeita órbita, permanecendo idêntico a si mesmo e 
conforme à sua identidade, [713 A] não cessando nem 
de progredir nem de permanecer estável nem de 
retornar a seu estado primeiro. É o que nosso admi- 
rável iniciador nos segredos divinos explicou divina- 
mente em seus Hinos eróticos, que não é inconvenien- 
te lembrar aqui e acrescentar como coroação sagrada 
daquilo que se acaba de dizer do desejo amoroso. 


8 15. — Extrato dos Hinos eróticos do santíssimo 
Hieroteu. — “Por desejo amoroso, quer se fale daquele 
que pertence a Deus, ou aos anjos ou às inteligências 
[713 B] ou às almas ou às naturezas, entendemos um 
poder de unificação e de conexão que impulsiona os 
seres superiores a exercer sua providência em rela- 
ção aos inferiores, os de igual categoria a manter rela- 
ções mútuas, os que estão embaixo da escada a se 
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voltar para aqueles que têm mais força e que se si- 
tuam acima deles”. 


8 16. - Outro extrato destes mesmos Hinos eróti- 
cos. — “Do amor único depende toda uma série de de- 
sejos amorosos dos quais enumeramos a ordem, di- 
zendo passo a passo quais são os conhecimentos e os 
poderes desses desejos, se pertencem ao mundo ou 
se não são deste mundo, [713 C] em que sobrepujam, 
segundo a razão que foi dada, as ordens e as hierar- 
quias dos desejos inteligentes e inteligíveis, entre os 
quais, dominando todos os amores perfeitamente be- 
los e pertencentes à ordem inteligível, aqueles cujo 
movimento é espontâneo e que são realmente divinos 
constituem o objeto próprio de nossos louvores. Res- 
ta-nos agora reconduzir todos estes desejos ao Amor 
que contém todos eles em sua unidade; partindo des- 
ta pluralidade, reunimos e congregamos todo desejo 
amoroso naquele que é seu pai comum, e para isso 
reduzimos primeiro a dois o conjunto de poderes eró- 
ticos, sobre os quais reina, de maneira absoluta, en- 
quanto fundamento primitivo, a Causa inatingível de 
todo desejo amoroso, ela própria transcendente a todo 
desejo amoroso, objeto supremo para o qual tende o 
amor de todo ser, seja ele qual for, em conformidade 
com sua natureza própria. 


8 17.- [713 D] Outro trecho dos mesmos Hinos eró- 
ticos. - “Contudo, levemos uma vez mais estes pode- 
res à unidade e digamos que existe apenas um Poder 
simples, produtor de união e de coesão, que é o prin- 
cípio espontâneo de seu próprio movimento, e que, do 
Bem até o último dos seres, depois novamente deste 
próprio ser até o Bem, percorre sua revolução cíclica 
por todos os escalões, a partir de si, por meio de si e 
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até si mesmo, sem jamais cessar, idêntico a si mes- 
mo, esta revolução sobre si mesmo”. 


8 18. - Talvez se pergunte: se o Belo-e-Bem é para 
todo ser objeto do desejo amoroso, fim de toda ten-, 
dência e de todo amor caridoso, se ele não é, com efei- 
to, [716 4] até o não-ser, como se viu, que não tende 
para ele e que não deseja subsistir nele de algum modo, 
uma vez que igualmente é ele quem dá forma ao in- 
forme e é dele que, supra-essencialmente, o não-ser 
tira seu nome e sua existência, - como explicar então 
que a multidão dos demônios, em lugar de tender para 
o Belo-e-Bem, mas, ao contrário, agarrada à matéria 
e decaída desta permanente tendência para o Bem 
que convém aos anjos, torna-se a causa de todo mal, 
para si e para os outros seres que procura perverter? 
Em palavras mais simples, como é possível que, nas- 
cida do Bem, a raça demoníaca não tenha recebido de 
modo nenhum a forma do Bem, ou que o bem recebi- 
do do Bem tenha se alterado desta forma? De onde 
vem esta perversão e, para dizer tudo, o que é portan- 
to o mal? Qual é seu princípio e em quais seres resi- 
de? Por que o Bem decidiu produzi-lo? Como, tendo-o 
querido, pôde colocar tal desígnio em execução? E, se 
o mal vem de outra fonte, [716 B] o Bem não é então a 
fonte única de toda existência? Uma vez que existe 
uma Providência, como o mal é possível, como nasce 
e como persiste? Como é possível que algum ser aban- 
done o Bem para se agarrar ao mal? 


8 19. — Eis o que dirá, sem dúvida, um adversário 
embaraçado. Mas será bom remetê-lo à consideração 
da realidade tal como ela efetivamente se apresenta. 
E, inicialmente, não tememos afirmar isto: o mal não 
procede do Bem ou, pelo menos, se proceder do Bem, 
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não o é enquanto mal. Não compete ao fogo resfriar 
nem ao Bem produzir seu contrário. Se é verdade que 
todo ser procede do Bem (porque a natureza do Bem é 
[716 C] produzir e conservar os seres, enquanto o mal 
os corrompe e os destrói), não há nada nos seres que 
proceda do mal, e não se poderia falar de mal absolu- 
to, pois tal mal se autodestruiria. Se acontece de ou- 
tro modo, é porque o mal não é inteiramente mal, mas 
participa de algum modo do Bem, e porque boa é a 
causa de todo aquele que possui ser. 


Todavia, se os seres tendem para o Belo-e-Bem, 
se algum deles age só em vista daquilo que lhe parece 
bom, se a atividade de todo ser tem o Bem por princí- 
pio e por fim (porque tomando por modelo a natureza 
do mal, não se realiza nada do que se pretende reali- 
zar), então nos pedirão para explicar a existência do 
mal nos seres, ou, mais simplesmente, de explicar que 
nada possa escapar à tendência universal para o Bem. 
Responderemos que, se todo ser procede deste Bem 
que permanece em si para além de todo ser, o próprio 
não-ser reside no Bem e que assim ele existe. Disso, 
porém, não resulta nem que ele seja ser, porque en- 
tão ele não teria nada de mal, nem não-ser, porque 
nada pode ser absolutamente [716 D] não-ser e não 
permanecer supra-essencialmente no próprio Bem. Se 
o Bem, por consequência, se situa muito além do ser 
considerado em si e além do não-ser, o mal, por sua 
vez, não pertence nem ao ser nem ao não-ser, mas ele 
está mais separado do Bem que o próprio não-ser, 
sendo de outra natureza e mais privado de essência 
do que o não-ser. 

Contudo, direis, de onde então vem o mal? Se o 
mal não é nada, vício e virtude são idênticos, quer se 
considerem suas relações no todo ou em parte. Neste 


58 


caso, este de modo nenhum será um mal cuja força 

deva ser combatida. [717 4] Ora, sabe-se que a tem- 

perança se opõe à intemperança, a justiça à injustiça; 

e não digo somente o temperante ao intemperante, o 

justo ao injusto, mas, muito antes que apareça fora a. 
diferença entre o virtuoso e seu contrário, na própria 
alma, de maneira inteiramente primitiva, a discórdia 
já reinava entre virtudes e vícios, e contra a razão já 
se havia manifestado a revolta das paixões. É preciso, 

pois, admitir que o mal se opõe ao Bem. Não é o Bem, 

com efeito, que se opõe a si mesmo; nascido de um 
princípio único e de uma causa única, ele se compraz 
na comunhão, na unidade, na amizade. E não: cre- 
mos também que um bem menor seja o oposto de um 
bem maior, assim como, no que se refere ao calor ou 
ao frio, não cremos que o menos intenso seja o oposto 
do mais intenso. Parece, então, que o mal é inerente 
aos seres, que ele existe verdadeiramente, que é o con- 
trário e o oposto ao Bem. Se o considerarmos como 
uma corrupção do ser, nem por isto o mal é excluído 
da existência. [717 B] É necessário, neste caso, que 
ele exista e que engendre o ser; com efeito, não é ver- 
dade que frequentemente é da corrupção disto que 
nasce aquilo? Dir-se-á portanto que o mal existe, que 
ele participa da plenitude de todas as coisas e que 
assim contribui por sua obra própria para a perfeição 
do universo. 


8 20. — Todavia, para dizer a verdade, é preciso 
responder que não é o mal enquanto mal que produz 
a essência ou o devir, e que seu único papel seria o de 
perverter e destruir, o quanto pode, a substância dos 
seres. Com efeito, se pretendermos que ele seja mes- 
mo gerador e que engendre isto pelo próprio fato de 
que corrompe aquilo, teremos razão de objetar que 
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não é enquanto corrupção que ele engendra, pois, [717 
C] enquanto corrupção e mal, sua obra única é cor- 
romper e perverter; é do Bem que procedem todo 
engendramento e toda essência. Em si, o mal é pura 
corrupção; se ele engendra, é por intermédio do Bem. 
Enquanto mal, ele não é nem ser nem produtor de 
ser; é por intermédio do Bem que ele existe, que é 
bom e que produz seres bons. Digamos ainda melhor: 
não é sob o mesmo aspecto que a mesma coisa é ao 
mesmo tempo boa e má, nem sob o mesmo aspecto 
que uma mesma potência corrompe e engendra ao 
mesmo tempo o mesmo ser. Em si, a corrupção não 
pode ser idêntica ao que é em si a potência. Conse- 
quentemente, em si, o mal não é nem ser, nem bem, 
nem princípio de engendramento, nem produtor de 
seres ou de bens. Mas é o Bem que, onde pode agir 
perfeitamente, torna os seres perfeitos, sem mistura 
e inteiramente bons; se estes recebem dele uma parte 
menor, eles são imperfeitamente bons e a falta de bem 
faz deles seres misturados. Mas o mal não é de ne- 
nhuma forma bem nem fazedor de bem [717 D) e é 
quando uma coisa está mais ou menos próxima do 
Bem que ela se torna boa na proporção desta proxi- 
midade. Porque a Bondade perfeita que se estende ao 
universo não reina somente sobre as essências per- 
feitamente boas que a cercam imediatamente, mas 
estende-se até as mais distantes. Lá sua imanência é 
inteira, aqui é menor; alhures ainda é ínfima, porque 
ela se mede [720 A] conforme a capacidade de cada 
um de receber sua participação. Certos seres partici- 
pam totalmente do Bem, outros são mais ou menos 
dele privados, outros não obtêm senão uma presença 
mais tênue do Bem, e em outros ainda o Bem aparece 
apenas sob a forma de eco muito enfraquecido. Se a 
imanência do Bem não se realizasse em cada um de 
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maneira proporcional, os seres mais próximos de Deus 
e os mais antigos desceriam com efeito à categoria 
dos últimos. E como seria possível que toda partici- 
pação no Bem fosse idêntica, se todos os seres de modo 
nenhum são dotados da mesma aptidão a fim de par- 
ticipar dele inteiramente? É verdade que o poder do 
Bem é extraordinariamente grande, que até aqueles 
que dele são privados, e até esta privação, podem ain- 
da receber plenamente sua participação. E se é preci- 
so ousadamente dizer o que é verdade, é dele ainda 
que também aqueles que lutam contra ele recebem 
seu ser e seu poder de rebelião, ou, para dizer melhor 
e resumir tudo em uma frase, todos os seres, [720 B] 
à medida que existem, são bons e procedem do Bem; 
à medida que são privados de bem, não se deve dizer 
que sejam bons ou que existam. 


No que se refere às outras propriedades adquiri- 
das, tais como calor ou frio, [acontece de outro modo, 
assim] um corpo aquecido não deixa de existir porque 
o calor o abandonou; e sabe-se que muitos seres têm 
falta de vida ou de inteligência; o próprio Deus é sem 
essência, embora exista de maneira supra-essencial. 
Em qualquer outro domínio, com efeito, nem a perda 
nem a ausência de alguma propriedade que seja im- 
pedem nenhum ser de existir ou de subsistir. Ao con- 
trário, privado inteiramente do Bem, nada, de manei- 
ra nenhuma, jamais existiu, não existe, não existirá 
nem poderia existir. Tomemos, como exemplo, o intem- 
perante. Privado do Bem por sua cobiça irracional, 
pode-se dizer esta privação o aniquila de algum modo 
e que sua cobiça é sem objeto real; continua verdade 
que ele participa do Bem pelo eco enfraquecido da 
comunhão e da amizade que nele permanece. Do mes- 
mo modo, a cólera [720 C] participa do Bem pelo mo- 
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vimento que nela reside, pelo desejo de melhorar o 
que parece mau e de conduzi-lo a um estado que pa- 
rece melhor. E aquele mesmo que deseja o pior dos 
caminhos, enquanto não deseja mais que viver, e vi- 
ver uma vida que lhe parece melhor, por seu próprio 
desejo, por seu desejo de viver, por sua tendência para 
com os melhores caminhos, ele têm parte no Bem. Se 
lhe fosse totalmente suprimido o Bem, não haveria 
mais nem vida, nem desejo, nem movimento, nem 
outra coisa qualquer. 


Não é, portanto, sob o efeito do mal que a corrup- 
ção dá nascimento à geração, mas graças à presença 
do Bem; assim como a doença é falta de ordem, não 
total privação de ordem, porque, neste caso, a própria 
doença não subsistiria: ora, a doença permanece e 
existe porque ela conserva uma forma inferior de exis- 
tência, que constitui sua substância e lhe permite sub- 
sistir de certa maneira. Aquilo que não tem nenhuma 
parte no Bem [720 D] não existe de modo nenhum 
nem pertence a nada daquilo que existe. É pela exis- 
tência do Bem que a mistura [de bem e de mal] se 
encontra nos seres e os seres nos quais ela aparece 
não existem, como ela próprio não existe, a não ser 
na medida de sua participação no Bem. Dizendo me- 
lhor, todo ser possuirá mais ou menos existência à 
medida que participar mais ou menos do Bem. 


[Sabe-se que] aquele que não tivesse nenhuma 
parte de nenhum modo no Ser puro seria puro nada. 
Aquilo que, de certo ponto de vista, é ser e, de outro 
ponto de vista, não-ser, à medida de sua queda em re- 
lação à perpetuidade do Ser, [721 A] é preciso dizer 
que não existe; mas, à medida de sua participação no 
Ser, é verdade que existe e é graças a esta participa- 
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ção que se conservam e se mantêm ao mesmo tempo 
a totalidade de seu ser e o que nele existe de não-ser. 
[Ora, o que é verdade a respeito do ser não é menos 
verdade a respeito do bem]. Se o ser mau é inteira- 
mente privado de bem, ele não será bom em nenhum , 
grau. Mas se ele é bom de certo ponto de vista e não 
de outro, ele entra então em conflito com certo bem, 
não com a totalidade do Bem. É a presença do Bem 
que lhe permite subsistir, e é o Bem que, graças à sua 
plena participação, dá categoria de essência áquilo 
mesmo que dele é privado. Suponhamos que o Bem 
esteja totalmente ausente: não haverá ali então nem 
Bem total nem mistura [de bem e de mal] nem mal 
absoluto. Uma vez que o mal, com efeito, é tão so- 
mente a imperfeição do Bem, a ausência total do Bem 
não acarretará a ausência deste bem imperfeito as- 
sim como o próprio Bem dos seres perfeitos. Será pre- 
ciso dizer, por conseguinte, que o mal não poderia 
existir ou se manifestar a não ser à medida que, en- 
quanto é mau para eles, ele pode se opor a certos se- 
res; enquanto são bons, pode se separar de alguns 
outros. [721 B] Todavia, é totalmente impossível que 
uma mesma realidade esteja sob o mesmo aspecto em 
luta contra si própria. Portanto, o mal não é um ser. 


821.- [721 C] O mal também não pertence a al- 
gum ser. Com efeito, se tudo procede do Bem, se o Bem 
está presente em toda parte e envolve todo ser, ou O 
mal estará ausente de todo ser ou então será preciso 
que ele pertença ao próprio Bem: ora ele não poderia 
de modo algum pertencer ao próprio Bem como o frio 
não pertence ao fogo, nem o poder de perversão àquilo 
que tem o poder de mudar o mal em Bem. De resto, se 
o mal pertencesse ao Bem, como nele se encontraria? 
Dir-se-á que ele procede do Bem? Isto seria absurdo e 
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impossível. As Escrituras têm razão de afirmar: “se a 
árvore é boa, como produziria maus frutos?” (Mt 7,18), 
eo inverso não é menos verdade. Todavia, se o malnão 
procede do Bem, é claro que é preciso lhe determinar 
outro princípio e outra causa. Pois ou o mal procede do 
Bem, ou o Bem do mal, e se os dois termos da alterna- 
tiva são igualmente impossíveis, será necessário então 
determinar tanto para o Bem como para o mal outro 
princípio, outra causa. Onde encontramos dois termos, 
sabemos que não atingimos o verdadeiro Princípio, 
porque a unidade é o princípio de toda dualidade. Ora, 
seria absurdo que uma só e mesma realidade [721 D) 
produzisse e fizesse existir dois efeitos totalmente opos- 
tos, que o Princípio absoluto não fosse simples nem 
unitário, mas dividido e duplo, oposto a si mesmo e 
sujeito à mutação interna. 


Mas não é menos impossível conceber na origem 
dos seres dois princípios opostos que lutariam entre 
si e cuja luta se manifestaria no interior do universo: 
neste caso, o próprio Deus não escaparia da preo- 
cupação ou da contrariedade, uma vez que outro Prin- 
cípio viria perturbá-lo. Além disso, o universo inteiro 
estaria votado à desordem e viveria em combate per- 
pétuo. Ora, o Bem une todos os seres por amizades 
mútuas e os santos teólogos o celebram sob os nomes 
de Paz absoluta e de Doador de paz. [7244] É assim 
que todos os seres bons estão ligados pela amizade e 
vivem em harmonia, porque procedem de uma Via 
única e são ordenados em vista de um Bem único; 
por sua mútua benevolência e graças à sua semelhan- 
ça eles constituem uma só família. 

O mal, por conseguinte, não reside em Deus e o 
mal não é divino. Mas também não é verdade que Deus 
seja fonte do mal, porque seria preciso negar sua bon- 
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dade para recusar dizer que ele só produz e realiza 
obras boas. E não cremos que ele só opere o bem em 
certos momentos e que lhe aconteça em outros de sub- 
sistir ou de não estender sua ação no mundo inteiro, 
porque esta hipótese nos forçaria a lhe atribuir mu- 
dança e mutação; e isso precisamente no que ele tem 
de mais divino, ou seja, sua própria natureza de cau- 
sa. Ajuntemos que, se o Bem constitui a própria subs- 
tância de Deus, supor que este possa por vezes esca- 
par do Bem é afirmar necessariamente que ele é tanto 
ser como nada. Todavia, se pretendermos que é por 
participação que ele recebe o Bem, então será preciso 
dizer que ele o recebe de outro e que às vezes o possui 
e às vezes dele é privado. Concluamos que o mal não 
possui nada de Deus nem pertence a Deus, nem de 
maneira absoluta nem de maneira provisória. 


8 22. - [724 B] Mas o mal também não pertence 
aos anjos. Porque se é verdade que o anjo que se 
conforma ao Bem é mensageiro da bondade divina, 
uma vez que ele próprio é por participação e na se- 
gunda ordem o que constitui fundamentalmente e a 
título de causa o objeto de sua mensagem, o anjo é 
então imagem de Deus, reflexo visível da Luz invisí- 
vel, espelho puro, perfeitamente límpido, intacto, sem 
mistura, sem sujeira, capaz, se ousarmos dizer, de 
refletir em seu inteiro frescor esta forma divina que 
leva a marca do Bem, e, tanto como pode, em seu 
brilho perfeitamente puro, a bondade do Silêncio ina- 
cessível. Vê-se, portanto, que o mal não pertence aos 
anjos. Mas [dir-se-á], enquanto eles punem os maus, 
eles próprios não são maus? Desse modo, seriam 
maus também estes homens cuja função é admoes- 
tar os pecadores e os sacrificadores que afastam os 
profanos dos mistérios sagrados. O mal não está no 
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fato de ser punido, e sim em merecer a punição; [724 
C] não está de modo algum em ser justamente exco- 
mungado, e sim em se tornar maldito, impuro, in- 
digno dos sacramentos. 


8 23. - Os próprios demônios não são natural- 
mente maus. Se fossem naturalmente maus, não pro- 
cederiam do Bem, não se incluiriam na ordem dos 
seres e, além disso, como se teriam separado dos an- 
jos bons se a natureza deles tivesse sido má desde 
toda eternidade? Além disso, com o termo mau, en- 
tendemos que eles prejudicam a si mesmos ou aos 
outros? Se é a eles mesmos, então eles se destroem 
espontaneamente. Se é aos outros, como destroem e 
o que destroem? A essência, o poder ou o ato? Se des- 
troem a essência, não há nada aí que seja contra a 
natureza, [724 D] porque o que é naturalmente indes- 
trutível, eles não o destroem de modo algum, mas so- 
mente aquilo que é suscetível de destruição; além dis- 
so, tal destruição não é sempre e em todo caso um 
mal. Acrescentemos que as realidades que existem 
jamais são destruídas segundo sua essência e sua 
natureza, mas é como consequência da fraqueza de 
sua constituição natural que a razão aritmética de 
sua harmonia e de sua simetria enfraquece a ponto 
de não mais poder permanecer o que era. Este enfra- 
quecimento não é ainda, de modo algum, total, pois 
então ele suprimiria, ao mesmo tempo, a própria des- 
truição e o sujeito destruído, de modo que tal destrui- 
ção [725 A] seria destruidora de si mesma. Vemos, 
portanto, que não se trata de um mal, mas de uma 
insuficiência de bem, porque o que não teria de modo 
nenhum parte no Bem não se incluiria também no 
número dos seres. No que se refere a poder e ato, vale 
o mesmo raciocínio. 
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Vamos mais longe: nascidos de Deus, como os 
demônios seriam maus? O Bem não produz nem con- 
serva nada que não seja bom. Poderíamos dizer que 
são chamados maus não em razão daquilo que são (por- 
que devem seu ser ao Bem e a essência que eles rece- 
beram como herança é boa), mas em razão do que eles 
não são, “tendo sido enfraquecidos, como diz a Escri- 
tura, a ponto de não mais conservar seu princípio” (Jd 
6). Com efeito, em que sentido, pergunto, dizemos que 
os demônios são pervertidos, a não ser pelo fato de 
terem abandonado a propriedade e o exercício dos bens 
divinos? Se fosse de outro modo e se os demônios fos- 
sem naturalmente maus, eles o teriam sido desde toda 
eternidade. Ora, o mal não é permanente. Se eles per- 
manecem idênticos a si próprios em uma duração per- 
pétua, é, portanto, porque não são maus, pois é pró- 
prio do Bem permanecer perpetuamente idêntico. Por 
conseguinte, se eles não foram sempre maus, sua ma- 
lícia não é de modo nenhum natural, mas [725 B] deve- 
se antes a uma deficiência nos bens angélicos. E não 
são totalmente privados de bem, uma vez que possu- 
em a existência, a vida, a inteligência e existe perma- 
nente neles certo apetite [do Bem], porém são chama- 
dos maus por causa do enfraquecimento de sua 
atividade natural. O mal que está neles é um desvio, 
um abandono dos bens que lhes convêm, um 
insucesso, uma imperfeição, uma falha, um enfraque- 
cimento do poder que conservava sua perfeição, um 
passo em falso e uma queda. Além disso, o que há de 
mau nos demônios? Uma cólera sem razão, uma co- 
biça sem inteligência, uma imaginação temerária. 
Contudo, se tais características pertencem aos demô- 
nios, elas nem sempre nem por toda parte constituem 
um mal, elas não são más em si. Pois há outros viven- 
tes para quem não é, de modo algum, a posse, e sim a 
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perda destas características que causa a morte e cons- 
titui um mal, enquanto sua posse conserva e faz sub- 
sistir no ser a natureza dos viventes que as possuem. 


[725 C] A raça dos demônios, portanto, não é má 
enquanto se conforma à sua natureza, e sim enquanto 
a ela não se conforma. O bem corf o qual foram dota- 
dos não foi de modo nenhum alterado, mas foi volun- 
tariamente que decaíram de maneira total do bem que 
tinham recebido como herança. Estes dons angélicos 
que lhes tinham sido concedidos, jamais dizemos que 
se tenham alterado, pois permanecem intatos na ple- 
nitude de sua luz, mas são seus possuidores que não 
os vêem mais, tendo eles próprios paralisado a facul- 
dade que tinham de contemplar o Bem. Dessa forma, 
portanto, o ser que eles têm, eles o têm do Bem. É 
graças a ele que são bons e tendem para o Belo-e-Bom, 
porque os objetos de seus desejos são realidades: o ser, 
a vida, a inteligência; todavia, como se privaram dos 
bens que lhes convinham, como os abandonaram e 
deles decaíram, são chamados maus, e são efetivamente 
maus à medida que são privados de ser, e é porque 
desejam esta privação que seu desejo é mau. 


8 24. — [725 D] Contudo, entre as almas, dir-se-á, 
há muitas más. Caso entendamos que algumas se 
agarram aos maus para ser sua providência e sua 
salvação, [728 A] isto não é um mal, mas um bem, 
pois ele próprio procede deste Bem que transforma o 
mal em bem. Quando se trata, porém, de almas per- 
vertidas, em que consiste tal perversão, se ela não é 
uma falta de suas boas qualidades e de suas boas 
atividades, mas falha e passo falso causado por en- 
fraquecimento interior? Assim, dizemos que o ar ao 
nosso redor se escurece quando a luz falta e desapa- 


68 


rece: em si, porém, a luz permanece sempre luz e é 
capaz de clarear até as trevas. O mal, por conseguin- 
te, enquanto mal positivo, não nos pertence, nem aos 
demônios nem a nós mesmos, mas a título de falta e 
de imperfeição dos bens que nos são próprios. 


8 25. —- [728 B] O mal também não pertence aos 
animais sem razão. Com efeito, se os privarmos das 
propriedades irascíveis e concupiscíveis e de todas as 
outras características que são chamadas más, mas 
que não o são de modo absoluto e segundo sua natu- 
reza própria, nesse caso o leão, caso perca sua força e 
seu porte, não será mais leão; o cachorro, tornado 
afável com todo mundo, não será mais cachorro, caso 
sua função seja de fato guardar, isto é, de acolher os 
familiares e de afastar os estranhos. Assim, para es- 
tes animais, o mal não consiste na conservação de 
sua natureza, e sim, ao contrário, na destruição des- 
ta natureza, no enfraquecimento e na falta de suas 
qualidades próprias, de suas atividades e de seus po- 
deres naturais. E se tudo o que nasce só se aperfeiçoa 
com o tempo, a imperfeição não é sempre totalmente 
contra a natureza. 


8 26. — [728 C] Nem mesmo à natureza inteira 
podemos recriminar como má. Se, com efeito, todas 
as razões naturais provêm da natureza inteira, nada 
se opõe a ela, porém, em detalhe, certas coisas se con- 
formam à sua natureza, outras são contra a nature- 
za. Em relação a isto, com efeito, aquilo é contra a na- 
tureza, mas o que lá é natural torna-se aqui contra a 
natureza. Nenhuma natureza, portanto, é má, a não 
ser à medida que se opõe a si própria e se priva daqui- 
lo que naturalmente lhe pertence. Daí resulta que 
nenhuma natureza em si é má, mas é um mal para a 
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natureza o não atingir a perfeição daquilo que lhe per- 
tence naturalmente como próprio. 


8 27. - O mal não pertence também aos corpos. 
Na fealdade e na doença, devemos ver, com razão, tão 
somente falha de forma e privação de ordem, [728 D] 
ou seja, de modo nenhum mal absoluto, mas apenas 
menos beleza. Que a beleza se dissolva inteiramente, 
assim como a forma e a ordem, é porque o próprio 
corpo desaparecerá. Que o corpo, por outro lado, não 
seja para a alma a fonte de seu mal, é coisa evidente, 
uma vez que, mesmo privada do corpo, a alma pode 
sucumbir ao mal, como é o caso dos demônios. Que 
se trate das inteligências, das almas ou dos corpos, o 
mal consiste sempre nisto: a posse de seu bem pró- 
prio se enfraquece e decai. 


8 28. - [729 A] Todavia, não é menos falso repetir 
este lugar-comum: “É na matéria enquanto matéria 
que reside o mal”. Pois, para dizer a verdade, a pró- 
pria matéria participa da ordem, da beleza e da for- 
ma. Se a matéria fosse inteiramente privada destes 
bens, sendo em si sem qualidade e sem forma, como 
agiria, ela que por si não possui sequer o poder de 
sofrer? Aliás, como a matéria seria má? Se ela não 
existe em nenhuma parte e de nenhum modo, ela não 
é nem boa nem má. Se ela possui algum ser que seja, 
como todo ser procede do Bem, então a matéria tam- 
bém procederá do Bem. Neste caso, encontramo-nos 
diante de uma alternativa: ou é o Bem que produz o 
mal, e então o mal, procedendo do Bem, é ele próprio 
um bem; ou é o mal que produz o Bem, e então o Bem, 
procedendo do mal, é ele próprio um mal. A menos 
que voltemos à hipótese dos dois Princípios, que su- 
poriam uma origem comum. 
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Por outro lado, se afirmarmos que a matéria é 
necessária para o acabamento de todo o universo, 
como a matéria seria um mal? Uma coisa, com efei- 
to, é o mal; outra, o necessário. [729 B] Aliás, como o 
Bem usaria uma realidade má para gerar? Ou como. 
seria má esta potência que se impregna do Bem, en- 
quanto o mal, ao contrário, foge da natureza do Bem? 
Se a matéria é má, como explicar que ela gera e ali- 
menta a natureza? Enquanto mal, o mal não gera 
nem alimenta nada, pois ele não é, de modo nenhum, 
produtor ou conservador. Se objetarmos que a maté- 
ria não produz o mal nas almas, mas que as arrasta 
para o mal, como tal afirmação seria verdadeira quan- 
do numerosos são os seres materiais que voltam seu 
olhar para o Bem? Não seria isto coisa impossível 
caso a matéria os arrastasse totalmente para o mal? 
Vemos, portanto, que o mal psíquico não provém da 
matéria, mas de um movimento de desordem e de 
rebelião. Se sustentarmos, enfim, que as almas se 
apegam sempre a uma matéria e que é preciso uma 
matéria móvel para os próprios seres que não podem 
subsistir por si mesmos em seu estado, como seria 
má esta matéria necessária, ou como seria necessária 
esta matéria má? 


8 29. - [729 C] Portanto, mesmo aquilo que cha- 
mamos privação não se opõe ao Bem em virtude de 
seu próprio poder, porque se trata ou de privação 
total, e então ela é totalmente impotente, ou de pri- 
vação parcial, e então não é enquanto privação que 
ela pode agir, mas à medida mesmo que a privação é 
apenas parcial. Enquanto a privação do Bem é só 
parcial, não temos ainda de tratar com o mal; e se 
ele se torna total, a própria natureza do mal se des- 
vanece. 
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8 30. — Para resumir tudo, o bem procede de uma 
causa única e total, o mal de uma multiplicidade de 
fraquezas parciais. Deus conhece o mal enquanto é 
bom, e nele as causas do mal são poderes que produ- 
zem o bem. Todavia, se o mal fosse perpétuo, se pro- 
duzisse seres, se possuísse poder, existência, opera- 
ção, de onde tiraria tudo isso? Seria [732 A] do próprio 
Bem, ou o Bem procederia do mal, ou os dois viriam 
de outra causa? Tudo o que se produz naturalmente 
provém de uma causa definida; se o mal não tem cau- 
sa nem definição, então não há nenhuma existência 
natural, porque aquilo que é contra a natureza não 
pertence à natureza, assim como não pertence à arte 
dar razão daquilo que não tem arte. Seria então a alma 
que produziria o mal como o fogo produz o calor, e 
seria ela que encheria de malícia todos os seres que 
ela aproxima? Ou antes, se sua natureza é boa, a alma 
produziria o mal pela diversidade de seus atos, por- 
que ela age tanto de uma quanto de outra maneira? 
Contudo, se seu ser é naturalmente mau, de onde 
então provém sua existência? Se é graças à Causa de- 
miúrgica que tudo produz, uma vez que esta Causa é 
boa, como a essência da alma seria má, quando tudo 
o que nasce dessa Causa é bom? E se é preciso 
incriminar seus atos, esta malícia ao menos não seria 
sem remédio; do contrário, como nasceriam as virtu- 
des em uma alma que não possuísse a forma do Bem? 
[732 B] Resta apenas uma conclusão: o mal é enfra- 
quecimento e falta do Bem. 


8 31. - Todos os bens têm causa única. Se o mal 
se opõe ao Bem, suas causas então são múltiplas, 
mas o que produz o mal não são nem razões nem po- 
deres, e sim a impotência, a fraqueza, a mistura desar- 
moniosa de realidades heterogêneas. O que é mau não 
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conhece nem o repouso nem a perpetuidade do pró- 
prio estado; é infinito, indefinido, flutua através de 
outras realidades também elas indefinidas. De todas 
as coisas, compreendendo nisso as que são más, di- 
gamos que o Bem é, ao mesmo tempo, o princípio e o 
fim. É em vista do Bem que se realiza toda ação, seja 
ela boa ou se oponha ao Bem, porque mesmo estas 
nós as realizamos apenas por causa do Bem (ninguém, 
com efeito, efetua alguma operação com os olhos vol- 
tados para o mal). O mal, portanto, não tem substân- 
cia, mas uma espécie de falsa substância, porque não 
nasce de uma tendência para si mesmo, e sim de uma 
tendência para o Bem. 


832.-[732C] Ao mal, portanto, atribuímos ape- 
nas uma existência acidental, de origem estranha e 
não tendo seu princípio próprio em si mesmo. Quan- 
do surge, parece legítimo, uma vez que é feito em 
vista de um bem. De fato, não é menos ilegítimo, pois 
se toma por bom aquilo que não o é. Como já mos- 
tramos, o que se deseja é coisa bem diversa daquilo 
que então se realiza. Agir mal é, portanto, sair do 
bom caminho, contradizer sua verdadeira intenção, 
sua natureza, sua vontade, enfim, sua própria subs- 
tância. O mal é, portanto, privação, falta, fraqueza, 
[732 D] desarmonia, erro, irreflexão, ausência de bon- 
dade, de vida, de inteligência, de razão, de finalidade, 
de estabilidade; não tem causa e é indefinido, estéril, 
preguiçoso, débil, irregular, desigual, infinito, obscu- 
ro, privado de essência, e por si mesmo jamais possui 
ser em algum lugar ou de alguma maneira. 


Todavia, como acontece então que o mal de al- 
gum modo possa agir? Ele age por sua mistura com o 
Bem, porque o que é privado de todo bem [733 4] não 
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possui ser nem poder. Se o Bem é precisamente aqui- 
lo que existe, que quer, que possui o poder e a eficá- 
cia, como então atribuir algum poder àquilo que se 
opõe ao Bem, àquilo que, por conseguinte, é carente 
de essência, de querer, de poder e de ato? Uma reali- 
dade má jamais é totalmente má em todos os aspec- 
tos e por toda parte, permanecendo idêntica a si mes- 
ma. É, por exemplo, um mal para um demônio agir 
contra a inteligência que lhe pertence e que recebeu a 
forma do Bem, para a alma contradizer a razão, para 
o corpo operar contra a natureza. 


8 33. - Contudo, como pode haver aí alguma espé- 
cie de mal, se existe uma Providência? O mal, enquanto 
mal, não existe nem pertence àquilo que existe. E nada 
daquilo que existe escapa à Providência, porque o mal 
não existe, caso o suponhamos sem mistura com o Bem. 
E se não há nenhum ser [733 B] que não participe do 
Bem, que o mal seja uma carência do Bem e que nada 
daquilo que existe esteja totalmente privado de bem, 
podemos dizer que a divina Providência se aplica a to- 
dos os seres e que nenhum ser escapa a esta Providên- 
cia. Quando se produz algum mal, porém, a Providência 
usa este mal como convém à sua bondade, para a utili 
dade do mau ou de outros, no interesse privado ou pú- 
blico, e esta Providência se exerce a respeito de cada ser 
da maneira que convém propriamente aquele ser. Do 
mesmo modo recusamos dizer com o vulgo que a Provi- 
dência deveria nos compelir à virtude, mesmo contra 
nossa vontade. Destruir a natureza não é obra da Provi- 
dência. Enquanto Providência conservadora de cada na- 
tureza, ela se exerce em favor dos seres dotados de Ii- 
berdade, levando em conta esta própria liberdade: quer 
se trate do universal ou do particular, ela se exerce como 
convém a cada conjuntura, universal ou particular, na 
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própria medida em que aqueles sobre os quais vela são 
naturalmente capazes de receber os dons que esta Pro- 
vidência, sem deixar de ser inteira por todas as formas 
que reveste, [733 C] reparte a cada um proporcional- 
mente às forças que possuem. 


8 34. — Portanto, não é verdade nem que o mal é 
ser, ou que pertence aos seres. Enquanto mal, não 
existe de modo nenhum; se algum ser se torna mau, 
esta malícia não é produto de um poder, mas de uma 
fraqueza. O que os demônios possuem de ser, o de- 
vem ao Bem, e este ser é bom. O que eles têm de mau 
resulta de sua decadência em relação aos bens que 
lhes são próprios, de uma mutação em relação à sua 
identidade e às suas qualidades próprias, de um en- 
fraquecimento da perfeição angélica que lhes convém. 
Também eles tendem para o Bem, enquanto desejam 
a existência, a vida, a inteligência; enquanto não de- 
sejam o Bem, tendem para o nada, mas não há nisso 
uma tendência positiva, e sim a ausência de uma ten- 
dência real. 


8 35. — Pecam em consciência, dizem-nos as Es- 
crituras, aqueles que fraquejam quando se trata de 
conhecer ou realizar um bem que não podem ignorar 
como tal (Rm 1,18-20), [736 A] aqueles que sabem o 
que é prescrito e não o realizam (Lc 12,47), aqueles 
que escutaram, mas que fraquejaram na fé ou na re- 
alização do bem (Mc 4,18), aqueles que, enfim, até se 
recusam a conhecer o bem, por desvio ou por fraque- 
za de vontade. Em suma, o mal, conforme se disse e 
se repetiu, é fraqueza, impotência; consiste na falta 
de conhecimento, em ignorância daquilo que é im- 
possível não saber, em deficiência da fé, do desejo ou 
da realização do bem. 
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Talvez nos objetem: a fraqueza não merece ne- 
nhuma punição; ao contrário, ela é digna de perdão. 
Se o homem não tivesse recebido nenhuma potência, 
a objeção seria justificada, mas, conforme a Escritu- 
ra, já que o Bem concede a cada um as forças que lhe 
são necessárias, não se pode escusar aquele que, por 
desvio, por deserção, por perda, abandona os bens 
que cada um possui como próprios por tê-los recebi- 
do do próprio Bem. [736 B] Tudo isso, porém, dizemo- 
lo suficientemente e segundo nossas forças em nosso 
tratado Sobre o justo e sobre a teodicéia, porque neste 
escrito piedoso a verdade das Escrituras recusou como 
raciocínios insensatos os sofismas daqueles que acu- 
sam Deus de injustiça e de mentira. No momento, 
segundo a medida de nossas forças, fizemos do Bem 
um louvor suficiente, afirmando que temos o direito 
de celebrá-lo como Princípio e como Fim universais, 
como Aquele que envolve toda existência e que dá for- 
ma ao nada, que é Causa de todo bem sem ser causa 
do mal, que é Providência e perfeita bondade, trans- 
cendente ao ser e ao não-ser, capaz de transmutar em 
bem o mal e até a própria privação, como Aquele para 
quem todo ser deve tender seus esforços, com desejo 
amoroso e caridoso, e que possui enfim todos estes 
méritos dos quais nosso raciocínio, parece, demons- 
trou a verdade nas páginas que precederam. 


CaríruLo 5 
[816 A] Sobre o Ser e igualmente sobre os modelos. 
8 1. - [816 B] É preciso passar agora ao nome 


divino que se deduz da essência e que se aplica à 
maneira essencial de existir do Ser enquanto ser. Nós 
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nos contentaremos, porém, de lembrar aqui o que 
convém a nosso propósito, isto é, de modo nenhum 
revelar esta Essência supra-essencial enquanto su- 
pra-essencial, - porque temos aí uma realidade indi- 
zível e esta Essência é incognoscível, totalmente im- 
possível de ser revelada e para além de toda união, - e 
sim celebrar o processo pelo qual a Tearquia, princí- 
pio de toda essência, dá condição de essência a todo 
ser. O nome de Bem, aplicado a Deus, revela, com 
efeito, todos os processos da Causa universal, e se 
estende a todo ser e a todo não-ser, ao mesmo tempo 
que transcende todo ser e todo não-ser. O nome de 
Ser se estende apenas a todo ser, ao mesmo tempo 
que transcende todo ser. O de Vida se estende a todo 
vivente, ao mesmo tempo que transcende todo viven- 
te. O de Sabedoria se estende a todo inteligível, a todo 
racional, a todo sensível, ao mesmo tempo que trans- 
cende estas três espécies de realidades. 


82.- [816 C] O propósito deste raciocínio é, por 
conseguinte, de celebrar os nomes divinos enquanto 
revelam a Providência divina, e não de exprimir a Bon- 
dade em si, em sua supra-essencialidade, nem de re- 
velar a essência, a vida, a sabedoria da Deidade em 
si, em sua supra-essencialidade, desta Deidade que 
está além de toda bondade, de toda divindade, de toda 
essência, de toda sabedoria, de toda vida, e se encon- 
tra, como dizem as Escrituras, nos lugares escondi- 
dos. O que celebramos aqui é esta Providência que é a 
Bondade por excelência e da qual se disse que está na 
origem de todo bem, celebrando-a como Causa uni- 
versal do bem, como Ser, como Vida, como Sabedoria, 
como Artífice de essência, como Fonte de vida, como 
Causa de tudo o que tem parte na sabedoria, na es- 
sência, na vida, na inteligência, na razão e na sensa- 
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ção. Não pretendemos distinguir igualmente o bem, o 
ser, a vida e a sabedoria, nem atribuir a várias divin- 
dades de condição desigual a causalidade e a produ- 
ção respectivas destas diversas realidades, [816 D] mas 
nós as consideramos como os processos inteiramente 
benéficos de um Deus único e como os nomes divinos 
que correspondem [817 A] a nossas maneiras huma- 
nas de celebrar este Deus, pois um destes nomes re- 
vela em seu conjunto a Providência do Deus único, e 
os outros só a revelam em graus diversos de univer- 
salidade e de particularidade. 


83. - Poder-se-ia objetar, porém: visto que a vida 
tem menos extensão que o ser, a sabedoria menos 
extensão que a vida, como então os vivos prevalecem 
sobre os que têm apenas o ser, que os dotados de 
sentido prevalecem sobre os que simplesmente es- 
tão vivos, embora permanecendo subordinados aos 
racionáveis como os racionáveis aos inteligentes, es- 
tes últimos sendo mais divinos e mais próximos de 
Deus? Não conviria que o que participa dos maiores 
dons divinos tenha também mais poder [817 B] e do- 
mine o resto? A objeção seria justificada caso se ti- 
vesse suposto que os inteligentes fossem privados de 
essência e de vida. De fato, as inteligências divinas 
têm um ser que ultrapassa o ser de tudo o que exis- 
te, uma vida que ultrapassa a vida de todo vivente, e 
sua inteligência, assim como sua maneira de conhe- 
cer, se situa acima da sensação e da razão. Mais que 
um ser, elas tendem e participam do Belo-e-Bem. São 
elas, portanto, que mais se aproximam do Bem, que 
recebem dele a participação mais abundante, os 
maiores e os mais numerosos dons. Assim também, 
os seres dotados de razão prevalecem sobre aqueles 
que só possuem a sensibilidade, dominando-os pela 
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presença neles de uma razão superior, e os seres sen- 
síveis prevalecem por sua sensibilidade, outros pela 
vida que neles reside. E não creio que se possa negar 
que os que participam melhor do Deus único e infi- 
nitamente generoso estejam mais próximos deste- 
Deus e sejam mais divinos que aqueles cuja partici- 
pação é inferior. 


84. - [817 C] Todavia, dado que já tratamos esta 
questão, celebremos agora o Bem como Ser puro e 
como aquele que dá condição de essência a tudo o 
que existe. Aquele que é (Ex 3,14) é em poder e supra- 
essencialmente a Causa substancial de toda existên- 
cia, é o Demiurgo do ser, da subsistência, da subs- 
tância, da essência, da natureza, o Princípio e a 
Medida das durações perpétuas, o Ser de tudo o que 
de qualquer modo exista, o Devir de tudo aquilo que 
se torna, seja de qual maneira for. Do ser procedem 
duração, essência, existência, tempo, devir e o que 
se torna, o ser que pertence aos seres, e tudo o que 
existe, e tudo o que subsiste seja de qual modo for. 
Para dizer a verdade, com efeito, Deus não é ser se- 
gundo esse ou aquele modo, mas de maneira abso- 
luta e indefinível, porque contém em si, sintética e 
antecipadamente, [817 D] a plenitude do ser. É por 
isso que é chamado Rei das durações perpétuas (1Tm 
1,17), porque todo ser existe e subsiste nele e em 
relação com ele. Mas ele mesmo nem foi, nem será 
nem se tornou, nem se torna, nem se tornará. Diga- 
mos melhor, ele não é ser, mas é o Ser dos seres, e 
não se limita somente às existências presentes, pois 
elas próprias procedem do Ser que precede toda per- 
petuidade. O Ser é, portanto, a Perpetuidade das 
perpetuidades, ele que subsiste antes de toda perpe- 
tuidade. 
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8 5. - [820 A] Repitamos e digamos de novo que o 
ser de todo ser e toda perpetuidade nele preexistem, 
porque ele precede toda coisa. Toda perpetuidade e 
toda temporalidade dele procedem: a toda perpetui- 
dade e a toda temporalidade, a tudo o que existe de 
qualquer modo que seja, ele preexiste a título de prin- 
cípio e de causa. Todo ser dele participa e ele não aban- 
dona nenhum ser. Ele precede tudo e tudo nele pree- 
xiste. Para dizer tudo em uma palavra, nada existe 
seja de qual modo for que não exista também e não 
seja concebido e salvo Naquele que a tudo preexiste. 
A primeira de todas as participações é a existência; os 
seres possuem a existência em si antes de possuir a 
vida em si, a sabedoria em si, a semelhança divina em 
si, e antes de participar de todo outro modo deste gê- 
nero, eles tem primeiro e antes de tudo parte na exis- 
tência. Digamos melhor: [820 B] todos estes modos 
que conferem o ser a quem dele participa participam 
eles próprios do Ser puro, e não há de nenhum modo 
um ser cujo ser puro não constitua sua essência e 
perpetuidade. 

Enquanto Ser podemos celebrar Deus como o 
Princípio mais fundamental, porque seus dons são 
mais primitivos do que todos os outros. Possuindo, 
com efeito, preexistência e preeminência, ele conteve 
antecipadamente em si todo ser, falo aqui do ser em 
si, e é graças a este ser em si que ele produz a subs- 
tância de todos os seres, sejam quais forem. Assim, é 
porque os princípios de todos os seres participam to- 
dos do ser que eles existem e desempenham seu pa- 
pel de princípios, e eles existem antes de ser princí- 
pios. E se quiseres chamar vida em si o princípio de 
todos os vivos enquanto vivos, semelhança em si o 
princípio de todos os semelhantes enquanto semelhan- 
tes, unidade em si o princípio de todas as unidades 
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enquanto unidades, ordem em si o princípio de toda 
ordenação, e assim por diante para tudo o que, parti- 
cipando [820 C] nisto ou naquilo, disto ou daquilo, ou 
de muitos modos, é por isso mesmo isto ou aquilo, 
esta coisa ou aquela coisa, ou ainda múltipla, desco- . 
brirás que estas participações, consideradas de ma- 
neira absoluta, de início elas próprias participam do 
Ser, antes de serem princípios segundo tais ou tais 
modos, e que é por sua participação no Ser que exis- 
tem e são participadas. Todavia, se elas existem ape- 
nas por sua participação no Ser, o mesmo acontece 
com muito mais forte razão nos seres que recebem 
sua participação. 


8 6. — Assim, esta Bondade absoluta, da qual pro- 
cede o próprio dom da existência e da qual é demasi- 
ado pouco dizer que é bondade, é pela mais primitiva 
das participações fundamentais que é em primeiro 
lugar celebrada. É dela que procedem, é nela que re- 
sidem a própria existência, os princípios dos seres, 
[820 DJ] todos os seres e, em geral, tudo o que perten- 
ce ao domínio do ser, e isto de maneira incompreensí- 
vel, sintética e unitária. Todo número, com efeito, pree- 
xiste na unidade sob a forma do um: a unidade contém 
em si unitariamente todos os números, é da unidade 
que todo número recebe sua unidade e é à medida 
que se distancia da unidade [821 A] que ele se divide 
e se multiplica. Da mesma forma como no centro do 
círculo todos os raios coexistem em uma única unidade 
e um só ponto contém em si todas as linhas retas, 
unitariamente unificadas umas em relação às outras 
e todas juntas em relação ao princípio único do qual 
procedem todas. No próprio centro, sua unidade é 
perfeita; se elas se afastarem pouco, elas se distingui- 
rão pouco; se se separarem mais, mais se distingui- 
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rão. Portanto, à medida que estão mais próximas do 
centro, sua união mútua é mais íntima; à medida que 
estão mais distanciadas dele, a diferença entre elas 
aumenta. 


8 7. - Na natureza que abraça a totalidade do uni- 
verso é assim igualmente que as razões de cada natu- 
reza [821 B] são reunidas em uma só unidade sem 
confusão. E na alma também, de maneira unitária, 
as potências providenciais correspondem a cada par- 
te do corpo inteiro. Não é absurdo, portanto, apoiar- 
se sobre estas imagens enfraquecidas para remontar 
até a Causa universal, e contemplar com olhos que 
não são deste mundo a totalidade das coisas (compre- 
endendo também as que se opõem entre si) na Causa 
universal sob a forma de unidade e união. Com efeito, 
esta Causa é o princípio dos seres; é dela que proce- 
dem o próprio ser e tudo o que existe sob qualquer 
modo que seja; todo princípio, todo fim, toda vida, toda 
imortalidade, toda sabedoria, toda conservação, toda 
situação, toda partilha, toda propriedade, toda mistu- 
ra, toda amizade, toda concordância, toda distinção, 
toda definição [821C] e todas as outras modalidades 
que, procedendo do ser, caracterizam todos os seres. 


8 8. - Desta Causa universal procedem também 
as essências inteligíveis e inteligentes dos anjos que 
vivem em conformidade com Deus, as das almas, to- 
das as naturezas do universo inteiro sem dela excluir 
tudo o que se chama de acidentes ou seres de razão. 
Quanto às potências perfeitamente santas e muito 
veneráveis que existem em toda verdade e que se si- 
tuam, de alguma forma, no limiar da Trindade su- 
pra-essencial, é igualmente desta Causa que elas pro- 
cedem, é nela que subsistem, é a ela que devem 
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conjuntamente sua existência e o caráter divino des- 
ta existência. E, abaixo destas potências, é a ela ain- 
da que as potências inferiores devem sua existência 
segundo um modo inferior, [821 D] e as potências da 
última ordem sua existência segundo a ordem mais , 
baixa, ao menos em relação à sua natureza angélica, 
porque em relação à humanidade trata-se, ainda aí, 
de uma forma de existência que pertence ao além. A 
esta Causa também as almas e todos os outros seres 
devem, da mesma maneira, ao mesmo tempo o existir 
e de bem existir; se existem e se existem bem, é por- 
que recebem desta Causa preexistente o duplo poder 
de existir e de bem existir, porque é nela que existem 
e que existem bem; é dela que dependem, é ela que 
vela sobre eles e constitui seu fim. 

Seguramente, às essências superiores, aquelas 
que a Escritura chama perpétuas (Sl 23,7), esta Cau- 
sa dispensa as mais altas participações ontológicas, 
mas o ser em si jamais faz falta a qualquer ser e este 
próprio ser [824 A] procede Daquele que preexiste. É 
Dele, com efeito, que vem este ser, e não Ele do ser. É 
Nele que o ser reside e não Ele no ser. É Ele que pos- 
sui o ser e não o ser que é possuído por ele. Deste ser, 
Aquele que preexiste constitui a perpetuidade, o prin- 
cípio, a medida, porque precede toda essência, toda 
existência, toda perpetuidade; de todas as coisas ele é 
princípio, meio e fim, e é ele que dá condição de es- 
sência a todas as coisas. 

E é assim.que, segundo as Escrituras, Aquele que 
preexiste realmente se multiplica em tantos seres que 
se possa conceber, e estes o celebram dignamente, 
afirmando que ele foi, que é e que será, que se tornou, 
que se torna e se tornará. Porque, para quem sabe 
entendê-las segundo o modo que convém a Deus, to- 
das estas expressões significam que, de alguma ma- 
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neira que se possa conhecer, ele existe de maneira 
supra-essencial, e que é a causa de todos os seres 
sem exceção. É falso, com razão, pretender que seja 
isto sem ser aquilo, que esteja aqui sem estar lá; [824 
B] ele é todas as coisas, pois é causa universal; con- 
tém sintética e primitivamente em si todos os princií- 
pios e todos os fins de todos os seres, mas nem por 
isso é menos transcendente a todo ser, pois preexiste 
a tudo, supra-essencialmente e de modo eminente. 
Do mesmo modo nele temos o direito de tudo afir- 
mar simultaneamente, sem que, contudo, ele seja nada 
daquilo que existe. Figura e forma universal, ele não 
possui nem estrutura nem beleza, mas contém anteci- 
padamente em si de modo incompreensível e trans- 
cendente os princípios, os meios e os fins de todas as 
coisas e é ele quem lhes comunica sua iluminação pura, 
de tal modo que elas existem todas em virtude desta 
Causa única e da qual é demasiado pouco dizer que é 
única. Se é verdade que aqui embaixo todas as essên- 
cias e todas as qualidades que pertencem ao sensível, 
por mais numerosas e variadas que sejam, devem ao 
sol único, que permanece idêntico a si mesmo e que 
espalha uniformemente uma só luz iluminadora, o fato 
de renascer, nutrir-se, conservar-se, completar-se, dis- 
tinguir-se, unir-se, aquecer-se, [824 C] reproduzir-se, 
crescer, diversificar-se, permanecer estável, gerar, se 
mover e viver, - se é verdade que é deste mesmo único 
sol que todas as partes do universo participam à sua 
maneira e que um só sol pode antecipadamente conter 
em si sinteticamente as causas de todas as realidades 
múltiplas que têm parte em sua luz, - com muito mais 
forte razão quando se trata da própria Causa do sol e 
de todas as coisas, é preciso concordar que ela conteve 
antecipadamente em si todos os modelos dos seres, 
segundo um modo de união sintético e supra-essen- 
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cial e que, em seguida, por um transbordar de sua pró- 
pria essência, ela produziu todas as essências. O que 
chamamos de modelos são todas estas razões, produ- 
toras de essência, que preexistem sinteticamente em 
Deus e que a teologia chama de predefinições ou, ain- 
da, de decretos bons e divinos, porque eles definem e 
produzem todas as coisas, e é em virtude destes decre- 
tos que o Supra-essencial antecipadamente definiu e 
produziu todos os seres. 


8 9. - [824 DJ] Se o filósofo Clemente (Fl 4,3) julga 
bom chamar de modelo relativamente a outra coisa 
o elemento primordial de toda realidade, ele não o 
usa falando assim de um vocabulário próprio, per- 
feito e simples. Todavia, mesmo que aceitássemos 
esta maneira de falar, seria preciso lembrar aqui esta 
passagem da Escritura: [825 A] “Eu não te revelei 
estas coisas para que tu te apegues a elas” (Ex 25,40), 
o que significa que, pelo conhecimento analógico, 
devemos nos elevar o mais que pudermos até a Cau- 
sa universal. É a esta Causa, portanto, que precisa- 
mos referir todos os seres segundo um modo de união 
único e transcendente, porque é a partir do Ser que, 
por um movimento processivo e produtor de essên- 
cias, ela ilumina todas as coisas em sua bondade; 
que, por um dom espontâneo, ela concede a todas as 
coisas a plenitude da existência; enfim, que em to- 
das as coisas ela encontra uma ocasião para se ale- 
grar. E se é verdade que ela contém antecipadamen- 
te todas as coisas em si, por uma superabundância 
de simplicidade livre de toda divisão, isso não impe- 
de que ela abrace todas as coisas, na medida infinita 
desta plenitude que é sua e que transcende toda ple- 
nitude, e que conceda a todas as coisas uma parte 
de si mesma sem por isso perder sua unidade, como 
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um som único, que, permanecendo idêntico a si mes- 
mo, não é menos participado, enquanto único, por 
uma multiplicidade de ouvidos. 


8 10. - [825 B] Aquele que preexiste é, portanto, 
Princípio e Fim de todos os seres; seu Princípio, visto 
que é sua causa; seu Fim, uma vez que tudo se faz 
para ele; é igualmente a Finitude e a Infinidade de 
todo infinito e de todo finito, pois está situado além 
destas oposições. No Uno, com efeito, foi dito 
frequentemente, todos os seres existem e subsistem 
antecipadamente, porque ele é imanente a todo ser e 
está presente em toda parte em sua unidade e em 
sua identidade; sem sair de si, ele se derrama intei- 
ramente em todas as coisas, ao mesmo tempo está- 
vel e móvel, sem ser por isso estável ou móvel, por- 
que ele não tem princípio nem mcio nem fim, não 
pertence a nada e não é nada daquilo que existe. E 
nada absolutamente lhe convém daquilo que perten- 
ce tanto aos seres que duram perpetuamente quan- 
to às realidades temporais, porque ele permanece 
além do tempo e da perpetuidade e transcende tanto 
o perpétuo como o temporal. Com efeito, é por ele 
que agem e dele que procedem a perpetuidade em si 
mesma e os seres e o que mede os seres e tudo o que 
é medido. Mas encontraremos, em outro lugar, me- 
lhor ocasião para tratar deste problema. 


CaríruLo 6 


[856 A] Sobre a Vida. 


81. - Devemos agora celebrar esta Vida perpétua 
de onde procedem a vida em sie toda vida, e por quem 
recebe a vida, à medida de suas capacidades, cada 
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um dos seres que de algum modo participam da vida. 
É assim que a vida dos anjos imortais e sua imortali- 
dade, e até o caráter indestrutível deste movimento 
sem fim que pertence aos anjos, só existem e subsis- 
tem apenas a partir desta Vida e graças a esta Vida. 
Diz-se também [856 B] que eles vivem uma vida per- 
pétua e são imortais e, todavia, em um sentido não 
são imortais, porque não é deles próprios que têm sua 
imortalidade e sua vida sem fim, e sim da Causa vi- 
vificante que produz e que conserva toda vida. E, con- 
forme dissemos do Ser que é o ser em si das durações 
perpétuas, é preciso repetir aqui que esta Vida divina, 
que está acima de toda a vida, vivifica e conserva a vi- 
da em si e que toda a vida, como todo movimento vi- 
tal, procedem desta Vida que transcende toda a vida e 
todo princípio de toda a vida. É a ela ainda que as 
almas devem seu caráter indestrutível e é ela que faz 
viver todos os animais e todos os vegetais que rece- 
bem da vida o mais frágil eco. Suprimindo-a, diz-nos 
a Escritura, (Sl 103,29) toda vida desaparece. Mas, ao 
contrário, estes seres que, pela fraqueza de sua parti- 
cipação, tinham perdido esta vida, se voltarem de novo 
a ela, imediatamente se tornarão vivos novamente. 


8 2. - [856 CJ] É ela igualmente que permite pri- 
meiro à vida em si ser vida e à vida em geral e a cada 
vida em particular ser propriamente o que convém à 
sua natureza. Às vidas supracelestes confere uma 
imortalidade imaterial, conforme Deus, isenta de toda 
mutação, um movimento perpétuo sem desvios ou 
declinações; ela estende a superabundância de sua 
bondade até os demônios, porque estes últimos não 
devem sua existência a nenhuma outra causa e é de 
fato ela que lhes confere vida e perpetuidade. Aos ho- 
mens, seres mistos, ela concede o dom de uma vida 
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que recebe forma angélica e, pelo trasbordamento de 
seu amor pelos homens, caso nos aconteça abandoná- 
la, ela de novo nos converte e nos chama a ela, [856 
D) e, o que é mais divino ainda, ela nos promete trans- 
ferir -nos inteiramente (quero dizer corpo e alma uni- 
dos) à vida perfeita e à imortalidade. Maravilha que 
pareceu sem dúvida aos Antigos contra a natureza, 
mas que, tanto a meus olhos como aos teus, é verda- 
deiramente divina e ultrapassa a natureza. Falando 
deste modo [857 A] quero dizer que ela ultrapassa toda 
natureza visível, mas de modo nenhum a natureza 
todo-poderosa da Vida divina, porque esta, enquanto 
constitui a própria natureza de tudo o que vive, e prin- 
cipalmente dos seres mais divinos, longe de contradi- 
zer a natureza, também não a ultrapassa. Afasta pois 
para longe da morada divina e longe de tua alma san- 
ta os raciocínios contrários que teve, a este respeito, 
Simão o insensato (At 8,9). Porque ele não compreen- 
deu, creio, embora se cresse sábio, que não pertence 
àquele que pensa sadiamente usar argumentos racio- 
nais cuja evidência é de ordem sensível quando se 
trata da Causa invisível de todas as coisas. E o que é 
preciso lhe responder, é que sua própria objeção é 
contra a natureza, porque à Vida divina nada se opõe. 


8 3. - [857 B] É esta mesma Vida que dá vida e 
calor a todos os animais e a todos os vegetais. Quer 
fales de vida intelectual, racional ou sensível, daquela 
que nutre e que faz crescer, ou de qualquer vida que 
possa existir, ou de qualquer princípio ou de qual- 
quer essência vital, é graças à Vida que transcende 
toda vida que ela vive e que vivifica e é nela como em 
sua causa que ela preexiste unitariamente. Porque é 
demasiado pouco dizer que esta Vida é vivente; ela é 
Princípio de vida, Causa e Fonte única de vida. É ela 
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que completa e que diferencia toda vida, e é a partir 
de toda vida que convém celebrar seus louvores, por- 
que é ela quem, na sua multiplicidade, engendra to- 
das as vidas graças à multiplicidade de seus próprios 
dons. Convém pois a toda vida contemplá-la e louvá- — 
la, porque nada lhe faz falta ou, para dizer melhor, ela 
trasborda de vida, sendo Vida por si mesma e trans- 
cendente a toda vida, Artífice de vida e mais que vida, 
e merecendo ser celebrada por todos os nomes que os 
homens possam aplicar a esta Vida indizível. 


CaríruLo 7 


[865 4] Sobre a Sabedoria, a Inteligência, 
a Razão, a Verdade, a Fé. 


8 1. - [865 B] Vamos agora, se quiseres, celebrar 
esta Vida boa e perpétua como Sábia, como Sabedoria 
em si, ou melhor, como Substância de toda sabedoria, 
transcendente a toda sabedoria e ultrapassando toda 
compreensão. Porque não somente Deus trasborda de 
sabedoria e “sua compreensão é sem limite”, (SI 146,5) 
mas ele transcende ainda toda razão, toda inteligên- 
cia, toda sabedoria. E é o que tinha maravilhosamente 
compreendido este homem verdadeiramente divino, sol 
comum de nosso mestre e de nós mesmos, quando diz: 
“A loucura de Deus é mais sábia que a sabedoria hu- 
mana” (1Cor 1,25), não somente porque toda argumen- 
tação humana é vacilante a respeito da estabilidade e 
da permanência das intelecções divinas e absolutamen- 
te perfeitas, mas também porque é uso dos teólogos 
voltar negando todos os termos positivos para aplicá- 
los a Deus sob seu aspecto negativo. E assim que a 
Escritura trata de invisível a Luz totalmente brilhante 
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[865 C] e o que se pode louvar e chamar de múltiplas 
maneiras, ela o chama indizível e sem nome. O que 
está presente em toda parte e que se pode descobrir a 
partir de toda realidade, ela o chama inatingível e im- 
perceptível. E em virtude do mesmo procedimento que 
o Apóstolo louva, conforme os textos, a loucura divina, 
partindo do que parece nela paradoxo e absurdidade 
para se elevar assim até a indizível Verdade que ultra- 
passa toda razão. 


Mas, como eu disse em outra parte, recebendo a 
nosso modo os mistérios divinos, fechados como so- 
mos no círculo familiar das realidades sensíveis, 
reconduzindo os mistérios divinos à norma humana, 
nós nos desviamos quando diminuímos à medida das 
aparências a razão divina e secreta, e todavia não de- 
veriamos perder de vista que se nossa inteligência 
possui uma potência intelectiva que lhe permite per- 
ceber os inteligíveis, a união pela qual ela atinge as 
realidades que estão situadas além dela mesma ul- 
trapassa a natureza da inteligência. [865 D] É só esta 
união que nos abre a intelecção dos mistérios divi- 
nos, não conforme nossos modos humanos, mas sa- 
indo inteiramente de nós mesmos para [868 A] per- 
tencer inteiramente a Deus, porque vale mais pertencer 
a Deus e se despojar de si mesmo, e é assim que os 
dons divinos serão oferecidos àqueles que tiverem 
entrado em comunhão com Deus. 

Celebrando assim em sua transcendência a Sa- 
bedoria irracional, ininteligível, insensata, digamos que 
ela é Causa de toda inteligência, de toda razão, de 
toda sabedoria e de toda compreensão, e que é a ela 
que pertence todo conselho, que dela provém todo co- 
nhecimento e toda compreensão, e que, enfim, con- 
tém em si todos os tesouro de sabedoria e de conheci- 
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mento (Cl 2,3). Com efeito, conforme nossas conclu- 
sões precedentes, ela é a Causa mais que sábia e toda 
sábia e a própria Substância tanto da sabedoria em si 
como da sabedoria tomada em seu conjunto e de cada 
sabedoria considerada em particular. 


8 2. - [868 B] É dela que as potências angélicas, 
inteligíveis e inteligentes, recebem suas simples e bem- 
aventuradas intelecções, porque elas não tiram de 
modo nenhum seus divinos conhecimentos de uma 
análise de elementos, de sensações ou de razões 
discursivas: muito menos usam, de algum modo, de 
algo que deva ser assumido sob a forma de conceitos 
universais. Purificados de toda materialidade, é de ma- 
neira intelectual, imaterial, unitiva, que elas atingem 
por intuição os inteligíveis divinos. Potencial e atual, 
sua inteligência resplandece com pureza, sem mistu- 
ra e sem mancha. Ela compreende com um só olhar 
as intelecções divinas de maneira indivisível e ima- 
terial, na unidade de sua conformidade divina, por- 
que ela recebeu da Sabedoria divina, quanto estava 
em seu poder, o selo desta inteligência e desta Razão 
divinas das quais é muito pouco dizer ou chamá-las 
sábias. 


É dela também que as almas recebem o poder de 
raciocinar; ou seja, de um lado, [868 C] de voltar dis- 
cursiva e circularmente em torno da própria verdade 
dos seres (neste caso, o caráter discursivo e plural de 
suas argumentações as situa abaixo das inteligências 
unidas); de outro lado, de reconduzir por envolvimento 
o múltiplo ao uno (e elas merecem então se igualar 
aos modos intelectivos dos anjos, ao menos à medida 
que a coisa é possível e conveniente às almas). Que as 
próprias sensações sejam como ecos da Sabedoria, 
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podemos afirmá-lo sem erro e, em absoluto, até a in- 
teligência dos demônios, enquanto inteligência, lhes 
pertence igualmente; mas, à medida que se trata de 
uma inteligência que desarrazoa, que não sabe nem 
quer atingir o fim para o qual tende, vale mais falar 
aqui de uma perda da Sabedoria. 

Todavia, visto que a Sabedoria divina, como se 
diz, é princípio, causa, substância, acabamento, 
conservação da sabedoria em si, como também de toda sa- 
bedoria, de toda inteligência e de toda razão, porque 
celebramos Deus, ele que é mais que sábio, como Sa- 
bedoria, Inteligência, Razão e [868 D] Conhecimento? 
Ele, que não tem atividade intelectual, como irá com- 
preender os inteligíveis? Ele, que transcende toda sen- 
sação, como conhecerá as realidades sensíveis? A 
Escritura afirma, porém, que ele sabe todas as coisas 
e que nada escapa ao saber divino (Jo 3,20; 21,17). 


Na realidade, conforme repeti frequentemente, é 
preciso [869 4] entender os atributos divinos segundo 
um modo que convenha a Deus. Quando se fala de 
sua Não-inteligência e de sua Não-sensibilidade, é 
preciso entender tal negação em sentido transcen- 
dental, não em sentido privativo. É assim que atribuí- 
mos a irracionalidade Aquele que é mais que razão, o 
não-acabamento Aquele que se situa propriamente 
além da perfeição e que é anterior a toda finalidade. 
Chamamos a Luz inacessível de Treva incompreen- 
sível e invisível, porque ela transcende a luz que se 
vê. Para dizer a verdade, a Inteligência divina contém 
todas as coisas em um conhecimento que transcende 
[todo objeto conhecido], porque, na própria medida 
em que é causa universal, ela contém antecipadamente 
em si a noção de todas as coisas, conhecendo e pro- 
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duzindo os anjos antes mesmo que houvesse anjos, 
conhecendo todas as outras realidades por dentro, por 
assim dizer, em seu princípio, e conferindo-lhes jus- 
tamente por isso a condição de essências. E isso, creio 
eu, que exprime a Escritura quando chama Deus . 
“Aquele que sabe tudo antes que algo se produza (Dn 
13,42). Com efeito, de modo nenhum é a partir dos 
seres que a inteligência divina conhece os seres, mas 
a partir de si, em si, como causa, ela possui antecipa- 
damente e reúne, mas a partir de si, em si, a título de 
causa, ela possui por antecipação a noção, O conheci- 
mento e a essência de todas as coisas; [869 B] não 
que ela considere cada objeto em sua idéia geral, mas 
porque conhece e contém tudo na única extensão de 
sua causalidade própria, como a luz antecipadamen- 
te também contém em si, enquanto causa, a noção 
das trevas, não tendo conhecimento das trevas a não 
ser a partir da luz. 


É, portanto, conhecendo-se a si mesma que à 
divina Sabedoria conhece todas as coisas, imaterial- 
mente as coisas materiais, indivisivelmente as coi- 
sas divisíveis, unitariamente as coisas múltiplas, 
porque é em um ato único que ela conhece e produz 
tudo. Se é verdade que, enquanto Causa única e uni- 
versal, Deus confere existência a todo ser, é igual- 
mente enquanto Causa única que ele conhece todo 
ser como procedendo dele e preexistindo nele, e não 
é dos seres que ele partirá para chegar a conhecê- 
los, pois é precisamente ele que a cada um deles con- 
cederá o poder de se conhecer a si mesmo € de co- 
nhecer os outros. 


Deus não tem, portanto, um conhecimento pró- 
prio [869 C] pelo qual ele se conhece, e outro conheci- 
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mento que contém junto todos os outros seres; com 
efeito, conhecendo-se a si mesmo, a Causa universal 
não poderia ignorar de modo nenhum o que procede 
dela mesma e aquilo do qual é causa. Portanto, Deus 
não conhece de nenhum modo os seres conhecendo- 
os, mas conhecendo a si mesmo. E, conforme a Escri- 
tura, não há, incluindo os anjos, quem, em lugar de 
conhecer as coisas daqui debaixo percebendo o sen- 
sível pelos sentidos, não as capte por uma potência 
natural, própria da inteligência que vive em confor- 
midade com Deus. 


8 3. - Resta determinar como, por nossa vez, po- 
demos conhecer Deus, visto que ele não é inteligível 
nem sensível e que nada daquilo que pertence aos 
seres absolutamente lhe pertence. Na verdade, é pre- 
ciso dizer que não temos de Deus um conhecimento 
fundado sobre sua natureza própria (porque esta é 
incognoscível [869 DJ] e ultrapassa toda razão e toda 
inteligência). E a partir desta ordem que descobrimos 
em todos os seres, uma vez que esta ordem foi insti- 
tuída por Deus e contém imagens e similitudes dos 
modelos divinos, que nos elevamos [872 A] gradual- 
mente e por etapas, o quanto está em nosso poder, 
até Aquele que transcende todo ser, negando então e 
ultrapassando todo atributo, como convém à Causa 
universal dos seres. Da mesma forma, Deus é conhe- 
cido ao mesmo tempo em todas as coisas e fora de 
todas as coisas, e Deus é conhecido simultaneamente 
por modo de conhecimento, e por modo de desconhe- 
cimento. Ele é objeto de intelecção, de raciocínio, de 
ciência, de contato, de sensação, de opinião, de ima- 
ginação, de chamamento etc... e, todavia, ele não é 
compreendido pela inteligência, nem pelo raciocínio, 
nem pela palavra. Ele não é nada daquilo que é e não 
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se pode, portanto, conhecê-lo por meio de nada da- 
quilo que é e, todavia, ele é tudo em tudo. Ele não é 
nada em nada e é, todavia, conhecido por tudo em 
tudo ao mesmo tempo que não é conhecido por nada 
em nada. 


Não é, pois, sem razão que falamos de Deus e que 
o celebramos a partir de todo ser proporcionalmente 
a todos seus efeitos. Mas a maneira de conhecer Deus 
que é a mais digna dele, é a de conhecê-lo por modo 
de desconhecimento, em uma união que ultrapassa 
toda inteligência, [872 B] quando a inteligência, desli- 
gando-se primeiro de todos os seres, depois saindo 
dela mesma, se une aos raios mais luminosos que a 
própria luz e, graças a estes raios, resplandece no alto, 
na insondável profundeza da Sabedoria. Resta ape- 
nas, como já disse, que esta Sabedoria é cognoscível a 
partir de toda realidade. Porque ela própria é, segun- 
do a Escritura, a artífice universal (Sl 103,24), a orde- 
nadora perpétua e universal (Pr 8,30), a causa da har- 
monia e da ordem indissolúveis. Com efeito, ela une 
perpetuamente o acabamento daquilo que precede ao 
princípio daquilo que segue, e é ela quem produz com 
beleza a simpatia e a harmonia únicas do universo 
inteiro. 


8 4.- [872 CJ] As santas Escrituras chamam igual- 
mente Deus de Razão, não somente porque ele dis- 
tribui razão, inteligência e sabedoria, mas porque 
contém antecipadamente em si mesmo, sob forma sin- 
tética, as causas de todas as coisas, porque ele atra- 
vessa toda realidade e, segundo a Escritura, penetra 
até as extremidades de todas as coisas (Sb 7, 15-8, 1), 
porém ainda mais porque a Razão divina é mais sim- 
ples que toda simplicidade e que por sua supra-es- 
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sencial transcendência escapa a todo atributo. Esta 
Razão é a verdade simples e realmente essencial e é a 
ela que se aplica, enquanto conhecimento puro e in- 
falível de todas as coisas, a fé divina, base inquebran- 
tável dos fiéis que ela estabelece na verdade e em quem 
ela estabelece a verdade, de modo que os fiéis pos- 
suem assim, numa identidade indíssolúvel, o conhe- 
cimento simples da verdade. Porque o conhecimento 
une conhecido e conhecedor, enquanto [872 D] a ig- 
norância é, para o ignorante, sempre causa de mu- 
dança e de divisão interna, aquele que possui a ver- 
dadeira fé, a Escritura nos diz que nada poderia 
desviá-lo deste foco fundado sobre a verdadeira fé (Ef 
4,13), que lhe permite conservar a permanência de 
sua identidade imutável e invariável. 

Com efeito, todo aquele que se une à Verdade 
sabe bem que marcha pelo caminho direito, mesmo 
que a multidão o chame à ordem, sustentando que é 
ele quem escapa ao domínio do erro, graças à verda- 
de da verdadeira fé. Por sua vez, ele tem plena cons- 
ciência de não ser o louco que pretendem os outros, 
e sabe que a posse da verdade simples, perpétua e 
imutável [873 A] o livrou, pelo contrário, da flutuação 
instável e móvel através das múltiplas variações do 
erro. É assim que nossos mestres e nossos iniciado- 
res na Sabedoria de Deus a cada dia morrem pela 
verdade, testemunhando como se deve, por todas as 
suas palavras e por todos os seus atos, que a única 
verdade cristã à qual aderem é de todas a mais sim- 
ples e a mais divina, ou, para dizer melhor, que só e 
unicamente ela é o verdadeiro conhecimento de Deus. 
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Caríruro 8 


[889] Sobre o Poder, a Justiça, a Salvação, 
a Redenção e também sobre a desigualdade. 


8 1. - [889 C] Todavia, uma vez que os teólogos 
celebram igualmente a Verdade divina e a Sabedoria 
mais que sábia como Poder e como Justiça, e que tam- 
bém a chamam de Salvação e Redenção, passemos 
agora, à medida de nossas forças, à explicação destes 
nomes divinos. Que a Tearquia transcenda absoluta- 
mente e ultrapasse todo poder real ou pensável, seja 
qual for o modo, não creio que alguém daqueles que 
foram nutridos nas santas Escrituras O ignore, por- 
que a teologia lhe atribui frequentemente a Soberania 
(2Cr 20,6), separando-a assim das próprias potên- 
cias que residem além do céu. Como ocorre então que 
os teólogos a celebrem ainda como Poder, ela que 
transcende todo poder? Ou em que sentido será pre- 
ciso entender este nome de Poder quando aplicado à 
Tearquia? 


8 2. — [889 D] Dizemos que Deus é Poder porque 
em si contém antecipadamente toda potência e de 
maneira supra-eminente, porque é causa de todo po- 
der e ele próprio produz todas as coisas graças a um 
Poder inflexível e indefinível, porque não há nenhu- 
ma realidade, universal ou particular que não rece- 
ba dele todo poder que nela está, porque possui o 
infinito poder, não somente de produzir toda potên- 
cia, mas de transcender toda potência, e até a potên- 
cia em si, de ser ele próprio mais que potência, de 
produzir indefinidamente e sem limites a partir de 
outras potências além das que existem, de não se 
esgotar jamais, [892 A] produzindo assim indefini- 
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damente c sem limite novas potências, este poder 
que lhe pertence de produzir potências e do qual é 
muito pouco chamá-lo sem limites, porque tal Po- 
tência transcendente é totalmente indizível e incog- 
noscível, uma vez que escapa a toda compreensão, 
ela que, pela superabundância de segu poder, confere 
potência à própria fraqueza, ela que envolve até os 
ecos mais enfraquecidos de si mesma e reina sobre 
eles, assim como naquilo que se refere às potências 
sensíveis vemos luzes muito brilhantes tocarem até 
os olhos débeis e que ruídos intensos penetram, diz- 
se, até os ouvidos quase icapazes de ouvi-los ([eu dis- 
se quase], pois quando o ouvido falha totalmente ne- 
nhuma audição é possível; quando a vista está 
totalmente ausente, não se pode mais falar de visão). 


& 3. - [892 B] A difusão infinitamente potente de 
Deus também penetra todos os seres, e não há ne- 
nhum ser que seja totalmente privado de toda potên- 
cia e que não possua o poder de compreender pela 
inteligência ou de raciocinar ou ainda de viver ou, sim- 
plesmente, de possuir uma essência. E o fato mesmo 
de ser em potência, se for permitido sem sacrilégio 
falar assim, deve sua existência à Potência supra-es- 
sencial. 


g 4. - É dela que procedem, com sua forma divi- 
na, as potências das ordens angélicas. E dela que re- 
ceberam, em virtude de sua bondade sem limites, seu 
ser imutável, a total espontaneidade de suas potên- 
cias intelectivas e imortais, sua constância e sua in- 
defectível tendência ao bem, [892 C] porque é ela quem 
lhes concedeu o poder e ser o que são e tender à con- 
servação deste ser, e até o próprio poder de desejar 
um poder eterno. 
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8 5. - Os benefícios deste Poder inesgotável se 
estendem igualmente aos homens, aos animais, às 
plantas e ao universo inteiro. Ele doa àqueles que se 
unem entre si o poder de viver em amizade e em co- 
munhão, a cada um daqueles que se distinguem uns , 
dos outros o poder de permanecer na sua própria ra- 
zão e de permanecer fiel à sua definição particular, 
sem mistura e sem confusão. É ele quem salvaguar- 
da, com ordem perfeita e com toda retidão, a manu- 
tenção do bem próprio a cada ser; quem assegura a 
imutabilidade às vidas imortais das mônadas an- 
gélicas; quem defende contra toda alteração a essên- 
cia e a disposição dos corpos celestes [892 D] lumino- 
sos e siderais; quem dá o ser à sua perpetuidade; quem 
distingue por seus processos as revoluções do tempo 
e as congrega na unidade por meio de seus retornos 
periódicos. É ele quem torna inextinguíveis os pode- 
res do fogo e inexauríveis os escoamentos da água; 
quem limita a difusão do ar; quem assenta a terra 
sobre o vazio e conserva indestrutíveis em sua super- 
fície as procriações dos seres vivos. É ele quem, sem 
confusão ou separação, salvaguarda a harmonia e a 
sintese dos elementos; [893 A] quem assegura a união 
da alma e do corpo; quem ativa nas plantas as forças 
de nutrição e de crescimento; quem reina sobre todas 
as potências que dão condição de essências a todas 
as coisas; quem garante a indissolúvel estabilidade 
do universo. É ele, enfim, quem concede a deificação, 
dando aos deificados o poder de se elevar a uma tal 
altura. Portanto, não há absolutamente nenhum ser 
que escape ao irresistível e tutelar abraço do Poder 
divino. Porque o que é totalmente privado de potência 
não existe, não é nada e não pode ser de alguma for- 
ma considerado. 
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8 6. - [893 B] Sem dúvida, o mago Elimas vem 
nos objetar (At 13,8): se Deus é todo-poderoso, por 
que vosso teólogo afirma que seu poder conhece um 
limite? É o divino Paulo que Elimas toma aqui à par- 
te, porque ele escreve que Deus não pode negar a si 
mesmo (2Tm 2,13). Todavia, repetindo tal objeção, 
temo muito passar por louco ridículo que se apega a 
esses frágeis castelos de areia que as crianças cons- 
troem para brinquedo, se procuro explicar este texto 
escriturístico como se ele apresentasse um problema 
insolúvel. Na realidade, negar-se a si mesmo não é 
decair do verdadeiro? Ora, a verdade é ser, e decair do 
verdadeiro é, por isso mesmo, decair do ser. Se a ver- 
dade é ser e decair do verdadeiro é, por isso mesmo, 
decair do ser, é claro que Deus não poderia decair do 
ser, pois para ele é impossível não existir, o que 
equivale simplesmente a dizer que lhe é impossível 
ser sem poder [893 C] e que a única ciência que lhe 
falta é saber ignorar. 

Eis o que não compreendeu nosso sábio, como 
estes atletas sem experiência que se imaginam com- 
batendo adversários fracos e que, atacando com co- 
ragem sombras em vez de pessoas, batem 
vigorosamente o ar com seus golpes inúteis, crêem- 
se vencedores de seus rivais e proclamam sua pró- 
pria vitória, porque ignoram a força verdadeira da- 
queles que combatem. Por nossa vez, seguindo o 
quanto pudermos o pensamento do teólogo, celebra- 
mos Deus afirmando que ele é mais poderoso que 
toda potência, que é onipotente, bem-aventurado e 
único poderoso, dominador no próprio reino da Eter- 
nidade, isento de todo fracasso em relação a alguma 
forma de ser, melhor ainda que ele é Aquele que con- 
tém de maneira eminente e por antecipação todos os 
seres, graças a esta Potência supra-essencial que 
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concede a todos os seres, pela efusão superabundante 
e generosa de sua potência, o poder existir e o poder 
de ser o que são. 


8 7. - [893 D] Além disso, Deus é celebrado como . 
Justiça porque é ele quem, segundo seu mérito, dis- 
tribui a todos os seres proporção, beleza, ordem, har- 
monia e boa disposição; [896 A] porque define para 
cada um a ordem que lhe convém, conforme a defini- 
ção mais perfeitamente justa: porque é causa, enfim, 
para cada um dos seres de cada uma de suas opera- 
ções próprias. Porque é a Justiça divina que dispõe 
todas as coisas, que determina todas as coisas, que 
evita em todas as coisas a mistura com todas as coi- 
sas e a confusão universal. É ela quem faz dom a to- 
dos os seres de bens que lhes convêm, conforme o 
mérito próprio de cada um. 

Se temos razão de nos exprimir desta maneira, 
aqueles que se opõem à Justiça divina não percebem 
que envolvem a si próprios numa evidente injustiça. 
Porque será preciso, caso neles se creia, atribuir aos 
mortais a imortalidade, aos imperfeitos a perfeição, 
aos seres que se movem espontaneamente a necessi- 
dade obrigatória de um motor externo, aos variáveis a 
identidade e aos fracos o poder de aperfeiçoar-se. Será 
preciso que o temporal conheça uma duração perpé- 
tua, que o que é móvel por natureza possua a imuta- 
bilidade, que os prazeres de um momento sejam sem 
fim, e em geral que se invertessem os atributos de 
todas as coisas. Ora, devemos saber que a Justiça 
[896 B] divina é precisamente uma justiça autêntica 
naquilo que ela atribui a cada ser o que lhe convém 
em razão de sua própria dignidade, e que conserve 
cada natureza segundo a ordem e o poder que lhe 
pertencem como próprios. 
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8 8. - Todavia, objetar-se-á que é injusto abando- 
nar sem socorro os santos diante das vexações dos 
maus. Ao que é preciso responder que, se aqueles que 
chamamos de santos se agarram a estes bens terres- 
tres que atraem os seres materiais, é porque estão 
inteiramente decaídos do desejo divino. E não penso 
que se possa celebrar como santos homens que se 
mostram injustos a respeito destas realidades divi- 
nas que são as únicas desejáveis, [896 C] homens que 
recusam preferi-las àquilo que não deveriam nem de- 
sejar nem amar. Caso, ao contrário, se trate daqueles 
cujo desejo amoroso tem por objeto os bens autên- 
ticos, pois estes tendem para o que é verdadeiramen- 
te bom, estarão, necessariamente, na alegria quando 
encontrarem o que desejam encontrar. Ora, não é ver- 
dade que se aproximam precisamente das virtudes 
angélicas quando sua tendência para as realidades 
divinas os desliga o quanto possível de toda afeição 
material, quando se exercitam virilmente, em todas 
as circunstâncias, para se submeter à verdadeira be- 
leza? Assim, temos plenamente razão de afirmar que 
é papel próprio e essencial da Justiça divina não en- 
fraquecer nem amolecer jamais a energia dos melho- 
res, outorgando-lhes favores materiais, e, caso seja 
ocasião para os tentar, compete-lhe não deixá-los de 
modo nenhum sem socorro e sim, ao contrário, de 
fortalecê-los em suas belas e firmes disposições, con- 
cedendo um justo salário à sua perseverança. 


8 9. - [896 D] Celebra-se ainda a Justiça divina 
como Salvação universal, porque é ela quem guarda 
e conserva em cada ser a pureza de sua essência e 
de sua condição próprias, sem lhe permitir se con- 
fundir com nenhum outro, igualmente porque ela é 
a verdadeira causa de todas as suas operações pró- 
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prias. Caso a celebremos como Salvação é, além dis- 
so, porque ela preserva todas as coisas dos ataques 
do mal. [897 A]. Subscrevemos, também nós, este 
louvor que se concede a Deus chamando-o de Salva- 
guarda universal, porque afirmamos assim que ele 
seja definido como Aquele que conserva fundamen- 
talmente todas as coisas, que poupa todo ser da 
mudança, da corrupção, da deterioração, que vela 
sobre todo ser, que ordena todas as coisas sem luta 
e sem conflito segundo as razões que lhe convém, 
que elimina por toda parte a desigualdade e toda 
operação estranha, que conserva as proporções de 
cada criatura, de maneira que nenhuma decaia nem 
se transforme em seu oposto. 

Conformar-se-á ainda aos desígnios da santa 
teologia celebrando esta Salvação em razão da bon- 
dade universal e salvadora pela qual ela resgata todos 
os seres aos quais ocorre de decair dos bens que lhes 
são próprios, ao menos à medida que for compatível 
com a natureza daqueles que assim são salvos. Igual- 
mente os teólogos também a chamam de Redenção, 
porque [897 B] ela não permite de modo nenhum que 
o que existe realmente sucumba ao nada, porque se 
acontece que alguém ceda à negligência ou à desor- 
dem e sofra assim alguma diminuição na perfeição 
de seus bens próprios, é ela quem resgata suas pai- 
xões, sua pusilanimidade e sua privação, é ela quem 
supre suas deficiências, que paternalmente escora sua 
fragilidade e corrige sua malícia. Ou, para dizer me- 
lhor, é ela quem os estabelece no coração do Bem, 
quem lhes devolve a plenitude do bem que deixaram 
escapar, que põe boa ordem em sua desordem, que 
harmoniza sua desarmonia, que lhes restitui a pleni- 


tude de sua perfeição, que os liberta de todas suas 
faltas. 
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Todavia, tudo o que acabamos de dizer pertence 
à própria Justiça enquanto ela exclui toda desigual- 
dade ligada à privação da igualdade própria de cada 
ser. [897 C] Porque se entendêssemos por desigualda- 
de estas diferenças que no universo distinguem todos 
os seres uns dos outros, a Justiça vela sobre ela igual- 
mente pois, em vez de permitir que tudo se misture a 
tudo desordenadamente, ela conserva a cada um a 
forma própria que corresponde à sua maneira de ser. 


CaríruLo 9 


[909 A] Sobre o Grande, o Pequeno, o Mesmo, 
o Outro, o Semelhante, o Dessemelhante, 
o Repouso, o Movimento, a Igualdade. 


8 1.- [909 B] Contudo, visto que se atribui à Cau- 
sa universal grandeza e pequenez ao mesmo tempo, 
identidade e alteridade, similitude e dessemelhança, 
repouso e movimento, é necessário que agora contem- 
plemos tudo o que nos é acessível destas imagens de 
nomes divinos. As Escrituras celebram Deus como 
Grande e sob o modo da Grandeza, e falam, todavia, 
também da Pequenez divina que se manifesta num 
ligeiro sopro. A Escritura o chama Idêntico quando 
proclama: “Tu és o mesmo que tu mesmo” (SL 51,28), 
mas a mesma Escritura o considera sob o modo da 
Alteridade quando o representa por uma diversidade 
de figuras e de formas. E ela o considera ao mesmo 
tempo como Semelhante, enquanto substância de toda 
semelhança e da similitude em si, e como Desseme- 
lhante, pois nada do que existe a ele se assemelha (2 
Cr 6,14), - como Estável e Imóvel, permanecendo sem 
fim sobre o mesmo assento e, todavia, como Móvel, 
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pois se difunde através de todas as coisas. É exata- 
mente por tais nomes e por outros do mesmo gênero 
que as Escrituras celebram Deus. 


82. —- [909 C] Assim, Deus é chamado Grande em. 
razão de sua Grandeza própria, que se comunica a 
todo ser grande, permanecendo inteiramente separa- 
do de toda grandeza por sua difusão e por sua exten- 
são, além de toda difusão e de toda extensão, porque 
esta Grandeza [que pertence a Deus] contém todo lu- 
gar, porque ultrapassa todo número e transpõe toda 
infinidade. [Chama-se igualmente Deus grande] em 
razão de sua plenitude, superior a toda plenitude, por 
causa da grandeza de suas operações e do derrama- 
mento de seus dons, porque, embora em uma efusão 
sem limite, estes dons, deixando-se participar por todo 
ser, não deixam de ser menos totalmente inesgotáveis, 
conservando esta mesma plenitude que ultrapassa toda 
plenitude e, longe de perder algo de si ao se difundir, 
não cessam, ao contrário, de trasbordar sempre cada 
vez mais. Com efeito, esta grandeza é sem limites, es- 
capa a toda quantidade e a toda numeração, e sua 
transcendência se manifesta pela efusão absoluta e 
imensa de sua incompreensível magnificência. 


8 3. - [912 A] Chamamos pequeno ou bem sutil 
aquilo que escapa a toda massa e a toda extensão ou, 
ainda, aquilo que se estende por toda parte sem en- 
contrar obstáculo. Tal pequenez constitui, ao mesmo 
tempo, a causa elementar de todos os corpos, porque 
jamais encontrarás nada que não participe da idéia 
do pequeno. É por isso que convém atribuir a Deus a 
Pequenez porque ele está presente de maneira ime- 
diata em toda parte e em todo ser e, todavia, age e 
penetra “até o lugar onde a alma se separa do corpo, e 
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os tendões” (Hb 4,12), julgando os desejos e as “inten- 
ções do coração” ou, dizendo melhor, de todos os se- 
res; pois “a seu olhar nenhuma criatura é invisível” 
(Hb 4,13). Todavia, esta Pequenez escapa à quantida- 
de, à grandeza, à limitação, [912 B], à finitude, à defi- 
nição. Ela contém tudo e nada a contém. 


8 4. - Esta mesma Pequenez é supra-essencial- 
mente eterna, impassível; ela permanece em si e se 
comporta sempre de maneira idêntica, igualmente pre- 
sente em toda parte. Ela se situa em si e por si mesma 
de maneira estável e sem sujeira, nos mais belos limi- 
tes de sua identidade supra-essencial, sem mutação, 
sem falta, sem abalo, sem mudança, sem mistura, sem 
matéria, em perfeita simplicidade, de nada carecendo, 
não aumentando [912 C] nem diminuindo; ela escapa 
a toda geração, não no sentido de que ela não tivesse 
sido ainda gerada ou que fosse inacabada, ou que ela 
não tivesse sido gerada por isto ou por aquilo, nem, em 
outro sentido, que não existisse de nenhum modo ou 
nunca, mas antes porque ela escapa total e absoluta- 
mente da própria categoria de geração; porque ela é 
este Ser eterno, este Ser perfeito em si, que permanece 
em si mesmo idêntico a si mesmo na unidade e na 
identidade de uma forma única, que faz brilhar espon- 
taneamente sobre todos aqueles que são capazes de 
participar de sua própria identidade, que liga uns aos 
outros os elementos heterogêneos, neles difundindo o 
transbordamento de sua identidade, porque ele con- 
tém antecipadamente em si, sob o modo da identida- 
de, até os próprios opostos, como Causa única, 
unificante e transcendente de toda identidade. 


8 5.- [912 D] Contudo, Deus é igualmente Alteri- 
dade, porque está presente em toda parte graças à 
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sua Providência e se torna tudo em todos por seu po- 
der de salvação universal. Ele seguramente, por si 
mesmo, permanece imutável em sua própria identi- 
dade e indivisível na unicidade de sua operação inces- 
sante, mas, graças à sua indefectível potência, ao mes-. 
mo tempo se comunica, a fim de deificar todos aqueles 
que para ele se voltam. Acrescentamos que é preciso 
crer que a alteridade das variadas imagens de Deus, 
correspondentes à diversidade das visões que dele se 
pode ter, significa algo totalmente diferente [913 4] das 
aparências por meio das quais estas imagens se mani- 
festam. Como se raciocinássemos sobre a natureza da 
alma representando-a de maneira corporal, e que fi- 
zéssemos corresponder a imagem das partes do corpo 
aquilo que é em si indivisível, seria preciso entender o 
simbolismo destas partes de modo inteiramente dife- 
rente [do que o material) e levar em conta o caráter 
propriamente indivisível da alma. Assim, chamaría- 
mos a cabeça de inteligência, o pescoço de opinião 
(enquanto intermediária entre o racional e o irracio- 
nal), o peito de faculdade irascível, o ventre de facul- 
dade concupiscível, as coxas e os pés de natureza, 
aplicando assim de modo simbólico às potências psí- 
quicas nomes tirados das partes do corpo. Com muito 
maior razão, quando se trata da absoluta transcen- 
dência divina, convém purificar a alteridade das for- 
mas e das imagens, usando santas e místicas exegeses, 
adaptadas à natureza de seu objeto divino. 

Se quisesses aplicar as três dimensões corporais 
a este Deus que escapa a todo contato e a toda figura, 
deverias então dizer que a Largura divina significa a 
extensão imensa da descida de Deus através de toda 
realidade, o Comprimento [913 B), esta potência da 
qual é muito pouco afirmar que ela se difunde sobre 
todas as coisas, a Profundeza, este mistério incognos- 
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cível que nenhum ser pode compreender. Todavia, não 
nos deixemos seduzir à explicação de toda a varieda- 
de das formas e das imagens, confundindo os nomes 
incorporais de Deus com aqueles que se tiram dos 
simbolos sensíveis e que têm melhor lugar na Te eolo- 
gia simbólica. No momento, cuidemos somente de não 
interpretar a Alteridade divina como Se ela fosse uma 
alteração desta Identidade, da qual é muito pouco 
chamar imutável, mas vejamos antes uma multipli- 
cação na unidade e como uma série de processos onde 
esta fecundidade que produz todas as coisas se expri- 
me sob forma única. 


8 6. - [913 C] Do mesmo modo, se chamássemos 
Deus Semelhante pelo fato de ser idêntico e porque é 
totalmente e em toda parte semelhante a si mesmo, 
de modo único e indivisível, não teriamos nenhuma 
censura ao uso deste nome Semelhante para desig- 
nar Deus. Mas, ao mesmo tempo, os teólogos afir- 
mam que, em si mesmo e em sua total transcendência, 
Deus não é semelhante a nada, e que, todavia, a pró- 
pria Similitude divina se difunde sobre aqueles que 
para ela se voltam, quando imitam, à medida de suas 
forças, Aquele que é, de modo totalmente transcen- 
dente, sua definição e sua razão. E talé 0 poder desta 
Similitude divina, que ela remete para sua causa to- 
dos os seres que ela produz. Por isso, é preciso dizer 
que as próprias criaturas se assemelham a Deus, que 
elas são feitas “à imagem e à semelhança de Deus” 
(Gn 1,26). Deus, contudo, não se assemelha mais a 
elas assim como um homem não se assemelha à sua 
própria imagem. E 

Se considerarmos realidades da mesma condição, 
pode ser que sejam semelhantes umas às outras, que 
entre elas a similitude seja recíproca e que sejam 
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mutuamente semelhantes, em virtude [913 D] de uma 
forma semelhante nelas preexistir. Mas, quando se 
trata da relação de causa e efeito, não podemos admi- 
tir nenhuma reciprocidade. Com efeito, não é somente 
a isto ou àquilo que Deus concede a similitude, mas é. 
a todos os seres que participam da similitude que ele 
confere tal similitude, e ele próprio constitui até a subs- 
tância da similitude em si. Nada, por conseguinte, pos- 
sui em nenhum lugar [916 A] alguma similitude que 
não deva a algum traço em si da Similitude divina, e é 
tal Similitude que completa toda união. 


8 7. - Contudo, por que falamos assim? É a pró- 
pria teologia que declara Deus Dessemelhante, que 
afirma que não temos o direito de compará-lo a ne- 
nhum ser, porque, diz ela, Deus difere de tudo e, supre- 
mo paradoxo, nada a ele se assemelha. Na verdade, 
essa afirmação de nenhum modo contradiz a presença 
da similitude em Deus. Com efeito, em relação a Deus, 
as próprias coisas são ao mesmo tempo semelhantes 
e dessemelhantes; semelhantes naquilo que imitam o 
quanto podem o inimitável; dessemelhantes pelo fato 
de que os efeitos permanecem inferiores à causa e 
dela se distanciam em uma medida que escapa a todo 
limite e a toda comparação. 


8 8. - [916 B] Que dizer da Imobilidade, isto é, da 
Estabilidade divina? O que, portanto, senão que Deus 
permanece em si idêntico a si, que tem sua fonte es- 
tável em sua imutável identidade, que é falar dele de 
modo insuficiente qualificar de inabalável a sede em 
que ele reside, que age sobre objetos idênticos de ma- 
neira idêntica e segundo modos idênticos, que sub- 
siste total e indefectivelmente em si e por si, que é to- 
talmente imutável e isento de todo movimento, e tudo 
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isso em razão de sua supra-essencialidade? Com efei- 
to, ele próprio é a causa de todo repouso e de toda es- 
tabilidade, pois ele se situa para além da estabilidade 
e do repouso, e é nele que tudo é reunido, cada coisa 
conservando então, fora de todo perigo, a estabilidade 
de seus bens próprios. ” 


8 9. - [916 C] E o que significa outra afirmação 
dos teólogos, quando dizem que Deus desce em todas 
as coisas e que o imóvel se move? Não é preciso 
entendé-lo de modo compatível com a natureza divi- 
na? A piedade nos proíbe, com efeito, imaginar que 
Deus se mova por translação ou transmutação, ou 
por alteração ou por ação de virar, seja por movimen- 
to local, seja em linha reta, ou por revolução circular, 
ou por movimento misto, ou, muito menos, que se 
mova como a inteligência, a alma ou a natureza. To- 
davia, devemos dizer que é Deus quem produz e con- 
serva toda essência, quem exerce por toda parte e to- 
talmente sua Providência, quem está presente em toda 
parte pois envolve todas as coisas de modo inatingível 
e graças a seus processos e a seus atos providenciais 
em relação a todos os seres. Porém, celebrando os Mo- 
vimentos deste Deus imóvel, devemos raciocinar de 
modo digno de Deus. O movimento em linha reta deve 
ser entendido como o processo sem desvios ou decli- 
nação das operações divinas, assim como o nascimento 
de todas as coisas a partir do próprio Deus; o movi- 
mento helicoidal [916 D] corresponde a um processo 
imóvel e uma estabilidade geradora; o movimento cir- 
cular significa que Deus permanece idêntico a si mes- 
mo, que envolve sinteticamente os termos interme- 
diários e as extremidades, que são ao mesmo tempo 
continente e conteúdo, e que reconduz a ele tudo o 
que dele saiu. 
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8 10.- [917 A] Temos o direito de interpretar como 
Igualdade esta Identidade e esta Justiça que a Escri- 
tura atribui a Deus, de modo que é preciso chamar 
Deus o Igual; não somente porque é indivisível e infle- 
xível, mas também porque difunde sua iluminação de, 
maneira igual sobre todas as coisas e através de to- 
das as coisas, porque é a própria substância da igual- 
dade em si, pois é por seu meio que ele produz de 
maneira igual a interpenetração homogênea de todas 
as coisas e, segundo suas aptidões respectivas, a igual 
participação dos elementos no seio de toda mutação, 
assim como o dom igual a todos de bens que corres- 
pondem ao mérito de cada um, — enfim, porque con- 
tém em si mesmo, por antecipação, de modo transcen- 
dente e sintético, toda igualdade, seja ela inteligente, 
inteligível, racional, sensível, ou que se refira à essên- 
cia, à natureza ou ao fim, em virtude desse poder to- 
talmente transcendente que produz toda igualdade. 


CaríruLo 10 


[936 C] Sobre o Todo-poderoso, sobre o Ancião 
dos dias, e também sobre a duração perpétua 
e sobre o tempo. 


8 1. - [936 D] Chegou para nós, porém, o momen- 
to de, entre todos os nomes que convêm a Deus, cele- 
brar agora os de Todo-poderoso e de Ancião dos dias. 
O primeiro significa que Deus permanece em sua 
Onipotência através de todas as coisas, reunindo e 
contendo todas as coisas, consolidando-as, fundan- 
do-as e estreitando-as, porque ele contém em si mes- 
mo e sem nenhuma falha a perfeição do universo in- 
teiro, porque faz sair de si todas as coisas como de 
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uma Raiz onipotente, pois ele reconduz a si todas as 
coisas [937 A] como a seu Princípio onipotente, por- 
que as contém à medida que tudo reside em sua Oni- 
potência, porque conserva tudo o que contém em uma 
coesão sintética e totalmente transcendente que as 
impede de cair fora dele e se perder, deixando esta 
perfeita residência. Diz-se também que a Tearquia é 
Onipotente, porque exerce seu poder sobre todas as 
coisas, porque sua autoridade é sem partilha sobre 
os que governa. porque todos os seres tendem para 
ela com movimento de desejo amoroso, porque ela 
impõe a todos jugos consentidos, porque ela faz nas- 
cer em todos os corações a doçura amorosa de um 
desejo divino, onipotente e indissolúvel, cujo objeto 
próprio é sua própria beleza. 


8 2. - [937 B] Deus é celebrado também como 
Ancião dos dias (Dn 7,22) porque é a duração perpé- 
tua e o tempo de todas as coisas e, ao mesmo tempo, 
precede a perpetuidade e o tempo. Quando o chama- 
mos de tempo, dia, estação e perpetuidade, é preciso 
entender estas palavras de maneira compatível com a 
natureza divina, porque Deus não poderia se mover 
senão de maneira imutável e imóvel. No próprio seio 
de seu movimento perpétuo e espontâneo ele perma- 
nece estável: e é ao mesmo tempo a causa da infinita 
perpetuidade, do tempo e dos dias. Principalmente 
quando se manifesta santamente por visões místicas, 
Deus toma por vezes a figura de um velho (Dn 7,9) ea 
de um adolescente (Gn 18,3). A primeira significa que 
é princípio e que existe desde o começo; a segunda, 
que escapa a todo envelhecimento; os dois juntos nos 
ensinam que seu processo se estende através do uni- 
verso inteiro, do começo ao fim. Ou ainda, conforme 
disse nosso santo preceptor, as duas figuras revelam, 
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cada uma à sua maneira, que Deus é princípio: a do 
velho, que ele é o primeiro na ordem do tempo, [937 
C] a do adolescente, que sobre o plano aritmético está 
mais próximo do começo; é claro, com efeito, que a 
unidade e os números que seguem a unidade mere- 
cem ser chamados princípios mais que os números 
que progridem para o múltiplo. 


8 3. - Mas é preciso explicar, creio, o que a Escri- 
tura entende por tempo e por duração perpétua. Com 
efeito, ela não reserva sempre o epíteto de perpétuo 
para aquilo que escapa a toda geração, para aquilo 
que existe de maneira verdadeiramente eterna, nem 
mesmo aos seres indestrutíveis, imortais, imutáveis e 
idênticos (como ela o faz quando nos diz, entre outros 
exemplos numerosos: “Abri-vos, portas perpétuas”) (Sl 
24,7.9), mas usa frequentemente este epíteto para 
caracterizar o que está mais próximo do princípio, e 
lhe acontece aplicar a expressão “duração perpétua” 
à totalidade de nosso tempo, porque é próprio da du- 
ração perpétua ser princípio inalterado e servir de 
padrão universal. 

A Escritura, por outro lado, chama tempo [937 DJ 
o que está sujeito ao devir, à destruição, à alteração e 
à mudança. É por isso que de nós, que somos tempo- 
ralmente limitados, a teologia afirma, todavia, que 
participaremos da perpetuidade quando chegarmos à 
perpetuidade que exclui toda corrupção e que perma- 
nece constantemente idêntica a si mesma. Ocorre, por 
outro lado, que as Escrituras falam de perpetuidade 
temporal e de tempo perpétuo, mas sabemos que será 
melhor reservar o termo perpetuidade para aquilo que 
está mais próximo do princípio [940 A] e chamar tem- 
po o que está submetido ao devir. Não tenhamos, pois, 
a ingenuidade de crer que tudo o que se chama perpé- 
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tuo possui a mesma perpetuidade de Deus, que trans- 
cende a perpetuidade; contudo, seguindo com todo ri- 
gor as veneráveis Escrituras, entendamos estes adjeti- 
vos temporal e perpétuo no sentido que elas lhes 
atribuem, e consideremos então como intermediário 
entre o ser e o devir tudo o que participa ao mesmo 
tempo da perpetuidade e da temporálidade. 

Quanto a Deus, é preciso celebrá-lo simultanea- 
mente como Perpetuidade e como Temporalidade, por- 
que é a causa de todo tempo e de toda perpetuidade, 
mas é preciso chamá-lo também de Ancião dos dias, 
porque precede o tempo e transcende o tempo e é ele 
quem produz a diversidade das estações e dos tem- 
pos. Devemos afirmar, contudo, que ele subsiste, an- 
teriormente a toda perpetuidade, que transcende a 
perpetuidade (Ap 11,15) e que seu reino é o reino de 
toda perpetuidade. Amém. 


CaríruLo 11 


[948 C] Sobre a Paz e sobre o que se entende 
quando se fala de ser em si, de vida em si, de potência 
em sie de outras expressões do mesmo gênero. 


8 1.- [948 D] Passemos agora à Paz divina, prin- 
cípio de toda comunhão, e celebremo-la com louvo- 
res pacíficos. Com efeito, é ela que une todas as coi- 
sas, que gera e que produz toda concórdia e toda 
coesão. Da mesma forma, todos os seres tendem para 
ela, porque ela conduz à unidade integral tudo o que 
eles têm de pluralidade divisível; ela, de fato, apazi- 
gua os conflitos internos [949 A] do universo e os 
transforma em coabitação pacífica. É por sua parti- 
cipação na Paz divina que as mais primitivas potên- 


114 


cias de comunhão se unem de início a si mesmas, 
entre si e ao Princípio único de sua paz, depois confe- 
rem às potências que lhes são subordinadas o poder 
de se unir a si mesmas, entre si e ao Princípio que se 
difunde em toda parte sem se parcelar e que, por as- 
sim dizer, reúne em certos tipos de recipientes tudo o 
que está dividido, este Princípio causal que define, 
limita e que protege todas as coisas, que impede os 
seres de se dividir e de fugir de modo indefinido e 
indeterminado, de perder toda ordem, toda estabi- 
lidade e toda presença divina, de escapar de sua 
unidade própria e de se misturar uns aos outros 
em uma confusão universal. 

Todavia, em que podem consistir esta Paz e esta 
Quietude que são Justo (At 1,23) chama de Silêncio 
e, em relação a todo processo conhecido, de Imobili- 
dade; [949 B] como esta Paz pode permanecer pacífi- 
ca e tranquila, como ela se comporta em si e dentro 
de si mesma; qual é esta Unidade total e perfeita da 
qual é muito pouco chamá-la Unidade; como pode 
suceder que tanto quando ela entra em si mesma, 
como quando ela própria se multiplica, jamais deixa 
de estar unida a si mesma, mas, ao contrário, di- 
funde-se sobre todas as coisas sem nada perder de 
sua plenitude interior, graças à superabundância des- 
ta unidade perfeitamente transcendente; - não é se- 
quer permitido ou possível sem sacrilégio que algum 
ser o diga ou o conceba. É, portanto, de modo inefá- 
vel e inconcebível que consideramos esta Paz divina, 
em razão de sua total transcendência, e nosso exa- 
me se restringirá ao que ela deixa participar de si 
mesma pela inteligência e pela palavra, e isto no limi- 
te de nossas forças humanas, sem esquecer que so- 
mos pessoalmente inferiores a muitos homens exce- 
lentes. 
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8 2. - [949 C] O que precisamos afirmar de início 
é que ela constitui a própria substância da paz em si, 
de toda paz e de cada paz; que ela reúne todas as coi- 
sas numa união sem mistura; que graças a esta união 
indissolúvel e imutável cada uma conserva, todavia, 
a integridade de sua forma própria sem se perturbar, 
misturando-se de alguma maneira com seu contrá- 
rio, sem que nada possa empanar sua perfeita e pre- 
cisa unidade. 

Contemplemos, pois, esta natureza única e sim- 
ples da União pacífica, que liga todos os seres a si 
mesma, consigo mesmos e entre si, que os conserva 
todos em uma coesão sem mistura, em uma síntese 
sem confusão. É por esta União que as inteligências 
divinas se unem a suas intelecções e aos objetos des- 
tas intelecções; e elas igualmente se elevam assaz alto 
para entrar em contato, de forma incognoscível, com 
as realidades que estão além de toda intelecção. [949 
DJ É graças a ela que as almas, unindo a variedade de 
suas razões, congregando-as na pureza única da in- 
teligência, se elevam por um método e segundo uma 
ordem própria a cada uma delas, através de uma in- 
telecção imaterial e indivisível, até esta União que ul- 
trapassa toda intelecção. É graças a ela, enfim, que a 
indissolúvel trama do universo inteiro subsiste em sua 
harmonia divina e se harmoniza em um acordo per- 
feito, em uma perfeita concordância, em uma perfeita 
coesão, em uma síntese sem mistura, [952 4] em uma 
indivisível reunião. 

A Paz perfeita difunde, com efeito, sua plenitude 
através de todos os seres, graças à imanência perfei- 
tamente simples e sem mistura de sua potência unifi- 
cadora. Ela unifica todas as coisas ligando através 
dos meios os extremos aos extremos, submetendo-os 
à unidade de uma amizade que os torna homogêneos. 
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Ela faz participar suas fruições até os limites mais 
longínquos do universo. Ela alia todas as coisas umas 
com as outras por unidades, identidades, uniões, co- 
munhões. E, contudo, é claro que a Paz divina não se 
torna menos perfeitamente estável e que, se ela ilu-, 
mina todas as coisas unificando-as, se ela difunde 
por toda parte sua iluminação, nem por isso ela sai 
de sua própria identidade. Com efeito, é verdade que 
ela se difunde por toda parte, que se comunica a to- 
dos segundo o modo que convém a cada um, que faz 
trasbordar fora de si a superabundância de sua 
fecundidade pacificadora; mas ela permanece una na 
transcendência de sua unidade e é celebrá-la mal di- 
zer simplesmente que [952 B] se encontra unida a si 
mesma de modo perfeito e total. 


8 3. - Todavia, como pode acontecer, poderia al- 
guém objetar, que tudo tenda para a paz? Mais de um 
ser, com efeito, se compraz na alteridade e na divisão, 
e jamais consentiria, por espontânea vontade, em per- 
manecer na tranquilidade. Se nosso interlocutor en- 
tende por alteridade e por divisão os atributos própri- 
os de cada um, como não há nenhum ser, qualquer 
que seja, que deseje de alguma maneira dela ser pri- 
vado, nada temos a responder, senão que este mesmo 
desejo [de perseverar em seu ser] constitui, também 
ele, um modo da tendência universal para a paz. Com 
efeito, não há nenhum ser que não ame permanecer 
em paz e em união consigo mesmo, em se conservar 
imutável e sem perda, ele próprio e também tudo o que 
lhe pertence. Ora, o que mantém cada um sem mistu- 
ra e na propriedade de seus atributos, é precisamente 
esta Paz perfeita [952 C] e vigilante, porque é ela que, 
por suas Providências pacificadoras, conserva tudo 
ao abrigo dos conflitos e das discordâncias, internas 
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ou externas, é ela que, por sua potência estável e sem 
declinação, estabiliza tudo na paz e no repouso. 


8 4. - Se o interlocutor quer dizer que tudo o que 
se move, em vez de permanecer na tranquilidade, move- 
se sem cessar em virtude de seu movimento próprio, 
respondemos que se trata, ainda aí, de uma tendência 
para a Paz divina universal, para esta Paz que impede 
todo ser de decair de si mesmo, que conserva imóvel e 
sem fraqueza a vida própria e motriz de tudo o que se 
move, de maneira que o móvel, [952 D] permanecendo 
em paz consigo mesmo e persistindo na sua identida- 
de, realize os atos que lhe convêm como próprios. 


8 5. - Contudo, se entendermos por alteridade 
uma perda em relação à paz, se negarmos, portanto, 
que todo ser seja verdadeiramente amoroso da paz, 
respondemos antes de tudo que cada ser não está to- 
talmente decaído de toda união. Aquilo que fosse, com 
efeito, totalmente instável, [953 4] indefinido, incons- 
tante, indeterminado, não poderia existir de maneira 
alguma nem pertenceria a nenhum ser. E caso se res- 
ponda que, todavia, são exatamente estes os inimigos 
da paz e dos bens próprios da paz, que se comprazem 
nas discórdias e nas querelas, nas variações e nos ca- 
prichos, responderemos que o que move estes seres é 
ainda a imagem obscura de uma tendência para a paz. 
Agitados em todos os sentidos pelo tumulto de suas 
paixões, desejam desastradamente estabilizá-los: ima- 
ginam que, fartando-se de gozos sempre fugidios, con- 
seguirão apaziguar a perturbação que neles nasce pela 
própria falência dos prazeres aos quais se escravizam. 

Ah! O que não se diria deste amor de predileção 
que Cristo traz aos homens e que neles difunde sua 
paz? É por ele que aprendemos a não mais viver em 
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guerra nem conosco mesmos, nem entre nós, nem com 
os anjos, mas a trabalhar antes nas obras divinas, 
em conformidade com elas e o quanto esteja em nos- 
so poder, graças à Providência de Jesus que realiza 
tudo em todos, que concretiza esta paz indizível e pre- , 
determinada desde toda eternidade, que nos reconci- 
lia, enfim, [953 B] com ele, e, nele, com o Pai. Mas a 
respeito de todos estes dons maravilhosos se tratou 
suficientemente nos Esboços teológicos, conforme o 
testemunho das santas Escrituras. 


8 6. — Visto que me escreveste um dia para me 
perguntar o que entendo por ser em si, vida em si, sa- 
bedoria em si, e que estás perturbado, disseste-me, 
por me ver chamar Deus tanto Vida em si quanto 
Substância da vida em si, julguei necessário, ó santo 
homem de Deus, tirar-te deste embaraço o quanto eu 
puder. E, primeiramente, para repetir mais uma vez o 
que já se disse mil vezes, não é de modo algum con- 
traditório [953 C] conceber Deus como Potência em si 
ou Vida em si, e ao mesmo tempo com Substância da 
potência em si ou da vida em si. Porque, num caso, 
fala-se de Deus a partir dos seres, e principalmente a 
partir do seres fundamentais, considerando-o como 
causa de todos os seres; em outro caso, ele é designa- 
do em sua transcendência supra-essencial em rela- 
ção a todo ser, mesmo que fundamental. 

Mas em suma, dirás, de que se trata quando fala- 
mos de ser em si, de vida em si, de paz em si? De que 
se trata quando colocamos outras realidades consi- 
deradas em si mesmas e fundamentalmente, das quais 
afirmamos que Deus as criou antes das outras? Nos- 
sa asserção não dá voltas, ela vai direto ao fim e se 
explica de maneira simples. Não dizemos, com efeito, 
que o ser em si constitui alguma essência divina ou 
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angélica, que seria a causa de toda existência para 
todos os seres (o único princípio, com razão, a única 
essência, a única causa de toda existência, é o pró- 
prio Ser em sua supra-essencialidade), nem que exis- 
te outra divindade fecunda que, fora Daquele que é 
mais que divino, seria uma Vida de gnde sairia toda 
vida e, em primeiro lugar, a vida em si, nem, em uma 
palavra, [953 DJ] que os seres tenham essências e subs- 
tâncias como princípios produtores, que alguns pre- 
tenderam, irrefletidamente, que fossem deuses fabri- 
cadores de seres: mas, para dizer a verdade, como 
estes deuses não existem, nem eles nem seus pais 
jamais os conheceram. 

O que afirmamos é que o Ser em si, à Vida em si, 
a Deidade em si [956 4] constituem, se os considerar- 
mos como princípios divinos e produtores, o funda- 
mento único e a causa supra-essencial de tudo, e é 
muito pouco chamá-los princípios; considerados do 
ponto de vista da participação, trata-se então de po- 
tências providenciais, dons do Deus imparticipável, 
Essencialidade em si, Vitalidade em si, Deificação em 
si, e é participando destas potências que cada ser, se- 
gundo sua natureza própria, recebe, sobre o duplo 
plano da linguagem e da realidade, existência, vida, 
deificação etc. É preciso, portanto, que o próprio Bem 
constitua a substância destes seres fundamentais, 
primeiramente de seu conjunto, depois de suas par- 
tes, em seguida dos seres que participam totalmente, 
enfim, daqueles que só participam dele parcialmente. 
Mas, para que insistir? Se alguns de nossos divinos 
iniciadores chamam Aquele que é mais que Bem € 
mais que Deus, a própria Substância do bem em si e 
da di-vindade em si, é que eles entendem então por 
bem em si e por divindade em si estes dons benfeito- 
res e deificantes que procedem de Deus, [956 B) e por 
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belo em si a efusão que produz por si mesma toda 
beleza, total ou parcial, que confere a beleza àquilo 
que é totalmente belo e àquilo que não o é senão par- 
cialmente, e assim por diante para tudo o que pode 
ou poderá receber a qualificação de em si, isto é, por 
estas Providências e estes benefícios que se oferecem 
à participação dos seres e que procedem da supe- 
rabundante e generosa efusão do Deus não-parti- 
cipável, de modo que a Causa universal permaneça 
absoluta e totalmente transcendente e que o Supra- 
essencial prevaleça maravilhosamente sob todos os 
pontos de vista, acima de qualquer essência e acima 
de qualquer natureza que exista. 


CaríruLo 12 


[969 A] Sobre o Santo dos santos, o Rei dos reis, 
o Senhor dos senhores, o Deus dos deuses. 


8 1. - Todavia, creio, uma vez que se conduziu a 
termo tudo o que era preciso dizer a este respeito, 
celebremos agora Aquele cujos nomes são infinitos, 
chamando-o Santo dos santos (Dn 9,24), ou ainda Rei 
dos reis (1Tm 6,15), isto é, Aquele cujo reino abraça a 
perpetuidade e se estende até para além da perpetui- 
dade (Sl 10,16), ou então Senhor dos senhores (Ap 
19,16) ou Deus dos deuses (Sl 50,1). [969 B] Mas é 
preciso dizer primeiramente o que entendemos pelas 
próprias palavras Santidade, Realeza, Senhorio, Dei- 
dade, e o que as Escrituras querem significar, empre- 
gando-as sob forma geminada. 


8 2. - Em nossa linguagem habitual, por santi- 
dade entende-se de uma pureza sem pecado, total e 
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plenamente imaculada. Realeza significa o poder 
absoluto de limitar, de regular, de legislar, de orde- 
nar. Senhorio não designa somente a potência de 
dominar os inferiores, mas toda possessão total e 
inteira de toda beleza e de toda bondade, estabilida- 
de verdadeira e inabalável. Porque a palavra Kyriothês 
(Senhorio) vem de kyros (garantia) assim como kyrion 
(nome próprio) e [969 C] kyrieuon (dominador). Quan- 
to à Deidade, é uma Providência que contempla todas 
as coisas e, em sua perfeita bondade, ela as abraça e 
as contém todas, enchendo-as de si mesma e perma- 
necendo transcendente a todo aquele que frui destes 
bens providenciais. 


8 3. - Devemos, portanto, usar todos estes no- 
mes para celebrar de maneira perfeita a Causa que 
se eleva além de toda realidade, acrescentando que 
se trata de uma Santidade e de um Senhorio trans- 
cendentes, de uma Realeza soberana, de uma Dei- 
dade perfeitamente simples. É ela, com efeito, [969 
D] que fez nascer e que produziu, num ato único e 
instantâneo, toda precisão perfeita de toda pureza 
absoluta, toda ordem e toda disposição nos seres; 
é ela quem excluiu deles toda desarmonia, toda de- 
sigualdade, toda dissimetria; é ela que [972 A] fez 
reinar a plenitude resplandecente de uma identida- 
de e de uma retidão perfeitamente ordenadas sobre 
todos aqueles que merecem dela participar: é ela 
quem outorgou a todos a posse plena e inteira de 
toda beleza, de toda Providência benfeitora, porque 
ela é ao mesmo tempo contempladora e conservado- 
ra daqueles aos quais distribui seus bens quando 
faz dom de si, como convém à sua bondade, em vista 
de sua deificação, a todos aqueles que para ela se 
voltam. 
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8 4. - Contudo, como é inadequado falar da Cau- 
sa universal ao afirmar que ela contém toda plenitu- 
de, como sua superabundância única é totalmente 
transcendente, ela é celebrada também sob o nome 
de Santo dos santos, e sob os outros nomes [que fo- 
ram ditos], enquanto é a Causa trasbordante e ao ” 
mesmo tempo a radical T ranscendência. [972 B] Isto 
quer igualmente dizer que o que é santo, divino, sobe- 
rano, real, prevalece sobre o que é privado destes bens 
e, do mesmo modo, prevalecem as participações em si 
sobre as realidades participantes, na mesma medida 
Aquele que domina todo ser prevalece sobre todo ser 
e a Causa não-participável ao mesmo tempo sobre todo 
participante e sobre toda participação. 

As Escrituras chamam santos, reis, senhores e 
deuses (Lv 11,44; Ap 31,28; Nm 11,28, SI 81,6) as 
ordens mais fundamentais de cada hierarquia, ordens 
pela intervenção das quais os seres inferiores rece- 
bem sua parte nos dons divinos e, diversificando-se, 
multiplicam por sua vez os dons que receberam, sen- 
do papel dos superiores congregar esta variedade na 
unidade que lhes é própria, de maneira providencial 
e divina. 


CaríruLro 13 
[977 A] Sobre o Perfeito e o Único. 


8 1. - [977 B] Contudo, eis aí o suficiente sobre 
este ponto. Resta, se quiseres, penetrar no próprio 
coração de nossa questão, porque a teologia afirma 
simultaneamente todos os atributos positivos Daque- 
le que é causa de todos os seres, e ela o celebra, por- 
tanto, como Perfeito e como Único (Ef 1,23; 1Tm 2,5). 
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Perfeito ele não o é somente enquanto perfeita- 
mente acabado em si mesmo, enquanto se autodefine 
sob a forma da unidade, enquanto é inteira e total- 
mente perfeito, mas também enquanto é mais que 
perfeito, pois transcende toda realidade, enquanto 
define toda infinidade, trasborda infinitamente todo 
limite, nada o contém nem o enclausura, mas se es- 
tende, ao contrário, ao mesmo tempo por todos os lu- 
gares e além de todo lugar, por dons inesgotáveis e 
atos infinitos. Diz-se também que é perfeito porque 
não cresce, enquanto acabado desde toda eternidade, 
porque não diminui, contendo antecipadamente tudo 
em si; trasbordando em sua liberalidade única, ines- 
gotável, idêntica, superabundante e constante, é ele 
que completa [977 C] o acabamento de toda perfeição 
e que a enche com sua própria perfeição. 


8 2. - Único, ele o é no sentido de que é todas as 
coisas de maneira sintética na transcendência de uma 
só unidade, e de que produz todas as coisas sem para 
isso sair de sua própria unidade. Nada existe que não 
participe do Uno, mas, assim como todo número par - 
ticipam da unidade numérica e se diz uma díade, uma 
década, um meio, um terço e um décimo, assim tam- 
bém todo ser e toda porção de ser participam do Uno, 
e é preciso que todo ser seja uno para existir como 
ser. Este Uno, causa universal, não é, entretanto, a 
unidade de várias realidades, porque precede a dis- 
tinção mesma da unidade e da pluralidade [977 D] e é 
ele quem define ao mesmo tempo unidade e 
pluralidade. Não existe nenhuma pluralidade que não 
participe da unidade, porque tudo o que é múltiplo 
pelo número de suas partes permanece uno se o con- 
siderarmos em seu conjunto; o que é múltiplo pelo 
número de seus acidentes permanece uno enquanto 
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substância; o que é múltiplo aritmeticamente ou pelo 
número de suas potências permanece uno do ponto 
de vista da forma; o que é múltiplo pelo número de 
suas formas pertence apenas a um só gênero; o que é 
múltiplo pelo número de seus processos procede de 
um só princípio. Nada, consequentemente, existe que 
não participe de certa maneira da unidade Daquele 
que contém antecipada e sinteticamente a totalidade 
universal, sem excetuar os próprios opostos, que nele 
se reduzem à unidade. Sem a unidade, a multiplicidade 
não existiria: sem multiplicidade, ao contrário, a uni- 
dade permanece possível, assim como a unidade nu- 
mérica precede toda multiplicação dos números. Se, 
enfim, se supõe que tudo está unido a tudo, o total 
forma uma só unidade. 


8 3. - [980 B] É preciso saber, além disso, que as 
realidades unidas não se unem, diz-se, a não ser em 
virtude de uma forma única concebida antes e pró- 
pria de cada uma, e que a unidade constitui o princí- 
pio elementar de cada coisa. Tirai a unidade, e não se 
terá mais nem o todo nem a parte, nem nada de tudo, 
porque é na própria unidade que preexistem sintetica- 
mente todas as coisas. É porque a teologia celebra a 
Tearquia tomada na sua totalidade como causa uni- 
versal sob o nome Única. O Pai é Deus único, Jesus 
Cristo o único Senhor, e não existe senão um só e úni- 
co Espírito, em virtude da trasbordante indivisibilidade 
desta total Unidade divina onde tudo está reunido sin- 
teticamente em uma unificação que transcende toda 
unidade, em uma supra-essencial preexistência. Por- 
tanto, tem-se razão de juntar e confrontar todas as coi- 
sas a esta Unidade divina, de quem, em quem e para 
quem existem todo ser, toda ordem, toda substância, 
toda plenitude e [980 C] toda conversão. 
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Não poderás encontrar um ser que não deva a 
este Uno (o qual dá supra-essencialmente seu nome à 
Deidade inteira) o poder de possuir, de aperfeiçoar e 
conservar sua própria existência. É necessário, por- 
tanto, que também nós, desviando-nos do múltiplo e 
nos convertendo ao uno, graças à potência da divina 
Unidade, celebremos de maneira sintética a Deidade 
total e una, este Uno que é causa de tudo, que vem 
antes de toda unidade e antes de toda pluralidade, 
que precede as oposições da parte e do todo, da defi- 
nição e do indefinido, do limite e do ilimitado, porque 
é ele que define todo ser e o próprio ser, que é a causa 
única totalmente e, ao mesmo tempo, preexistente e 
transcendente, que ultrapassa o ser uno e que, toda- 
via, define o ser uno, à medida que o ser uno, no seio 
dos seres, torna-se número (e o número participa da 
essência). E, pois, o Uno supra-essencial que define, 
ao mesmo tempo, o ser uno e o número, qualquer que 
seja. [980 D] É ela que é em si o princípio e a causa, o 
número e a ordem da unidade, da numeração e de 
tudo o que existe. 

É por isso que a Deidade transcendente é cele- 
brada, ao mesmo tempo, como Unidade e como Trin- 
dade. De fato, ela não é cognoscível por nós ou por 
algum outro ser nem como Unidade nem como Trin- 
dade. [981 A] Para celebrar com toda verdade o que 
nela é mais uno que o próprio Uno, isto é, o Princípio 
que nela gera realidades divinas, atribuímos às vezes 
o nome de Unidade e o de Trindade Aquele que está 
acima de todo nome e que transcende supra-essenci- 
almente tudo o que existe. Na verdade, nem um, nem 
três nem algum número qualquer, nem unidade, nem 
fecundidade, nem alguma denominação tirada dos 
seres nem das noções acessíveis aos seres, poderiam 
revelar (porque ultrapassa toda razão e toda inteli- 
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gência) o mistério da Deidade supra-essencial, supra- 
essencialmente e totalmente transcendente. Não há 
nem nome que a nomeie, nem razão que a ela se refi- 
ra, porque ela permanece inacessível e incompreensi- 
vel. Mesmo quando a chamamos Bem, não cremos 
que este nome lhe convenha, mas é necessário que 
concebamos e exprimamos alguma coisa de sua indi- 
zível natureza e nós lhe consagramos antes de tudo o 
mais venerável dos nomes. E mesmo que, ao fazer isso, 
não nos afastamos de modo algum do sentimento dos 
teólogos, não permanecemos menos aquém da verda- 
de das coisas. Por outro lado, os próprios teólogos vin- 
cularam maior apreço ao método negativo, [981 B] 
porque ele liberta a alma dos objetos que lhe são fa- 
miliares, e através destas divinas intelecções, elas 
próprias inferiores Aquele que transcende todo nome, 
toda razão, todo saber, ele o une, enfim, a Ele, o quanto 
os homens podem aceder a uma tal união. 


8 4.- [981 C] Após ter reunido estes nomes inte- 
ligíveis de Deus, nós os explicamos do melhor modo 
que pudemos. E procedendo assim, não permanece- 
mos somente aquém daquilo que significam realmen- 
te os nomes divinos (cs próprios anjos deveriam con- 
fessar a mesma insuficiência), aquém dos louvores que 
os anjos dão a Deus (e os últimos dos anjos prevale- 
cem aqui sobre os melhores de nossos teólogos), aquém 
dos próprios teólogos, de seus discípulos e de seus 
companheiros, - mas ao mesmo tempo aquém de nos- 
sos pares, porque permanecemos no último e mais 
inferior dos lugares. Por outro lado, se em tudo o que 
temos dito houver alguma verdade correta, e se real- 
mente atingimos uma exegese autêntica dos nomes 
divinos, que o mérito se volte Aquele que é a causa de 
todo bem, ele que concede em primeiro lugar o poder 
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de falar, e depois de bem falar. Caso tenhamos omiti- 
do alguns nomes sinônimos daqueles que foram men- 
cionados aqui, bastará completar nosso trabalho se- 
guindo o mesmo método. 

Todavia, se ao nosso trabalho falta retitude [981 
DJ] e precisão, caso nos tenhamos desviado em tudo 
ou em parte da verdade, sejas muito benevolente para 
corrigir nossos erros involuntários, a fim de satisfazer 
razoavelmente às necessidades de nosso saber, su- 
prir nossa insuficiência, curar a enfermidade que nos 
abate malgrado nossos esforços, a fim de nos transmi- 
tir, enfim, todas as excelentes verdades que tu pode- 
rás obter de ti mesmo e dos outros. Não te desenco- 
rajes, [984 A] quando se trata de ajudar um amigo, 
porque tu constatas que não guardamos em nosso 
poder nenhum dos ensinamentos que nos foram trans- 
mitidos pela hierarquia, mas vo-los transmitimos sem 
falsificá-los, a vós e a outras santas pessoas, e conti- 
nuaremos a vos transmiti-los, o quanto nos será per- 
mitido falar e a nossos ouvintes escutar, permane- 
cendo perfeitamente fiéis à tradição, sob a única 
reserva de nossa incapacidade, tanto para entendê-lo 
como para explicá-lo. Assim, seja feito e dito o quanto 
agrade a Deus, e que nosso tratado sobre os nomes 
inteligíveis de Deus termine assim. Sob a égide de 
Deus, passaremos então à Teologia simbólica. 
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A TEOLOGIA MÍSTICA 


[997 A] Dedicado a Timóteo 


CaríruLo 1 
Em que consiste a Treva divina. 


8 1. - Trindade supra-essencial e mais que divi- 
na e mais que boa, tu que presides à divina sabedo- 
ria cristã, conduze-nos não só para além de toda luz, 
mas até para além do incognoscível, ao mais alto 
cume das Escrituras místicas, lá onde os mistérios 
simples, absolutos [997 B] e incorruptíveis da teolo- 
gia se revelam na Treva mais que luminosa do Silên- 
cio: é no Silêncio, com efeito, que se aprendem os 
segredos desta Treva da qual é muito pouco afirmar 
que brilha com a mais resplandecente luz no seio da 
mais negra obscuridade, e que, permanecendo intei- 
ramente ela mesma perfeitamente intangível e per- 
feitamente invisível, enche de esplendores mais be- 


E que a beleza as inteligências que sabem fechar os 
olhos. 
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Tal é minha prece. Quanto a ti, querido Timóteo, 
exerce-te sem cessar nas contemplações místicas, 
abandona as sensações, renuncia às operações inte- 
lectuais, rejeita tudo o que pertence ao sensível e ao 
inteligível, despoja-te totalmente do não-ser e do ser, 
e eleva-te assim, o quanto podes, até te unires na ig- 
norância com Aquele que é além dé toda essência e de 
todo saber. Porque é saindo de tudo e de ti mesmo, de 
maneira irresistível e [1000 A] perfeita que tu te ele- 
varás em puro êxtase até o raio tenebroso da divina 
Supra-essência, tendo abandonado tudo e te despo- 
jado de tudo. 


8 2. - Todavia, cuida para que nenhum daqueles 
que não são iniciados te ouça, quero dizer, aqueles 
que se apegam aos seres, que não imaginam que nada 
possa existir supra-essencialmente além dos seres e 
que crêem poder conhecer por via de conhecimento 
“Aquele que tomou a Treva como lugar de refúgio” (Sl 
18,12). Mas, se a revelação do mistério divino ultra- 
passa o alcance destes homens, o que dizer então dos 
verdadeiros profanos, daqueles que, para definir a 
Causa transcendente de todas as coisas, apóiam-se 
sobre as realidades mais baixas, e não a crêem de 
modo ne-nhum superior [1000 B] aos ídolos ímpios 
dos quais fazem as formas múltiplas quando, na ver- 
dade, se concorda em lhe atribuir e dela afirmar tudo 
o que se diz dos seres, porque ela é causa de todos 
eles, convém muito mais ainda dela negar todos estes 
atributos, porque ela transcende todo ser, sem crer 
por isso que as negações contradigam as afirmações, 
embora ela permaneça perfeitamente transcendente 
a toda privação, pois ela se situa além de toda posi- 
ção, tanto negativa como afirmativa? 
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83.-É, portanto, neste sentido que o divino Barto- 
lomeu afirma que a teologia é ao mesmo tempo abun- 
dante e muito breve, e que, se o Evangelho é vasto e co- 
pioso, também não o é menos conciso. Parece-me que 
aí está um maravilhoso pensamento, porque [1000 C] 
se a Causa universal e benfeitora se exprime com mui- | 
tas palavras, ela não é nem racional nem inteligível, 
pois transcende todas as coisas de maneira supra-es- 
sencial e não se manifesta a descoberto e verdadeira- 
mente a não ser àqueles que vão além de toda consa- 
gração ritual e de toda purificação, que ultrapassam 
toda ascensão dos cumes mais santos, que abando- 
nam todas as luzes divinas, todas as palavras e todas as 
razões celestes, para dessa forma penetrar nessa Treva 
em que, segundo a Escritura, Aquele que é totalmente 
transcendente existe com uma existência absoluta. 

Do mesmo modo, não é sem motivo que o divino 
Moisés recebe, em primeiro lugar, a ordem de se puri- 
ficar, e depois a de se separar dos impuros, e que de- 
pois da purificação ele ouve as trombetas de múlti- 
plos sons, [1000 D] vê numerosos fogos dos quais os 
inumeráveis raios difundem um brilho vivo, e que, 
separado da multidão, atinge então, com a elite dos 
sacerdotes, o cume das ascensões divinas (Ex 29, 
10.20). Neste grau, contudo, ele ainda não está em 
relação com Deus, não contempla Deus, porque Deus 
não é visível, mas somente o lugar onde Deus reside 
(Ex 33,20-23), o que significa, penso, que na ordem 
visível e na ordem inteligível os objetos mais divinos e 
os mais sublimes são apenas as razões hipotéticas 
dos atributos que convêm verdadeiramente Aquele que 
é totalmente transcendente, [101 A] razões que reve- 
lam a presença Daquele que ultrapassa toda compre- 
ensão mental, acima dos cumes inteligíveis de seus 
lugares mais santos. 
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É então somente que, ultrapassando o mundo em 
que se é visto e onde se vê, Moisés penetra na Treva ver- 
dadeiramente mística do não-cognoscivel; é aí que faz 
calar todo saber positivo, que escapa inteiramente a 
toda compreensão e a toda visão, porque ele pertence 
inteiramente Aquele que está além de tudo, porque ele 
não pertence mais a si mesmo nem pertence a nada 
de estranho, unido pelo melhor de si mesmo Aquele 
que escapa a todo conhecimento, após ter renunciado 
a todo saber positivo e, graças à este próprio não-conhe- 
cimento, conhecendo para além de toda inteligência. 


CaríruLo 2 


[1025 A] Como é preciso se unir e prestar homenagem 
ao Autor transcendente de todas as coisas. 


[1025 B] Possamos também nós penetrar nessa 
Treva mais luminosa que a luz e, renunciando a toda 
visão e a todo conhecimento, possamos assim ver € 
conhecer que não se pode nem ver nem conhecer Aque- 
le que está além de toda visão e de todo conhecimen- 
to! Porque aí se encontra uma visão verdadeira e um 
verdadeiro conhecimento, e pelo fato mesmo de aban- 
donar tudo o que existe se celebra o Supra-essencial 
segundo um modo supra-essencial. Do mesmo modo, 
para fabricar uma estátua com suas próprias mãos 
os escultores despojam, antes de tudo, [o mármore] 
de toda matéria supérflua que obstacula a visão pura 
da forma escondida; e sua única operação própria é, 
precisamente, esse despojamento pelo qual se revela 
a beleza latente. 

Mas, penso, para celebrar as negações, convém 
proceder de maneira inversa daquela que se usa para 
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celebrar as afirmações. Para estas, com efeito, partin- 
do das mais primitivas como princípios, passamos 
pelas médias, depois às últimas. Aqui partimos ne- 
cessariamente das últimas para nos elevar para as 
mais primitivas, por um total despojamento, [1025 C] 
a fim de conhecer sem véu este desconhecimento que 
dissimula, em todo ser, o conhecimento que se pode 
ter deste ser, para que deste modo esta Treva supra- 
essencial que dissimula toda luz continue nos seres. 


CaríruLo 3 


[1032 C] O que significam teologia afirmativa 
e teologia negativa. 


, [10382 D] Nos Esboços teológicos, celebramos as 
principais afirmações da teologia afirmativa, mostran- 
do [1033 A] em que sentido a excelente natureza de 
Deus é dita una, em que sentido ela é dita trina, o que 
se chama nela Paternidade e Filiação, o que a teologia 
pretende significar quando fala do Espírito, o modo 
como do próprio coração do Bem imaterial e indivisível 
saíram as luzes da bondade, como estas luzes se di- 
fundiram ao mesmo tempo permanecendo, graças a 
seu eterno renascimento, nele mesmo, cada uma em 
si e todas mutuamente umas com as outras, assim 
como Jesus supra-essencial revestiu verdadeiramen- 
te a natureza humana, e todos os outros mistérios 
que os Esboços teológicos celebraram segundo o ensi- 
namento das Escrituras. 

No Tratado dos Nomes divinos, mostramos por que 
Deus é nomeado Bem, Ser, Vida, Sabedoria, Força, e 
assim por diante, para todos os nomes inteligíveis de 
Deus. Na Teologia simbólica, tratamos das metonímias 
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do sensível ao divino, dissemos o que significam em 
Deus as formas, [1033 DJ] as figuras, as partes, os 
órgãos, o que significam em Deus os lugares e os or- 
namentos, o que significam as cóleras, as dores, os 
ressentimentos, o que significam os entusiasmos e a 
embriaguez, o que significam os juramentos, as mal- 
dições, os sonos e as vigílias, e todas as formas de 
que se reveste a santidade divina para lhe dar uma 
figura (cf. Ep. IX). Penso que terás notado como estes 
símbolos exigem mais palavras do que o resto, de modo 
que a Teologia simbólica ficou necessariamente muito 
mais volumosa que os Esboços teológicos e que os 
Nomes divinos. Com efeito, quanto mais alto nos ele- 
vamos, mais nossas palavras se tornam concisas, 
porque os inteligíveis se apresentam de maneira cada 
vez mais sinótica. 
Agora, pois, penetraremos na Treva que está além 
do inteligível, e não haverá maior concisão ainda, [1033 
C] mas, ao contrário, uma cessação total da palavra e 
do pensamento. Onde nosso discurso descia do supe- 
rior ao inferior, à medida que se distanciava das altu- 
ras, seu volume aumentava. Agora que nós subimos 
, do inferior ao transcendente, na própria medida que 
nos aproximamos do pico, o volume de nossas pala- 
vras se retrairá; no termo último da ascensão esta- 
“remos totalmente mudos e plenamente unidos ao Ine- 
fável. 

Contudo, dirás, por que partir das mais altas 
quando se trata das afirmações, e das mais baixas 
quando se trata das negações? Respondo que, para 
falar afirmativamente Daquele que transcende toda 
afirmação, seria preciso que nossas hipóteses afirma- 
tivas tomassem apoio sobre o que está mais próximo 
dele. Mas, para falar negativamente Daquele que trans- 
cende toda negação, começa-se necessariamente por 
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negar dele o que está mais distante dele. Com efeito, 
não é verdade que é mais vida ou bem que [1033 D] ar 
ou pedra e que se erra muito mais quando o nomea- 
mos rancoroso e colérico do que supondo-o exprimível 
ou pensávei? 


CaríruLo 4 
. 


[1040 €] Que a Causa transcendente de toda realidade 
sensível ela própria nada tem de sensível. 


[1040 D] Dizemos pois que a Causa universal, si- 
tuada além de todo universo, não é nem matéria isen- 
ta de essência, de vida, de razão ou de inteligência, 
nem corpo; que ela não tem figura nem forma, nem 
qualidade ou quantidade ou massa; que ela não está 
em algum lugar, que escapa a toda compreensão dos 
sentidos; que não percebe nem é percebida; que não 
está sujeita nem à perturbação nem à desordem sob 
o choque das paixões materiais; que os acidentes sen- 
síveis não a subjugam nem a reduzem à impotência; 
que não está de modo algum privada de luz; que ela 
própria não possui mutação, nem destruição, nem 
partilha, nem privação, nem derivação, nem nada, 
numa palavra, daquilo que pertence ao sensível. 


CaríruLo 5 


[1045 D] Que a Causa transcendente 
de todo inteligível nada tem de inteligível. 


Elevando-nos mais alto, dizemos agora que esta 
Causa não é alma nem inteligência; que não possui 
imaginação, nem opinião, nem razão, nem inteligên- 
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cia; que não se pode exprimir nem conceber; que não 
tem número, nem ordem, nem grandeza,[ 1048 4] nem 
pequenez, nem igualdade, nem similitude, nem 
dissimilitude; que não permanece imóvel nem se move; 
que não permanece na calma nem possui potência; 
que não é potência, nem luz; que não vive nem é vida; 
que não é essência, nem perpetuidade, nem tempo; 
que não se pode compreendê-la inteligivelmente; que 
não é ciência, nem verdade, nem realeza, nem sabe- 
doria, nem uno, nem unidade, nem deidade, nem bem, 
nem espírito no sentido em que podemos entendê-lo; 
nem filiação, nem paternidade, nem nada daquilo que 
é acessível ao nosso conhecimento ou ao conhecimento 
de algum ser; que não é nada daquilo que pertence ao 
não-ser; menos ainda daquilo que pertence ao ser; 
que ninguém a conhece tal como é, mas que ela pró- 
pria não conhece ninguém enquanto ser; que escapa 
a todo raciocínio, a todo chamamento, a todo saber; 
que ela não é treva, nem luz, nem erro, nem verdade; 
que não se pode absolutamente nada afirmar nem 
nada negar; [1048 B] que, enquanto fazemos afirma- 
ções e negações que se aplicam a realidades inferio- 
res a ela, dela própria não afirmamos nem negamos 
nada, porque toda afirmação permanece aquém da 
Causa única e perfeita de todas as coisas, pois toda 
negação permanece aquém da transcendência Daquele 
que é simplesmente despojado de tudo e que se situa 
para além de tudo. 
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A HIERARQUIA CELESTE 


[120 A] Dedicado pelo sacerdote Dionísio 
ao sacerdote Timóteo 


CaríruLo 1 


Toda iluminação divina, descendo com bondade 
e segundo diversos modos até os objetos 
de sua Providência, não permanece menos simples e, 
além disso, unifica o que ilumina. 


8 1. - [120 B] “Todo dom excelente e todo dom 
perfeito vem do alto, descendo do Pai das Luzes” (Tg 
1,17). Acrescentamos que, quando, sob o impulso do 
Pai, a Luz sai de si para se difundir e para nos ilumi- 
nar com seus dons excelentes, é apenas ela que, a 
título de potência unificadora, nos restabelece em uma 
espécie de estado antigo, elevando-nos para o alto, 
[121 A] é ela que nos converte ao Uno e à simplicidade 
deificadora do Pai unificador. Com efeito, segundo a 
Santa Palavra, “tudo vem Dele, tudo volta para Ele” 
(Rm 11,36). 
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8 2. - É por isso que, invocando Jesus, Luz do 
Pai, “a verdadeira Luz, a que ilumina todo homem vin- 
do ao mundo” (Jo 1,9), por quem temos acesso ao Pai, 
Princípio de toda luz, levantamos os olhos o quanto 
podemos, até estas iluminações provenientes das 
santíssimas Escrituras, e iniciamo-nos à medida de 
nossas forças nestas hierarquias de inteligências ce- 
lestes tais como no-las revelam as Escrituras de ma- 
neira simbólica e anagógica. Após ter elevado os olhos 
imateriais e o firme olhar de nossa inteligência para 
esta efusão luminosa, fundamental e mais que fun- 
damental, que vem do Pai teárquico, [121 B] e que 
nos revela em figuras simbólicas as bem-aventuradas 
hierarquias angélicas, ultrapassamos esta própria 
efusão para nos apegar ao Raio simples da Luz em si. 
Não, certamente, que este Raio se enfraqueça de sua 
natureza própria e de sua unidade íntima: mesmo se 
multiplicando e agindo exteriormente como convém à 
sua bondade, para espiritualizar e unificar a consti- 
tuição dos seres submissos à sua Providência, ele 
permanece em si estável, firmado em uma imóvel iden- 
tidade, e é ele quem confere, àqueles que podem ten- 
ar a ascensão sem sacrilégio, o poder de tender para 
ele à medida de suas forças, porque ele os unifica em 
virtude desta união simplificadora que nele reside. Este 
Raio teárquico não poderia, com efeito, nos iluminar 
a não ser envolvido espiritualmente na variedade dos 
véus sagrados e adaptado [121 C] pela Providência 
paternal às conveniências de nossa natureza huma- 
na. 


8 3. - É por isso que os santos iniciadores que 
primitivamente regularam nossos ritos, julgando bom 
organizar nossa hierarquia sagrada sobre o modelo 
das hierarquias celestes que não são deste mundo, 
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para no-las transmitir, revestiram estas hierarquias 
imateriais com uma variedade de figuras e de formas 
materiais, para que nos elevássemos, de maneira 
analógica, destes sinais santíssimos às realidades es- 


pirituais simples e inefáveis das quais são apenas: 


imagens. É inteiramente impossível, com efeito, que 
nossos espíritos de homens possam chegar de manei- 
ra imaterial a imitar e a contemplar as hierarquias 
celestes, sem para isso usar meios materiais capazes 
de nos guiar, proporcionando-se à nossa natureza. 
É assim que, para todo aquele que exerce sua re- 
flexão, as aparências da beleza tornam-se as figuras 
[121 D] de uma harmonia invisível. Os bons odores, 
tais como tocam nossos sentidos, representam a ilu- 
minação intelectual. As luzes materiais significam esta 
efusão de luz imaterial da qual são as imagens. As 
argúcias do ensinamento sagrado correspondem à 
plenitude intuitiva da inteligência. As ordens e os graus 
deste mundo [125 4] figuram as propriedades harmo- 
niosas das legiões divinas. A recepção da santíssima 
Eucaristia simboliza a participação em Jesus. E as- 
sim por diante para todos os dons que recebem as 
essências angélicas conforme um modo que não é deste 
mundo, e que não nos são concedidos, a nós, a não 
ser de maneira simbólica. Querendo, no seu amor por 
nossa humanidade, nos edificar à medida de nossas 
forças, revelando-nos as celestes hierarquias e per- 
mitindo à nossa própria hierarquia imitá-las, na me- 
dida de uma instituição humana, a fim que ela entre 
em colegialidade com este sacerdócio angélico cuja 
forma é divina, nossos iniciadores tiveram de repre- 
sentar, por conseguinte, as inteligências supracelestes 
por imagens sensíveis, através das santas alegorias 
que as Escrituras reportam, de modo a nos elevar es- 
piritualmente do sensível ao inteligível e das imagens 
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sagradas e simbólicas aos cumes simples das hierar- 
quias celestes. 


CaríruLo 2 


[136 C] Convém revelar os mistérios de Deus e do céu 
por símbolos sem semelhança. 


81.-[136 D| É bom, creio, definir, de início, o que 
consideramos como o objeto próprio de toda hierar- 
quia, dizer em que ela é sempre proveitosa a seus 
membros; depois, celebrar as hierarquias celestes se- 
gundo as revelações que nos dão as santas Escritu- 
ras; enfim, mostrar sob quais formas sagradas as san- 
tas Escrituras [137 A] representam as ordens celestes 
e à qual simplicidade é preciso se elevar a partir des- 
tas alegorias para não imaginar, como o faz o vulgo, 
que estas inteligências celestes, cuja forma é divina, 
tenham vários pés e vários rostos, que elas se asse- 
melhem ao rebanho como bois, que elas apresentem 
o aspecto selvagem dos leões, ou o bico encurvado da 
águia, ou, ainda, que elas possuam asas e plumagens 
à maneira dos voláteis. Não as imaginemos como ro- 
das incendiadas girando acima do céu, como tronos 
materiais adequados ao repouso da Tearquia, como 
cavalos multicores, como guerreiros portadores de 
lanças, nem sob nenhuma destas formas santas que 
as Escrituras nos transmitem através da variedade 
dos símbolos reveladores. Com efeito, se os teólogos 
aplicam com toda simplicidade este imaginário poé- 
tico às inteligências sem figuras, [137 B] é porque 
levam em conta, como se diz, o caráter humano de 
nossas próprias inteligências, para nos dispor provi- 

* dencialmente um meio de elevação espiritual adapta- 
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do à nossa natureza, para modelar ao nosso porte as 
passagens da Escritura que devem ser entendidas de 
maneira anagógica. 


8 2. - Se aceitamos estas santas alegorias como. 
figuras das realidades simples que em si não pode- 
mos conhecer nem contemplar, julgaremos ao menos 
que as imagens que as santas Escrituras usam para 
representar as inteligências santas permanecem ina- 
dequadas a seu objeto; que os nomes que se atribuem 
aos anjos se assemelham a cenários de teatro, que 
não correspondem a não ser parcialmente [às realida- 
des que sugerem] e objetaremos que, para materiali- 
zar incorporais puros, [137 C] os teólogos deveriam 
representá-los e revelá-los por imagens adequadas e, 
o quanto possível, homogêneas a seu objeto, partindo 
das substâncias que consideramos como as mais no- 
bres e que são de qualquer maneira incorporais e 
transcendentes, em vez de aplicar a estas realidades 
simples e celestes, cuja forma é divina, uma multiplici- 
dade de figuras tiradas das mais baixas realidades 
terrestres. A alegoria assim, diremos, teria sido muito 
mais rica em ensinamentos espirituais, e aparições 
que não são deste mundo não teriam sido reduzidas a 
imagens inadequadas que não se assemelham de modo 
algum [aos objetos que elas representam). Não nos 
arriscaríamos, assim, a outorgar indignamente as po- 
tências divinas nem induzir a erro nossa inteligência, 
sujeitando-a a alegorias profanas. Não poderia ela ima- 
ginar, com efeito, que o além do céu está cheio de 
rebanhos de leões e de cavalos, que os louvores san- 
tos ali são mugidos, que ali se conduz bandos de pás- 
saros ou de outros animais, que elas são povoadas 
destas matérias inteiramente vis que nos descrevem, 
com o risco de nos levar à absurdidade, à corrupção, 
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[137 D] à paixão, tais alegorias perfeitamente inade- 
quadas que nos apresentam as Escrituras? 

[140 A] Contudo, se procuramos apenas o verda- 
deiro, é claro que, em sua santa sabedoria e quando 
elas representam simbolicamente as inteligências ce- 
lestes, as Escrituras tomaram cuidado, de maneira 
perfeitamente providencial, ao mesmo tempo de pou- 
par às potências divinas o que nossos contraditores 
chamam de ultraje, e de nos poupar a nós mesmos os 
riscos de um apego excessivo a tudo o que tais símbo- 
los podem ter de baixo ou de vulgar. Se temos razão 
de figurar o não figurável, de dar forma ao que é sem 
forma, isto não é somente porque somos incapazes de 
contemplar diretamente o inteligível, porque nos são 
necessárias metáforas espirituais adaptadas à medi- 
da de nossos meios, imagens que põem ao nosso al- 
cance os espetáculos sem figura e maravilhosos, - mas 
também porque convém perfeitamente às passagens 
místicas da Escritura ocultar [140 B] sob enigmas in- 
dizíveis e sagrados, e subtrair assim ao vulgar a santa 
e misteriosa unidade destas inteligências que não per- 
tencem ao nosso mundo. Porque nem todos são san- 
tos, e, como o diz a Escritura, “não é bom que todos 
conheçam” (1ICor 8,7). 

Quanto ao caráter inadequado das imagens escri- 
turísticas, quanto à inconveniência que consiste em 
ligar tão baixas alegorias a legiões de forma divina e 
de uma perfeita santidade, é preciso responder a esta 
objeção, dizendo que a revelação do sagrado se faz 
conforme dois modos. 


8 3. - [140 C] O primeiro modo procede natural- 
mente através das santas imagens adequadas a seu 
objeto. O segundo modo produz, ao contrário, a inade- 
quação das figuras que ele modela até a extrema in- 
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verossimilhança, até a absurdidade. É dessa forma 
que as Escrituras, em suas revelações místicas, cele- 
bram a venerável beatitude da Tearquia supra-essen- 
cial sob os nomes de Razão, de Inteligência, de Essên- 
cia, manifestando assim o que convém atribuir a Deus 
de racionalidade e de sabedoria; de a definir igual- 
mente como Substância subsistente por si, como Cau- 
sa verdadeira da subsistência de todos os seres; ou, 
ainda, de figurá-la como Luz e de chamá-la Vida. Es- 
tas representações são seguramente mais santas e 
parecem, de algum modo, superiores às imagens ma- 
teriais. Na realidade, elas não são menos deficientes 
que as outras quando se trata de significar em toda 
verdade a própria Tearquia, que está além de toda es- 
sência e de toda vida, que nenhuma luz: caracteriza, 
da qual nenhuma razão nem inteligência podem [140 
DJ dar uma imagem autêntica. É por isso que sucede 
também a estas mesmas Escrituras celebrar a Tear- 
quia representando-a, segundo um modo que não é 
deste mundo, mediante imagens que de nenhuma for- 
ma se lhe assemelham. Elas o chamam invisível, ili- 
mitada, incompreensível, não significando o que ela é 
mas antes o que não é. A meu ver, esta segunda ma- 
neira de celebrá-la lhe convém melhor, porque, se- 
guindo a tradição secreta e sagrada, [141 A] temos 
razão de dizer que ela não é nada daquilo que os seres 
são, e ignoramos esta indefinível Supra-essência que 
não se pode pensar nem dizer. 

Assim, posto que as negações são verdadeiras 
naquilo que se refere aos mistérios divinos, dado que 
toda afirmação permanece inadequada, convém me- 
lhor ao caráter secreto Daquele que permanece em si 
indizível não se revelar o invisível senão por imagens 
sem semelhança. Longe pois de depreciá-las, as san- 
tas alegorias da Escritura honram as legiões celestes, 
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revelando-as sob signos sensíveis que de nenhuma 
forma se lhes assemelham, porque elas nos mostram 
por esse próprio meio a que ponto estas legiões, que 
de modo algum pertencem ao nosso mundo, excluem 
toda materialidade. De que, por outro lado, metáforas 
sem semelhança sejam mais aptas a elevar espiri- 
tualmente nossa inteligência, não penso que algum 
homem sensato possa descordar; figuras sagradas de 
natureza mais relevada induziriam verdadeiramente 
ao erro mais de um homem, porque elas os levariam a 
imaginar as essências celestes [141 B] como figuras 
de ouro ou como seres luminosos lançando raios, bela 
estatura, revestidas de vestes suntuosas, resplande- 
centes de fogos inofensivos, ou sob todas as outras 
formas do mesmo gênero das quais a teologia fez uso 
para representar as inteligências celestes (Por ex.: Ap 
21,15; At 1,10; 6,15; 7,30; Mt 28,3). 

Para poupar de tal perigo aqueles cuja inteligên- 
cia não ultrapassou jamais o plano da beleza sensi- 
vel, a alta sabedoria dos santos teólogos condescen- 
deu santamente em usar metáforas sem semelhança 
[com seu objeto]. Fazendo isto, ela impede nossa ten- 
dência para a materialidade de se contentar pregui- 
cosamente com imagens insuficientes e, ao mesmo 
tempo, eleva a parte da alma que tende às alturas e, 
pela própria torpeza destas metáforas, ela aguilhoa- 
estimula-incita-provoca de tal maneira que mesmo 
seres muito inclinados aos desejos materiais pos- 
sam julgá-los como possíveis ou verídicos ou crer 
que os espetáculos supracelestes possam ter a me- 
nor semelhança [141 C] com estas figuras triviais. 
Não esqueçamos, por outro lado, que não há nada 
que não participe de algum modo no belo, visto que 
a Escritura tem razão em dizer: “Tudo é muito bom” 
(Gn 1,31). 
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8 4. — Portanto, não importa qual imagem pode 
servir de ponto de partida a belas contemplações e 
podemos nos apoiar sobre figuras materiais para apli- 
car a estes seres que são ao mesmo tempo inteligíveis 
e inteligentes estas metáforas sem semelhança que 
enumerávamos há pouco, com a condição de jamais 
esquecer a grande diferença entre o comportamento 
dos seres inteligentes e o que pertence como próprio 
aos seres sensíveis. Entre os que são privados de ra- 
zão, [141 D] a cólera, por exemplo, nasce sempre de 
um impulso apaixonado e o movimento irascível é neles 
cheio de irracionalidade. Quando se trata de seres in- 
teligentes, é preciso dar a este termo um sentido intei- 
ramente diverso. O que se entende por cólera é, creio, 
sua racionalidade viril, o poder de conservar inflexi- 
velmente a marca imutável da forma divina que neles 
há. Diremos o mesmo quanto à concupiscência. En- 
tre os seres privados de razão, trata-se de um apetite 
inconsiderado pela matéria, [144 A] devido à tendên- 
cia congênita de uma propensão mal contida em viver 
na intimidade dos bens perecíveis, de uma domina- 
ção irracional do desejo físico que impulsiona todos 
os viventes para aquilo que seus sentidos lhes fazem 
julgar desejável. Todavia, quando aplicamos aos se- 
res inteligentes metáforas sem semelhança, nós lhes 
atribuímos figuradamente a faculdade concupiscível, 
e é preciso entendê-la como desejo amoroso e divino 
desta Realidade imaterial que está além de toda razão 
e de toda inteligência, como tendência firme e cons- 
tante para a contemplação supra-essencial perpétua 
e inteligível da luz imaculada e sublime, da beleza 
constante e magnífica. A intemperança, entendemo- 
la [entre os seres inteligentes] como um ardor indefec- 
tível, que nada poderia quebrar, que se exprime por 
um desejo amoroso, puro e invariável, da bondade 
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divina, [144 B] por uma inclinação do ser inteiro para 
o verdadeiro objeto de todo desejo. O que chamamos 
irracionalidade e insensibilidade entre os animais e 
na matéria bruta é propriamente a ausência de razão 
e de sensação; porém, quando se trata das substân- 
cias imateriais e inteligentes, afirmamos que a trans- 
cendência que convém a criatutas que não são deste 
mundo ultrapassa por sua santidade nossos raciocí- 
nios discursivos e corporais, assim como a sensibili- 
dade material é estranha às inteligências sem corpo. 

Vemos, portanto, que se pode atribuir sem disso- 
nância figuras aos seres celestes, sejam elas tiradas 
das partes mais vis da matéria, pois esta própria maté- 
ria, tendo recebido sua subsistência da Beleza absolu- 
ta, conserva através de toda a sua ordenação material 
alguns vestígios da beleza intelectual, e já que é possí- 
vel, pela mediação desta matéria, se elevar até os ar- 
quétipos imateriais, [144 C] tendo cuidado, todavia, de 
tomar, como se disse, as metáforas na sua própria 
dessemelhança, isto é, em vez de considerá-las sempre 
de maneira idêntica, levar em conta a distância que 
separa o inteligível do sensível e defini-los de maneira 
que convém propriamente a cada um de seus modos. 


8 5. - Veremos que os teólogos místicos não em- 
pregam estas alegorias sagradas apenas para revelar 
as ordens celestes, mas também, por vezes, para ma- 
nifestar os mistérios da Tearquia. Ora a celebram pe- 
las mais altas aparências, chamando-a, por exemplo, 
de Sol de Justiça (Ml 4,2); Estrela da manhã que se 
levanta santamente sobre a inteligência (Ap 22,16; Nm 
24,17; 2Pd 1,19), Luz que brilha abertamente e de 
maneira inteligível (Jo 1,5). Outras vezes empregam 
símbolos de categoria média, [144 D] tais como Fogo 
ardente sem queimar (Ex 3,2), Água que conduz à ple- 
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nitude de vida, que penetra metaforicamente nas 
entranhas e que jorra em borbotões inesgotáveis (Jo 
8,38). Outras vezes, finalmente, as metáforas são de ori- 
gem vulgar, quando se fala, por exemplo, de Ungúento 
suave (Ct 1,2), de Pedra angular (Ef 2,20). Ocorre ás- 
sim que a Escritura empregue figuras de animais, que 
atribua à Tearquia as propriedades do Leão e da Pan- 
tera, e que ela a represente como um Leopardo ou como 
uma Ursa enfurecida (Os 13,7-8). Acrescentemos aqui 
[145 4] a metáfora mais indigna de todas e que parece 
a mais inadequada: não é, na verdade, sob a forma de 
um Verme da terra que os admiráveis intérpretes dos 
mistérios divinos no-la representaram? (SI 22,7). 

É assim que todos os conhecedores da Sabedoria 
divina, todos os intérpretes da misteriosa inspiração 
separam o Santo dos santos e o colocam ao abrigo de 
todas as sujeiras provenientes das realidades imper- 
feitas e profanas: com este desígnio usam de boa von- 
tade metáforas sagradas sem semelhança alguma [com 
seu objeto]. Assim, de uma parte, os segredos divinos 
permanecem inacessíveis aos profanos enquanto que 
Os que sabem interpretar as imagens santas ultrapas- 
sam os sinais simbólicos; por outro lado, estes mes- 
mos segredos divinos recebem a homenagem que lhes 
é devida ao mesmo tempo por verdadeiras negações e 
por estas metáforas despidas de toda semelhança que 
se tiram dos mais distantes ecos da Tearquia. 

Nada de absurdo, por conseguinte, se, pela razão 
que foi dita, os teólogos representam igualmente as 
essências celestes por imagens inadequadas, que não 
oferecem nenhuma semelhança com seu modelo. E 
nós mesmos talvez, impulsionados para a pesquisa 
pelo próprio paradoxo com o qual nos chocamos, não 
teríamos sido estimulados [145 B] para a exegese es- 
Piritual destas metáforas, para a explicação estudio- 
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sa destas santas realidades, se em primeiro lugar não 
tivéssemos sido incomodados pelo caráter disforme 
das imagens que, na Escritura, representam os an- 
jos. Longe de permitir à nossa inteligência se con- 
tentar com um imaginário tão indecoroso, foi esta 
inquietação que a excitou a se despojar de toda afei- 
ção material, que santamente a habituou a ultrapas- 
sar as aparências para se elevar através delas até es- 
tas realidades espirituais que não são deste mundo. 
Mas eis aí muito sobre estas metáforas materiais e 
inadequadas que a Escritura emprega para figurar os 
anjos. É preciso agora definir o que entendemos por 
hierarquia e quais vantagens proporciona esta hierar- 
quia àqueles que dela participam. Que o guia de meu 
raciocínio seja, se ouso falar assim, meu Cristo, ins- 
pirador de toda revelação concernente à hierarquia. 
Quanto a ti, filho, segundo as piedosas prescrições de 
nossa tradição hierárquica, [145 C] escuta santamente 
estes raciocínios sagrados e inspirados, tornando-te tu 
mesmo, por esta iniciação, um inspirado. Conservan- 
do no segredo de tua inteligência estas santas verda- 
des, guarda sua unidade ao abrigo das multiplicações 
profanadoras, porque, como o diz a Escritura, não se 
deve “lançar aos porcos” a beleza sem mistura, Jumi- 
nosa e esplêndida, das “pérolas” inteligíveis (Mt 12,6). 


CaríruLo 3 


[164 C] Em que consiste a hierarquia 
e qual é sua utilidade. 


$ 1.- [164 D] Chamo hierarquia uma ordem, um: 
saber e um ato tão próximos quanto possível da for- 
ma divina, elevados à imitação de Deus na medida 


148 


das iluminações divinas. Em sua simplicidade, em sua 
bondade, em sua perfeição fundamental, a Beleza que 
convém a Deus, pura de toda dessemelhança, comuni- 
ca a cada ser, segundo seu mérito, uma parte de sua 
própria luz, e ela o aperfeiçoa pela mais divina inicia- 
ção, revestindo de sua própria forma, de maneira har- 
moniosa e estável, aqueles que ela aperfeiçoou. 


82.-[1654] O fim da hierarquia é, portanto, o de 
conferir às criaturas, o quanto se pode, a semelhança 
divina e de uni-las a Deus. Deus é para ela, com efei- 
to, o mestre de todo conhecimento e de toda ação, e 
ela não cessa de contemplar sua diviníssima bonda- 
de, recebe sua impressão tanto quanto ele está nela, 
e de seus seguidores ela faz perfeitas imagens de Deus, 
espelhos de plena transparência e sem manchas, 
aptas para receber o raio do Fogo fundamental e da 
Tearquia; depois, tendo santamente recebido a pleni- 
tude de seu esplendor, tornam-se, em seguida, capa- 
zes, segundo os preceitos da Tearquia, de transmitir 
livremente esta mesma luz aos seres inferiores. Com 
efeito, seria sacrilégio para os santos iniciadores, como 
para aqueles que santamente iniciaram, agir contra 
as santas disposições Daquele que é o próprio princí- 
pio de sua própria iniciação, ou simplesmente de per- 
manecer estranhos a estas ordens, se é verdade, ao 
menos, que eles tendem para o próprio esplendor di- 
vino e que conservam seus olhos fixos para ele assim 
como ele permanece em seu caráter sagrado; que re- 
cebem, enfim, a impressão à medida das capacidades 
[165 B] de cada uma de suas santas inteligências. 

Assim, pois, quem fala de hierarquia entende com 
isso uma disposição perfeitamente santa, imagem do 
esplendor teárquico, completando, graças à ordem 
Sagrada de seus graus e de seus saberes, as misterio- 
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sas operações de sua própria iluminação, e tendendo 
assim, o quanto ele pode sem sacrilégio, assemelhar- 
se Aquele que é seu próprio princípio. Porque, para 
cada um dos membros da hierarquia, a perfeição con- 
siste em tender, o quanto podem, à imitação de Deus, 
ou até - mistério mais divino que os outros — a se 
tornar, segundo a palavra da Escritura, os “coopera- 
dores” de Deus (1Cor 3,9), a manifestar, enfim, em si 
mesmos, o quanto possível, o reflexo do ato divino. 

Se, por exemplo, a ordem hierárquica impõe a uns 
receber a purificação, a outros purificar, a uns rece- 
ber a iluminação, a outros iluminar, a uns receber o 
aperfeiçoamento, a outros aperfeiçoar, [165 C] cada 
um imitará Deus segundo o modo que convém à sua 
função própria. Resta que o que chamamos em lin- 
guagem humana a Beatitude divina permanece pura 
de toda dessemelhança; brilha com a plenitude de uma 
perpétua luz, é perfeita e não carece de nenhuma per- 
feição, pois é ela que purifica, ilumina e aperfeiçoa. 
Mais ainda, ela própria é santa pureza, luz, iniciação 
transcendente à própria pureza e à luz, fonte em si de 
toda perfeição e perfeita desde o princípio, ela própria 
princípio de toda hierarquia, embora transcendente a 
toda ordem sacral. 


8 3. - [165 D] Convém, portanto, a meu ver, que 
os purificados se despojem de toda mistura, se liber- 
tem do menor traço de dessemelhança, que os ilumi- 
nados recebam a plenitude da luz divina, que se 
elevem pelos olhos santíssimos da inteligência até que 
tenham adquirido o poder e a potência de contem- 
plar, que os perfeitos, enfim, tendo abandonado toda 
imperfeição, tenham parte na ciência aperfeiçoadora 
dos iniciados. [168 A] E convém, por outro lado, que 
os purificadores, graças à superabundância de sua 
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pureza, comuniquem aos outros uma parte de sua 
própria castidade; que os iluminadores, inteligências 
mais transparentes que as outras e capazes por si 
mesmas ao mesmo tempo de participar da luz e de re- 
transmitir esta participação, no bem-aventurado es- 
plendor de uma santa plenitude, propagando esta luz 
em todos os lugares, fazendo-a trasbordar sobre aque- 
les que dela são dignos; que aqueles, enfim, cujo ofi- 
cio é aperfeiçoar, hábeis na arte de propagar a per- 
feição, aperfeiçoem os perfeitos por meio de uma 
santíssima iniciação na ciência dos santos iniciados. 
Assim, cada escalão da ordem hierárquica, à medida 
de suas próprias forças, se eleve até a cooperação di- 
vina, cumprindo sob a ação da Graça e em virtude da 
potência que recebe de Deus, aquilo que a Tearquia, 
pois ela possui seu poder natural e maravilhosamen- 
te, realiza graças a seu caráter supra-essencial e que, 
por sua vez, a hierarquia o revele às inteligências que 
amam a Deus, a fim de que o imitem tanto quanto o 
puderem fazer. 


CaríruLo 4 
[177 B] O que significa o nome que damos aos anjos. 


; 8 1. - Creio que, tendo definido corretamente o que 
a hierarquia é em si, precisamos agora celebrar a hie- 
rarquia celeste, e nos iniciar, com os olhos afasta- 
dos deste mundo, nas santas formas que lhe atribuem 
as Escrituras, [177 Cl] para nos elevar assim, através 
destas representações místicas, até a mais divina sim- 
Plicidade de seu objeto, a fim de celebrar com uma ve- 
neração digna de Deus e com sacrossantas ações de 
Braças o princípio de toda ciência hierárquica. 
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Antes de tudo, devemos afirmar de início o que é 
verdadeiro: é por bondade que a Tearquia supra-es- 
sencial fundou as essências de tudo o que existe e 
que lhes conferiu a existência. Porque pertence a esta 
Causa universal, a este Bem totalmente transcen- 
dente, chamar os seres para entrar em comunhão 
com ele, ao menos na medida em que cada um é ca- 
paz. Desse modo, nada existe que não tenha parte 
nesta Providência cuja fonte é a Deidade supra-es- 
sencial, a Causa universal. Com efeito, sem esta par- 
ticipação Naquele que é a essência e o princípio de 
todo ser, nada existiria. Todos os não-viventes, con- 
seqientemente, têm parte nele, pelo simples fato de 
sua existência, [177 D] porque é a Deidade transcen- 
dente a toda existência que constitui toda existên- 
cia. Os viventes, por sua vez, participam da própria 
Potência que dá a vida e que ultrapassa toda vida. 
Os seres dotados de razão e de inteligência partici- 
pam da própria Sabedoria que se situa, enquanto 
perfeição absoluta e enquanto perfeição primordial, 
além de toda razão e de toda inteligência. Mas é cla- 
ro que tais essências estão mais próximas da Deida- 
de, uma vez que sua participação se faz segundo vá- 
rios modos. 


8 2.- [180 A] As santas ordens das essências ce- 
lestes, portanto, levam vantagem sobre os seres ma- 
teriais que se contentam de existir, sobre os animais 
sem razão, e também sobre nossa razão humana, pela 
parte que receberam das generosidades teárquicas. 
Modelando-se, com efeito, de modo intelectual à imi- 
tação de Deus, fixando um olhar que não é deste 
mundo sobre a semelhança teárquica e tendendo a 
talhar sobre este modelo a estrutura de sua própria 
inteligência, é natural que tenham menos dificuldade 
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para entrar em comunhão com a Tearquia, pois não 
cessam de progredir diligentemente para os ápices, 
dado que tendem, o quanto podem sem sacrilégio, para 
o mais alto ponto de um indefectível desejo amoroso 
de Deus, porque recebem de modo imaterial e sem 
mistura as iluminações fundamentais, e porque, or- 
denados eles próprios em vista destas iluminações, 
vivem com vida inteligente e integral. São eles, por- 
tanto, que recebem de maneira primitiva e múltipla a 
participação divina e que revelam por sua vez [aos 
outros seres] de maneira primitiva e múltipla o misté- 
rio da Tearquia. [180 B] É por isso que merecem mais 
que todos os outros e de maneira eminente o epíteto 
de angélicos, pois são os primeiros a receberem a ilu- 
minação teárquica, e é por meio deles que se transmi- 
tem até nós estas revelações que nos ultrapassam. 
Como nos ensina a teologia, a Lei nos foi transmitida 
pelos anjos (Gl 3,19). Tanto nos tempos que precede- 
ram a Lei como no próprio tempo da Lei, foram os 
anjos que guiaram nossos vencrados antepassados 
para as realidades divinas (At 7,53), seja prescreven- 
do-lhes regras de conduta e desviando-os de uma vida 
cheia de erros e pecados a fim de conduzi-los na via 
reta da verdade (At 10,3), seja revelando-lhes a título 
de intérpretes as santas ordens ou as visões secretas 
dos mistérios que não são deste mundo, ou ainda di- 
vinas profecias. 


8 3.- [180 C] Se alguém responder que Deus mes- 
mo apareceu sem intermediários a alguns santos, 
saiba que, porque esta verdade se deduz clarissima- 
mente das mais santas Escrituras, que a própria 
substância de Deus, no que tem de mais secreto, nin- 
guém jamais viu nem a verá jamais (Jo 1,18; ITm 
6,16). Seguramente, Deus apareceu a alguns homens 
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piedosos segundo o modo que convinha à sua divin- 
dade, revelando-se mediante visões santas, adapta- 
das à medida dos visionários. A santíssima teologia 
tem pois razão de chamar visão divina (“Teofania”) 
esta espécie de aparição em que se reflete a similitude 
divina segundo o modo que conyém à figuração do 
não figurável, isto é, elevando espiritualmente os vi- 
sionários para as realidades divinas. Mediante esta 
visão, com efeito, os visionários recebem a plenitude 
da iluminação divina e certa iniciação sagrada a al- 
guma coisa dos próprios mistérios de Deus. Con- 
tudo, nossos ilustres antepassados não foram ini- 
ciados nestas visões a não ser [180 D] por meio das 
potências celestes. 

A tradição escriturística não afirma, [objetar-se- 
à], que as santas prescrições da Lei foram transmiti- 
das diretamente pelo próprio Deus a Moisés? Sim, 
certo, mas [se a Escritura se exprime assim], é para 
que não ignoremos que tais prescrições são a própria 
imagem da Lei divina e sagrada. Na verdade, a teolo- 
gia [181 A] ensina sabiamente que estas próprias 
prescrições vieram a nós por meio dos anjos (Hb 2,2), 
para que a própria ordem instituída pelo divino legis- 
lador nos ensinasse que é por meio dos seres hierar- 
quicamente superiores que os seres inferiores se ele- 
vam espiritualmente para o divino. Com efeito, não é 
somente entre as inteligências da mais alta gradua- 
ção e as que lhes são subordinadas, mas ainda no pró- 
prio interior das que têm a mesma condição que a Lei 
instituída pelo Princípio supra-essencial de toda or- 
dem prescreve que, para cada hierarquia, as ordens € 
as potências se distribuam em três graus — primeiro, 
médio e último — e que os mais divinos sirvam de inicia- 
dores para os inferiores, conduzindo-os até a ilumi- 
nação e até a comunhão divinas. 
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84.-[181 B] Vejo que, mesmo no que se refere ao 
mistério divino do amor de Jesus para os homens, 
são ainda os anjos em primeiro lugar que recebem a 
iniciação e que foi por meio deles que a graça deste 
conhecimento desceu até nós. É assim que o divi- 
níssimo Gabriel fez saber ao sumo sacerdote Zacarias 
que o filho que dele nasceria contra toda esperança 
pela graça de Deus seria o profeta desta obra huma- 
no-divina de Jesus, que iria se manifestar ao mundo 
para seu bem e para sua salvação (Lc 1,11). Foi Gabriel 
igualmente quem fez saber a Maria que nela se cum- 
priria o mistério teárquico da indizível Encarnação 
(Le 1,26). Outro anjo instruiu José sobre o pleno e 
verdadeiro cumprimento das promessas divinas fei- 
tas a seu antepassado Davi. Outro ainda comunicou 
a boa nova aos pastores, purificados de alguma ma- 
neira pela vida tranquila que levavam, separados da 
multidão, ao mesmo tempo que o coro do exército ce- 
leste [181 C] transmitia aos habitantes da terra o cele- 
bérrimo cântico da glorificação (Lc 2,8.14). Contudo, 
elevemos os olhos para as mais altas revelações da 
Escritura. Observo, com efeito, que o próprio Jesus, 
Causa supra-essencial das essências que vivem além 
do céu, tendo condescendido, sem mutação de sua pró- 
pria natureza, a tomar forma humana, não abando- 
nou de modo algum a ordem excelente que ele próprio 
tinha instituído e escolhido para o gênero humano, mas 
submeteu-se docilmente às formas transmitidas pelos 
anjos da parte de Deus Pai. Foi igualmente por meio 
deles que o decreto do Pai referente à fuga do Filho 
para o Egito foi notificado a José, e do mesmo modo 
para seu retorno do Egito para a Judéia (Mt 2,13.19). 
É também por meio dos anjos que vejo Jesus submis- 
so aos decretos de seu Pai. Com efeito, é inútil falar 
aqui, dado que conheces as revelações de nossas san- 
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tas tradições, do anjo que fortaleceu Jesus (Lc 22,43) 
[181 D] ou de lembrar que o próprio Jesus, em consi- 
deração da obra benfeitora que realizou para nossa 
salvação, que toma lugar entre os reveladores, rece- 
beu o título de Anjo do grande conselho (Is 9,6). Não 
falou ele, com efeito, como mensageiro, quando noti- 
ficou aos homens o que tinha apfendido do Pai? 


CaríruLo 5 


[196 A] Porque chamamos indistintamente de anjos 
todas as essências celestes. 


[196 B] Portanto, pelo que podemos conhecê-la, 
tal é a razão da denominação de anjo, tal como se 
encontra na Escritura (aggelos = mensageiro). Mas 
agora penso que é preciso indagar por que os teólo- 
gos chamam indistintamente de anjos todas as es- 
sências celestes, ao passo que, quando se referem à 
revelação das ordens que não são deste mundo, re- 
servam propriamente o termo angélico à ordem [a 
mais baixa] que completa ajuntando-se a elas o nome 
das legiões divinas e celestes; ordem que subordi- 
nam às legiões dos arcanjos, principados, dos pode- 
res e das potências e, em geral, destas essências que 
as tradições reveladoras das Escrituras reconhecem 
como superiores. Ora, afirmamos que, em toda or- 
dem sagrada, as ordens superiores possuem todas 
as iluminações e todas as potências das ordens infe- 
riores, sem que estas últimas participem dos privilé- 
gios daquelas que lhe são superiores. É por isso que 
os teólogos cnamam de anjos [196 C] os escalões mais 
santos das mais altas essências celestes, a título de 
reveladores da iluminação teárquica. Contudo, quan- 
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do se trata da ordem inferior das inteligências celes- 
tes, seria irracional chamar seus membros de prin- 
cipados, tronos ou serafins, porque ela não participa 
de nenhum modo das potências das essências que 
estão acima dela, mas, assim como é ela quem eleva, 
nossos sumos sacerdotes, quando recebem a inicia- 
ção correspondente à sua condição humana, até 
aquelas das luzes referentes à Tearquia que lhe são 
acessíveis, também as santíssimas potências das 
essências superiores elevam para o divino este últi- 
mo escalão que completa a hierarquia angélica. Po- 
demos dizer igualmente que, se todos os anjos rece- 
bem [na Escritura] um nome comum, é porque todas 
as potências celestes possuem em comum o poder 
de se conformar com Deus e de entrar mais ou me- 
nos em comunhão com a luz que vem de Deus. [196 
D] Todavia, para que nosso raciocínio torne-se mais 
claro, consideremos com olhar puro as santas pro- 
priedades de cada uma das ordens celestes, tais como 
as Escrituras as revelam. 


Caríruro 6 


[200 B] Qual é a primeira ordem 
das essências celestes, a ordem média 
ea ordem inferior. 


8 1. - [200 C] Quantas ordens formam estas es- 
sências que vivem além do céu? Quais são estas or- 
dens? Como as hierarquias próprias de cada uma 
delas recebem sua consagração? Afirmo que somen- 
te o Princípio divino de sua consagração poderia res- 
ponder exatamente a estas questões. Mas elas mes- 
mas não ignoram as potências e as iluminações que 
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lhes são próprias nem a ordem sagrada que as rege e 
que não pertencem a este mundo. Quanto a nós, é 
impossível conhecermos os segredos das inteligên- 
cias que vivem além do céu e suas santíssimas per- 
feições, a menos que não se trate daquilo que a 
Tearquia nos revelou por meio destas inteligências 
que de nenhum modo ignoram suá natureza própria. 
Não avançaremos, pois, nada por nossa própria au- 
toridade, mas nos contentaremos em expor, à medi- 
da de nossas forças, estes espetáculos angélicos tais 
como os santos teólogos os contemplaram e tais como 
no-los revelaram. 


8 2. - [200 D] A teologia nomeou todas as essên- 
cias celestes com nove nomes reveladores, que nos- 
so divino iniciador divide em três ordens. A primeira, 
diz-se, envolve Deus de maneira permanente, e a tra- 
dição quer que esteja unida a ele de modo constante 
antes de todos os outros e sem nenhuma mediação: 
estes são os tronos santíssimos e estes batalhões no- 
táveis pelo número de seus olhos e de suas asas [201 
A] que se chamam em hebraico querubins e serafins, 
e que estão assentados, diz Hieroteu, segundo a tra- 
dição das santas Escrituras, imediatamente junto de 
Deus, em uma proximidade superior à de todos os 
outros. Esta ordem de três batalhões forma, segun- 
do o ensinamento de nosso célebre preceptor, uma 
só hierarquia, de condição igual e verdadeiramente 
primeira; nenhuma outra se conforma melhor a Deus, 
e ela é imediatamente contígua às iluminações pri- 
mordiais da Tearquia. A segunda ordem se compõe, 
diz-se, dos poderes, das senhorias e das potências. A 
terceira constitui a última hierarquia celeste, a or- 
dem dos anjos, dos arcanjos e dos principados. 
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CaríruLo 7 


[205 A] Sobre os serafins, os querubins e os tronos, 
e sobre a primeira hierarquia que constituem. 


8 1. - [205 B] Tendo aceito esta ordem das santas 
hierarquias, dizemos que todos os nomes atribuídos 
às inteligências celestes significam suas aptidões res- 
pectivas para receber a forma divina. A santa denomi- 
nação de serafins significa, para quem sabe hebraico, 
“aqueles que abrasam”, isto é, “aqueles que aquecem”. 
A denominação de querubins significa “massa de co- 
nhecimento”. Não é, pois, sem razão que a primeira 
hierarquia celeste é administrada pelas essências supe- 
riores, uma vez que ela é a mais sublime de todas e que, 
graças à sua maior proximidade, recebe antes de todas 
as outras as mais primordiais aparições de Deus e as 
mais altas perfeições. Chamamos, portanto, [os mem- 
bros desta primeira hierarquia] de aqueles que abra- 
sam e comandam: são chamados igualmente efusão 
de sabedoria, porque estes nomes nos revelam a ma- 
neira constante pela qual se conformam a Deus. 


O movimento perpétuo em torno dos segredos di- 
vinos, o calor, a profundeza, o ardor fervente de uma 
constante revolução que não conhece relaxamento 
nem declinação, [205 C] o poder de elevar eficazmente 
à sua semelhança seus inferiores, animando-os com 
o mesmo ardor, com a mesma chama e com o mesmo 
calor, o poder de purificar pelo raio e pelo fogo, a evi- 
dente e indestrutível aptidão para conservar idênti- 
cas sua própria luz e seu poder de iluminação, a facul- 
dade de rejeitar e de abolir toda treva obscurecedora, 
tais são as propriedades dos serafins que brotam de 
Seu próprio nome. 
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A denominação querubins ensina, por outra lado, 
a aptidão em conhecer e contemplar a Deus, em rece- 
ber os mais altos dons de sua luz, em contemplar em 
sua potência primordial o esplendor teárquico, em 
acolher em si a plenitude de dons que tornam sábios 
e, em seguida, a comunicá-los às essências inferiores 
graças à efusão desta mesmá Sabedoria que as 
cumulou de seus benefícios. 

Quanto ao nome tronos sublimíssimos e lumino- 
síssimos, [205 DJ] este indica neles a ausência total de 
toda concessão aos bens inferiores, esta tendência 
contínua para os cumes que marca bem que eles não 
são de modo nenhum de cá embaixo, sua indefectível 
aversão a respeito de toda baixeza, a tensão de todas 
as suas potências para se manter de maneira firme e 
constante junto Daquele que é verdadeiramente o Al- 
tíssimo, sua aptidão em receber, com total impas- 
sibilidade, longe de toda sujeira material, todas as 
visitações da Tearquia, o privilégio que têm de servir 
de assento para Deus e seu zelo vigilante em se abrir 
aos dons divinos. 


8 2. - [208 A] Tal é a explicação de seus nomes, à 
medida ao menos que estes nomes podem se revelar 
aos homens. Resta dizer o que entendemos por sua 
hierarquia. Que o objeto de toda hierarquia seja imitar 
constantemente Deus para receber a própria forma de 
Deus, que toda a função hierárquica consiste em aco- 
lher santamente e em transmitir a pureza sem mistura 
da luz divina e do saber que aperfeiçoa, penso que já o 
dissemos suficientemente. No momento, possa eu mos- 
trar, em termos dignos destas inteligências superiores, 
o que as Escrituras revelam de sua hierarquia! 

As primeiras essências, assentando junto da 
Tearquia, a quem devem sua condição de essências, 
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situadas por assim dizer no próprio vestíbulo desta 
Tearquia, ultrapassando, invisível ou visível, toda po- 
tência submissa ao devir, constituem, é preciso crê- 
lo, uma só hierarquia, inteiramente homogênea. Deve- 
se pensar, com efeito, [208 B] que elas são puras, não 
porque sejam livres de todo pecado e de toda sujeira 
profana, mas porque ignoram toda imaginação mate- 
rial, porque permanecem sem mistura acima de toda 
fraqueza, acima de todos os graus inferiores de santi- 
dade, porque sua sublime pureza ultrapassa toda 
potência apta a assegurar a conformidade com Deus, 
porque conservam inquebrantavelmente, graças a seu 
indefectível amor de Deus, a ordem de seu movimen- 
to próprio, espontâneo e imutável, porque não pode- 
riam, de nenhum modo, se perverter ou sofrer algu- 
ma perda, mas, ao contrário, guardam sem decadência 
ou corrupção a indefectível e perpétua estabilidade 
do poder de se conformar a Deus, que lhe pertence 
como próprio. 

Elas são igualmente contemplativas, não porque 
contemplam intelectualmente símbolos sensíveis nem 
porque se elevam espiritualmente para o divino atra- 
vés de uma variedade de santas alegorias, mas antes 
porque recebem em toda plenitude o saber imaterial 
de uma luz superior, [208 C] e se sustentam, o quanto 
o podem fazer sem sacrilégio, da contemplação deste 
Ser supra-essencial e triplicemente luminoso queéa 
origem e o princípio de toda beleza; porque igualmen- 
te mereceram entrar em comunhão com Jesus, não 
pelas santas alegorias onde se imprime figuradamente 
a semelhança da operação divina, mas por uma ver- 
dadeira proximidade, porque participam de maneira 
primordial no conhecimento de suas operações lumi- 
nosas e divinas, porque lhes fora dado, no mais alto 
Ponto, imitar a Deus, e elas entram em comunhão, o 
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quanto podem, no seio de sua potência fundamental 
com as virtudes pelas quais ele exerce sua operação 
divina em relação aos homens e por eles manifesta 
seu amor. 

Elas são, enfim, perfeitas, não pela iluminação 
de um saber que lhes permitiria analisar a variedade 
dos santos mistérios, mas antes pela plenitude de uma 
deificação primordial e excelente, pela ciência supre- 
ma que possuem, na qualidade de mensageiras 
angélicas, das operações divinas. Não é, de modo al- 
gum, com efeito, por meio [208 DJ] de outras santas 
essências, mas diretamente da própria Tearquia que 
elas receberam a iniciação sagrada, graças a este po- 
der de se elevar diretamente até ela, a quem devem 
sua superioridade de potência e de ordem sobre todos 
os outros seres. É por isso que elas conservam cons- 
tantemente uma perfeita e indefectível pureza, e sua 
nobreza imaterial e intelectual as eleva, o quanto lhes 
é permitido sem sacrilégio, à contemplação [da Tear- 
quia], permitindo-lhes iniciar-se no princípio racio- 
nal das operações divinas, a título de essências pri- 
meiras e próximas de Deus [209 A] que recebem sua 
perfeição de maneira eminente Daquele que é o pró- 
prio princípio de toda perfeição. 


83. - Os teólogos mostram claramente que, entre 
as essências celestes, as ordens inferiores aprendem 
convenientemente de seus superiores tudo o que se 
refere às operações divinas, enquanto as ordens mais 
elevadas são iniciadas, o quanto o podem sem sacri- 
légio, pelas próprias luzes da Tearquia. Eles nos reve- 
lam, com efeito, que certos anjos são santamente ini- 
ciados por aqueles que possuem uma condição mais 
elevada que a sua, e que aprendem destes últimos 
que Deus é o Senhor das potências celestes, o Rei 
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glorioso, o Rei de glória que, [209 B] sob forma huma 
na, sobe aos céus (Sl 18,10-12). Outros, entretanto, 
que hesitam sobre a própria natureza de J esus e ue 
querem conhecer a natureza de sua operação ini 
no-divina, são representados [pelos teólogos] como 
recebendo do próprio Jesus sua iniciação sem inter- 
mediários, como recebendo dele antes de todos os 
outros a revelação desta obra benévola que ele em- 
preende por amor dos homens: “Porque sou eu, diz 
que notifica por meu Verbo a justiça e o julgamento 
da salvação” (Is 63,1). De resto, é surpreendente que 
até as primeiras entre as essências celestes, as que 
de tão alto dominam todas as outras, tendam para as 
iluminações teárquicas com tanta circunspeção como 
as essências de condição média, porque, em vez de 
perguntar espontaneamente “Por que te vestes com 
vestimentas vermelhas?” (Is 63,2), começam por se 
confiar mutuamente suas hesitações. Elas manifes- 
tam assim seu desejo de saber, sua curiosidade pelas 
operações divinas, mas não saltam ao encontro da 
iluminação que o processo divino lhes dispensa. 

[209 C] Portanto, é assim que a primeira das hie- 
rarquias celestes, iniciada pelo próprio Princípio de 
toda perfeição, graças ao poder que ela possui de se 
elevar até ele sem intermediários, tendo recebido à 
medida de suas capacidades a plenitude da santíssima 
Purificação, da luz infinita, da obra que conclui o aper- 
feiçoamento, ela se purifica, se ilumina e se aperfei- 
Soa, ao abrigo de toda fraqueza, cheia da claridade 
primordial, completada em si pela presença de um 
conhecimento e de uma ciência de primeira mão. Em 
suma, não seria mal, a propósito, dizer que a partici- 
Pação na ciência teárquica é ao mesmo tempo purifi- 
Cação, iluminação e aperfeiçoamento, visto que ela 
purifica de toda ignorância, concedendo a cada um 
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segundo seu poder próprio o conhecimento dos mais 
altos mistérios, visto que ela ilumina por meio deste 
saber divino que serve para purificar até as inteligen- 
cias que estavam, de início, cegas diante destes mis- 
térios que uma mais alta iluminação agora lhes do 
la; porque, finalmente, ela as aperfeiçoa por meio dest 
mesma luz, dando-lhes a ciência habitual dos mais 
altos mistérios 


84.-Tal é, portanto, o quanto posso conhecer, a 
primeira ordem das essências celestes, aquela que 
circula em torno de Deus [212 4] e em sua vizinhança 
imediata, que envolve seu perpétuo conhecimento com 
um círculo simples e contínuo, aquele que, graças a 
esta estabilidade perpetuamente movente que convém 
a anjos e que ele possui no mais alto grau, pode não 
somente contemplar com um olhar puro uma multi- 
dão de espetáculos felizes, mas ainda receber a o 
nação dos esplendores simples e imediatos e se ali- 
mentar com o divino maná. Ordem múltipla graças à 
efusão dos dons que ele recebe sem intermediários, 
mas ordem única, contudo, graças à unidade sem di- 
versidade e ela própria unificadora dos dons nutrien- 
tes da Tearquia. e 

Digna no mais alto ponto de entrar na comunhão 
com Deus e em cooperação com ele, esta primeira 0r- 
dem imita o quanto pode a beleza dos poderes e das 
operações próprias de Deus. Conhecendo Deus de 
maneira superior, ela participa, o quanto pode fazer 
sem sacrilégio, da ciência e do conhecimento teárqui- 
cos. É por isso que a teologia transmitiu aos habitan- 
tes da terra os hinos que estes anjos da primeira or- 
dem cantam e onde aparece santamente o caráter 
transcendente [212 B] de sua sublime iluminação. 
Alguns, se ousarmos empregar uma imagem sensi- 
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vel, assemelham-se ao som de uma torrente impetuo- 
sa, quando escrevem: “Bendita seja em seu lugar a 
glória do Senhor!” (Ez 3,12). Outros entoam o hino 
teológico célebre e venerabilíssimo: “Santo, santo, san- 
to, o Senhor dos exércitos, toda a terra está plena de- 
sua glória” (Is 6,3). 
Contudo, em nosso tratado sobre os Hinos divi- 
nos já explicamos, o quanto pudemos, os louvores 
sublimes que as inteligências que vivem além do céu 
cantam, e parece-me que, na ocasião, dizemos ali, de 
maneira suficiente, tudo o que nos cabe dizer sobre 
isso. Nós nos contentaremos, pois, aqui, para escla- 
recer nosso propósito atual, de lembrar que a primei- 
ra ordem, tendo recebido, o quanto pode fazer sem 
sacrilégio, a iluminação de um saber teológico que lhe 
vem diretamente da Bondade teárquica, transmite, em 
seguida, este saber, a título de hierarquia benfeitora, 
àqueles que o seguem, [212 C] ensinando-lhes, para 
dizer brevemente, que é legítimo e honesto que inteli- 
gências deificadas conheçam e celebrem, à medida de 
suas forças, esta Tearquia venerável que ultrapassa 
todo louvor e merece todo louvor. Elas são, com efei- 
to, pelo fato mesmo de viverem em conformidade com 
Deus, os lugares divinos em que, segundo a expres- 
são da Escritura, a Tearquia “repousa ” (Is 64,5). Mas 
lesta primeira ordem] ensina também [aos outros an- 
Jos] que a Tearquia é Unidade, una em três pessoas, e 
que exerce sua beneficente Providência desde as es- 
sências que vivem além do céu até as mais baixas 
Criaturas terrestres, porque ela é o Princípio (pois é 
muito pouco chamá-lo princípio) e a Causa de toda 
essência, e é ela que em um irresistível abraço envol- 
ve o universo inteiro de maneira supra-essencial. 
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CaríruLo 8 


[237 B] Sobre os senhorios, as potências e os poderes, 
e sobre a hierarquia média que eles constituem. 


8 1. - É preciso agora abordar a ordem média das 
inteligências celestes, iniciando-nos, O quanto está em 
nosso poder, com um olhar que não é deste mundo, 
nestes senhorios e no espetáculo verdadeiramente 
poderoso que nos apresentam poderes e potências 
divinas; porque nenhuma destas denominações apli- 
cadas às essências que nos ultrapassam revela [237 
C] sua maneira própria de imitar a Deus e de se con- 
formar a Deus. 

É assim que o nome revelador de santos senhorios 
significa, creio, uma elevação espiritual, livre e isenta 
de todo comprometimento terrestre, sem nenhuma in- 
clinação de nenhuma espécie para alguma destas tira- 
nias que nascem de uma insuficiente assimilação [a 
Deus], como convém a um domínio incorruptível e ver- 
dadeiramente livre, superior a toda servidão que dimi- 
nui, ignorando todo comprometimento e separada de 
toda dessemelhança, tendendo com firme vigor para 
o verdadeiro Domínio e para o Princípio de todo domí- 
nio, recebendo, ele e seus subordinados, de maneira 
excelente e à medida de suas forças a marca e a se- 
melhança do próprio Senhor, desdenhando as vãs apa- 
rências, mas [237 D] voltada inteiramente para o ver- 
dadeiro Senhor e participando segundo suas forças 
do Princípio constante e divino de todo domínio. 

No que se refere às santas potências, seu nome 
indica certa virilidade corajosa e inabalável em todos 
os atos pelos quais elas se conformam com Deus, [240 
A] virilidade que exclui toda pusilanimidade e toda 
moleza na recepção das iluminações teárquicas que 
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lhes são outorgadas, que se eleva corajosamente para 

a imitação de Deus, que não abandona jamais é as- 

censão para a forma divina, mas cujo olhar, ao con- 

trário, permanece inflexivelmente voltado, o quanto 
pode, para esta mesma Potência supra-essencial que 

é a fonte de todo poder, porque esta própria virilidade 
se torna, o quanto pode, a imagem do Poder do qual 
ela assume a forma, agarrando-se a ele com todas as 
suas forças como ao Princípio de todo poder, sem ces- 
sar por isso de fazer descer sobre as essências infe- 
riores seu processo dinamizador e deificador. 

O nome, enfim, de santos poderes indica que têm 
condição igual aos dos senhorios e das potências, que 
são dispostos harmoniosamente e sem confusão para 
receber os dons divinos; que o poder intelectual que 
lhes pertence e que não é deste mundo é perfeitamen- 
te ordenado; que longe de abusar tiranicamente de 
seus poderosos poderes para fazer o mal se elevam 
harmoniosamente e sem fraqueza para as realidades 
divinas, [240 B] arrastando com eles, na sua bonda- 
de, as essências inferiores, imitando, o quanto o po- 
dem sem sacrilégio, o Poder fundamental que é a fon- 
te de todo poder, sem cessar de fazer irradiar este 
Poder, à medida que anjos o podem, graças às orde- 
nações harmoniosas de seu imperioso poder. 

: Eis aí como a segunda hierarquia das inteligên- 
cias celestes manifesta sua conformidade com Deus. 
E assim que ela se purifica, se ilumina e se aperfeiçoa 
segundo os modos que dissemos, graças às ilumina- 
ções teárquicas que a primeira ordem da hierarquia 
lhe transmite em segunda mão e que se comunicam 
por seu meio a título de revelação secundária. 


82. = [240 C] Esta tradição que mostramos, que 
se transmite regularmente de anjo para anjo, simbo- 
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lizará para nós esta perfeição que, vindo de longe, se 
obscurece descendo processivamente da primeira para 
a segunda condição. Assim como, com efeito, segun- 
do nossos ilustres iniciadores nos mistérios sagrados, 
as evidentes perfeições das realidades divinas são mais 
perfeitas que as participações nas visões divinas que 
se fazem por meio de intermediários, assim, parece- 
me, a participação imediata das ordens angélicas que 
por primeiro tocam em Deus é mais clara que a dos 
anjos cuja iniciação é mediata. É por isso que, segun- 
do os termos consagrados por nossa tradição, as pri- 
meiras inteligências aperfeiçoam, iluminam e purifi- 
cam as que têm uma condição inferior, de modo que 
estas últimas, elevadas por meio delas até o Princípio 
universal e supra-essencial, tenham parte assim, o 
quanto podem sem sacrilégio, nas purificações, nas 
iluminações e na perfeição. 

[240 D)] É lei universal divinamente instituída 
pelo Princípio divino de toda ordem que as essências 
da segunda condição participem nas iluminações 
teárquicas por meio das da primeira condição. Pode- 
rás constatar que foi exatamente isso que os teólogos 
frequentemente afirmaram. Por outro lado, quando 
Deus, no seu amor paternal pelos homens, após ter 
corrigido Israel para convertê-lo e conduzi-lo san- 
tamente no caminho da salvação, entregou-o, primei- 
ro, em vista de sua reparação, à barbárie vingadora 
das nações, [214 A] a fim de assegurar o aperfeiçoa- 
mento total dos homens submissos à sua Providên- 
cia, e teve, em seguida, a indulgência de libertá-lo de 
seu cativeiro e de lhe devolver sua antiga felicidade: 
ora, segundo a visão de um dos teólogos, Zacarias é, 
parece, um dos anjos da primeira ordem e daqueles 
que vivem junto de Deus (já vimos, com efeito, que o 
nome anjo se aplica indistintamente a todas as es- 
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sências celestes), que recebeu do próprio Deus, como 
o diz a Escritura, as palavras consoladoras e foi outro 
anjo, pertencente às categorias inferiores, que foi en- 
viado ao encontro do primeiro para receber e para 
transmitir sua iluminação, e que, uma vez iniciado 
como por um sumo sacerdote na vontade divina, con- 
fiou por sua vez ao teólogo a santa notícia que Jeru- 
salém refloresceria e que multidões de homens a po- 
voariam (Zc 1,8-17). 

Outro teólogo, Ezequiel, declara que esta lei foi 
santamente instituída pela própria Deidade, [241 B] 
que, em sua glória mais alta que toda glória, coman- 
da os querubins (Ez 10,20). Com efeito, como disse- 
mos, Deus, no seu amor paternal pelos homens, que- 
rendo punir Israel para torná-lo melhor, ordenou por 
um ato desta justiça que convém a Deus, que os ino- 
centes fossem separados dos responsáveis. Ora, foi 
o primeiro dos querubins que (no relato sagrado) re- 
cebeu a santa ordenação, aquele que leva em torno 
dos rins uma cintura de safira e que revestiu, em 
sinal de sua função sagrada, um manto caindo até 
os pés. Somente depois o Princípio divino de toda 
ordem prescreve que o segredo da decisão divina seja 
transmitido pelo primeiro dos anjos aos outros, âque- 
les que levam os machados. A ele, com efeito, pres- 
creve atravessar toda a cidade de Jerusalém e mar- 
car a fronte dos inocentes. Aos outros, ordena: “Ide 
atrás dele na cidade, batei e que vossos olhos não se 
deixem de modo algum comover [...] mas não vos 
aproximeis de nenhum dos que foram marcados” (Ez 
9,5.6). 

E que dizer ainda do anjo que anunciou [241 C] a 
Daniel: “A palavra foi proferida” (Dn 9, 23) ou daquele 
primeiro que recebeu o fogo do meio dos querubins? 
(Ez 10,2). Ou ainda deste, que demonstra mais clara- 
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mente a boa ordem que preside os anjos: o querubim 
que transmite o fogo entre as mãos daquele que re- 
vestiu a estola santa? (Ez 10,7). O que dizer igual- 
mente daquele que chama o diviníssimo Gabriel e lhe 
diz: “Faze-o entender a visão” (Dn 8,16), ou, finalmente, 
de todos os outros exemplos, fornecidos pelos santos 
teólogos, desta divina e harmoniosa disposição que é 
própria das hierarquias celestes? Disposição que a 
ordem de nossa própria hierarquia imita o quanto está 
em seu poder para possuir como que em imagem a 
beleza angélica, marcada por seu selo e se eleyando 
por seu meio até o Princípio supra-essencial de toda 
ordem e de toda hierarquia. 


CaríruLo 9 


[257 A] Sobre os principados, os arcanjos e os anjos, 
e sobre a última hierarquia que eles constituem. 


8 1.- [257 B] Resta-nos contemplar santamente 
esta ordem que encerra a hierarquia angélica e que se 
compõe dos principados, dos arcanjos e dos anjos em 
forma divina. Creio que é preciso de início, o quanto 
posso, explicar o sentido desses nomes sagrados. O 
nome principados celestes significa que eles possuem 
na ordem sagrada um principado e uma hegemonia 
de forma divina, potências de comando da mais alta 
conveniência, o poder de se converter inteiramente ao 
Princípio que está acima de todo princípio e de levar 
os outros até ele com autoridade primordial, de rece- 
ber dele mesmo em grau máximo o selo deste Princí- 
pio que é fonte de todo princípio, de revelar enfim o 
Princípio supra-essencial de toda ordem pela harmo- 
nia de suas potências de comando. 
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82. - [257 C] Os santos arcanjos têm a mesma 
categoria que os principados celestes. Eles formam, 
com os anjos, como já disse, uma só hierarquia, uma 
só ordem. Todavia, como não há nenhuma hierarquia 
que não comporte potências primeiras, médias e últi- 
mas, a ordem sagrada dos arcanjos, graças a seu lu- 
gar intermediário na hierarquia, participa dos dois 
extremos; porque ela entra ao mesmo tempo em co- 
munhão com os santíssimos principados e com os 
santos anjos; com uns, no sentido que se converte de 
maneira primordial ao Princípio supra-essencial, que 
recebe, o quanto pode sem sacrilégio, o selo deste Prin- 
cípio e que confere a unidade aos anjos graças aos 
poderes invisíveis da ordenação e da harmonização 
que ele tem do próprio Princípio: com os outros, no 
sentido de que ele pertence também à categoria dos 
intérpretes, recebendo hierarquicamente as ilumina- 
ções teárquicas [257 D] por meio das potências da 
primeira categoria, transmitindo-as em sua bondade 
aos anjos e, por intermédio dos anjos, revelando-as a 
nós mesmos, à medida que cada um de nós pode re- 
ceber a santa iluminação desses segredos divinos. 

Os anjos, com efeito, como já dissemos, termi- 
nam e completam [260 A] todo o dispositivo das in- 
teligências celestes; porque, entre as essências ce- 
lestes, são eles que possuem no mais baixo grau a 
qualidade angélica e, se os chamamos propriamente 
anjos, distinguindo-os daqueles que pertencem aos 
graus superiores, é precisamente à medida que por 
seu intermédio a hierarquia se manifesta mais clara- 
mente a nossos olhos e da maneira que toca mais 
nosso mundo. Já dissemos, com efeito, que é preciso 
crer que a ordem superior, mais próxima do santuá- 
rio secreto, por sua própria dignidade, inicia miste- 
Tiosamente a segunda ordem, que se compõe dos san- 
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tos senhorios, das potências e dos poderes, que co- 
manda por outro lado os principados, os arcanjos e 
os anjos, e que revela os mistérios menos secretamente 
que a primeira hierarquia, mas menos abertamente 
que a última. Assim, é à ordem dos principados, dos 
arcanjos e dos anjos que pertence a função reveladora; 
é ela que, através dos graus de'sua própria ordena- 
ção, preside às hierarquias humanas, [260 B)a fim de 
que se produzam de maneira ordenada a elevação es- 
piritual para Deus, a conversão, a comunhão, a união 
e, ao mesmo tempo, o movimento processivo do pró- 
prio Deus que, segundo uma santíssima ordenação, 
gratifica livremente todas as hierarquias com seus 
dons e ilumina todas elas, fazendo-as entrar em co- 
munhão com ele. Daí temos que a teologia reserva 
aos anjos o cuidado de nossa hierarquia, chamando 
Miguel de arconte do povo judeu, e os outros anjos de 
arcontes das outras nações, porque “o Altíssimo esta- 
beleceu as fronteiras das nações segundo o número 
dos anjos de Deus” (Dt 32,8). 


8 3. - [260 C] E caso nos perguntem: por que ape- 
nas o povo judeu foi elevado às iluminações teárqui- 
cas? - é preciso responder que os anjos exerceram 
corretamente sua função de supervisão e que não é 
falta deles se as outras nações se desviaram para O 
culto dos falsos deuses. Com efeito, foram elas que 
por seu próprio movimento abandonaram o reto ca- 
minho da ascensão espiritual para o divino; foi na 
medida de seu egoísmo e de sua presunção que elas 
veneraram ídolos que lhes pareciam divinos. O pró- 
prio povo hebreu testemunha esta verdade, visto que 
lhe ocorreu o mesmo acidente. Porque, diz a Escritu- 
ra, “tu rejeitaste a ciência” de Deus e seguiste o apelo 
de teu coração (Os 4,6). Nem nossa vida é, de fato, 
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necessariamente determinada nem a liberdade dos se- 
res submissos à Providência das luzes divinas priva 
estas luzes de seu poder de iluminação providencial 

mas é a assimilação insuficiente das visões intelectu- 
ais que ora suprime toda participação nos dons lumi- 
nosos da bondade paternal [260 D] e põe obstáculo à 
sua difusão, ora torna as comunicações desiguais, 
pequenas ou grandes, obscuras ou claras, ainda que 
a fonte irradiante permaneça única e simples, sem- 
pre superabundante e idêntica a si mesma. Assim, 
mesmo entre as outras nações, estas nações das quais 
também nós saímos para nos elevar [261 4] até o oce- 
ano indefinido e generoso desta Luz teárquica que di- 
funde sem demora seus dons sobre todos os seres, 
não são deuses estrangeiros que regeneram, mas an- 
tes o único Princípio universal, e é a este Princípio 
que os anjos encarregados do cuidado sagrado de cada 
nação elevaram todos aqueles que quiseram segui- 

los. E preciso pensar em Melquisedec, que teve tão 
grande amor por Deus, e não foi o sumo sacerdote 

dos falsos deuses, mas do Deus altíssimo e verdadei- 

ro, porque os conhecedores da sabedoria divina não 

se contentaram de chamar Melquisedec de amigo de 

Deus, mas o chamaram de sacerdote (Gn 14,18), a 

fim de indicar claramente aos homens sensatos que 

seu papel não foi somente de se converter pessoal- 

mente ao culto do verdadeiro Deus, mas ainda, a títu- 

lo de sumo sacerdote, de conduzir os outros na as- 

censão espiritual que conduz à única e verdadeira 

Tearquia. 


8 4. - [261 B) E eis ainda o que lembramos à tua 
Ciência sacerdotal: o Faraó aprendeu sob a forma de 
visão do anjo encarregado do cuidado dos Egípcios 
(Gn 41,1-7), assim como o príncipe dos Babilônios de 
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seu anjo particular (Dn 2), a solicitude e o poder do 
Senhorio universal, e foram instituídos ministros do 
verdadeiro Deus como condutores destas nações para 
interpretar as visões enviadas por Deus sob forma ale- 
górica, por intermédio de homens cuja santidade es- 
tava muito próxima da dos anjos, tais como Daniel e 
José; porque no universo há apenas um só Princípio, 
uma só Providência. Não imaginemos, consequente- 
mente, que a Tearquia tenha recebido como herança 
o governo do [único] povo judeu, e que, revestidos de 
dignidade igual ou opostos a Deus, anjos, ou outros 
deuses, tenham sido encarregados propriamente do 
governo de outros povos. As expressões [que pode- 
riam fazê-lo crer] devem ser interpretadas em senti- 
do sagrado: [261 C] elas não significam que Deus 
tenha repartido o governo da humanidade com ou- 
tros deuses ou com anjos, nem que tenha recebido 
como herança o povo de Israel a título de príncipe e 
de chefe nacional, mas antes que, neste mundo em 
que a Providência universal do único Altíssimo tinha 
confiado para a salvação todos os povos a anjos en- 
carregados de conduzi-los a ele, só Israel se conver- 
teu à Luz e confessou o verdadeiro Senhor. É por 
isso que a teologia, para mostrar que Israel estava 
consagrado por si mesmo ao culto do verdadeiro 
Deus, assim se exprime: “Ele se tornou a herança do 
Senhor “ (Dt 32,9). Mas, para significar que para ele 
também, como para o resto das nações, um dos san- 
tos anjos foi designado, com a tarefa de conduzir à 
confissão Daquele que é o princípio único e univer- 
sal, [261 DJ] a teologia relata igualmente que Miguel 
preside ao governo do povo judeu (Dn 10,21); ela nos 
ensina assim, de maneira clara, que para o universo 
inteiro existe apenas uma só Providência, supra-es- 
sencialmente transcendente a toda potência invisível 
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ou visível, e que, à medida do possível, todos os anjos 
encarregados de cada nação elevam até esta Provi- 
dência, como para seu princípio próprio, aqueles que 
o seguem de boa vontade. 


CaríruLo 10 


[272 C] Recapitulação e conclusão a respeito 
da boa ordenação das hierarquias angélicas. 


8 1. - [272 D] Concluamos portanto que a ordem 
mais antiga entre as inteligências que estão em torno 
de Deus - iniciada nos mistérios pelas iluminações 
que lhe vêm do próprio Princípio de toda iluminação, 
para o qual se eleva sem intermediários - recebe puri- 
ficação, iluminação e aperfeiçoamento graças ao dom 
de luzes mais secretas e mais brilhantes da Tearquia. 
Mais secretas, porque mais intelectuais, mais simplifi- 
cadoras, mais unificadoras. Mais brilhantes, porque 
recebidas de primeira mão, brilhando com uma luz 
mais próxima de seu princípio, mais inteira e que mais 
profundamente nela penetra. 

Depois dela, [273 A] proporcionalmente a sua 
natureza, temos a segunda ordem, e, depois da segun- 
da, a terceira e, após a terceira, a hierarquia humana, 
segundo as prescrições do Princípio harmonioso de 
toda ordenação, num acordo divinamente proporcio- 
nado, se elevam hierarquicamente até o Princípio e o 
Termo mais que fundamentais de toda harmonia. 


8 2. - Estas ordens são todas reveladoras e men- 
Sageiras daquelas que as precedem: as mais anti- 
gas, de Deus que é seu motor; as outras, proporcio- 
nalmente [à sua condição), das que o próprio Deus é 
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o motor, tanto é verdade que a Harmonia supra-es- 
sencial do universo inteiro exerceu sua Providência 
sobre cada um dos seres dotados de razão e de inte- 
ligência, de maneira que fossem santamente orde- 
nados e regularmente dirigidos, quando ela própria 
organizou de maneira digna de seu caráter santo cada 
uma das ordens hierárquicas, [273 B] distinguindo 
no interior de toda hierarquia, como vemos, potênci- 
as primeiras, potências médias e potências últimas. 
Todavia, além disso, ela distinguiu propriamente es- 
tas ordens segundo os modos da harmoniosa deifica- 
ção que convém em particular a cada uma delas. Por 
outro lado, os teólogos nos dizem que os mais divi- 
nos serafins trocam clamores mútuos (Is 6,3), mos- 
trando assim, creio, de maneira clara, que os pri- 
meiros transmitem conhecimentos teológicos aos 
segundos. 


83. - [273 C] Conviria acrescentar que cada inte- 
ligência, celeste ou humana, possui quanto a si or- 
dens e potências de primeira categoria, de categoria 
média e de última categoria, que manifestam, propor- 
cionalmente à capacidade delas, estas faculdades de 
elevação espiritual das quais se falou e que correspon- 
dem às iluminações hierárquicas próprias a cada uma. 
É segundo esta ordenação que cada inteligência, à 
medida que lhe é permitido sem sacrilégio e o quanto 
ela tem de poder, participa desta Purificação da qual 
é muito pouco dizer que é sem pecado, desta Luz que 
não é suficientemente celebrada quanto à sua pleni- 
tude, desta Perfeição que precede toda perfeição. Nada, 
com efeito, é absolutamente perfeito nem escapa to- 
talmente à necessidade de se aperfeiçoar, com exce- 
ção do Ser realmente perfeito em si e que precede toda 
perfeição. 


176 


Caríruro 11 


[284 B] Porque todas as essências celestes 
recebem em comum o nome de potências celestes. 


8 1. - Depois de propor essas definições, convém 
considerar por qual razão nos acostumamos a cha- 
mar igualmente de potências celestes todas as essên- 
cias angélicas. Não se pode dizer, efetivamente, como 
se fez para a palavra anjo, que a ordem das santas 
potências é a última de todas as ordens, [284 Cl e que 
as ordens das essências superiores participam da ilu- 
minação sagrada das ordens inferiores, enquanto que 
estas últimas não têm nenhuma parte na iluminação 
das primeiras; tal motivo não justificaria a extensão a 
todas as inteligências divinas do nome de potências 
celestes melhor que os de serafins, tronos ou senho- 
rios, em virtude do princípio segundo o qual as or- 
dens inferiores não participam das propriedades das 
superiores. Restariam, de fato, os anjos, e antes deles 
os arcanjos, os principados e os poderes, que os teó- 
logos subordinam às potências e que não recebem 
menos frequentemente em nossa linguagem o nome 
comum de potências celestes sob o mesmo título que 
as outras essências sagradas. 


8 2. - [284 D] Todavia, afirmamos que, usando o 
nome comum de potências para designar todas as 
essências, não introduzimos com isso nenhuma con- 
fusão nas propriedades de cada ordem. No seio de 
todas as inteligências divinas, distinguem-se, efetiva- 
mente, segundo esta razão que lhe convém e que não 
é deste mundo, três qualidades: a essência, a potên- 
cia e o ato. Ora, se nos acontece, descuidadamente, 
chamá-las, todas ou algumas delas, indistintamente 
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de essências ou de potências celestes, [285 A] é preci- 
so crer que designamos assim, por perífrase, aquela 
da qual falamos segundo a essência ou a substância 
que lhe pertence como própria; mas não se trata de 
modo nenhum de atribuir totalmente às essências 
subordinadas a eminente propriedade das santas po- 
tências, das quais já explicamos bem as característi- 
cas distintivas, sem as quais subverteríamos o princi- 
pio da ordem que preside as categorias angélicas e 
que exclui toda confusão. 

Com efeito, pelo motivo de que não tivemos receio 
de alegar mais de uma vez, as ordens superiores pos- 
suem eminentemente as propriedades das ordens 
menos antigas, porque apenas uma parte das ilumi- 
nações primordiais lhes é transmitida pelas ordens 
superiores à medida de suas capacidades. 


CaríruLo 12 


[292 B] Por que os sumos sacerdotes humanos 
recebem o nome de anjos. 


8 1. - [292 C] Eis outro problema que se põe ago- 
ra a todo aquele que se compraz na exegese 
escriturística: visto que as últimas ordens não parti- 
cipam inteiramente das ordens superiores, por que 
os sumos sacerdotes da hierarquia humana recebem 
na Escritura o título de anjos do Senhor todo-podero- 
so? (Ml 2,7; cf. Ap 2,1.8.12.18; 3,1.7.14). 


8 2. - Creio que o emprego deste termo não con- 
tradiz de modo algum as definições que foram dadas 
até aqui. Quando se diz que as inteligências da últi- 
ma categoria carecem da potência inteira, integral e 
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sublime que pertence às ordens mais antigas, enten- 
de-se que elas participam desta potência de modo 
parcial, à medida de suas forças, em uma comunhão 
única e universal, harmoniosa e sintética. [292 D] É 
assim que, por exemplo, se a ordem dos santos. 
querubins participa de uma sabedoria e de um saber 
mais altos, as legiões formadas de essências inferio- 
res participam também da sabedoria e do saber, mas 
de modo parcial e subordinado, como lhes convém. A 
participação geral na sabedoria e no saber é a carac- 
terística comum de todas as inteligências que vivem 
em conformidade com Deus. Mas o que não é de ne- 
nhum modo comum, é o caráter mais ou menos ime- 
diato, [293 A] mais ou menos primordial dessa parti- 
cipação, grau que se define para cada essência à 
medida de suas capacidades próprias. 

Esta verdade pode se aplicar sem risco de erro a 
todas as inteligências divinas, porque, assim como as 
primeiras possuem eminentemente as santas propri- 
edades de suas subordinadas, da mesma forma as 
últimas possuem as de suas superiores, não, todavia, 
segundo o mesmo modo, mas de modo inferior. Não 
vejo, pois, nenhum inconveniente a que o sumo sa- 
cerdote da hierarquia humana seja chamado anjo pe- 
los teólogos, porque ele participa, segundo sua potên- 
cia própria, no papel de intérprete que é o dos anjos e, 
à medida das possibilidades humanas, também ele 
tende a imitar seu poder revelador. 


8 3. —- [293 B] Notarás não só que a teologia dá o 
título de deuses às essências celestes que nos ultra- 
passam (Gn 32,20), mas chama também de deuses os 
homens que entre nós se distinguem por seu amor de 
Deus e por sua santidade (Ex 7,1; cf. Sl 81,6). Ora, o 
mistério teárquico é transcendente; seu caráter su- 
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pra-essencial o separa de todas as coisas e nenhum 
ser merece própria ou totalmente ser chamado seu 
igual. Não é menos verdade que toda substância do- 
tada de inteligência ou de razão que tende inteira- 
mente, no máximo de sua potência, para a união com 
ele, que se eleva incessantemente o quanto pode, até 
suas iluminações divinas, imitando, caso ousemos 
dizer, o próprio Deus à medida de suas forças, esta 
bem merece o epíteto de divina. 


Caríruro 13 


[300 A] Por que se diz que foram os serafins 
que purificaram o profeta Isaías. 


8 1. - [300 B] Prossigamos agora nossa estrada e 
examinemos, o quanto está em nosso poder, por que 
se diz que um dos teólogos recebeu a visita de um 
serafim (Is 6,6). Alguns, realmente, poderiam se em- 
baraçar, vendo que não é um dos anjos subordina- 
dos, e sim aquele que está na categoria das mais an- 
tigas essências, que desce para purificar o profeta. 


8 2. - Alguns intérpretes respondem que, em vir- 
tude da definição já dada dos nomes que se atribuem 
em comum a todas as inteligências, a Escritura não 
afirma que a inteligência que desceu para purificar o 
teólogo pertencia a esta ordem superior que se assen- 
ta junto de Deus, mas que se tratava antes de um dos 
anjos que estão prepostos a nós. A título de ministro 
sagrado encarregado da purificação do profeta, é um 
destes que teria recebido por homonímia o nome de 
serafim em razão da operação que realizou destruin- 
do pelo fogo os pecados que a Escritura enumera, [300 
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C] e restabelecendo na obediência de Deus aquele que 
fora assim purificado. Desse modo, segundo esta 
exegese, falando simplesmente de serafim, a Escritu- 
ra não designa uma destas inteligências que se as- 
sentam junto de Deus, e sim uma das potências puri- 
ficadoras que estão prepostas a nós. 


8. 3 - Um outro exegeta, para nos tirar do emba- 
raço, oferece uma solução que não carece de perti- 
nência. Com efeito, eis o que ele diz: este grande men- 
sageiro, qualquer que possa ter sido, que aparecera 
ao teólogo [300 DJ para iniciá-lo nos segredos divinos, 
referiu a Deus, e, depois de Deus, à hierarquia pri- 
mordial, a santidade de sua própria operação purifi- 
cadora. Qual é a verdade desta asserção? O exegeta 
que falava assim afirmava que a potência teárquica 
[801 A] se difunde por toda parte e penetra cada coisa 
de maneira irresistível, permanecendo em toda parte 
inteiramente misteriosa, não somente por sua total e 
supra-essencial transcendência, mas ainda pelo mis- 
tério com o qual envolve todas as suas operações pro- 
videnciais. É claro, todavia, que ela se revela a qual- 
quer um que seja dotado de inteligência, à medida de 
suas capacidades receptivas. Tendo feito dom de sua 
própria luz às essências mais antigas, ela usa da me- 
diação dessas essências, enquanto ocupam o primei- 
ro lugar, para transmitir, de maneira harmoniosa, esta 
mesma luz às essências de categoria inferior, seguin- 
do a aptidão visionária de cada ordem. Ou bem, se 
preferirmos uma expressão mais clara e imagens mais 
adequadas (entendo imagens mais claras para nós, 
embora inaptas para celebrar a absoluta transcen- 
dência divina), a difusão do raio solar atravessa facil- 
mente a primeira matéria que é mais translúcida que 


“todas as outras e, através desta matéria, seu próprio 
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esplendor brilha com um clarão mais visível, porém, 
quando ela encontra matéria mais opaca, sua potên- 
cia de difusão se obscurece, [301 B] porque as matéri- 
as atravessadas resistem mais, por sua própria natu- 
reza, à passagem da efusão luminosa, e esta 
resistência se acresce progressivamente, a ponto de 
impedir quase inteiramente a passagem do raio. Da 
mesma forma, também o calor do fogo se transmite 
melhor nos corpos que são mais aptos a recebê-lo e 
que, por seu movimento interno de ascensão, se apro- 
ximam mais de sua semelhança. Todavia, quando ele 
se fecha às substâncias refratárias, sua atividade 
abrasadora permanece sem efeito, ou ao menos não 
deixa por vezes senão um leve traço. Digamos ainda 
melhor: o fogo não age sobre as substâncias que têm 
afinidade com ele senão por intermédio de corpos já 
familiarizados com ele, de maneira a colocar, se for 
possível, primeiro o fogo em objetos facilmente infla- 
máveis e, somente depois, por meio destes objetos in- 
flamáveis, segundo sua capacidade, a água ou algu- 
ma outra substância rebelde à ignição. 

É em razão desta mesma lei harmoniosa que rei- 
na através de toda natureza, que o Princípio maravi- 
lhoso de toda ordem visível [301 CJ] e invisível mani- 
festa originalmente, por efusões bem-aventuradas, o 
brilho de sua própria luz às essências superiores, de- 
pois que, por seu intermédio, aquelas que vêm depois 
delas participam do raio de luz divina. Estas essênci- 
as, efetivamente, que primeiro confessam a Deus e 
que tendem mais que todas as outras para uma virtu- 
de divina, mereceram tornar-se, o quanto está nelas, 
em potência e ato, os primeiros ministros da imitação 
divina. São elas que, por sua bondade, impulsionam 
o quanto podem as que ocupam escalões inferiores a 
rivalizar com elas, distribuindo-lhes generosamente 
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este esplendor que as penetra, a fim de que, por sua 
vez, elas o distribuam a suas subordinadas. É assim 
que, por graus, a que precede distribui à que segue a 
luz divina que ela mesma recebeu como dádiva e que 
se difunde providencialmente sobre todas as essên+ 
cias, à medida de suas capacidades. 

Seguramente, para todas as que são iluminadas, 
[801 D] o próprio Deus é o princípio iluminador, por 
natureza, verdadeira e propriamente, enquanto essên- 
cia da luz, enquanto causa única tanto da existência 
como da visão. Contudo, segundo o segredo divino e à 
imitação de Deus cada substância se encontra su- 
bordinada parcialmente àquela que a segue, à medi- 
da que, por seu intermédio, as luzes divinas são ca- 
nalizadas para esta última. É, pois, natural que todas 
as outras essências angélicas considerem, depois do 
próprio Deus, a ordem primeira das inteligências ce- 
lestes como o princípio de todo [304 A] secreto conhe- 
cimento de Deus e de toda imitação de Deus, pois é 
por intermédio desta ordem que a iluminação teár- 
quica se transmite a todas as outras essências, e até 
a nós mesmos. É por isso que todas as operações san- 
tas, que elas realizam à imitação de Deus, são referi- 
das de um lado a Deus, a título de causa, de outro às 
inteligências primeiras que vivem em conformidade 
com Deus, a título de primeiros ministros e de profes- 
sores dos segredos divinos. Portanto, os anjos santos 
da primeira ordem possuem melhor que os outros o 
poder do fogo e a partilha da sabedoria teárquica que 
é neles infusa, o conhecimento do saber supremo das 
iluminações divinas, esta propriedade, enfim, que sig- 
hifica a expressão de tronos e que indica sua aptidão 
própria para receber Deus. As essências das ordens 
inferiores participam do fogo, da sabedoria, do conhe- 
Cimento, da recepção divina, mas de maneira subor- 
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dinada e na condição de elevar seu olhar para as inteli- 
gências da primeira ordem; é por intermédio destas, 
que se assemelham bastante a Deus para merecer o 
título de primeiros ministros, [304 B] que as outras se 
elevam tão próximo quanto podem da conformidade 
divina. Temos, portanto, o direito de referir, depois de 
Deus, às inteligências superiores, a título de princípios 
iniciadores, as santas propriedades das quais falamos 
e das quais as essências subordinadas não receberam 
a participação senão por intermédio das primeiras. 


8 4. - O exegeta do qual se acaba de relatar a dou- 
trina concluía que a visão do teólogo lhe viera de um 
destes anjos e bem-aventurados que estão encarrega- 
dos dos homens e que foi sob a direção luminosa des- 
te anjo [304 C] que ele foi elevado a tal contemplação 
intelectual das realidades divinas que pôde contem- 
plar, para usar uma linguagem simbólica, as essênci- 
as superiores que tomam assento abaixo de Deus, ao 
lado de Deus e em torno de Deus, e além mesmo des- 
tas essências, transcendendo de maneira mais inefá- 
vel, este pico mais fundamental do que todo princípio 
e que domina as potências subordinadas em meio às 
quais ele se assenta (Is 6,1-2). 

Graças a esta visão, o teólogo aprendeu que o di- 
vino domina incomparavelmente, por sua total e su- 
pra-essencial transcendência, toda potência visível ou 
invisível; que ele é totalmente separado de todas as 
coisas, permanecendo incomparável a todo ser, mes- 
mo que este pertença às primeiras essências; que ele 
é, além disso, o princípio e a causa que confere a todo 
ser condição de essência, e este fundamento imutável 
da indefectível estabilidade de toda existência à qual 
as potências mais elevadas em dignidade devem elas 
próprias sua existência e a excelência de sua'nature- 
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za. [304 D] O teólogo foi iniciado, em seguida, nas 
potências pelas quais os mais santos serafins se con- 
formam a Deus, aqueles cujo nome significa o poder 
do fogo como explicaremos em breve, à medida que 
pudermos mostrar como o poder do fogo eleva espiri- 
tualmente as almas à forma divina. Contemplando a 
alegoria sagrada das seis asas que, junto às inteligên- 
cias da primeira ordem, da ordem média e da última 
ordem, se elevam sem cessar e de maneira sublime 
para o divino, assim como seus pés inumeráveis [305 
A] e a multidão de seus rostos, vendo igualmente es- 
tas asas que interceptam a visão daquilo que está aci- 
ma de seu rosto e abaixo de seus pés, e assim como o 
movimento perpétuo das asas medianas (Is 6,2), o 
santo teólogo foi elevado ao conhecimento inteligível 
daquilo que se oferecia a seus olhos. Porque assim 
lhe foi revelado quanto numerosos são os caminhos e 
as visões das potências próprias das sublimes inteli- 
gências, com que santa circunspecção elas conside- 
ram, segundo um modo que não é deste mundo, a 
procura presunçosa, aventurosa e quimérica dos se- 
gredos mais altos e mais profundos, como elas se 
movem perpetuamente e sem descanso no limite har- 
monioso das operações pelas quais imitam a Deus. 
Mas isso não é tudo: o teólogo foi igualmente ini- 
ciado no cântico que celebra de inúmeras maneiras 
O louvor da Tearquia, porque o anjo que lhe apare- 
ceu em visão lhe comunicou também, à medida de 
suas forças, o conhecimento que ele próprio tinha 
dos mistérios sagrados. E ele lhe ensinou ainda que 
a verdadeira purificação, [305 B] qualquer que seja a 
pessoa purificada, consiste em participar o quanto 
Se pode na imaculada transparência da Tearquia. 
Ora, esta transparência, da qual a própria Tearquia, 


* por motivos transcendentes, concede a misteriosa e 
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supra-essencial iniciação a todas as santas inteli- 
gências, é por assim dizer mais evidente, se revela e 
se comunica melhor às inteligências que vivem junto 
dela, porque sua potência é superior. No que se refe- 
re às potências intelectuais da segunda e da última 
categoria, no que se refere a nossas próprias inteli- 
gências, é na medida em que cada uma delas se con- 
forma a Deus mais ou menos proximamente que a 
Tearquia restringe mais ou menos a evidência de sua 
iluminação à unidade incognoscível de seu próprio 
mistério. Mas ela não instrui menos cada uma das 
essências da segunda categoria por intermédio das 
da primeira categoria, e, para tudo resumir, é antes 
de tudo por intermédio das da primeira categoria que 
ela passa do segredo à revelação. 

Tais são os ensinamentos que o teólogo recebeu 
do anjo encarregado de instruí-lo. Ele aprendeu as- 
sim [305 C] que a purificação e todas as operações 
da Tearquia, refletidas por meio das essências supe- 
riores, se difundem sobre todas as outras, propor- 
cionalmente à parte que cada uma delas toma na 
obra divina. É por isso que ele atribuiu naturalmen- 
te, depois de Deus, aos serafins a propriedade de pu- 
rificar pelo fogo. Portanto, não é absurdo dizer que é 
um serafim que purificou o teólogo. Porque, assim 
como Deus purifica todas as essências à medida que 
é a própria causa de toda purificação, ou, para dizer 
melhor e para empregar uma comparação mais fa- 
miliar, assim como o sumo sacerdote de nossa hie- 
rarquia, que purifica e ilumina por meio de seus mi- 
nistros e de seus sacrificadores, é suposto purificar 
e iluminar a si mesmo, à medida que as ordens san- 
tas que ele próprio consagrou referem a ele todas as 
santas operações, da mesma forma o anjo que opera 
a purificação do teólogo [305 D)] refere sua ciência e 
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sua potência purificadoras de um lado a Deus, a tí- 
tulo de causa, de outro aos serafins, a título de pri- 
meiros ministros e de sumos sacerdotes. Tudo se 
passa como se este anjo dissesse com uma prudên- 
cia angélica e para a dedicação daquele que ele puri-, 
fica: “A purificação que opero em ti tem como princi- 
pio, essência, artesão e causa produtora este Ser 
transcendente que conferiu a existência às próprias 
primeiras essências, [308 4] que as contém e as con- 
serva, colocando-as junto dele, protegidas da mu- 
dança e da decadência, que lhes comunica o movi- 
mento pelo qual são as primeiras a participar de suas 
próprias operações providenciais. ( Porque, confor- 
me aquele que me instruiu, eis o que revela a missão 
do serafim.) Todavia, sumos sacerdotes e soberanos 
depois de Deus, são as essências da ordem suprema 
que me iniciaram divinamente na arte purificadora 
que, por meu intermédio, te purificam. E é por meio 
delas que Aquele que é causa e artesão de toda puri- 
ficação faz sair de seu mistério as operações de sua 
própria Providência, a fim de fazê-las descer até o 
nível em que elas nos são acessíveis”. 

Tais foram os ensinamentos de meu mestre e, de 
minha parte, contento-me em transmiti-los. É à tua 
inteligência sábia e a teu espírito crítico que compete, 
agora, adotar, para resolver a dificuldade, uma das 
soluções propostas, preferindo uma à outra [308 B] 
como mais verossímil, mais racional, e até mais ver- 
dadeira, a menos que tu mesmo não descubras uma 
explicação mais próxima da verdade absoluta, ou que 
não a aprendas de outro (Deus, enviando-te sua pala- 
vra, € Os anjos, servindo de intérprete) e que assim não 
possas, se estiver em teu poder, revelar a nós, que 
amamos os anjos, uma teoria mais evidente e que en- 
tão julgaria preferível. 
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CaríruLo 14 


[821 A] O que significa o número tradicionalmente 
atribuído aos anjos. 


Todavia, convém ainda, segundo meu parecer, 
refletir nessa tradição escriturística que atribui aos 
anjos os números de mil vezes mil e de dez mil vezes 
dez mil (Dn 7,10), retornando sobre eles mesmos e 
multiplicando por eles mesmos os números mais ele- 
vados que conhecemos para nos revelar claramente 
que o número das legiões celestes nos escapa a toda 
medida. Tal é, efetivamente, a multidão destes exérci- 
tos bem-aventurados que não são deste mundo, que 
ultrapassam a ordem fraca e restrita de nossos siste- 
mas de numeração material, e que são os únicos que 
podem conhecê-los e definir sua própria inteligência 
e sua própria ciência, que não é deste mundo, mas 
que pertence ao céu e que receberam como dom per- 
feitamente generoso da Tearquia, porque essa Tearquia 
conhece o infinito, uma vez que ela é a fonte de toda a 
sabedoria, o princípio comum e supra-essencial de 
toda existência, a causa que dá condição de existên- 
cia a todo ser, a potência que contém e o termo que 
abraça a totalidade do universo. 


CaríruLo 15 


[325 D] Quais são as imagens figurativas das po- 
tências angélicas: o Fogo, a Forma humana, os Olhos, 
o Nariz, as Orelhas, a Boca, o Tocar, as Pálpebras, as 
Sobrancelhas, a Flor da Idade, os Dentes, os Ombros, 
os Braços, as Mãos, o Coração, o Peito, o Dorso, os Pés, 
as Asas, a Nudez, a Veste, os Véus reluzentes, a-Veste 
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sacerdotal, os Cintos, as Varas, as Lanças, os Macha- 
dos, as Correntes métricas de agrimensura, os Ventos, 
as Nuvens, o Bronze, o Âmbar, os Coros, os Aplausos, 
os Matizes de pedras coloridas, a Forma do Leão, a do 
Boi e a da Águia, os Cavalos, as diversas Vestes. 
cavaleirescas, as Flores, os Carros, as Rodas, a Ale- 
gria que se atribui aos Anjos. 


8 1. - [328 4] Continuando nosso caminho, eis o 
que nos resta a dizer. O olho de nossa inteligência vai 
afrouxar, se assim quiseres, o esforço pelo qual ele se 
dedicava de maneira angélica às mais altas visões. 
Vamos descer aos planos da divisão e da multiplici- 
dade, para a diversidade polimórfica das figuras que 
os anjos tomam. Retornaremos, a seguir, sobre nos- 
sos passos e subiremos das imagens até a simplicida- 
de das essências celestes. Mas, saiba de início que as 
interpretações sagradas das imagens figurativas re- 
velam por vezes que as mesmas ordens das essências 
celestes tanto iniciam como são iniciadas, que as da 
última categoria iniciam e que as da primeira catego- 
ria são iniciadas e que todas elas possuem, como se 
disse, potências superiores, médias e inferiores, sem 
que todavia exegeses desse gênero tenham algo de ir- 
racional. [328 B] Com efeito, pretender que ao mesmo 
tempo tais ordens são iniciadas por aquelas que as 
precedem e que estas últimas recebem delas a mes- 
ma iniciação, ou ainda que as superiores, iniciando 
as inferiores, são, em seguida, iniciadas por aquelas 
mesmas que elas iniciaram, haveria aí pura absurdi- 
dade e total confusão. Contudo, afirmando que as 
próprias essências iniciam e são iniciadas, com isso 
não entendemos que elas iniciam estas mesmas que | 
as iniciam: queremos dizer somente que cada uma | 
delas é iniciada por aquelas que a precedem e que ela * 
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ao mesmo tempo inicia aquelas que a seguem. Não 
há, pois, nenhum inconveniente em afirmar que as 
figurações sagradas que as Escrituras nos apresen- 
tam por vezes podem ser atribuídas sem modificação, 
própria e verdadeiramente, ao mesmo tempo às potên- 
cias primeiras, às médias e às últimas. [326 C] Por 
exemplo, o poder de se elevar pará o alto em movimen- 
to constante de conversão, o de realizar em torno de si 
mesmo uma indefectível revolução, conservando intei- 
ramente suas próprias potências, o poder de partici- 
par da potência providencial, comunicando-se metodi- 
camente às ordens inferiores, tudo isso convém 
certamente a todas as essências celestes, a algumas, 
todavia (como frequentemente dissemos), de modo 
eminente e total, às outras de modo parcial e inferior. 


8 2. - [328 D] É preciso abordar, agora, o proble- 
ma posto e começar nossa explicação das figuras, pro- 
curando porque a teologia, como se pode constatar, 
situa as alegorias tiradas do fogo quase acima de to- 
das as outras. Observarás, efetivamente, que ela não 
nos representa somente rodas inflamadas, (Dn 7,9) 
mas ainda animais chamejantes (Ez 1,13) e homens 
de certa maneira fulgurantes (Ez 10,27); que ela ima- 
gine em torno [329 A] das essências celestes montes 
de brasa ardente (Ez 10,2) e rios de chamas rolando 
com fragor estonteante (Dn 7,10). A teologia afirma, 
além disso, que os tronos são incandescentes (Dn 7,9) 
e invoca a etimologia da palavra serafins para decla- 
rar que estas inteligências superiores são incandes- 
centes, para lhes atribuir as propriedades e os atri- 
butos do fogo. Em resumo, quer se trate do alto ou do 
baixo da hierarquia, é sempre às alegorias tiradas do 
fogo que vão suas preferências. Parece-me que é, efe- 
tivamente, a imagem do fogo a que melhor revela a 
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maneira pela qual as inteligências celestes se confor- 

mam a Deus. É por isso que os santos teólogos des- 

crevem frequentemente sob forma incandescente esta 

Essência supra-essencial que escapa a toda figura- 

ção, e é esta forma que fornece mais de uma imagem, 
visível daquilo que com esforço se ousa chamar de 

propriedade teárquica. 

O fogo sensível está, por assim dizer, presente em 
toda parte; ilumina tudo sem se misturar a nada e 
sempre permanece totalmente separado. Ele brilha 
com total esplendor e permanece ao mesmo tempo 
secreto, porque permanece desconhecido em si, fora 
de uma matéria que revela sua operação própria. [329 
B] Não se pode suportar seu brilho nem contemplá-lo 
face a face, mas seu poder se estende em toda parte, e 
onde ele nasce atrai tudo a si, fazendo dominar seu 
ato próprio. Por essa transmutação ele faz dom de si a 
todo aquele que dele se aproxima por pouco que seja: 
ele regenera os seres com seu calor vivificante, ele os 
ilumina com suas esplendorosas iluminações, mas, 
em si mesmo, permanece puro e sem mistura. Ele 
tem o poder de decompor os corpos sem ele próprio 
sofrer alguma alteração. Ele age vivamente. Vive so- 
bre as alturas, escapa a toda atração terrestre, move- 
se incessantemente, move a si próprio e move os ou- 
tros. Seu domínio se estende em toda parte, mas não 
se deixa encerrar em nenhuma parte. Não tem neces- 
sidade de ninguém. Desenvolve-se insensivelmente, 
manifestando sua grandeza em toda matéria que o 
acolhe. É ativo, potente, por toda parte invisível e pre- 
sente. Descurado, parece que não existe. Todavia, sob 
o efeito desta fricção que é como uma prece, ele apa- 
rece bruscamente com todas as suas qualidades pró- 
prias, bem depressa [329 C] o vemos alçar um vôo 
irresistível e é sem nada perder de si que se comunica 
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alegremente ao redor de si. Encontraríamos ainda mais 
de uma propriedade do fogo que se aplica, como ima- 
gem sensível, às operações da Tearquia. Os conhece- 
dores da sabedoria divina bem o sabem, quando atri- 
buem figuras incandescentes às essências celestes, 
revelando assim em que elas assumem a forma e, o 
quanto elas puderem, a semelhança de Deus. 


8 3. - Mas eles empregam também, para as figu- 
rar, alegorias antropomórficas, porque o homem pos- 
sui uma inteligência; porque ele é capaz de olhar para 
o alto; porque ele se mantém firme e reto; porque sua 
natureza é a de um príncipe e de um chefe; [329 D] 
porque, se é verdade que sobre o plano sensível os ani- 
mais privados de razão têm maiores poderes que os 
seus, é ele que domina todos pela extensão de sua 
potência intelectual, pela soberania de seu saber ra- 
cional, por seu caráter naturalmente livre e indepen- 
dente de sua alma. 

[832 A] Além disso, parece-me que cada parte do 
corpo humano pode nos fornecer muitas imagens que 
se aplicam perfeitamente às potências celestes. Pode- 
se dizer que as faculdades visuais significam sua ten- 
dência a se elevar em plena claridade para as luzes 
divinas assim como o modo pelo qual elas recebem 
impassivelmente as iluminações teárquicas com toda 
simplicidade, com docilidade, sem resistência, com vôo 
rápido e puro. O discernimento dos odores significa 
poder captar ao máximo as suaves emanações que 
ultrapassam a inteligência, discernir com ciência se- 
gura seus contrários e fugir deles absolutamente. O 
ouvido significa o poder de participar da inspiração 
teárquica e de tirar dela o saber que ela contém. [332 
BJ O paladar significa a plenitude dos alimentos inte- 
lectuais e a arte de se abeberar na fecundidade dos 
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canais divinos; o tato, a arte de distinguir seguramente 
o útil do nocivo; as pálpebras e as orelhas, o esforço 
com o qual elas conservam as visões intelectuais de 
Deus; a adolescência e a juventude, a constante flo- 
ração das potências vitais; os dentes, a perfeição com. 
a qual dividem o alimento que recebem. Com efeito, 
cada essência intelectiva, tendo recebido a intelecção 
unitiva como dom de uma essência mais divina, divi- 
de-a e a multiplica providencialmente para, o quanto 
pode, elevar espiritualmente a essência inferior [da 
qual ela está encarregada). 

[332 C] Os ombros, os braços e as mãos represen- 
tam o poder de fazer, de agir e de operar; o coração é 
símbolo de uma vida conforme a Deus e que difunde 
com sua bondade sua própria potência vital sobre os 
seres submissos à sua Providência; o peito revela a 
muralha inexpugnável ao abrigo da qual um coração 
generoso difunde seus dons vivificantes; o dorso figu- 
ra a reunião de todas as potências que engendram a 
vida; os pés, o caráter móvel e rápido deste curso per- 
pétuo que as arrasta para as realidades divinas; é por 
isso que as alegorias teológicas colocam asas nos pés 
das santas inteligências, porque as asas significam 
uma rápida subida espiritual, uma elevação celeste, 
uma progressão para o alto, uma ascensão que liber- 
ta a alma de toda baixeza; [332 DJ] a rapidez das asas 
simboliza a ausência de toda atração terrestre, o im- 
pulso total e puro, isento de toda gravidade, para os 
cimos; o corpo e os pés nus significam desprendimen- 
to, libertação, independência, purificação em relação 
a toda superfluidade exterior, assimilação máxima à 
divina Simplicidade. 


84.-[333 4] Todavia, visto que a sabedoria simul- 
taneamente una e variada veste sua nudez e as repre- 
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senta como portadoras de equipamentos, é preciso 
explicar agora, o quanto pudermos, as santas vesti- 
mentas e os instrumentos sagrados que se atribuem 
às inteligências celestes. 

Penso que a veste luminosa e incandescente sig- 
nifica a forma divina; segundo o simbolismo do fogo, 
esta potência de iluminação que adquiriram da jor- 
nada celeste que lhes foi consignada e que é o próprio 
lugar da luz; o caráter enfim totalmente inteligível de 
sua iluminação e totalmente intelectual de sua visão. 
Aveste pontifical significa seu poder de se elevar espi- 
ritualmente até os espetáculos divinos e místicos e a 
eles consagrar uma vida inteira. Os cintos significam 
o esforço com o qual conservam suas potências gené- 
ticas; o poder que têm de recolher, de unificar suas 
potências mentais recolhendo-se em si mesmas, do- 
brando-se harmoniosamente sobre si no círculo 
indefectível de sua própria identidade. 


8 5. - [833 B] As varas indicam o poder real, a 
soberania, a retidão com a qual conduzem todas as 
coisas a seu acabamento; as lanças e os machados, 
sua arte de discriminar o que é estranho, a sutileza, a 
atividade e a eficácia de suas potências de análise; os 
equipamentos de geômetras e de arquitetos, seu po- 
der de fundar, de edificar e de acabar e, em geral, tu- 
do o que se refere à elevação espiritual e à conversão 
providencial de suas subordinadas. Acontece também, 
por vezes, que os instrumentos usados para repre- 
sentação simbolizam [333 CJ] os julgamentos de Deus 
a respeito dos homens: uns representam as correções 
disciplinares ou os castigos merecidos, outros 0 so- 
corro divino nas circunstâncias dificeis, o fim da dis- 
ciplina ou o retorno à antiga felicidade, ou ainda o 
dom de novos benefícios, pequenos ou grandes, sen- 
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síveis ou intelectuais. Em suma, uma inteligência pers- 
picaz não poderia ser embaraçada para fazer corres- 
ponder os sinais visíveis às realidades invisíveis. 


8 6. - Acrescentemos que as chamamos ventos a 
fim de mostrar a rapidez com a qual elas agem em 
toda parte de modo quase instantâneo, o vai-e-vem 
[333 DJ de alto para baixo e do baixo para o alto, pelo 
que elevam suas subordinadas até o cimo mais alto e 
inclinam suas superioras a descer progressivamente 
a fim de se comunicar às essências inferiores e exer- 
cer sua Providência a respeito destas últimas. Poder- 
se-ia dizer também que o nome vento, que significa 
um espirito aéreo, [336 A] revela a maneira pela qual 
as inteligências divinas vivem em conformidade com 
Deus; porque este nome contém a imagem e a marca 
da atividade teárquica (segundo mostramos mais ex- 
plicitamente na Teologia simbólica, dando a exegese 
dos quatro elementos) graças a seu movimento natu- 
ral e vivificante, graças à indomável impetuosidade 
de sua marcha para frente, graças ao mistério para 
nós incognoscível dos princípios e dos fins de seu 
movimento: “Porque tu ignoras, diz a Escritura, de 
onde ele vem e para onde vai” (Jo 3,8). 

Mas a Escritura as representa também sob a for- 
ma de nuvens (Ez 10,4) a fim de com isso significar 
que as santas inteligências contêm, segundo um modo 
que não é daqui debaixo, a plenitude da luz secreta; 
que tendo recebido de primeira mão e sem orgulho 
excessivo a efusão primordial desta luz, elas a trans- 
mitem a suas subordinadas de segunda mão e de 
maneira generosa, o quanto estas últimas o possam 
receber; enfim, que elas possuem uma fecundidade 
que dá a vida, que faz crescer os seres [336 B] e que 
Os aperfeiçoa, difundindo sobre eles a chuva da inte- 
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ligência e chamando, por chuvas fecundantes, para 
partos vivificantes o seio que as recebera. 


8 7. — Além disso, se a teologia atribui às essên- 
cias celestes a forma de bronze e de âmbar, e a de 
pedras multicores (Ez 8,2; 40,3; Ap 21,18), é porque o 
âmbar, que reúne nele as formãs do ouro e da prata, 
simboliza ao mesmo tempo a pureza incorruptível, 
inesgotável, indefectível e intangível que pertence ao 
ouro, e o clarão luminoso, brilhante e celeste que per- 
tence à prata. [336 C] Quanto ao bronze, por razões 
que foram ditas, ele lembra tanto o fogo como o ouro. 
Naquilo que se refere às formas multicores das pe- 
dras, é preciso crer que elas representam: o branco, a 
luz; o vermelho, o fogo; o amarelo, o ouro; o verde, o 
apogeu da juventude. Para cada espécie, encontrarás 
assim um ensinamento espiritual na exegese simbóli- 
ca das imagens que ela representa. 

Todavia, como creio que no limite de meus meios 
tratei suficientemente esta questão, passemos agora 
à santa explicação das figuras de animais que a Es- 
critura atribui às inteligências celestes. 

8 8. [836 DJ] A figura do leão (Ez 1,10; Ap 4,7) deve 
revelar este esforço soberano, veemente e indomável, 
pelo qual as essências celestes imitam o quanto po- 
dem o mistério da inefável Tearquia envolvendo inte- 
lectualmente os traços deste mistério, disfarçando 
modesta e misticamente sobre a via na qual a ilumi- 
nação divina os eleva. 

[837 4] A figura do touro (Ez 1,10; Ap 4,7) indica 
a força e a potência, o poder de cavar sulcos intelec- 
tuais para receber as fecundas chuvas do céu, en- 
quanto os chifres simbolizam a força conservadora e 
invencível. - 
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A figura da águia (Ez 1,10; Ap 4,7) indica a reale- 
za, a tendência para os cimos, o vôo rápido, a agilida- 
de, a prontidão, a engenhosidade em descobrir os ali- 
mentos fortalecedores, o vigor de um olhar dirigido 
livremente, diretamente e sem desvio para a contem- 
plação destas irradiações cuja generosidade do Sol 
teárquico multiplica os raios. 

A figura dos cavalos (Ap 6,2.8) significa a obedi- 
ência e a docilidade. Se são brancos, esta limpidez tão 
próxima quanto possível da luz divina; se são baios, o 
caráter misterioso; se são pardos, o poder de fogo e a 
eficácia; se são malhados, [337 B] a síntese dos opos- 
tos e o poder de passar de um a outro esta adaptação 
dos superiores aos inferiores e dos inferiores aos su- 
periores, que nasce da conversão de uns e do esforço 
providencial dos outros. 

Se não tivéssemos o projeto de conservar neste 
tratado proporções harmoniosas, poderíamos consi- 
derar cada parte dos animais que acabam de ser cita- 
dos, todos os detalhes de sua estrutura física, e não 
nos enganaríamos em aplicá-los às potências celes- 
tes, seguindo o comportamento das imagens desseme- 
lhantes. É assim que, para quem quiser se elevar do 
sensível ao espiritual, sua faculdade irascível ensina 
esta virilidade da inteligência cuja cólera é o último 
eco; sua faculdade concupiscível ensina o desejo amo- 
roso que os anjos experimentam em relação a Deus; 
mais brevemente, todas as sensações das bestas pri- 
vadas de razão e a multiplicidade de suas partes ensi- 
nam as intelecções imateriais das essências celestes 
€ suas potências sem diversidade. Contudo, para quem 
Sabe raciocinar, [337 C] estes exemplos bastam: diga- 
mos melhor: a exegese de uma só destas imagens pa- 
Tadoxais esclarece por analogia todos os símbolos do 
mesmo tipo. 
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8 9. - É preciso examinar ainda o que significa a 
aplicação alegórica às essências celestes dos nomes 
dos rios, das rodas e dos carros (Dn 7,10; Ex 10,2; 2Rs 
2,11). Os rios de fogo significam estes canais teárqui- 
cos que não cessam de derramar generosamente suas 
ondas sobre elas e que mantêm assim sua fecundidade 
vivificante. Os carros significam'esta comunidade que 
liga ao mesmo timão as essências de igual categoria. 
Quanto às rodas aladas que avançam sem desvios nem 
declinação, significam o poder de rolar corretamente, 
em linha direta, [337 D] sobre o caminho reto e sem 
desvio graças a uma rotação perfeita que não perten- 
ce a este mundo. Mas a alegoria sagrada das rodas da 
inteligência presta-se ainda a outra exegese que cor- 
responde a outro ensinamento espiritual. Com efeito, 
como diz o teólogo, foi-lhe dado o nome de Gelgel (Ez 
10,2) que, em hebraico, significa ao mesmo tempo re- 
volução e revelação. [340 A] Estas rodas inflamadas 
e que recebem a forma divina têm o poder de rodar 
sobre si mesmas pois movem-se perpetuamente em 
torno do Bem imutável; têm também o poder de reve- 
lar, pois iniciam nos mistérios, uma vez que elevam 
espiritualmente as inteligências que estão embaixo, 
fazendo descer até as mais humildes as iluminações 
dos mais elevados. 

Resta-nos explicar o que entende a Escritura 
quando fala da alegria das ordens celestes (Lc 15,10). 
Estas ordens, com efeito, não poderiam, de modo ne- 
nhum, ressentir as volúpias apaixonadas que os ho- 
mens conhecem. O que se quer dizer, portanto, é que 
elas participam da alegria divina por ocasião do re- 
torno dos pecadores: é que experimentam felicidade 
calma e verdadeiramente divina, alegria boa e sem 
inveja para velar providencialmente e salvar aqueles 
que se convertem a Deus, felicidade inefável à qual 
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aconteceu frequentemente que tomassem parte tam- 
bém os homens santos, graças às divinizantes visitas 
das iluminações divinas. 

[340 B] Tais são minhas explicações em relação 
às alegorias sagradas. Se elas estão longe de as reve- 
lar exatamente, penso que ao menos elas nos poupam 
a humilhação de nos apegar ao caráter imaginativo 
desses símbolos. Contudo, se fôssemos recriminados 
por não ter feito menção de todas as potências, de 
todos os atos, de todas as alegorias que a Escritura 
contém em relação aos anjos, estaríamos no direito 
de justificar algumas de nossas omissões, reconhe- 
cendo que ignoramos a ciência das realidades que não 
são deste mundo e que para nos conduzir a esta ciên- 
cia teriam sido necessárias as luzes de um iniciador; 
quanto a outras omissões referentes às questões aná- 
logas àquelas que tratamos, elas se explicam pelo 
duplo esforço de não estender nosso tratado além da 
medida e de respeitar, com nosso silêncio, os misté- 
rios que nos ultrapassam. 
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A HIERARQUIA ECLESIÁSTICA 


[396 C] Dedicado pelo sacerdote Dionísio 
ao sacerdote Timóteo 


CaríruLo 1 


O que entendemos tradicionalmente 
por hierarquia eclesiástica e qual é seu objeto. 


8 1. - [369 D] Que nossa hierarquia, ó mais pie- 
doso de nossos santos discípulos, comporta uma 
ciência, uma operação e uma perfeição que condu- 
zem a Deus, que pertencem a Deus e que são a obra 
de Deus, é o que [372 A] precisamos mostrar, segun- 
do estas santíssimas Escrituras que não são deste 
mundo, àqueles que mistérios e tradições hierárqui- 
cos iniciaram pelas santas consagrações. Porém, toma 
cuidado para não divulgar de maneira sacrílega mis- 
térios santos entre todos os santos mistérios. Sê pru- 
[dente e honra o segredo divino por conhecimentos in- 
telectuais e invisíveis; conserva-os ao abrigo de todo 
contato, de toda sujeira profana; não comuniques as 
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santas verdades a não ser conforme um modo santo, 
a homens santos, por uma santa iluminação. 

É assim, com efeito — a teologia nos ensina, a nós 
que somos seus seguidores — que o próprio Jesus, In- 
teligência perfeitamente teárquica e supra-essencial, 
Princípio e própria substância de toda hierarquia, de 
toda santificação, de toda operação divinas, Potência 
soberanamente teárquica, ilumina de modo ao mes- 
mo tempo mais claro e mais intelectual as essências 
bem-aventuradas que nos ultrapassam, e que as as- 
simila, o quanto possível, à sua própria luz. Quanto a 
nós, graças a este amoroso desejo do Belo, [372 B] 
que nos atrai a ele e para ele nos inclina, ele reduz 
nossas múltiplas alteridades e nos aperfeiçoa, unifi- 
cando e deificando nossa vida, nossos hábitos e nos- 
sas disposições; ele nos reparte o dom sagrado dos 
santos poderes sacerdotais. Dando acesso, assim, às 
operações sagradas do sacerdócio, nós nos aproxima- 
mos muito mais das essências que nos ultrapassam, 
imitando, o quanto podemos, a indefectível constân- 
cia de sua santa estabilidade, elevando assim nosso 
olhar para a própria constância de Jesus, bem-aven- 
turada e propriamente teárquica. Tendo recebido uma 
iniciação suficiente para contemplar santamente túdo 
o que se oferece a nossos olhos sem sacrilégio, ilumi- 
nados pelo conhecimento desses espetáculos, pode- 
remos agora, ao mesmo tempo, consagrar-nos à ciên- 
cia mística e a ela consagrar os outros, revestir-nos 
com a forma luminosa e realizar a operação divina, 
aperfeiçoar-nos e aperfeiçoar os outros. 


8 2. - [372 C] No que se refere à hierarquia dos 
anjos e dos arcanjos, dos principados que não são 
deste mundo, dos poderes e das potências, dos se- 
nhorios e dos tronos divinos, ou das essências da 
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mesma categoria que os tronos, das quais a Escritura 
afirma que se mantêm de maneira constante e perpé- 
tua em torno de Deus e que vivem de acordo com ele, 
estas essências que se chamam em hebraico querubins 
e serafins, - se tiveres a ocasião de ler no tratado que 
a elas consagramos o que dizemos das ordens e das 
divisões sagradas de suas legiões e de suas hierarqui- 
as, poderás observar que louvamos essa hierarquia 
celeste, não certamente de maneira digna dela, e sim 
à medida de nossas forças e segundo a tradição teoló- 
gica das santíssimas Escrituras. Há, contudo, um 
ponto que é preciso lembrar aqui. Como fizemos há 
pouco para a hierarquia celeste, aquela da qual em- 
preendemos agora o louvor compreende apenas uma 
só e mesma potência através de todas as suas fun- 
ções hierárquicas. Cada chefe hierárquico, na verda- 
de, [372 D] na medida em que comporta sua essência, 
sua proporção e sua ordem, pode, de um lado, rece- 
ber a iniciação nos segredos divinos e obter a deifi- 
cação; transmitir, de outro lado, àqueles que vêm de- 
pois dele, segundo o mérito de cada um, uma parte 
desta santa deificação que ele recebeu do próprio Deus. 
[873 4] Quanto aos inferiores, de um lado, obedecem 
àqueles que têm mais poder que eles, e de outro, inci- 
tam seus próprios subalternos a progredir. Quanto a 
estes últimos, eles próprios não se contentam em pro- 
gredir;, à medida do possível, guiam os outros. E é 
assim que, graças a esta harmonia divina e hierár- 
quica, cada ordem pode participar, o quanto estiver 
em sua capacidade, Daquele que é verdadeiramente 
belo, sábio e bom. 

Todavia, como já o temos santamente lembrado, 
as essências e as ordens que nos ultrapassam são 
incorporais, sua hierarquia pertence à ordem inteligi- 
Vel e transcende nosso mundo. Na hierarquia huma- 


203 


na, ao contrário, veremos se multiplicar na medida de 
nossa natureza própria a variedade dos símbolos sen- 
síveis que nos elevam hierarquicamente até a unida- 
de da deificação, o quanto ela nos pode ser acessível. 

[373 B] Enquanto inteligências, as essências ce- 
lestes possuem, o quanto o podem fazer sem sacrilé- 
gio, a intuição intelectual de Dtus e da verdade divi- 
na. Para nós, é por meio de imagens sensíveis que 
nos elevamos, o quanto podemos, até as contempla- 
ções divinas. Para dizer a verdade, é um só e mesmo 
objeto para o qual tendem todos os seres que se con- 
formam a Deus; isso, porém, está longe [de significar] 
que todos tenham parte segundo o mesmo modo Na- 
quele que é idêntico e único; cada um dele participa 
apenas à medida que os decretos divinos lhe conce- 
dem de participar, isto é, na medida de seus méritos. 
Contudo, tratamos esta questão de maneira mais ex- 
plícita quando estudamos a relação dos inteligíveis 
com os sensíveis. No momento, tentarei apenas des- 
crever nossa hierarquia, definir, o quanto puder, seu 
princípio e essência, tendo, de início, invocado Jesus, 
princípio e fim de toda hierarquia. 


8 3. —- [873 C] Segundo nossa venerável tradição, 
toda hierarquia presta plenamente conta de todas as 
santas realidades que lhe são submissas. Qualquer 
que seja, ela totaliza de maneira perfeitamente inte- 
gral todas as santas realidades que lhe pertencem. 
Tem-se razão, consequentemente, de dizer que nossa 
hierarquia envolve em si todas as santas realidades 
que pertencem à sua competência e que é graças a ela 
que o divino sumo sacerdote, uma vez consagrado, 
poderá participar em todas as mais santas operações 
que dele dependem, conforme seu nome grego de hie- 
rarquia (princípio do sagrado) bem o indica. Quem diz 
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hierarquia diz, na verdade, coleção ordenada de to- 
das as santas realidades; do mesmo modo, quem diz 
“hierarca” designa um homem deificado e divino, ins- 
truído com todo santo conhecimento, em quem toda a 
hierarquia que dele depende encontra o meio puro de 
se completar e de se exprimir. 

Desta hierarquia, a Trindade, a título de causa 
única dos seres, é a fonte vivificante, a essência ben- 
feitora. É ela quem, por sua bondade, confere simul- 
taneamente toda existência e toda felicidade. Ora, [373 
D) esta bem-aventurada Tearquia, totalmente trans- 
cendente, que é, verdadeiramente, ao mesmo tempo 
una e trina, decidiu, conforme uma razão que nos es- 
capa mas que lhe é perfeitamente clara, assegurar nossa 
salvação assim como a das essências que nos ultra- 
passam. Nossa salvação, porém, não é possível [376 4] 
a não ser por nossa deificação. E deificarmo-nos é nos 
assemelhar a Deus e nos unir a ele o quanto puder- 
mos. O termo comum de toda hierarquia consiste, por- 
tanto, neste amor contínuo de Deus e dos mistérios 
divinos que a presença unificante do próprio Deus pro- 
duz santamente em nós. Todavia, para atingir esta 
presença, é preciso passar primeiro pelo despojamento 
total e sem retorno de tudo o que cria obstáculo para 
isso; não é mais necessário conhecer seres a não ser 
Aquele que os torna verdadeiramente seres; é preciso 
contemplar e compreender a verdade santa, partici- 
Par, à medida do possível, graças a uma união perfeita 
e deificadora, Daquele que é a própria unidade, ali- 
mentar-se dessa visão sagrada que nutre a inteligên- 
cia e deifica todo aquele que até ela se eleva. 


8 4. — [376 B] Digamos, pois, que a bem-aventu- 
rada Tearquia, que é, enquanto Deidade natural, o 
Princípio de toda deificação, e cuja divina bondade 
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deifica as deificadas, outorgou a toda substância do- 
tada de razão e de inteligência o dom da hierarquia a 
fim de assegurar sua salvação e sua deificação. Aque- 
les que gozam no além de um repouso bem-aventura- 
do, este dom foi outorgado de maneira mais imaterial 
e mais intelectual (porque não é, de fora que Deus os 
move para o divino, mas de maneira inteligível, ilumi- 
nando-os de dentro do mais divino querer, graças a 
uma luz pura e imaterial). Quanto a nós, este dom 
que as essências celestes receberam de maneira una 
e simples, a divina tradição das Escrituras não no-lo 
transmitiram a não ser de modo adaptado a nossos 
meios, através da variedade múltipla das divisões sim- 
bólicas. Assim, o essencial de nossa hierarquia hu- 
mana é constituído pelas Escrituras recebidas de 
Deus. Por meio destas santas Escrituras não enten- 
demos somente o que nossos santos iniciados nos 
deixaram em seus santos escritos e em suas tabuinhas 
teológicas, [376 C] mas ainda tudo o que estes santos 
homens, imitando a Deus segundo um modo menos 
material, um modo que se aproxima, por assim dizer, 
daquele que pertence à hierarquia celeste, transmiti- 
ram a nossos mestres de inteligência para inteligên- 
cia, de modo corporal, visto que falavam, mas imate- 
rial, visto que não escreviam. 

Estes sumos sacerdotes inspirados por Deus em 
todo caso não abandonaram estes mistérios ao uso 
comum do culto santo, empregando fórmulas aberta- 
mente inteligíveis, mas de preferência através de sím- 
bolos sagrados, porque nem todo mundo é santo e, 
como diz a Escritura, “não há em todos o mesmo co- 
nhecimento” (1Cor 8,7). 


85. [376 D] Tendo eles próprios recebido da Tear - 
quia supra-essencial a plenitude do dom sagrado, 
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encarregados pela Bondade teárquica de difundir este 
dom para fora, foi necessário, consequentemente, que 
em seu ardente e generoso desejo de elevar espiritual- 
mente seus subordinados à deificação que eles pró- 
prios tinham recebido, os primeiros chefes de nossa 
hierarquia nos transmitiram através de imagens sen- 
síveis segredos que são mais altos que o céu, através 
da variedade e da multiplicidade das fórmulas um 
mistério que é único. Fazendo-nos dom destes misté- 
rios e segredos, humanizaram, necessariamente, o 
divino, e materializaram o imaterial. Reduziram a nos- 
so alcance o supra-essencial, tanto em seus escritos 
quanto em suas iniciações orais. É bem isso que pres- 
creveram as santas leis, [377 4] não somente a res- 
peito dos profanos, para quem seria sacrilégio tocar 
nos símbolos, mas ainda porque nossa própria hie- 
rarquia, como eu disse, é igualmente simbólica e pro- 
porcionada à nossa natureza, e deve se apoiar sobre 
sinais sensíveis para nos elevar mais divinamente até 
as realidades inteligíveis. Todavia, se a razão de ser 
dos símbolos foi revelada aos santos iniciadores, se- 
ria sacrilégio de sua parte neles instruir aqueles que 
estão ainda no caminho da perfeição, porque eles não 
ignoram que aqueles que receberam do próprio Deus 
o poder de instituir os santos regulamentos organiza- 
ram a hierarquia conforme a graduação fixa e inva- 
Tiável das ordens, determinando para cada uma, se- 
gundo seus méritos, as santas atribuições que lhe 
convêm. 

Como os votos sagrados que pronunciaste (é pre- 
ciso lembrá-lo aqui) me garantem que não transmiti- 
Tás a outros nada de todos os santos ensinamentos 
que se referem às sublimes hierarquias a não ser a 
iniciadores deificados e que são teus pares, como es- 
tou seguro igualmente que tu lhes farás prometer, 
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[377 Bl] conforme o preceito hieráquico, de não tocar a 
não ser de maneira pura naquilo que é puro e de não 
comunicar a não ser a homens de Deus os mistérios 
da obra divina, a não ser àqueles que são capazes de 
consagrar os segredos da consagração, a não ser, en- 
fim, aos santos as mais santas realidades, eu te trans- 
miti com outros ensinamentos hierárquicos este dom 
recebido de Deus. 


CaríruLo 2 


[392 A] I. — Sobre esta consagração 
que se realiza na iluminação. 


Expusemos santamente que o objeto próprio de 
nossa hierarquia é o de nos assimilar e nos unir, O 
quanto pudermos, a Deus. Mas, como ensinam as 
santas Escrituras, não conseguiremos isso a não ser 
pelo amor caridoso e pela piedosa observância das 
mais santas prescrições. Porque está escrito: “Aquele 
que me ama guardará minhas palavras, e meu Pai o 
amará, e viremos a ele, e nele permaneceremos” (Jo 
14, 23). Todavia, qual é o princípio da piedosa obser- 
vância das mais santas prescrições? Ele consiste em 
cultivar as disposições de nossa alma de modo que 
ela receba da melhor forma possível as palavras sa- 
gradas e as santas operações que nos vêm de fora; em 
nos traçar uma via para nos elevar espiritualmente 
ao repouso que saborearemos além do céu; em rece- 
ber, enfim, a santa e diviníssima regeneração. 

Como, na verdade, diz nosso ilustre mestre, no 
plano intelectual, é o amor de Deus que nos move 
primeiro para o divino, contudo, [392 B] quando este 
amor sagrado se manifesta fora, inspirando as san- 
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tas operações do culto, o que constitui o fundamen- 
to primitivo deste processo é a operação perfeitamente 
inefável pela qual somos deificados. Ser deificado é 
fazer nascer Deus em si; ninguém, por conseguinte, 
poderia compreender, e menos ainda pôr em prática, 
as verdades recebidas de Deus, caso não lhe fosse 
dado primeiro subsistir divinamente. No plano hu- 
mano, não temos necessidade primeiro de subsistir 
antes de agir segundo nossas faculdades, porque o 
que não existe de algum modo, não se move nem 
subsiste, e porque o que não existe a não ser se- 
gundo tal ou tal modo não opera nada nem sofre 
alguma ação de fora senão nos limites de sua exis- 
tência? Parece-me que temos aí uma verdade evi- 
dente. 

Partindo destes princípios, iniciemo-nos agora nos 
diversos simbolos do nascimento de Deus em nós. Que 
nenhum profano, porém, assista a este espetáculo. 
Com efeito, se não é sem perigo para os olhos fracos 
[892 C] fixar os raios do sol, não se poderia tocar sem 
pecado esses mistérios que nos ultrapassam. Sob o 
reino da Lei a verdadeira hierarquia reprovou Ozias 
por ter tocado nos santos mistérios (2Cr 26,16-21), 
Coré por ter exercido cargos sagrados superiores a 
seu ministério (Nm 16), Nadab e Abiú por não terem 
executado santamente as funções que lhes cabiam 
como próprias (Lv 10,1-2). 


II. - Mistério da iluminação. 


8 1. - [393 4] O sumo sacerdote, que deseja que 
“todos os homens, cada um por sua parte, sejam sal- 
vos adquirindo a semelhança de Deus, e que acedam 
todos ao conhecimento da verdade” (1Tm 2,4), anun- 
cia a todos a verdadeira boa nova, ou seja, que Deus 
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tratou com misericórdia os habitantes da terra por 
causa de sua Bondade própria e natural, que se dig- 
nou, em seu amor pelo homem, a fazer o esforço de vir 
a nós e, unindo-os a ele, assimilar a si, como o fogo, 
todos aqueles que admitiu em sua união, à medida de 
sua aptidão própria a receber a deificação. “Porque a 
todos aqueles que o receberam deu o poder de se tor- 
narem filhos de Deus, se têm fé em seu nome, se não 
nasceram do sangue nem da vontade da carne, mas 
de Deus” (Jo 1,12-13). 


8 2.- [393 B] Quando um homem está inflamado 
pelo amor das realidades que não são deste mundo e 
está animado pelo santo desejo de receber dele sua 
parte, ele primeiro se aproxima de um dos iniciados; 
roga-lhe que o conduza ao sumo sacerdote, prome- 
tendo total obediência a tudo o que lhe será prescrito; 
pede-lhe que aceite o encargo de sua admissão e de 
tudo o que se refere a sua vida futura. O outro é mo- 
vido pelo desejo sagrado de salvar aquele que a ele se 
dirige; contudo, quando ele calcula as forças huma- 
nas e a sublimidade da tarefa, treme imediatamente e 
a angústia o domina. No fim, todavia, sua benevolên- 
cia o derrota e ele consente em aceder ao pedido que 
lhe é feito. Responsabilizando-se pelo noviço, ele o 
conduz àquele que recebeu seu nome da hierarquia 
[que ele preside]. 


8 3. - [393 C] Este último, tendo recebido alegre- 
mente estes dois homens, como se carregasse uma 
ovelha sobre os ombros, primeiro exprime sua grati- 
dão e, pelas ações de graças de sua inteligência e pros- 
trações de seu corpo, canta os louvores do Princípio 
único e benfeitor por quem são chamados todos os 
chamados e salvos todos os salvos. 
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8 4. — À seguir, reunindo no recinto sagrado todos 
os membros da santa ordem para cooperar na sal- 
vação deste homem, para celebrar juntos esta salva- 
ção e para dar graças à Bondade divina, começa por 
cantar piedosamente com todo o seu clero um hino- 
tirado das santas Escrituras. Tendo, em seguida, bei- 
jado a santa Mesa, avança para o homem que está de 
pé diante dele e lhe pergunta com que desígnio ele 
veio. 


85.-[ 393 D] Quando o postulante, cheio de amor 
por Deus, respondeu, seguindo as instruções de seu 
padrinho, repudiando sua impiedade, sua ignorância 
[396 A] da verdadeira Beleza, a ausência nele de toda 
vida divina, quando pediu por sua santa intercessão 
a honra de participar de Deus e dos mistérios divinos, 
o sumo sacerdote proclama que ele deve fazer o dom 
total de si mesmo a fim de se aproximar do Deus ab- 
solutamente perfeito e sem mancha. Tendo-lhe ensi- 
nado as regras da vida em Deus, tendo-lhe pergunta- 
do se está realmente decidido a viver segundo estas 
regras, sobre a resposta afirmativa do postulante, ele 
lhe impõe as mãos, marcando-o com o sinal sagrado. 
Ordena, em seguida, aos sacrificadores que registrem 
seu nome, assim como o de seu padrinho. 


8 6. - Terminado o registro, ele pronuncia uma 
santa invocação. Depois de todo o clero recitá-la com 
ele, ele ordena aos ministros que desatem o cinto do 
postulante [396 B] e o dispam. Depois ele o coloca 
com a face voltada para o Ocidente, as mãos estendi- 
das na mesma direção, em sinal de conjuração; orde- 
na-lhe três vezes que sopre sobre Satã e que consinta 
ha abjuração. Tendo três vezes pronunciado a fórmu- 
la que o outro repete depois dele, ele o volta então 
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com a face para o oriente, de olhos erguidos, as mãos 
estendidas para o céu, e lhe ordena submeter-se a 
Cristo, assim como a todos os ensinamentos revela- 
dos por Deus. 


& 7. - Terminando esta cerimônia, ele de novo o 
obriga a uma tríplice profissão “de fé. Quando o pos- 
tulante realiza a tríplice profissão de fé, ele ora, de- 
pois o abençoa e de novo lhe impõe as mãos. Os mi- 
nistros então o despem inteiramente, [396 C] e os 
sacrificadores levam o óleo santo destinado à unção. 
O sumo sacerdote começa a unção com três sinais 
sagrados, depois deixa aos sacrificadores o cuidado 
de ungir todo o corpo do homem e caminha para a 
matriz de toda filiação. Ele santifica a água da fonte 
com piedosas invocações, consagra-a com três efusões 
de óleo santíssimo, operadas em forma de cruz. Cada 
vez que versa o óleo santíssimo ele canta o cântico 
sagrado inspirado nos profetas pelo Espírito de Deus. 
Ordena então que o homem seja conduzido até ele. 
Um dos sacrificadores diz seu nome em voz alta, as- 
sim como o de seu padrinho, tais como foram consig- 
nados no registro. Depois os sacrificadores conduzem 
o postulante até a água e o entregam ao sumo sacer- 
dote. Este último, tendo-se colocado sobre um lugar 
mais elevado, enquanto os sacrificadores [396 DJ] re- 
petem a cada imersão o nome do iniciado, por três 
vezes o sumo sacerdote o mergulha na água, invocan- 
do, cada vez que imerge na água e cada vez que emer- 
ge, as três Pessoas da divina Beatitude. Os sacrifi- 
cadores tomam então como tarefa [o novo batizado] e 
o conduzem a seu padrinho, promotor de sua inicia- 
ção. De acordo com ele, eles o revestem com sua ves- 
timenta e o conduzem de novo até o sumo sacerdote. 
Tendo-o marcado com o óleo perfeitamente sacramen- 
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tal, este último agora o proclama digno de tomar par- 
te na santificantíssima ação de graças. 


8 8. - [897 A] Terminada a iniciação, após ter des- 
cido gradualmente para as realidades de segunda or- 
dem, o sumo sacerdote de novo se eleva e retorna à 
contemplação das realidades primeiras, de modo que 
ele não se deixa arrastar jamais em nenhum caso nem 
de alguma forma por objetos estranhos à sua função 
própria, não cessa jamais de ir de realidades divinas 
em realidades divinas, e permanece constantemente 
sob a inspiração do Espírito teárquico. 


III. - Contemplação. 


8 1. - Esta iniciação simbólica, por assim dizer, 
do santo nascimento de Deus em nós não contém nada 
de inconveniente ou profano; não contém sequer al- 
guma imagem sensível, mas reflete antes os enigmas 
de uma contemplação digna de Deus em espelhos 
naturais adaptados às faculdades [397 B] humanas. 
Em que poderia ela parecer defeituosa, esta cerimô- 
nia que (para não celebrar a não ser pelo silêncio a 
razão mais divina destes ritos consecratórios) inculca 
no iniciado por suas santas instruções os preceitos 
de uma vida santa, ao mesmo tempo que pela purifi- 
cação física da água lhe ensina de maneira mais cor- 
poral a se purificar de toda malícia levando uma vida 
virtuosa e toda em Deus? 

Assim, mesmo que não tivesse nenhuma signifi- 
cação mais divina, a tradição simbólica desta inicia- 
ção não teria, a meu ver, nada de ímpio, visto que ela 
ensina a viver santamente e, pela purificação do cor- 
Po inteiro na água, sugere uma total renúncia às obras 
de malícia. 
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82.- [397 C] Possa esta cerimônia servir aos im- 
perfeitos como meio de elevação espiritual, distinguin- 
do, como se deve, os sacramentos da unidade, que 
são o quinhão da hierarquia, daquilo que pertence à 
multidão, e proporcionando a cada uma das ordens a 
parte de ascensão espiritual que lhe convém! Quanto 
a nós, ergamos santamente os“olhos até o Princípio 
de toda iniciação. Recebamos dele o depósito de seus 
santos mistérios, e confessaremos então estas ver- 
dades das quais nossos ritos são apenas expressões 
sensíveis, estas realidades invisíveis das quais são 
as imagens visíveis. Como mostramos claramente em 
nosso tratado Sobre os sensíveis e os inteligíveis, os 
símbolos sagrados são, na verdade, os sinais sensíveis 
dos mistérios inteligíveis: eles mostram o caminho e 
conduzem até eles, enquanto os inteligíveis constitu- 
em o princípio da ciência de tudo aquilo que a hierar- 
quia contém de alegorias sensíveis. 


83. - [897 D] Assim, podemos afirmar que a Bon- 
dade da divina Beatitude, permanecendo inteira e 
constantemente semelhante e idêntica a si mesma, 
dispensa generosamente a todo aquele que a contem- 
pla os raios benfeitores de sua própria luz com os olhos 
da inteligência. Acontece, todavia, que em virtude de 
seu livre-arbítrio, as inteligências rejeitam a luz inte- 
ligível, [400 A] que o desejo amoroso do mal as impele 
a fechar os olhos da inteligência a quem foi distribuí- 
do naturalmente o poder de receber a iluminação. Mas 
em vão elas se esquivam desta luz que sem cessar se 
oferece a seus olhos, esta, longe de abandoná-las de 
alguma maneira, brilha ainda até mesmo para os olhos 
míopes. Como convém à sua bondade, ela até se lan- 
ça para persegui-las quando se desviam dela. Aconte- 
ce também que elas ultrapassam os limites razoavel- 
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mente assinalados a seus olhos e que, com sua audá- 
cia, pretendem contemplar diretamente estas Luzes 
que estão além até da luz em si. Neste caso, a luz não 
agirá contra sua natureza de luz, mas é a própria alma 
que, tendo-se oferecido imperfeita à Perfeição abso- 
luta, não somente não atingirá realidades que lhe 
permanecem estranhas, mas se verá frustrada, por 
causa de seu orgulho insano, até da parte que lhe 
convinha. Não é menos verdade, como eu o disse, que, 
em sua bondade, a Luz divina não cessa jamais de se 
oferecer aos olhos da inteligência; é a eles que compe- 
te alcançá-la, porque ela está aí e sempre divinamen- 
te pronta para o dom de si mesma. 

[400 B] Tal é o modelo que imita o sumo sacerdo- 
te de Deus, quando ele derrama generosamente sobre 
todas as almas os raios luminosos de seu ensinamen- 
to de homem de Deus, quando, imitando a Deus, ele 
permanece sempre perfeitamente disposto a iluminar 
todo aquele que a ele se apresenta, ignorando o ciú- 
me, não se deixando irar impiamente em relação aos 
antigos defeitos e falhas passadas, mas não cessando 
de dispensar suas luzes hierárquicas a todo aquele 
que a ele vem, como convém a um homem de Deus, 
de modo harmonioso e respeitando sua ordem, con- 
forme as aptidões de cada um para receber os misté- 
rios divinos. 


8 4. — Todavia, uma vez que o próprio Deus é o 
princípio desta instituição sagrada que permite às 
Santas inteligências conhecerem a si mesmas, todo 
aquele que se esforçar para considerar sua própria 
hatureza verá de início [400 C] que ele próprio é seu 
Princípio, e este conhecimento ele receberá de algum 
modo como o primeiro dos dons sagrados que nasce- 
rão em si a partir de sua ascensão para a Luz. Tendo 
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considerado a si mesmo com toda retidão em sua pró- 
pria natureza e com um olhar sem paixão, ele escapa- 
rá assim às trevas crassas da ignorância. Todavia, não 
estando ainda suficientemente iniciado para se unir e 
para participar da Perfeição divina, não é espontane- 
amente que ele experimentará o desejo disso, mas é 
progressivamente que o iniciado, pela mediação da- 
queles que estão mais avançados do que ele até um 
nível ainda mais alto, depois por meio daqueles que 
pertencem a este mais alto nível, até a condição dos 
primeiríssimos, ele acederá então, segundo as santas 
regras da ordem, até o Ápice teárquico. 

Esta harmoniosa gradação é santamente figura- 
da pela vergonha do postulante, pela confissão de seus 
pecados, pelo caminho que ele percorre para se apro- 
ximar do sumo sacerdote, com o auxílio de um padri- 
nho. Aquele que assim procede, a divina Beatitude 
concede uma parte de si mesma, e lhe imprime [400 
D) como que um selo de sua própria Luz, dele fazendo 
um homem de Deus, recebendo-o na comunhão da- 
queles que mereceram a deificação e que constituem 
a assembléia dos santos. É o que simboliza santamente 
o sinal marcado sobre o postulante pelo sumo sacer- 
dote, o registro salutar efetuado pelos sacrificadores 
que catalogam assim o neófito entre os salvos e que 
inscrevem seu nome, assim como o de seu padrinho, 
sobre os memoriais sagrados, como que para condu- 
zi-los no verdadeiro caminho da vivificação, [401 A] 
um porque ama de modo sincero e fiel seu divino guia, 
o outro porque conduz sem erro aquele que caminha 
atrás de si conforme as prescrições recebidas do pró- 
prio Deus. 


8 5. - Mas não se poderia participar ao mesmo 
tempo de realidades opostas; todo aquele que entra 
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em qualquer comunhão com o Uno não pode mais 
levar uma vida dividida, se pretende ao menos rece- 
ber do Uno uma participação segura, mas será neces- 
sário que resista firmemente a todas as investidas 
daquilo que pode dissolver a unidade. Tal é o ensina- 
mento que santamente sugere a tradição simbólica, 
despojando, por assim dizer, o neófito de sua vida 
anterior, arrancando-lhe até as últimas afeições deste 
mundo, colocando-o de corpo e pés nus, com a face 
para o Ocidente a fim de abjurar, com as mãos esten- 
didas, toda comunicação com as trevas más, [401 B] 
para expulsar de alguma maneira o que, em sua con- 
duta passada, carregava o sinal da dessemelhança, 
para aceitar a abjuração total de todo princípio con- 
trário à conformidade divina. 

Tornado desse modo invencível e livre, é voltado 
para o Oriente para lhe mostrar que, repudiando toda 
malícia, poderá receber em sua perfeita pureza a pos- 
se e a contemplação da Luz divina. Agora que ele está 
inteiramente unificado, é com verdadeiro amor que se 
acolhe a santa promessa que ele faz de empenhar suas 
forças todas para o Uno. Mas é claro, creio, para quem 
conhece a natureza das hierarquias, que é tendendo 
de maneira enérgica e constante para o Uno, morren- 
do inteiramente aos princípios adversos e se libertan- 
do de sua dominação, que os seres dotados de inteli- 
gência recebem a força de se conformar sem alteração 
à forma divina. Porque não basta renunciar a toda 
malícia; é preciso ainda manifestar uma inflexível vi- 
rilidade, resistir intrepidamente e sem descanso a todo 
relaxamento funesto, [401 C] jamais cessar de dese- 
jar a Verdade de um santo amor, mas tender continua 
e constantemente para ele o quanto se pode, procu- 
rando sempre se elevar santamente para as mais al- 
tas perfeições da Tearquia. 
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8 6. - De todas estas verdades, os ritos hierárqui- 
cos da iniciação te apresentam pois imagens exatas. 
O sumo sacerdote, que vive na conformidade divina, 
começa a untar com óleos santos o corpo do postu- 
lante, mas são os sacrificadores que terminam a ope- 
ração sagrada da unção, [401 D] convocando assim 
simbolicamente o iniciado às piedosas lutas que vai 
enfrentar doravante sob a direção de Cristo, porque é 
Ele que, como Deus, organiza o combate; como sábio, 
estabelece o regulamento; como Belo, providencia dig- 
namente os prêmios que serão concedidos aos vence- 
dores. Contudo, mistério mais divino ainda, como 
Bom, ele próprio desceu ao lugar do combate com os 
combatentes a fim de defender sua liberdade e lhes 
assegurar a vitória [404 A] sobre as forças de morte e 
de perdição. O iniciado também vai se lançar alegre- 
mente nesses combates que ele sabe divinos, fiel 
doravante aos preceitos sabiamente instituídos que 
serão para ele as regras inflexíveis do combate. Na 
firme esperança de merecer as belas recompensas nas 
fileiras de uma tropa comandada pelo Senhor bom, 
que é o mestre do combate, marchará sobre os traços 
divinos Daquele que, por sua bondade, foi o primeiro 
dos atletas, combatendo à imitação do próprio Deus. 
É assim que, tendo vencido todas as operações e to- 
das as substâncias que criam obstáculo à sua deifi- 
cação, morrendo ao pecado pelo batismo, pode-se di- 
zer misticamente que ele participa da própria morte 
de Cristo. 


8 7. - [404 B] Considere comigo e observe atenta- 
mente qual é a conveniência dos símbolos em que se 
exprimem os mistérios sagrados. Visto que a nossos 
olhos a morte, na verdade, não é uma de-substancia- 
lização da essência como os outros imaginam, mas 
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antes a separação das partes unidas que arrasta a 
alma a um mundo para nós invisível, como se ela de- 
vesse aí estar para sempre privada do corpo, en- 
quanto este último, oculto, por assim dizer sob a ter- 
ra, onde sofre outra alteração que modifica sua for; 
ma corporal, abandona assim toda figura humana, 
é justo que o iniciado seja inteiramente imerso na 
água para figurar a morte e o sepultamento, em que 
se perde toda figura. Por esta lição simbólica, aquele 
que recebe o sacramento do batismo, e que é três ve- 
zes mergulhado na água, aprende misteriosamente 
a imitar esta morte teárquica que foi o sepultamento 
de Jesus durante três dias e três noites, Fonte de vida, 
à medida que é permitido ao homem imitar Deus 
sem sacrilégio, se é verdade que, segundo a tradição 
secreta [404 C] e profunda da Escritura, “o príncipe 
deste mundo não tem nenhum poder sobre ele” (Jo 
14,30). 


8 8. - Em seguida, reveste-se o iniciado com ves- 
timentas luminosas. Agora que sua coragem e sua 
deificação o tornaram insensível a tudo o que perten- 
ce ao domínio das oposições, graças à enérgica ten- 
são de seu querer para o Uno, tudo o que nele era de- 
sordem se ordena; o que era informe toma forma e 
sua vida agora se irradia de luz plena. A consagração 
pelo óleo perfuma agradavelmente o iniciado com su- 
ave odor, porque a santa perfeição do nascimento de 
Deus neles une os iniciados ao Espírito teárquico. Mas 
esta efusão permanece indizível, porque sua opera- 
ção aromatizante e aperfeiçoadora permanece no pla- 
no inteligível. Deixo o cuidado de reconhecê-la inte- 
lectualmente àqueles que mereceram entrar em 
comunhão, no plano do inteligível, de maneira santa 
€ divina, com o Espírito de Deus. 
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Uma vez terminados todos estes ritos, o sumo 
sacerdote [404 D] convida aquele cuja iniciação agora 
está completa a uma santíssima ação de graças e o 
admite assim na comunhão dos mistérios que devem 
torná-lo perfeito. 


CaríruLo 3 


[424 B] 1. - Daquilo que se realiza na comunhão 


[424 C] Mas prossigamos. Visto que aludimos à 
comunhão, seria sacrilégio ir além e celebrar antes 
dela qualquer outra função da hierarquia. Ela consti- 
tui, efetivamente, segundo nosso ilustre preceptor, o 
sacramento dos sacramentos. Após ter exposto, gra- 
ças à ciência divina que nos dispensam Escritura € 
hierarquia, as santas alegorias que a ela se referem, 
será necessário então nos elevar sob a inspiração do 
Espírito teárquico até a santa contemplação do que 
ela é na verdade. 

Antes de tudo, iniciemo-nos piedosamente no pri- 
vilégio deste sacramento que se vê atribuído, de pre- 
ferência a todos os outros, um caráter comum a todos 
os sacramentos hierárquicos, visto que é chamado 
simplesmente comunhão, e que toda operação sacra- 
mental consiste em unificar nossas vidas dispersas, 
deificando-as, e em reunir, na conformidade divina, 
tudo o que em nós está dividido, fazendo-nos, assim, 
entrar em comunhão e em união com o Uno. [424 DJ] 
Contudo, digamos que a participação nos outros sím- 
bolos da hierarquia não está completamente acabada 
a não ser graças aos dons teárquicos e aperfeiçoadores 
destes. Porque é praticamente impossível celebrar al- 
gum dos sacramentos hierárquicos sem que a divi- 


220 


níssima ação de graças, no ponto capital de cada rito, 
realize por sua divina operação a unificação espiri- 
tual daquele que recebe o sacramento, sem que ela 
lhe dispense da parte de Deus seus misteriosos pode- 
res de aperfeiçoamento, sem [425 A] que ela termine, 
assim de fazê-lo entrar na comunhão divina. Cada um 
dos sacramentos da hierarquia é imperfeito no senti- 
do que ele não termina nossa comunhão com o Uno; 
permanecendo ele próprio imperfeito, não poderia nos 
aperfeiçoar inteiramente. Todavia, o fim de todos os 
sacramentos e seu elemento capital consistem sempre 
em fazer aquele que os recebe participar nos mistérios 
da Tearquia. Também a ciência sacerdotal tem feito 
bem em atribuir à comunhão um nome que significa 
verdadeiramente a própria essência de sua operação. 
O mesmo vale para o santo sacramento que produz em 
nós o nascimento de Deus: visto que é o primeiro 
introdutor da luz e o princípio de toda iluminação divi- 
na, temos razão de celebrá-lo, em consequência de sua 
operação própria, sob o nome de iluminação. Porque, 
embora pertença comumente a todas as operações hie- 
rárquicas transmitir aos fiéis a luz divina, foi justa- 
mente este sacramento que, primeiro, abriu-me os 
olhos e foi sua luz original que me permitiu contem- 
plar a luz que os outros sacramentos difundem. 

[425 B] Estabelecidos estes pontos, elevemos nos- 
sas almas e consideremos hierarquicamente primeiro 
o ritual do mais santo dos sacramentos, depois a con- 
templação [que corresponde a este ritual). 


II. — Mistério da comunhão 


O sumo sacerdote, tendo terminado sua santa 
invocação aos pés do altar dos divinos sacrifícios, co- 
meça por incensar este altar, depois faz a volta em 
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torno da santa assembléia. Voltando ao altar dos divi- 
nos sacrifícios, entoa o cântico sagrado dos salmos, e 
todas as ordens eclesiásticas acompanham sua voz 
nesta santa salmodia. Imediatamente depois, [425 C] 
os ministros realizam as santas leituras da Epístola e 
do Evangelho. É então que os catecúmenos deixam o 
recinto sagrado, depois os posstiídos e os penitentes. 
Ficam só aqueles que merecem a iniciação e a comu- 
nhão nos mistérios divinos. Entre os ministros, al- 
guns se postam às portas do santuário, do qual asse- 
guram o fechamento. Os outros executam alguma 
função correspondente às suas ordens: os mais ele- 
vados em dignidade ajudam os sacrificadores a colo- 
car sobre o altar dos divinos sacrifícios o pão sagrado 
e o cálice da bênção, depois que toda a assembléia 
cantou o hino da fé católica. 

Neste momento, o divino sumo sacerdote pronun- 
cia uma invocação santa e anuncia a todos a santa 
paz; todos os assistentes trocam o beijo ritual, depois 
conclui-se a proclamação das santas leituras. O sumo 
sacerdote e os sacrificadores, tendo purificado as mãos 
com água, [425 D] o sumo sacerdote toma lugar no 
centro do altar dos divinos sacrifícios, e só o acompa- 
nham, com os sacrificadores, os mais elevados em 
dignidade entre os ministros. O sumo sacerdote lou- 
va as santas obras de Deus, depois realiza 
santamente a obra dos mais divinos mistérios; é en- 
tão que ele expõe publicamente, sob o véu dos sim- 
bolos sagrados, a obra divina que acaba de realizar. 
Tendo assim mostrado os dons benéficos de Deus, 
ele se prepara para comungar santamente, e exorta 
os outros a imitá-lo. [428 A] Tendo recebido e distri- 
buído a comunhão teárquica, ele termina a cerimônia 
com uma santa ação de graças. Enquanto a multidão 
se prende apenas aos símbolos divinos, ele, ao con- 
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trário, inspirado pelo Espírito teárquico, não cessa 
de elevar sua alma para o santo princípio do rito sa- 
cramental, graças às contemplações bem-aventura- 
das da ordem inteligível, conforme às leis da hierar- 
quia, nessa pureza habitual que deve à sua vida toda 
em Deus. 


III. - Contemplação 


8 1.- E agora, meu filho, após estas imagens pie- 
dosamente subordinadas à verdade divina de seu mo- 
delo, quero falar para a instrução espiritual dos no- 
vos iniciados. Colocando-me ao alcance deles, direi 
que a variedade composta dos símbolos sagrados, 
por mais exterior que possa parecer, está longe de 
não ter significação para sua inteligência. O canto das 
santíssimas Escrituras e as comemorações [das leitu- 
ras] [428 B) lhes ensinam, com efeito, os preceitos de 
uma vida virtuosa e, antes de tudo, a necessidade de 
se purificar totalmente de toda malícia dissolvente. A 
santíssima distribuição, operada em comum e pacifi- 
camente, do mesmo pão e do mesmo vinho prescreve- 
lhes, visto que foram nutridos com os mesmos ali- 
mentos, unificar seus costumes, vivendo inteiramente 
em Deus, ao mesmo tempo que lhes recorda piedosa- 
mente a memória da santíssima Ceia, símbolo primi- 
tivo de todo sacramento e cujo próprio instituidor des- 
tes símbolos tem inteiramente razão de excluir todo 
aquele que se apresenta ao santo banquete na impu- 
reza e sem se ter reconciliado com ele (Jo 13,11), en- 
Sinando, por meio disso, de maneira santíssima e 
diviníssima que, habituando-se verdadeiramente a se 
aproximar dos mistérios divinos, merece-se verdadei- 
ramente assimilar-se a eles e entrar em comunhão 
Com eles. 
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8 2. - [428 C] Mas deixemos aos imperfeitos estes 
sinais que, como já disse, estão magnificamente pin- 
tados nos vestíbulos dos santuários; serão suficien- 
tes para nutrir sua contemplação. Para nós, na consi- 
deração da santa comunhão, remontemos dos efeitos 
às causas e, graças às luzes que Jesus nos dispensa- 
rá, poderemos contemplar harínoniosamente as rea- 
lidades inteligíveis em que se reflete claramente a bem- 
aventurada bondade dos modelos (que estão além da 
inteligência). Tu mesmo, ó santo sacramento, o mais 
divino de todos os sacramentos, levanta os véus enig- 
máticos que te cobrem com seus símbolos, revela-te 
claramente a nosso olhar, e enche os olhos de nossa 
inteligência com uma luz unificadora e manifesta! 


8 3. - [428 D] Creio que agora nos será necessá- 
rio, portanto, penetrar no santuário, depois, tendo re- 
velado o caráter inteligível da primeira das imagens, 
fixar nossos olhos sobre esta beleza que lhe dá forma 
divina e considerar com olhar divino a dupla movi- 
mentação do sumo sacerdote, indo primeiro espalhar 
o perfume desde o altar dos divinos sacrifícios até as 
próprias extremidades do templo, [429 A] voltando 
depois ao altar para realizar o sacrifício. A bem-aven- 
turada Tearquia, que transcende todo ser, embora em 
sua bondade divina se aproxime progressivamente 
para se comunicar àqueles que recebem santamente 
sua participação, não sai jamais de sua sede es- 
sencialmente estável e imóvel; e ainda que ela ilumi- 
ne todo aquele que se conforma a Deus proporcional- 
mente a suas aptidões, ela permanece realmente em 
si mesma, totalmente inabalável em sua própria iden- 
tidade. O mesmo vale para o santo sacramento da co- 
munhão: conservando seu princípio único, simples, 
indiviso, ele se multiplica por causa dos homens em 
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uma santa variedade de símbolos, estende-se até a 
totalidade destas piedosas imagens que figuram a 
Tearquia; mas, unificando a variedade destes símbo- 
los, ele volta a sua própria unidade e confere a unida- 
de a todos aqueles que vêm santamente a ele. 

Da mesma maneira ainda, se é verdade que, como 
convém a um homem de Deus, o divino sumo sacer- 
dote, em sua benevolência, transmite a seus inferio- 
res [429 B] esta ciência única da hierarquia que lhe 
pertence propriamente e que ele a emprega para dela 
fazer uma multidão de enigmas, bem depressa ele 
volta, isento e libertado de toda realidade inferior, a 
seu próprio princípio, sem ter sofrido nenhuma dimi- 
nuição. Penetrando pela inteligência até o nível do Uno, 
ele contempla então com olho puro e em sua unidade 
primordial as razões de ser dos ritos sagrados. Vol- 
tando-se mais divinamente para as realidades primei- 
ras, ele pára esta descida progressiva para as realida- 
des segundas que lhe inspira seu amor pelos homens. 


4. — [429 C] A santa salmodia que acompanha 
Praticamente todos os mistérios hierárquicos não de- 
via faltar em relação ao mais hierárquico de todos. O 
que ensinam, na verdade, os santos textos escritu- 
Tísticos àqueles que são capazes de deificação, o que 
enraizam neles pelos santos mistérios sacramentais e 
Por estas exortações espirituais que os levam a viver 
uma vida conforme Deus, é esta operação pela qual o 
Próprio Deus confere a tudo o que existe substância e 
ordem (Gn): são a hierarquia e a ordem pública tais 
Como são prescritos pela Lei (Lv; Dt); são os sorteios, 
as distribuições e as partilhas que dizem respeito ao 
Povo de Deus (Nm); é o saber dos santos juízes (Jz), 
dos reis sábios (Rs, Cr), dos sacerdotes que vivem em 
Deus; a potente e inquebrantável filosofia com a qual 
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nossos antepassados sofreram variados e numerosos 
acidentes (Jó); os sábios preceitos de vida (Sapienciais); 
o cântico que pinta divinamente os amores divinos 
(Cd; as pregações proféticas do futuro (Profetas); as 
divinas operações de Jesus feito homem (Sinóticos); 
os atos e os ensinamentos de seus discípulos, na or- 
dem profana e na ordem sagrada, tais como Deus lhos 
inspirou em vista de assegurar sua própria imitação 
(Ate Epístolas); é a visão secreta e mística deste inspi- 
rado [429 D] que foi o mais querido dos apóstolos (Ap); 
é, enfim, a explicação teológica dos mistérios referen- 
tes a Jesus e que não são deste mundo (Jo), explica- 
ção destinada àqueles que estão aptos para a deifica- 
ção e confirmada pelas elevações sacramentais santas 
e conforme a Deus. De outra parte, estes divinos 
cânticos sagrados que têm por desígnio celebrar a re- 
velação e todas as operações divinas, de redizer tudo 
o que disseram de Deus e tudo o que divinamente os 
homens de Deus operaram, constituem o poema his- 
tórico completo de todos os mistérios divinos e confe- 
rem a todos aqueles [432 A] que os escutam em um 
espírito divino o poder durável de receber e de distri- 
buir todos os sacramentos da hierarquia. 


8 5. -Também, quando os cânticos sagrados que 
resumem as mais santas verdades prepararam har- 
moniosamente nossas almas para os mistérios que 
devemos progressivamente celebrar, quando nos co- 
locaram em uníssono cânticos divinos e assim nos 
harmonizaram não somente com as realidades divi- 
nas, mas conosco mesmos e mutuamente entre nós, 
de maneira que não formemos a não ser um coração 
único e homogêneo de homens santos, a recordação 
que é, então, feita santissimamente dos textos escritu- 
rísticos [432 B] desenvolvendo com imagens e expli- 
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cações mais numerosas e mais claras o que primeiro 
tinha resumido ou antes esboçado para a inteligên- 
cia a santa salmodia. Considerando estes textos sa- 
grados com olho santo, contemplar-se-á neles a uni- 
dade e a unicidade de uma concordância cujo motor 
é a própria unidade do Espírito teárquico. Assim se 
justifica o emprego, no Antigo Testamento, de anun- 
ciar publicamente a nova Aliança: parece-me, efeti- 
vamente, que esta ordem, que vem de Deus e que a 
hierarquia prescreve, indica como um previu as obras 
divinas de Jesus, como outro descreveu sua realiza- 
ção; como um pintou a verdade em imagens, como 
outro mostrou sua realidade presente; porque o que 
era anunciado por um, os acontecimentos que o ou- 
tro narra confirmaram sua autenticidade e é na Ope- 
ração de Deus que culmina e completa a Palavra de 
Deus. 


8 6. - [432 C] Aqueles que são inteiramente sur- 
dos ao ensinamento dos santos sacramentos não 
discernem sequer as imagens, porque recusaram in- 
solentemente a iniciação salvadora e o nascimento de 
Deus em suas almas; porque rejeitaram a Escritura 
com estas palavras funestas: “Eu não quero de modo 
algum conhecer teus caminhos” (Jó 21,14). Mas os 
catecúmenos, os possessos e os penitentes devem es- 
cutar, segundo as prescrições da santíssima hierar- 
quia, a salmodia e a divina comemoração das santis- 
Simas Escrituras. Eles não são, todavia, admitidos à 
celebração dos mistérios que vêm em seguida, nem a 
esta contemplação que é reservada aos olhos perfei- 
tos dos perfeitos. Pelo fato de ela se conformar a Deus, 
a hierarquia é cheia de uma santa justiça; ela reparte 
também, segundo os méritos de cada um, e em vista 
de sua salvação, a parte dos mistérios que lhes con- 
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vém propriamente, medindo e proporcionando 
santamente seus dons segundo cada circunstância. 
Ora, os catecúmenos não obtiveram senão o último 
lugar [432 D), porque, não tendo recebido nenhuma 
iniciação, não participam de nenhum sacramento hie- 
rárquico. Visto que Deus ainda não nasceu neles para, 
de maneira durável, fazer deles homens de Deus, per- 
manecem no estágio de parto, sob a direção paternal 
das Escrituras. Recebendo formas unificantes, [433 
A] eles se modelam à medida que neles se realiza o 
bem-aventurado nascimento divino, princípio de vida 
e de luz. Assim como as crianças segundo a carne, 
se eles nascem antes do tempo adequado para o par- 
to, imperfeitos e informes, assim como os abortos 
natimortos caem por terra sem ter recebido a vida 
nem visto o dia, de maneira que seria louco fundar- 
se sobre as aparências e dizer que vieram à luz por- 
que escaparam das trevas do seio materno (a arte 
médica que conhece melhor que nenhum outro tudo 
o que se refere ao corpo mostraria, com efeito, que 
para que a luz aja será preciso órgãos capazes de 
recebê-la); da mesma forma, a ciência sapientíssima 
dos santos dá à luz primeiro os catecúmenos, graças 
a este alimento espiritual das Escrituras que lhes 
confere forma e vida e é, em seguida somente, quan- 
do seu ser está acabado e agora Deus pode final- 
mente neles nascer, que ela lhes concede para sua 
salvação e segundo as regras da ordem entrar em 
comunhão com as verdades que os iluminarão e que 
os aperfeiçoarão.[434 B] No momento, como ainda 
são inacabados, ela descarta deles os mistérios da 
perfeição, sequiosa ao mesmo tempo de salvaguar- 
dar a dignidade destes mistérios e de vigiar sobre o 
parto e sobre a vida dos catecúmenos segundo a or- 
dem divina instituída pela hierarquia. 
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& 7. - A multidão dos possessos também é profa- 
na, mas ocupa o segundo lugar acima dos catecúme- 
nos, cujo lugar é o último. Porque não creio que se- 
jam iguais aquele que, de um lado, não recebeu 
nenhuma iniciação, que não participou de nenhum 
sacramento divino e, de outro, aquele que participou 
de alguns dos sacramentos mais sagrados antes de 
recair, por sua preguiça ou excesso de agitação, em 
um estado contrário ao efeito destes sacramentos. A 
eles também, todavia, se interdiz, como aos catecúme- 
nos, de contemplar os mistérios absolutamente san- 
tos [433 C] e de entrar em comunhão com eles. E se 
tem muita razão. Se é verdade, com efeito, que o ho- 
mem perfeitamente divino, aquele que é digno de en- 
trar em comunhão com as realidades divinas, aquele 
que deificações integrais e aperfeiçoadoras elevaram 
ao mais alto grau de conformidade com Deus que lhe 
seja acessível; se é verdade, pois, que tal homem só se 
ocupará das realidades carnais quando se tratar das 
mais urgentes necessidades da natureza (e mesmo 
assim será caso passageiro), porque, tendo atingido a 
mais alta deificação que ele possa obter, será simulta- 
neamente o templo e o companheiro do Espírito 
teárquico, - fundando sua similitude Neste mesmo, 
do qual se tornou o semelhante, longe de sofrer ja- 
mais o efeito dos fantasmas e dos espantalhos do ad- 
versário, zombará deles, e se eles se apresentarem, 
ele os expulsará e os perseguirá. Será, pois, mais ati- 
vo que passivo, e ele, que fez da impassibilidade e da 
firmeza a lei constante de sua natureza, também o 
Verá, qual médico, ajudar os outros em sua luta con- 
tra semelhantes tentações. 

É por isso, creio, - ou melhor, sei de maneira cla- 
Ta — que, em seu julgamento perfeitamente sadio, [433 
D] os membros da hierarquia não ignoram de nenhum 
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modo que estes estão expostos à mais maldita das 
ações que, renunciando a conformar sua vida ao exem- 
plo divino, adotam, ao contrário, os sentimentos e os 
costumes dos abomináveis demônios; desviam-se, pela 
pior e para eles mesmos a mais funesta das loucuras, 
dos bens que verdadeiramente existem, cuja posse 
desafia a morte e ocasiona umafelicidade eterna, ori- 
entam seus desejos e seus atos para as alterações da 
matéria e da multiplicidade de suas paixões, para os 
prazeres [436 4] perecíveis e corruptores, para a apa- 
rência incerta desta felicidade quimérica que as reali- 
dades estranhas oferecem. Da mesma forma, o mi- 
nistro encarregado das exclusões rejeita primeiro e 
principalmente estes, em vez dos outros, pois seria 
sacrilégio que participassem em alguma parte do sa- 
crifício além da recitação das Escrituras destinadas a 
convertê-los a bens mais essenciais. 

Se, de fato, a divina liturgia, que não é deste mun- 
do, rejeita até os penitentes que, todavia, já participa- 
ram dos mistérios, e não admite senão aqueles que 
são perfeitamente santos; se ela proclama em sua 
perfeita pureza: “Aqueles mesmos que alguma imper - 
feição impede de atingir completamente o pico da con- 
formidade divina, permaneço invisível a seus olhos e 
os excluo de minha comunhão” (porque esta voz total 
e perfeitamente pura rejeita aqueles mesmos que não 
conseguem entrar em acordo com aqueles que mere- 
cem comungar nos sacramentos diviníssimos), [436 
B] com mais forte razão a multidão dos possessos pri- 
sioneiros das paixões será considerada como profana 
e excluída tanto da visão como da comunicação dos 
santos mistérios. 

Portanto, depois que se fez sair do templo e que 
se excluiu de uma celebração sagrada que ultrapassa 
seu mérito, primeiro aqueles que não são ainda inici- 
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ados nem consagrados sacramentalmente, depois 
aqueles que renunciaram a levar uma vida santa, em 
seguida, estes homens sem virilidade que se compra- 
zem com os espantalhos e com os fantasmas do ad- 
versário, porque não exerceram esta tensão firme e” 
constante de todo o seu ser para as realidades divi- 
nas que os conduziriam à efetiva estabilidade de uma 
deificação durável, depois deles se exclui aqueles que 
renunciaram viver no pecado, mas que não estão ain- 
da libertos das imaginações más porque não adquiri- 
ram, de modo durável, o desejo amoroso e sem mistu- 
ra de Deus; e os últimos rejeitados são, enfim, aqueles 
homens que não conseguiram se unificar totalmente, 
aqueles que, para empregar a linguagem da Lei, não 
são nem totalmente irrepreensíveis nem totalmente 
impecáveis. 


[436 C] É então somente que os ministros e os 
piedosos assistentes, os santos entre os santos, com 
os olhos piedosamente erguidos para o mais sagrado 
dos sacramentos, cantam o cântico universal de lou- 
vor em honra do Princípio que é a fonte e o dispensador 
de todo bem, Aquele que instituiu para nós estes sa- 
cramentos salutares pelos quais são santamente 
deificados todos aqueles que deles participam. Este 
canto chama-se tanto cântico de louvor, como símbo- 
lo de adoração; outras vezes, de maneira que acredito 
mais divina, ação de graças hierárquica, porque ele 
Tesume nele todos os dons sagrados que devemos a 
Deus. Parece-me, realmente, que este canto celebra 
todas as operações divinas das quais fomos objeto. 
Lembra, primeiro, que devemos à bondade de Deus 
nossa essência e nossa vida, que é Deus que nos for- 
mou à sua imagem sobre o modelo eterno da Beleza e 
que nos deu uma parte das propriedades divinas para 
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nos tornar capazes de elevação espiritual. Lembra, em 
seguida, que uma vez privados por nossa própria im- 
prudência dos bens que dele tinhamos recebido, Deus 
tomou cuidado [436 D] de nos reconduzir, pelos bene- 
fícios de sua Redenção, a nosso estado primitivo, de 
nos outorgar, assumindo para ele a plenitude de nos- 
sa natureza, a mais perfeita participação na sua, per- 
mitindo-nos entrar assim em comunhão com Deus e 
com as realidades divinas. 


8 8. - [437 A] Tendo celebrado assim, de maneira 
santa, o amor da Tearquia pelos homens, o pão divi- 
no, coberto com um véu, é apresentado com o cálice 
da bênção. Troca-se santamente o diviníssimo beijo 
da paz, depois se procede a esta comemoração miísti- 
ca dos santos textos, que não é deste mundo. Porque 
é impossível concentrar-se para atingir o Uno ou par- 
ticipar da pacífica união do Uno, caso se permaneça 
dividido consigo mesmo. Se, ao contrário, graças às 
luzes que nos vêm da contemplação e do conhecimento 
do Uno, conseguirmos nos concentrar e nos unificar 
de maneira verdadeiramente divina, não nos aconte- 
cerá jamais sucumbir à diversidade destas cobiças que 
fomentam dissenções materiais e apaixonadas entre 
semelhantes. Parece-me, pois, que é esta vida unifi- 
cada e indivisível que prescreve a cerimônia sagrada 
do beijo de paz, fundam aquele que se assemelha a 
Deus Naquele próprio que é fonte desta assimilação e 
privam [437 B] aquele que se separa de Deus da uni- 
dade dos espetáculos divinos. 


8 9. — Pela comemoração das santas tabuinhas 
que segue o beijo da paz, proclama-se o nome daque- 
les que viveram santamente e a quem seu constante 
esforço mereceu a perfeição de uma vida virtuosa. 
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Somos assim exortados e conduzidos por seu exem- 
plo para os modos de vida que nos assegurarão uma 
felicidade maior, para este repouso que a conformida- 
de com Deus ocasiona, porque os textos proclamam 
como se estivessem vivos os nomes daqueles cuja te- 
ologia nos ensina, com efeito, que eles não estão de 
modo nenhum mortos, mas, ao contrário, passaram 
da morte para uma vida perfeitamente divina. Obser- 
va, contudo, que se estes nomes estão consignados 
sobre os santos memoriais, não é porque a memória 
divina tenha necessidade, como a nossa, de apelar às 
imagens comemorativas, e sim para significar, de al- 
guma maneira e de modo digno dele, que Deus [437 
C] honra e conhece para sempre aqueles que se tor- 
naram perfeitos para se conformar inteiramente a ele. 
“Porque, diz a Escritura, ele conhece aqueles que lhe 
pertencem” (2Tm 2,19) e “A morte de seus santos é 
preciosa diante do Senhor” (Sl 115,15). (A morte dos 
santos significa aqui a perfeição de sua santidade). 
Observa piedosamente também que é no mesmo mo- 
mento em que se depositam sobre o altar dos santos 
sacrifícios os símbolos sagrados pelos quais Cristo se 
manifesta e se comunica, que imediatamente se lêem 
os nomes dos santos, para expressar assim que estão 
inseparavelmente unidos a ele, em uma santa união 
que não é deste mundo. 


10 8. —- [437 D] Terminados estes ritos segundo a 
regra que se descreveu, o sumo sacerdote, diante dos 
símbolos santíssimos, lava as mãos com água, como 
também a ordem venerável [440 A] dos sacrificadores. 
Como disse, realmente, a Escritura, aquele que se 
banhou não tem mais necessidade de se lavar a não 
ser os pés ou as extremidades (Jo 13,10). Graças a 
esta purificação das extremidades, permanecendo na 
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pura perfeição de sua conformidade com Deus, ele 
poderá proceder generosamente às tarefas inferiores, 
permanecendo invulnerável aos ataques da impure- 
za, pois ele se encontra totalmente unido a Deus, para 
a seguir se voltar para o Uno, ao qual permanece uni- 
do graças a uma conversão pura e imaculada que sal- 
vaguarda a plenitude e a integridade de sua confor- 
midade com Deus. 

Como recordamos, as abluções sagradas já exis- 
tiam na hierarquia legal, e são elas que sugerem hoje 
a lavação das mãos do sumo sacerdote e dos sacrifica- 
dores. Porque aqueles que participam da celebração 
dos santíssimos mistérios devem ser inteiramente 
puros dos últimos fantasmas que embaraçam sua 
alma, e celebrar os mistérios divinos tão próximos o 
quanto possível da própria pureza destes mistérios. 
Desta forma, [440 B] serão iluminados pelas claras 
visões divinas, porque estes raios que não são deste 
mundo gostam de refletir seu próprio esplendor com 
um clarão mais integral e mais luminoso sobre espe- 
lhos feitos à sua imagem. 

Se o sumo sacerdote e os sacrificadores lavam os 
pés ou as extremidades dos dedos na presença dos 
símbolos santíssimos, é para significar que Cristo vê 
todos os nossos pensamentos, mesmo os mais secre- 
tos, e que é ele próprio quem, em suas reflexões, às 
quais nada escapa, em seus julgamentos perfeitamente 
justos e íntegros, prescreveu esta purificação das ex- 
tremidades. Com isso o sumo sacerdote se une às re- 
alidades divinas. Tendo celebrado as santas opera- 
ções divinas ele consagra os mais divinos mistérios e 
em seguida os expõe à vista dos assistentes. 


8 11. - [440 C] É preciso explicar agora, o quanto 
nos for possível, quais são as operações divinas que 
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nos dizem respeito. Certamente, sou impotente para 
celebrá-las todas, e até para conhecê-las claramente 
e revelá-las a outros. Tendo invocado em nossa ajuda 
a inspiração hierárquica, poderemos ao menos expor, 
à medida de nossas forças, as que os sumos sacerdo- 
tes, que são homens de Deus, realizam na sua liturgia 
conforme as Escrituras. 

Decaída desde o princípio e por sua loucura dos 
bens que havia recebido de Deus, a natureza humana 
consagrou-se, a partir disso, a uma vida cheia de múl- 
tiplas paixões e terminada por uma morte destruido- 
ra. Seguiu-se uma apostasia a respeito dos verdadei- 
ros bens, uma violação da santa lei prescrita ao homem 
no Paraíso. Uma vez que escapou do jugo que era para 
ele fonte de vida, o homem, opondo-se aos bens divi- 
nos, foi abandonado então a seus próprios impulsos, 
às insinuações e às armadilhas malévolas do adver- 
sário, [440 D] e em vez da Eternidade ele recebeu o 
deplorável dom da morte. Nascido, ele próprio, de ge- 
rações corruptíveis, [441 4] era justo, é verdade, que 
morresse como havia nascido. Mas isso não era sufi- 
ciente: decaído voluntariamente de uma vida divina 
e capaz de elevá-lo espiritualmente, foi arrastado até 
a extremidade adversa e submisso às vicissitudes da 
vida mais apaixonada. Extraviando do caminho reto, 
submetida à ação destruidora das legiões pérfidas, 
a raça humana, em sua inconsciência, dirigiu suas 
adorações não aos deuses ou para amigos, mas aos 
inimigos. Estes, naturalmente ferozes, abusaram 
impiedosamente de sua fraqueza e a fizeram sucum- 
bir de maneira lamentável ao perigo de sua ruína e de 
sua perdição. 

Todavia, em seu amor infinito pelo homem, a Bon- 
dade teárquica jamais cessou de nos prodigalizar os 
benefícios eficazes de sua Providência. Ela assumiu 
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da maneira mais autêntica todos os caracteres de 
nossa natureza, com exceção do pecado; ela se uniu à 
nossa baixeza sem nada perder de sua própria natu- 
reza, sem sofrer nenhuma mistura, [441 B] sem so- 
frer nenhuma perda. Ela nos concedeu, como a re- 
bentos de sua própria raça, entrar em comunhão com 
ela e participar de sua própria beleza. É assim, como 
ensina a santa tradição, que ela nos permitiu escapar 
ao império das legiões revoltadas, não pela prevalência 
de sua força, mas, segundo a misteriosa revelação 
das Escrituras, por um julgamento e segundo a justi- 
ça (SI 97,2). 

Em sua obra de bondade, ela operou uma total 
transmutação de nossa natureza. Nossa inteligência 
estava obstruída pelas trevas e informe; ela a encheu 
de uma bem-aventurada e divina luz, ornou-a de be- 
lezas segundo sua natureza deificada. Assegurando a 
salvação de nossa essência quase inteiramente deca- 
ída, ela libertou a morada secreta de nossas almas 
das paixões malditas e das sujeiras malfeitoras. Re- 
velou, enfim, que, para nos elevar espiritualmente até 
o além [441 C] e para viver em Deus, seria preciso nos 
assimilar plenamente a ela, o quanto está em nosso 
poder. 


8 12. - Contudo, esta imitação de Deus, como nós 
a realizaríamos, a não ser renovando continuamente 
a memória das mais santas operações divinas graças 
aos cânticos sagrados e às santas liturgias instituí- 
das pela hierarquia? Como diz a Escritura, o fim des- 
tes cânticos e desta liturgia é, efetivamente, o de co- 
memorar a obra divina (Lc 22,19). É por isso que o 
sumo sacerdote, homem de Deus, mantendo-se de pé 
diante do altar dos divinos sacrifícios, celebra as san- 
tas obras que acabamos de recordar e que Jesus ope- 
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ra, exercendo divinamente, em nosso benefício, sua 
santíssima Providência, para a salvação do gênero 
humano com o assentimento do Pai santíssimo e no 
Espírito santo, como o diz a Escritura. 

Tendo assim celebrado os mistérios, e estando - 
iniciado de maneira intelectual e pelos olhos da inte- 
ligência à sua santa contemplação, [441 D] o sumo 
sacerdote procede então à sua consagração simbóli- 
ca, segundo as regras instituídas pelo próprio Deus. 
É por isso que, como acaba de celebrar o louvor santo 
das operações divinas, ele se desculpa modestamente 
e da maneira que convém a um sumo sacerdote, de 
servir de instrumento a uma liturgia que o ultrapassa. 
Em sua piedade ele primeiro exclama: “Foste Tu que 
disseste: Fazei isto em memória de mim” (Lc 22,19). 


[444 A] Em seguida, ele ora para merecer a honra 
de realizar, à imitação de Deus, esta divina operação, 
de consagrar os mistérios divinos e de distribuí-los 
piedosamente, assemelhando-se ao próprio Cristo. Ele 
ora, igualmente, para que todos aqueles que deles to- 
marão parte participem sem sacrilégio. Depois ele con- 
sagra os mais divinos mistérios e apresenta aos olhos 
de todos os mistérios que acaba de realizar sob as 
espécies simbolicamente apresentadas. O pão estava 
coberto e indiviso: ele o descobre e o divide em nume- 
rosas partes; do mesmo modo ele reparte entre todos 
os assistentes o único cálice, multiplicando assim e 
distribuindo simbolicamente o Uno, o que constitui a 
mais santa operação de toda a liturgia. 

Em sua bondade, no seu amor pelos homens, a 
Unidade simples e misteriosa de Jesus, Verbo perfei- 
tamente teárquico, tornou-se, realmente, pelos véus 
da Encarnação, sem sofrer nenhuma alteração, uma 
realidade composta e visível. Generosamente ela nos 
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admitiu em sua comunhão unificadora, [444 B) ligan- 
do nossa baixeza à sua estabilidade infinitamente di- 
vina; todavia, com a condição de que nós também 
aderíssemos a ela como os membros aderem ao corpo 
inteiro (1Cor 12,27), pela conformidade divina de uma 
vida sem pecado; com a condição de que não nos en- 
treguemos à morte, sucumbindo às paixões corrup- 
toras ou tornando-nos incapazes de nos harmonizar 
com os membros perfeitamente sadios do corpo divi- 
no, incapazes de aderir a eles e de neles viver com 
uma vida única. Se desejarmos participar em sua co- 
munhão, será preciso que fixemos nosso olhar sobre 
a vida divina do Deus encarnado, que tomemos como 
modelo sua santa impecabilidade, de modo a tender 
para a pureza perfeita de uma deificação durável. So- 
mente a este preço e segundo o modo que nos con- 
vém, ele nos concederá que nos assimilemos a ele e 
gozemos de sua comunhão. 


813.-[44C] Tais são os ensinamentos que o sumo 
sacerdote revela, realizando os ritos da santa liturgia, 
quando mostra publicamente as oferendas antes ocul- 
tas; quando divide em múltiplas partes sua unidade 
primitiva; quando, pela perfeita união do sacramento 
que distribui às almas que o recebem, ele admite à 
sua perfeita comunhão todos aqueles que dela tomam 
parte. Oferecendo Jesus Cristo a nossos olhos, ele nos 
mostra assim de modo sensível e como que em ima- 
gem o que constitui a própria vida de nossa inteligên- 
cia; ele nos revela como o próprio Cristo saiu de seu 
misterioso santuário divino para tomar, por amor ao 
homem, figura de homem, para se encarnar totalmente 
sem se misturar de maneira alguma; como desceu 
progressivamente, mas sem alteração de sua unidade 
natural, até o nível de nossa divisibilidade; como as 
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benevolentes operações, que lhe inspira seu amor por 
nós, concedem ao gênero humano o poder de se as- 
sociar a ele e aos bens que lhe pertencem como pró- 
prios, com a condição, todavia, de que nos façamos 
um com sua vida diviníssima, que a imitemos, o quanto | 
está em nosso poder, que nos tornemos assaz perfei- 
tos [444 D] para entrar verdadeiramente em comu- 
nhão com Deus e com os mistérios divinos. 


814. - Tendo ele mesmo tomado parte na comu- 
nhão hierárquica e tendo-a distribuído [aos assisten- 
tes], o sumo sacerdote termina a cerimônia com uma 
santa ação de graças que ele canta [445 4] com toda 
assembléia santa. Porque, antes de dar, convém pri- 
meiro receber, e a participação nos mistérios precede 
sempre sua misteriosa distribuição. Tais são, com efei- 
to, a regra universal e harmoniosa disposição que con- 
vêm às realidades divinas. O santo pontífice começa, 
ele próprio, tomando parte na plenitude dos dons sa- 
grados que Deus lhe concedeu missão de distribuir 
em seguida aos outros; e é a este preço somente que 
está em condição de distribuí-los. Por outro lado, não 
é diferente para os preceitos de uma vida verdadeira- 
mente divina: todo aquele que pretende abusivamente 
ensinar a santidade antes de praticá-la ele próprio de 
maneira constante, este é ímpio e totalmente estra- 
nho a nossas santas instituições. Assim como, efeti- 
vamente, sob a influência do esplendor solar as es- 
sências mais sutis e mais diáfanas são as primeiras a 
se encherem da luz que desfralda sobre elas, e que 
somente então, tornando-se elas mesmas de alguma 
maneira sóis, elas transmitem àqueles que as seguem 
toda a luz da qual transbordam, deve também sem- 
Pre evitar a audácia de mostrar a outros os caminhos 
de Deus [445 B] quem não atingiu uma deificação 


239 


perfeita e durável, se a inspiração e a eleição divinas 
não nos chamaram às funções de chefe. 


8 15. - Do mesmo modo, todas as ordens sagra- 
das, reunidas segundo sua hierarquia, após ter toma- 
do parte junto na comunhão dos mistérios mais divi- 
nos, terminam a cerimônia porsuma santa ação de 
graças, cada uma delas confessa, à medida de suas 
capacidades, as graças que a ação divina nela opera. 
Aquele que não tomou nenhuma parte nos mistérios 
divinos e que não os confessou de nenhuma maneira 
não poderia, naturalmente, dar graças, embora, por 
sua própria natureza, os dons infinitos de Deus mere- 
çam que se lhes rendam graças. Todavia, como eu dis- 
se, é porque estes homens inclinados ao mal [445 CJ] 
recusaram considerar os dons de Deus que sua impie- 
dade os tornou ingratos a respeito das graças infinitas 
que se deve render às operações divinas. “Provai, diz a 
Escritura, e vede"(SI 33,9). Com efeito, é iniciando-se 
santamente nos mistérios de Deus que os iniciados 
confessarão a imensidade das graças recebidas. É por- 
que terão participado deles que descobrirão sua subli- 
me magnificência, e sua grandeza sublime e infinita- 
mente divina não se revelará senão àqueles que neles 
terão parte. Apenas então eles poderão celebrar tam- 
bém, por ações de graças, estes dons benfeitores da 
Tearquia, que descem do mais alto do céu. 


CaríruLo 4 ' 


[472 C] I. — Sobre aquilo que se realiza graças aos 
santos óleos e as consagrações às quais eles servem. 


[472 DJ] Tal é, pois, a grandeza da santíssima co- 
munhão, e tais são os belos espetáculos pelos quais, 
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temos lembrado muitas vezes, ela eleva nossa inteli- 
gência até o Uno, graças a estes ritos hierárquicos 
que nos fazem entrar em comunidade e em comunhão 
com ele. Mas existe outra consagração que pertence à 
mesma ordem: nossos mestres a chamaram de sacra- | 
mento da unção. Quando examinarmos de maneira 
sistemática as santas imagens que no-lo representam, 
a multiplicidade destes símbolos nos elevará por meio 
de contemplações hierárquicas até o Uno. 


[478 A] II. - Mistério do sacramento da unção. 


Como para a comunhão, as ordens menos perfei- 
tas são excluídas assim que os membros da hierar- 
quia tiverem espalhado santos perfumes em torno do 
templo, que se cantou piedosamente os Salmos e que 
se fez memória das santíssimas Escrituras. O sumo 
sacerdote toma então o óleo santo, coloca-o sobre o 
altar dos divinos sacrifícios sob a proteção de doze 
asas santas. Entretanto, a assembléia inteira faz re- 
boar o cântico deste hino santíssimo que o próprio 
Deus inspirou aos profetas. Tendo consagrado o óleo 
por uma santíssima invocação, ele o utiliza para as 
mais santas consagrações litúrgicas, por ocasião de 
quase todas as cerimônias hierárquicas. 


[473 B] III. — Contemplação. 


8 1.-0O ensinamento espiritual ao qual nos eleva 
este rito consecratório da santa bênção do óleo, é, creio, 
o de nos mostrar que os homens piedosos guardam 
secreto o bom odor de sua santidade intelectual. Por- 
que o próprio Deus prescreve aos santos não pôr à 
vista por vão esforço de glória a beleza e o bom odor 
do esforço virtuoso pelo qual eles tendem à semelhança 
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do Deus oculto. Essas secretas belezas divinas, cujo 
perfume ultrapassa toda operação da inteligência, 
escapam, realmente, a toda profanação; elas não se 
revelam senão à inteligência daqueles que têm o po- 
der de compreendê-las, porque lhes convém não se 
refletir em nossas almas a não ser através das ima- 
gens que se lhes assemelham € que tenham, como 
elas, a virtude da incorruptibilidade. Ora, a represen- 
tação desta virtuosa conformidade com Deus não de- 
senha, de fato, a imagem autêntica de seu modelo a 
não ser quando a alma fixa seu olhar nessa Beleza 
inteligível e perfumada; porque somente a este preço 
ela pode imprimir [473 C] e reproduzir em si mesma 
as mais belas imagens. 
Assim como na ordem das imagens sensíveis, se 
o desenhista mantém os olhos constantemente fixos 
sobre o original, sem se deixar distrair por nenhum 
objeto visível, sem partilhar sua atenção de nenhuma 
maneira, ele multiplicará por dois, se assim ousar- 
mos falar, o próprio objeto, qualquer que seja, que 
pretende reproduzir; do mesmo modo que somente a 
este preço ele atinge uma semelhança autêntica que 
permite ao modelo aparecer sob a imagem, que per- 
mite aos dois exemplares se confundir, sob a única 
ressalva que suas essências permanecem distintas, 
também para aqueles que amam a Beleza [divina] e 
desenham a imagem dela em suas inteligências, a 
contemplação atenta e constante dessa Beleza perfu- 
mada e secreta lhes permite atingir a exata semelhança 
do modelo, a perfeita conformidade divina. É, portan- 
to, com razão que estes pintores divinos não cessam 
de exercitar a potência de suas inteligências sobre o 
modelo de uma Virtude intelectual, supra-essencial e 
perfumada; contudo, se praticam as virtudes que a imi- 
tação de Deus exige, não é de modo nenhum [473 D] 
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ara se dar em espetáculo aos homens, segundo a 
palavra da Escritura (Mt 23,5), e sim, graças ao sim- 
polo do óleo divino, para se iniciar santamente nos 
mistérios infinitamente sagrados que a Igreja assim 
dissimula. É por isso que também os vemos dissimu- 
lar no seio de suas inteligências, quando elas imitam 
Deus e reproduzem sua imagem, sua santa virtude e 

sua perfeita conformidade divina. Seus olhos se f- 
xam sobre os únicos modelos inteligíveis; pois não 
somente permanecem invisíveis aqueles que não atin- 
giram a semelhança divina, [476 A] mas também muito 
pouco se preocupam de fixar seu olhar. Conformes a 
seu estado não desejam amorosamente senão o que é 
verdadeiramente belo e justo, e não as vãs aparências; 
pouco lhes importa esta glória que exalta nesciamen- 
te a multidão. Discernindo, à semelhança de Deus, a 
verdadeira beleza e o verdadeiro mal, eles são verda- 
deiramente as divinas imagens desta Suavidade infi- 
nitamente teárquica que, possuindo em si o verdadei- 
ro perfume, não se interessa pelas especiosas 
falsificações que seduzem as multidões, e se contenta 
em imprimir sua marca autêntica sobre as almas que 
são as verdadeiras imagens dela própria. 


8 2. - [476 B] Todavia, prossigamos nosso exame. 
Após ter examinado a bela ordem exterior de toda esta 
magnífica cerimônia sagrada, voltemos agora os olhos 
para sua mais divina beleza, consideremo-la em si 
mesma, desembaraçada de seus véus, brilhando à 
descoberta de uma feliz ostentação e nos dispensan- 
do a plenitude deste perfume que só é sensível aos 
homens dotados de inteligência. 

[Observemos que os dignitários]) que cercam o 
sumo sacerdote têm o direito de assistir inteiramente 
à consagração dos santos óleos. Não lhes é interdito 
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participar dela nem contemplá-la. Ao contrário, este 
sacramento se oferece a seus olhos, porque são capa- 
zes de contemplar o que não está ao alcance do vulgo. 
É a eles, ao contrário, que cabe ocultar piedosamente 
este espetáculo à multidão e afastar esta multidão [do 
santuário], segundo as leis da hierarquia. Com efeito, 
se OS raios que emanam dos mais santos mistérios 
iluminam com toda pureza e sem intermediários os 
homens de Deus porque se mantêm no plano do inte- 
ligível, se tais mistérios difundem abertamente seu 
perfume suave sobre a inteligência destes homens de 
Deus, ao contrário, [476 C] tal odor não se espalha da 
mesma maneira sobre aqueles que se mantêm em um 
Plano inferior. Do mesmo modo, para que ele escape a 
toda profanação daqueles que não vivem em confor- 
midade com Deus, os secretos contempladores do in- 
teligível cobrem o óleo com enigmas alados, santos 
enigmas que podem não ser inúteis aos membros das 
ordens inferiores, porque, se estes têm alma bem dis- 
posta, eles os elevarão espiritualmente, na medida de 
seus méritos. 


8 3. - Já dissemos que o santo rito litúrgico, do 
qual cantamos agora os louvores, é posto tão alto e 
possui tal poder que é utilizado para as consagrações 
hierárquicas. Outrossim, considerando que sua dig- 
nidade é igual e seu poder idêntico aos dos santos 
mistérios da comunhão, nossos divinos preceptores 
prescreveram para ele quase as mesmas imagens, as 
mesmas cerimônias místicas e as mesmas fórmulas 
sacramentais. [476 DJ] É assim que se vê da mesma 
maneira o sumo sacerdote se distanciar do santuário, 
espalhar o belo odor até as partes menos consagra- 
das do templo, depois retornar a seu ponto de parti- 
da, para ensinar que os dons divinos se comunicam a 
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todos os santos segundo seus méritos próprios, sem 
sofrer nenhuma diminuição nem qualquer modifica- 
ção, conservando a plenitude das qualidades que lhe 
pertencem no seio da Imutabilidade divina. 

Do mesmo modo, ainda aqui os cânticos e as co- 
memorações escriturísticas fazem nascer na alma dos 
imperfeitos [477 A] a Filiação vivificante, convertem 
santamente aqueles entre os pecadores que sofreram 
má sorte, libertam das maldições sinistras do adver - 
sário aqueles cujo pecado vem de uma insuficiente 
virilidade, propondo a cada um, segundo suas forças, 
o meio de viver em conformidade com Deus. Tendo 
recebido esta propriedade e este poder duráveis, são 
eles agora que farão medo às potências adversas e 
que serão encarregados da cura de outros, porque não 
lhes bastará possuir por eles próprios a força de con- 
servar com toda pureza as belas virtudes que terão 
adquirido à imitação de Deus e de lutar de maneira 
eficaz contra os terrores do adversário, mas desta 
mesma forma farão dádiva aos outros homens. As in- 
teligências que já se desviaram do pecado para seguir 
as vozes da santidade, estes ritos conferem o santo 
poder de premuni-las contra toda recaída no mal. 
Lavam de toda sujeira aqueles que ainda necessitam 
de ajuda para atingir uma perfeita pureza. Quanto 
aos santos, eles os conduzem às santas imagens, per- 
mitindo-lhes contemplá-las e viver em comunhão com 
elas. Para aqueles, enfim, que atingiram a santidade 
perfeita, servem-lhes de alimento e, oferecendo-lhes 
espetáculos bem-aventurados e [477 B] inteligíveis, 
enchem estas almas, já marcadas pelo selo do Uno, 
com este mesmo Uno, transformando-as Nele. 


8 4. - Que dizer ainda? Não é verdade que consa- 
grando os óleos procede-se conforme os mesmos ritos 
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que para a comunhão? Nós já o recordamos, afas- 
tam-se igualmente de toda participação nos mistérios 
as ordens que não estão ainda plenamente purificadas 
e que já enumeramos. Não é verdade que este misté- 
rio não se oferece senão em imagens à visão dos san- 
tos, que só os homens perfeitamente santos podem 
sem mediação contemplá-lo e participar de sua liturgia 
nas cerimônias hierárquicas que os elevam espiri- 
tualmente para ele? Tudo isso, nós o dizemos mais de 
uma vez, e creio supérfluo voltar a esta questão em 
vez de prosseguir nosso caminho e considerar o olhar 
divino do sumo sacerdote quando cobre os santos óleos 
com seis pares de asas [477 C] e quando os consagra 
por um santo rito. 

Terminemos, pois, nossa exegese, dizendo que os 
santos óleos são constituídos por uma mistura de 
substâncias odoriferas e que possuem, consegiente- 
mente, uma enorme quantidade de propriedades aro- 
máticas que perfumam aqueles que as sentem segundo 
a quantidade de odor que pode chegar até eles em sua 
participação na incensação. Aprendemos assim que o 
Perfume supra-essencial do super-hierárquico Jesus 
difunde seus dons inteligíveis sobre nossas potências 
intelectivas, enchendo-as com uma divina volúpia. Se 
a recepção dos perfumes sensíveis é agradável e nu- 
tre com uma grande volúpia o órgão que em nós é ca- 
paz de discernir os odores, com a condição que ele 
esteja sadio e bem adaptado aos perfumes que rece- 
be, poder-se-ia dizer de maneira análoga que nossas 
potências intelectivas, contanto que nenhuma propen- 
são para o mal venha a corrompê-las, contanto [477 
D] que conservem o vigor natural deste poder de 
discernimento que nos pertence, tornam-se também 
elas, segundo as operações que Deus realiza em nos- 
so favor e na medida em que a inteligência responde a 
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suas graças por uma divina conversão, aptas a Tece- 
per os perfumes da Tearquia, cheias de santa felici- 
dade [480 A] e nutridas com um maná perfeitamente 
divino. é 
Assim a composição simbólica dos santos óleos, 

dando de algum modo figura aquilo que é sem figura, 
mostra-nos de maneira figurada que Jesus é a fonte 
fecunda dos divinos perfumes, que é ele próprio que, 
na medida que convém à Tearquia, difunde sobre as 
inteligências que atingiram a maior conformidade com 
Deus os diviníssimos eflúvios que seduzem agrada- 
velmente as inteligências e que as dispõem a receber 
os dons sagrados e a se saciar com um alimento inte- 
lectual, cada potência intelectiva recebendo então as 
efusões odoriferas segundo a parte que toma nos mis- 
térios divinos. 


8 5. - [480 B] Todavia, é claro, em meu entender, 
que as essências que estão acima de nós, porque são 
mais divinas, recebem, por assim dizer, a onda dos 
suaves odores mais perto de sua fonte. Para elas esta 
efusão é mais clara e em sua grandíssima limpidez 
recebem melhor a comunicação. Sobre as potências 
receptivas de sua inteligência esta onda se quebra 
generosamente e, para nelas penetrar, ela se multipli- 
ca de maneira superabundante. Às inteligências infe- 
riores e menos receptivas, em razão de sua transcen- 
dência, a Fonte dos odores, ao contrário, se oculta e 
se recusa, porque ela não dispensa seus dons perfu- 
mados a não ser na medida dos méritos daqueles que 
nela tomam parte e segundo a harmoniosa medida 
que convém à Tearquia. 

É assim que as doze asas significam esta ordem 
dos serafins que ocupam um lugar tão eminente à 
frente das santas essências que nos ultrapassam, que 
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se mantêm e que se assentam junto de Jesus, aplica- 
dos, o quanto o podem fazer sem sacrilégio, a contem- 
plar de maneira bem-aventurada, a receber santa- 
mente, no receptáculo infinitamente puro de suas 
almas, [480 C] a plenitude de seus dons intelectuais, 
a repetir, enfim, (para usar aqui termos tirados do 
mundo sensível), com uma voz fue jamais se cala, o 
célebre hino dos louvores divinos. Porque estas inteli- 
gências, que não são daqui debaixo, são infatigáveis 
em seus santos conhecimentos, indefectíveis em seu 
amor de Deus, e sua sublimidade as situa ao mesmo 
tempo e plenamente acima do pecado e do esqueci- 
mento. Seu incessante clamor significa, creio, que elas 
conhecem e compreendem as verdades divinas com 
plena atenção, com total gratidão, de modo perpétuo 
e imutável. 


8 6. - [480 D] Quanto às propriedades incorporais 
dos serafins, tais como as descrevem as santas Es- 
crituras com imagens sensíveis, onde se revela seu 
caráter inteligível, creio que as consideramos sufi- 
cientemente quando expusemos a ordem dessas 
hierarquias que vivem além do céu e que as tornamos 
suficientemente manifestas aos olhos de tua inteli- 
gência. Contudo, visto que os santos assistentes do 
sumo sacerdote nos apresentam agora abreviadamente 
a imagem desta ordem sublime, contemplemos, uma 
vez mais, com os olhos perfeitamente imateriais o es- 
plendor de sua perfeita conformidade divina. 


8 7. - [481 4] O número infinito de seus rostos, a 
multidão de seus pés simbolizam, em meu entender, 
seu eminente poder contemplativo em face das mais 
divinas iluminações, o movimento perpétuo e a vasta 
amplidão de sua inteligência aplicada aos bens divi- 
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nos. As seis asas das quais fala a Escritura não cor- 
respondem para mim a um número sagrado, como o 
ensinam certos exegetas, mas significam que, no que 
se refere à mais alta essência e à ordem mais alta 
destes seres que vivem junto de Deus, as potências , 
intelectuais pelas quais elas se conformam com Deus, 
sejam primeiras, médias ou últimas, possuem todas 
o mesmo poder ascensional, gozam todas da mesma 
liberdade e nenhuma delas é deste mundo. É por isso 
que, quando a sabedoria santíssima das Escrituras 
descreve estas asas na coleção de suas alegorias sa- 
gradas, ela as situa no alto do corpo, na parte media- 
na e nos pés (Is 6,2), indicando que os serafins têm 
asas em toda parte e possuem assim, em mais alto 
grau, o poder de se elevar até o Ser verdadeiro. 


8 8. - [481 B] Se eles dissimulam seus rostos e 
seus pés [sob estas asas], não empregando para voar 
senão as asas medianas, aprenda por esta imagem 
que esta ordem tão sublime entre as mais altas es- 
sências considera com circunspecção mistérios mais 
altos e mais profundos do que aqueles que são aces- 
síveis à sua inteligência e que ela usa suas asas medi- 
anas para se elevar sem medida até a visão divina, 
submetendo sua própria vida aos jogos divinos e se 
deixando assim piedosamente conduzir até o reconhe- 
cimento de seus próprios limites. 


89.- [481 C]A frase das Escrituras: “Eles clama- 
vam um ao outro”(Is 6,3) significa, em meu entender, 
que transmitiam generosamente um ao outro os fru- 
tos intelectuais de suas visões divinas. E julgaremos 
útil ainda notar piedosamente que no texto hebraico 
a Bíblia chama de serafins as mais santas essências 
para significar que elas queimam sem descanso com 
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um ardor trasbordante graças à vida divina que não 
cessa de movê-los. 


8.10 — Portanto, se é verdade, como afirmam os 
hebraizantes, que a teologia chama os diviníssimos 
serafins de aqueles que queimam e aqueles que ar- 
dem, empregando um nome quê revela sua proprie- 
dade essencial, é porque eles possuem, [481 D) se- 
gundo as regras da iconografia simbólica, o poder 
indefectível de estimular os óleos divinos a se mani- 
festar e a espalhar seus perfumes eficazes. 

À Substância cujo perfume ultrapassa toda in- 
teligência agrada se revelar por meio de inteligências 
incandescentes e perfeitamente purificadas que as- 
sim a chamam, segundo um modo que não é deste 
mundo, para manifestar-se a si própria. É por isso 
que a ordem mais divina entre as essências que vivem 
além do céu não puderam ignorar que Jesus super- 
teárquico descera entre nós para nos santificar. Com- 
preendendo que, em sua bondade divina e indizível, 
Deus se fizera homem, vendo-o sob sua forma huma- 
na consagrada pelo Pai, por Ele próprio e pelo Espíri- 
to, tornou-se claro à sua inteligência que o próprio 
Princípio das operações teárquicas não deixava de 
conservar sua essencial imutabilidade. Também a tra- 
dição sagrada, no momento da consagração dos san- 
tos óleos, cobre-os com o simbolo seráfico, para reve- 
lar e significar por esse gesto que Cristo permanece 
perfeitamente imutável, embora se encarne inteira e 
verdadeiramente. 

Por um simbolismo mais divino ainda, usa-se além 
disso o óleo santo para todas as consagrações 
litúrgicas, mostrando assim de maneira clara que se- 
gundo a palavra da Escritura Aquele que opera toda 
consagração permanece idêntico a si mesmo através 
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de todas as operações de sua bondade teárquica. [484 
BJ É por isso que a diviníssima consagração do óleo 
santo aperfeiçoa em nós o dom gratuito e santificante 
do santo nascimento de Deus. Assim se explica igual- 
mente, creio, o rito segundo o qual, no batistério sacrifi- 
catório, o sumo sacerdote espalha o óleo santo por 
meio das aspersões em forma de cruz, mostrando aos 
olhos que sabem ver que Jesus, pela mais sublime e 
mais divina das humilhações, aceitou, para nos deifi- 
car, morrer na cruz, arrancando generosamente do 
antigo abismo da morte destruidora todo aquele que, 
segundo a misteriosa expressão da Escritura, rece- 
beu o batismo de sua morte, fazendo-o renascer em 
Deus para a Eternidade (Rm 6,3). 


8 11. - [484 C] Acrescentemos que, iniciando-nos 
santissimamente no sacramento graças ao qual Deus 
nasce em nós, recebemos a infusão do Espírito teár- 
quico pela unção santificante dos santos óleos. Esta 
alegoria sagrada significa de maneira simbólica, se- 
gundo minha opinião, que Aquele mesmo que sob sua 
figura humana recebeu a consagração do Espírito teár- 
quico, conservando absolutamente inalterada a essên- 
cia de sua divindade, providencia ele próprio a efusão 
em nós do santo Espírito. 


8 12. - Observa também, segundo as regras da 
hierarquia, que as mais santas prescrições sacramen- 
tais impõem para a consagração do altar dos divinos 
sacrifícios piedosas efusões de óleo santo. [484 D] Por 
esse meio se revela a nossos olhos contemplativos este 
mistério supraceleste e supra-essencial, princípio, 
essência e potência de todas as santificações que Deus 
opera em nós. Visto que, na verdade, é sobre o pró- 
prio Jesus, assim como sobre o Altar perfeitamente 
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divino de nossos sacrifícios, que se realiza a consa- 
gração teárquica das divinas inteligências, pois é aí 
que, segundo a Escritura, somos admitidos à consa- 
gração e misticamente oferecidos em holocausto (Ef 
3,12), consideremos com um olhar que não é deste 
mundo este Altar dos diviníssimos sacrifícios, [485 4] 
(porque é aí que é sacrificada e consagrada a vítima 
santa), e aprendamos misteriosamente como o óleo 
santíssimo pode consagrar esse altar. É, com efeito, o 
próprio Jesus santíssimo que se oferece a nós e que 
nos dispensa a plenitude de sua própria consagração, 
excelente intendente que nos oferece generosamente, 
como a filhos de Deus, os frutos de seu sacrifício. 

Assim se explica, segundo meu parecer, que ten- 
do recebido do próprio Deus a inteligência dos símbo- 
los hierárquicos, os divinos promotores da hierarquia 
humana chamam este rito litúrgico tão perfeitamente 
santo de sacramento dos santos óleos, em razão de 
sua ação aperfeiçoadora. Isto significa chamá-lo sa- 
cramento de Deus e celebrar esta operação sacramen- 
tal em duplo sentido. Trata-se, com efeito, de um sa- 
cramento, primeiramente porque o próprio Deus se 
sacrificou por nós após ter-se feito homem, depois 
porque esta operação divina é o princípio de todo aper- 
feiçoamento e de toda santificação. 

No que se refere ao cântico sagrado que foi reve- 
lado aos profetas inspirados quando Deus os visitou, 
aqueles que sabem o hebraico [485 B] traduzem-no 
assim: Louvor a Deus ou Louvai o Senhor. Visto que 
todas as santas aparições e todas as santas opera- 
ções de Deus se traduzem alegoricamente, convinha 
lembrar aqui este hino que o próprio Deus revelou 
aos profetas; porque ele nos ensina tanto com clareza 
como com santidade que os dons benevolentes da 
Tearquia merecem ser santamente celebrados. 
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CaríruLo 5 
[500 CJ] I. - Sobre as consagrações sacerdotais. 


[500 D] Tal é a diviníssima consagração dos san- 
tos óleos. Após ter exposto estes santos ritos litúrgicos, 
seria tempo de expor, em si mesmas, as ordens sacer- 
dotais, suas funções, seus poderes, suas operações, 
suas perfeições, e as três ordens eminentes que elas 
constituem, de maneira a mostrar a ordem de nossa 
hierarquia, como em sua pureza ela Tej eitou e excluiu 
tudo o que é desordem, desarmonia e confusão, e 
como, ao contrário, ela manifestou ordem, harmonia 
e distinção nas relações bem proporcionadas que li- 
gam as ordens santas entre si. a! ] 

No que se refere à divisão ternária de toda hierar- 
quia, [501 A] parece-me que à explicamos suficiente- 
mente a propósito das hierarquias que já celebramos, 

quando dissemos que, segundo nossa santa tradição, 
toda hierarquia se divide em três partes: os divinís- 
simos sacramentos, os seres que vivendo em Deus 
conhecem estes sacramentos e tornam-se seus inici- 
adores e, enfim, aqueles que eles iniciam santamente. 


8 2. — Assim, a santíssima hierarquia das essên- 
cias que vivem além do céu tem como sacramento esta 
intelecção imaterialíssima de Deus e dos mistérios 
divinos que lhe pertencem propriamente e que corres- 
pondem ao máximo de suas potências; ela possui a 
propriedade plena e total de se conformar a Deus, e, 
quanto possível, de imitá-lo. Os iluminadores e aque- 
les que conduzem os outros a esta santa perfeição, 
são as essências do mais alto posto, aquelas que vi- 
vem junto de Deus, [501 B) e que, em sua bondade, 
derramam sobre as ordens sagradas de posto infe- 
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rior, proporcionalmente às suas capacidades, este co- 
nhecimento das operações divinas, do qual a Tearquia 
não cessa de lhes fazer dom, perfeição absoluta e fon- 
te de sabedoria para as inteligências divinas. Os pos- 
tos que seguem estas primeiras essências e que, por 
seu intermédio, se elevam santamente até a ilumina- 
ção destas obras divinas que a Pearquia opera, cons- 
tituem as ordens iniciadas, e é por isso que se tem ra- 
zão de assim chamá-las. 

Após esta hierarquia celeste e que não é deste 
mundo, a benevolente Tearquia, estendendo seus dons 
santíssimos até nosso alcance e nos tratando, segun- 
do a palavra da Escritura, como crianças (Gl 4,24), 
nos gratificou com a hierarquia legal, cobrindo a ver- 
dade sob imagens obscuras, usando cópias bem dis- 
tanciadas dos originais, enigmas difíceis de ver e figu- 
ras das quais não se discerne o sentido a não ser com 
esforço; difundindo, para não ferir, apenas uma luz 
proporcional [501 C] aos olhos fracos que a contem- 
Plavam. Nesta hierarquia legal, o sacramento é o ato 
de adesão das almas ao culto segundo o espírito. Os 
iniciadores deste culto são estes homens que o pró- 
prio Moisés, o primeiro iniciador e o primeiro chefe 
dos sumos sacerdotes segundo a Lei, iniciou piedosa- 
mente nos mistérios do santo tabernáculo (Ex 26,40), 
quando escreveu sobre este tabernáculo sagrado, para 
a instrução dos outros, as santas instituições da hie- 
rarquia legal, chamando todas as instituições sacer- 
dotais de imagens desta Face que se revelara a ele 
sobre o monte Sinai (Ex 25,40). Quanto aos inicia- 

dos, são aqueles que estes simbolos legais elevam se- 
gundo suas forças até uma iniciação mais perfeita. 
Contudo, segundo a teologia, esta mais perfeita 
iniciação pertence à nossa hierarquia, porque ela pro- 
clama seu acabamento e termo sagrado. Ela é ao mes- 


254 


mo tempo celeste e legal; participando por sua situa- 
ção média nas duas hierarquias extremas, partilhan- 
do com uma as contemplações intelectuais, com E 
outra o uso de símbolos variados da ordem sensível, 
[501 DI por meio dos quais ela se eleva santamente 
para o divino. Como toda hierarquia, ela se divide em 
três ordens. Primeiro compreende as santíssimas e 
sagrações sacramentais; depois, um corpo pa 
encarregado de distribuir em conformidade com Deus 
os mistérios sagrados; por fim, os fiéis, que este sa- 
cerdócio conduz aos santos mistérios e à medida de 
suas forças. Como se viu para a hierarquia legal e por 
esta hierarquia que é mais divina que a nossa, cada 
uma das três divisões de nossa hierarquia está dis- 
posta em três categorias — a primeira, a média [504 4] 
e a última — por uma potência que tem como pe 
regular esta ordem em proporções dignas de seu a 
jeto sagrado e de ligar todos os elementos segun 
uma ordem harmoniosa que assegura sua coesão. 


8 3. - Ora, a santíssima celebração dos sacra- 
mentos, portanto, tem como primeira virtude, em con- 
formidade com Deus, purificar santamente os rca 
feitos; por virtude média, iluminar e iniciar aqueles 
que ela purificou; por virtude última, que resume di 
precedentes, aperfeiçoar os iniciados no conhecimen 
to dos mistérios aos quais têm acesso. 

Eis agora como se dividem as funções que per- 
tencem aos ministros do culto. Sua primeira virtude 
consiste, por meio dos sacramentos, [504 B| em puri- 
ficar os imperfeitos: sua virtude média, iluminar aque- 
les a quem purificaram; sua virtude última, a mais 
sublime de todas, e que se dirige a todos aqueles que 
comungam na luz divina, a aperfeiçoá-los na ciência 
mais acabada de suas iluminações contemplativas. 
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Quanto aos iniciados, enfim, sua primeira virtu- 
de consiste em se purificar; sua virtude média, em 
receber, uma vez puros, a iluminação que lhes permi- 
te contemplar certos mistérios; sua virtude última, 
mais divina que as outras, em conhecer com ciência 
perfeitamente clara as santas iluminações que lhes 
foi dado contemplar. q 

Já foi celebrada a tríplice virtude ligada à cele- 
bração dos sacramentos: conforme as Escrituras mos- 
trou-se que o santo nascimento de Deus em nós é 
uma purificação e uma iluminação esclarecedora; que 
os sacramentos da comunhão e do óleo santo [504 C] 
são um conhecimento e uma ciência perfeitas das 
operações divinas e que por elas se completam santa- 
mente a ascensão unificadora para a Tearquia e a san- 
tíssima comunhão com ela. Mas é preciso mostrar 
agora como a classe sacerdotal compreende três or- 
dens harmoniosas: a que purifica, a que ilumina, a 
que aperfeiçoa. 


8 4.-A santíssima lei da Tearquia exige que, em 
sua ascensão para a mais alta luz que lhe seja acessí- 
vel, a segunda categoria passe por meio da primeira 
categoria. Não vemos que, até na ordem sensível, as 
essências elementares se aproximam primeiro daque- 
las que têm mais afinidade com elas, [504 D] e que é 
por seu intermédio que agem sobre as outras segun- 
do a especificidade de sua natureza? Nenhum incon- 
veniente há, por conseguinte, se o Princípio funda- 
mental de toda harmonia, tanto invisível como visível, 
permite primeiro aos raios que revelam as operações 
divinas penetrar até os seres que atingiram o máximo 
de conformidade com Deus, e se é por intermédio des- 
tes, inteligências mais diáfanas e melhor dispostas 
por natureza a receber e a transmitir a luz, que dis- 
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pensa suas iluminações aos seres inferiores, mani- 
festando-se a eles proporcionalmente às suas apti- 
dões. 

Cabe, portanto, aos primeiros que contemplam a 
Deus revelar âqueles que ocupam o segundo posto, , 
sem inveja e na medida que lhes convém, os divinos 
espetáculos aos quais eles próprios foram [505 A] ini- 
ciados. Iniciar os outros nos mistérios hierárquicos — 
tal é o papel daqueles que receberam magnificamente 
e na plenitude da ciência o segredo divino de tudo o 
que se refere a sua hierarquia e a quem foi dado o 
poder sacramental da iniciação. Comunicar, enfim, os 
sacramentos a quem os merece, tal é a função daque- 
les que possuem a ciência e a perfeita participação 
das consagrações sacerdotais. 


8 5. - A ordem divina dos sumos sacerdotes é, 
portanto, a primeira ordem daqueles que contemplam 
a Deus, ele próprio ao mesmo tempo o primeiro e o 
último, porque nele termina e se completa toda a or- 
dem da hierarquia humana. Assim como, na verdade, 
vemos toda hierarquia terminar em Jesus, [505 B] 
também cada hierarquia tem como termo próprio seu 
sumo sacerdote particular. A potência da ordem dos 
sumos sacerdotes se difunde a todos os graus da san- 
ta ordem e através de cada uma das ordens sagradas 
ela realiza os mistérios particulares de sua hierarquia. 
Com efeito, os ritos graças aos quais eles aperfeiçoam 
os fiéis, são as imagens da Potência teárquica e é por 
meio deles que conferem seu pleno acabamento a to- 
dos os símbolos mais divinos e a todas as santas or- 
dens. Porque, se pertence também aos sacrificadores 
consagrar alguns dos símbolos sagrados, o sacrificador 
não poderia realizar, todavia, o sacramento do nasci- 
mento de Deus nas almas sem a ajuda dos santos 
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óleos, nem consumar os mistérios da comunhão divi- 
na, a menos que os símbolos desta comunhão primei- 
ro tenham sido depositados sobre o santíssimo altar 
dos divinos sacrifícios. [505 C] Digamos mais: ele pró- 
prio não poderia ser sacrificador antes que as consa- 
grações do sumo sacerdote lhe tivessem conferido a 
dignidade. Pois os decretos divinós reservaram às po- 
tências sacramentais dos sumos sacerdotes, homens 
de Deus, a consagração das ordens hierárquicas e a 
santificação do altar dos divinos sacrifícios. 


8 6. - A ordem dos sumos sacerdotes é, portanto, 
aquela que possui a plenitude do poder consecratório. 
Ela possui o privilégio de consumar toda consagração 
hierárquica. É ela que revela os santos mistérios, que 
ensina suas respectivas propriedades e suas santas 
potências. A ordem iluminadora dos sacrificadores 
conduz os iniciados à santa iniciação dos sacramen- 
tos, sob a autoridade da ordem dos sumos sacerdo- 
tes, homens de Deus; em comunhão com ele, exerce 
as funções próprias de seu santo ministério; exercen- 
do-as, revela as operações divinas através dos símbo- 
los sacratíssimos e aperfeiçoa aqueles que vêm a ela 
para lhes permitir contemplar estas operações divi- 
nas e comungar nos santos sacramentos. É ao sumo 
sacerdote, todavia, que ela remete todo aquele que 
aspira [508 A] à ciência dos ritos que contempla. En- 
fim, a ordem dos ministros é encarregada de purificar 
e de passar no crivo aqueles que não levam consigo a 
semelhança divina, antes de se aproximarem das san- 
tas liturgias sacerdotais. Ela purifica aqueles que a 
ela se apresentam; santificando-os, afasta deles toda 
participação no mal; prepara-os para as iniciações e 
para as comunhoões sagradas. É por isso que, no cur- 
so da cerimônia pela qual se opera [na alma do neófito] 
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o nascimento de Deus, são os ministros que o despo- 
jam de suas velhas vestimentas; que desatam seu cin- 
to; que o colocam de face para o Ocidente para a abju- 
ração, depois o voltam para o Levante (porque sua 
ordem e seu poder consistem em purificar); que o con-. 
vidam a rejeitar os despojos de sua vida anterior; que 
lhe mostram em quais trevas viveu até agora; que lhe 
ensinam a deixar a obscuridade e a se voltar doravante 
para a luz. [508 B) Dessa forma, a ordem dos minis- 
tros é purificadora, visto que eleva os purificados de 
maneira a torná-los dignos da iluminação das liturgias 
sacerdotais; visto que liberta os imperfeitos de todas 
suas sujeiras; visto que, tal como o parteiro, faz nas- 
cer neles as luzes e as lições purificadoras da Escritu- 
ra: visto que afasta, enfim, os profanos de maneira 
que o sacerdócio permaneça sem mistura. E por isso 
que as instituições da hierarquia dão a esta ordem o 
encargo das portas do santuário, mostrando com isso 
que, antes que os postulantes tenham acesso aos san- 
tos mistérios, é preciso que passem por uma total 
purificação e que certas potências purificadoras pre- 
cisamente se encarreguem de iniciá-los, de fazê-los 
entrar santamente em comunhão com os mistérios, a 
fim de introduzir no santuário apenas os imaculados. 


8 7.- [508 C] Mostramos que a ordem dos sumos 
sacerdotes é encarregada de consagrar e de aperfei- 
çoar; que a ordem dos sacrificadores ilumina as almas 
e leva-lhes a luz; que a tarefa dos ministros, enfim, é 
de purificar e separar. É claro, todavia, que a ordem 
dos sumos sacerdotes não tem como única função con- 
Sagrar, mas ela igualmente ilumina e purifica. Da mes- 
ma forma, a ordem dos sacrificadores agrega ao po- 
der de iluminar o de purificar. Porque se é impossível 
aos inferiores usurpar as funções dos superiores, vis- 
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to que semelhante audácia seria para eles um sacrilé- 
gio, as potências superiores, ao contrário, além de seu 
saber próprio, possuem também a ciência sagrada das 
categorias inferiores à sua própria função sacramen- 
tal. Não é menos verdade que, uma vez que as distin- 
ções sacerdotais figuram simbolicamente as operações 
divinas, [508 DJ] e visto que elas manifestam em si 
iluminações cuja ordem corresponde à ordem harmo- 
niosa e sem mistura das operações divinas, foram or- 
denadas hierarquicamente segundo os três graus 
(primeiro, médio e último) de suas santas operações e 
de suas santas ordens, a fim de que levem nelas, como 
acabo de dizer, a imagem da ordem e da distinção 
próprias das operações divinas. 

A Tearquia, realmente, purifica primeiro as inte- 
ligências nas quais penetra. Em seguida, as ilumina. 
Uma vez iluminadas, ela as aperfeiçoa, consagrando- 
as em sua conformidade divina. Dessa forma com- 
preendemos que a hierarquia, que é constituída de 
imagens divinas, se divida [509 A] em ordens e em 
potências distintas, para manifestar claramente que 
as operações teárquicas permanecem inabaláveis e 
distintas nas ordens santíssimas e sem mistura. 

Tendo assim exposto as ordens sacerdotais, suas 
funções, seus poderes e seus atos, o quanto pude- 
mos, iniciemos agora, na medida em que pudermos, 
suas santíssimas consagrações. 


II. — Mistérios das consagrações sacerdotais. 


O futuro sumo sacerdote, antes de receber a con- 
sagração pontifical, dobra os dois joelhos ao pé do 
altar dos sacrifícios. [509 B] Traz sobre a cabeça as 
Escrituras que o próprio Deus revelou, como também 
a mão do sumo sacerdote que o consagra. Este último 
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completa então a operação consecratória com santís- 
simas invocações. 
O futuro sacrificador dobra igualmente os dois 


joelhos diante do altar dos divinos sacrifícios. O sumo 


sacerdote impõe-lhe a mão direita e então o sumo sa- 
cerdote opera a consagração com invocações santifi- 
cantes. 

O futuro ministro dobra apenas um joelho ao pé 
do altar dos divinos sacrifícios. Sobre a cabeça, o 
sumo sacerdote coloca a mão direita e então o con- 
sagra com invocações que correspondem a sua fun- 
ção de ministro. 

Sobre cada um daqueles que consagra, o sumo 
sacerdote traça o sinal-da-cruz. Para cada um deles 
procede a uma santa proclamação e a um beijo con- 
secratório, e todos os membros do clero presentes à 
cerimônia abraçam, [509 C] depois do sumo sacer- 
dote consagrador, aquele que acaba de ser consa- 
grado a uma das ordens sacerdotais das quais aca- 
bamos de falar. 


III. - Contemplação. 


8 1. - Os ritos comuns à consagração sacerdotal 
dos sumos sacerdotes, dos sacrificadores e dos mi- 
nistros são a apresentação diante do altar dos divinos 
sacrifícios, a genuflexão, a imposição das mãos pelo 
sumo sacerdote, o sinal-da-cruz, a proclamação, o 
beijo. Os ritos particulares e distintivos são, para os 
sumos sacerdotes, a imposição das santas Escri- 
turas, o que não se faz para as ordens inferiores; para 
os sacrificadores, a genuflexão dos dois joelhos, que 
não tem lugar na consagração dos ministros, por- 
que os ministros, como se disse, dobram apenas um 
joelho. 
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8 2.- [509 D] A apresentação e a genuflexão dian- 
te do altar dos divinos sacrifícios ensinam a todos 
aqueles que recebem a consagração sacerdotal a sub- 
meter inteiramente sua própria vida ao Deus que é o 
princípio de todo sacramento; a lhe oferecer uma in- 
teligência perfeitamente santa e pura, assimilada à 
sua e digna, o quanto possível, deste Altar teárquico 
perfeitamente santo e sagrado, que consagra ao sa- 
cerdócio as inteligências que receberam em si a for- 
ma divina. 


83.- [512 4] A imposição das mãos pelo sumo. 


sacerdote indica que é sob a proteção Daquele que é o 
princípio de todo sacramento que, como piedosas crian- 
ças submissas a seus pais, os consagrados recebem 
as propriedades e os poderes do sacerdócio, ao mes- 
mo tempo que são libertados das potências adversas. 
Este rito lhes ensina também a realizar todas as fun- 
ções sacerdotais como se estivessem sob as ordens de 
Deus e considerando-o em todos os atos de sua vida 
como seu chefe. 


8 4. - O sinal-da-cruz significa a renúncia a todos 
os desejos carnais, uma vida consagrada à imitação 
de Deus, constantemente voltada para a Vida divina 
de Jesus encarnado, Daquele que, tearquicamente 
impecável, [512 B] se humilhou até a crucifixão e até 
a morte, Daquele que marca todo aquele que o imita 
com este sinal-da-cruz que simboliza sua própria ino- 
cência. 


8 5. - A santa proclamação pelo sumo sacerdote 
das ordens e dos ordenandos significa misteriosamente 
que o consagrador, em seu amor por Deus, é o intér- 
prete da eleição teárquica; com efeito, não é de modo 
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nenhum em virtude de sua própria graça que ele cha- 
ma os ordenandos para a consagração sacerdotal, mas 
o próprio Deus o move em todas as suas ordenações 
hierárquicas. É assim que vemos Moisés, o fundador 
da hierarquia legal - ainda que Aarão fosse seu irmão , 
e que o sabia amigo de Deus e digno do sacerdócio — 
só lhe conferir esta dignidade [512 C] quando Deus 
lhe deu a ordem e que foi lícito então conferir lhe hie- 
rarquicamente a plenitude do sacerdócio em nome do 
Deus que é o princípio de todo sacramento (Ex 29,4). 
Mas assim não foi até o divino fundador de nossa pró- 
pria hierarquia (porque é Jesus que, no seu amor in- 
finito por nós, assume também esta função), que re- 
cusou se auto-glorificar, como diz a Escritura, visto 
que foi um outro que lhe anunciou: “Tu és sacerdote 
para sempre segundo a ordem de Melquisedec” (Sl 109, 
4). Com efeito, quando conferiu a ordenação sagrada 
a seus discípulos, e ainda que a título de Deus fosse 
ele próprio hierarquicamente o princípio de todo sa- 
cramento, vemos que também ele refere hierarquica- 
mente seu ato consecratório a seu santíssimo Pai e ao 
Espírito teárquico, uma vez que ensinou a seus disci- 
pulos, conforme o testemunho da Escritura: “Não vos 
afasteis de Jerusalém, mas aguardai a promessa do 
Pai que ouvistes de minha boca, e segundo a qual 
[512 DJ] sereis batizados pelo Espírito santo” (At 1,4). 
Do mesmo modo, também o chefe dos discípulos, ten- 
do reunido em torno de si dez sumos sacerdotes, seus 
pares, para ordenar ao sacerdócio um décimo segun- 
do discípulo, deixou prudentemente à Tearquia o cui- 
dado da eleição, dizendo: “Revela-nos quem escolhes- 
te” (At 1,24), e foi aquele, que uma sorte divina [513 
A] havia divinamente designado. que ele fez entrar a 
título de sumo sacerdote no colégio dos doze. Mas o 
que é esta sorte divina que divinamente recaiu sobre 
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Matias? Existem sobre este assunto numerosas exe- 
geses que estão longe de me satisfazer. Também aqui 
quero dizer o que penso. Parece-me, com efeito, que a 
Escritura entende por sorte algum dom teárquico que 
vem manifestar ao colégio dos sumos sacerdotes aquele 
que a eleição divina havia designado, porque não é 
por seu próprio movimento que 0 divino sumo sacer- 
dote deve realizar as consagrações sacerdotais, mas é 
sob a moção divina que lhe é necessário realizar estes 
ritos santos de maneira hierárquica e celeste. 


8 6.- [513 B] O beijo que termina a consagração 
sacerdotal também tem sentido sagrado. Porque não 
são apenas todos os assistentes revestidos de uma 
dignidade sagrada, mas o próprio sumo sacerdote con- 
sagrador, que beijam o iniciado. Quando, de fato, uma 
santa inteligência, por qualidades e potências dignas 
de sua função sagrada, por sua vocação divina, pelo 
sacramento, enfim, que lhe é conferido, acede à digni- 
dade sacerdotal, ela merece então o amor de seus pares 
e de todos aqueles que pertencem às ordens mais san- 
tas. Elevada até uma beleza que a torna plenamente 
conforme a Deus, ela ama as inteligências que se lhe 
assemelham e recebe em troca seu santo amor. Assim 
se justifica o rito sagrado do beijo que os membros do 
sacerdócio trocam e que simboliza esta santa comu- 
nidade que formam as inteligências quando se asse- 
melham, esta alegria de seu amor mútuo que conser- 
va plenamente em toda a hierarquia o perfeito 
esplendor de sua conformidade divina. 


8 7. - [513 C] Tais são, como eu disse, os ritos 
comuns a todas as consagrações sacerdotais. Mas o 
sumo sacerdote é o único que leva santissimamente 
sobre a cabeça as santas Escrituras. Com efeito, visto 
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que o poder e a ciência aperfeiçoadores de todo sacer- 
dócio foram outorgados aos sumos sacerdotes, homens 
de Deus, por esta Bondade teárquica que é o funda- 
mento de todo sacramento, é justo que se coloquem 
sobre a cabeça dos sumos sacerdotes as Escrituras | 
que o próprio Deus ditou e que nos revelam tudo o 
que se pode saber sobre Deus, todas as suas opera- 
ções, todas as suas aparições, todas as suas santas 
palavras e todos os seus atos santos, em uma pala- 
vra, tudo o que em sua bondade a Tearquia quis trans- 
mitir à hierarquia humana daquilo que foi pelo pró- 
prio Deus santamente feito e santamente dito. O sumo 
sacerdote, de fato, que vive em conformidade com Deus 
e que participa de maneira plena e total da potência 
hierárquica, não se contenta em receber por ilumina- 
ção divina a ciência autêntica [513 D] de todas as pa- 
lavras rituais e de todos os sacramentos hierárqui- 
cos, mas é ele, além disso, que os transmite aos outros, 
segundo seu lugar na hierarquia, e é ele quem, por 
ser dotado dos conhecimentos mais divinos e do mais 
alto poder de elevação espiritual, realiza [516 4] as 
mais santas consagrações da hierarquia. 

Quanto aos sacrificadores, o que distingue o rito 
de sua consagração é que eles dobram os dois joelhos 
enquanto a ordem dos ministros dobra apenas um joe- 
lho para receber a consagração do sumo sacerdote. 


8 8. - A genuflexão indica que o postulante se 
aproxima com humildade do sacramento e coloca este 
santo caminhar sob a proteção divina. Contudo, visto 
que existem, como frequentemente foi dito, três clas- 
ses de iniciadores sagrados, encarregados, pela virtu- 
de de três sacramentos santíssimos, de submeter ao 
jogo divino três ordens de iniciados e de assegurar 
sua salvação por suas santas operações litúrgicas, é 
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natural que a ordem dos ministros, cuja função é ape- 
nas purificadora, se contente em conduzir santamente 
e de colocar os purificados ao pé do [516 B] altar dos 
divinos sacrifícios, a fim de que as inteligências des- 
pojadas de toda sujeira sejam aí santificadas de um 
modo que não é deste mundo. 

Os sacrificadores por sua veZ dobram os dois joe- 
lhos, porque seu papel não está limitado à purifica- 
ção daqueles que eles apresentam santamente à con- 
sagração: após ter elevado espiritualmente as almas 
graças aos ritos sagrados que lhes pertencem propri- 
amente, após tê-las despojado de toda sujeira, eles as 
aperfeiçoam sacramentalmente para que possuam a 
propriedade durável e o poder de contemplar. 

Quanto ao sumo sacerdote, após dobrar os dois 
joelhos, além disso, recebe sobre a cabeça o livro das 
Escrituras transmitidas por Deus, porque é ele que 
ensina, àqueles que, segundo suas respectivas potên- 
cias, os ministros purificaram e os sacrificadores ilu- 
minaram, segundo as leis da hierarquia, e, na medi- 
da de suas aptidões, a ciência dos mistérios dos quais 
obtiveram a iniciação. É ele, enfim, quem, graças a 
esta ciência [516 Cl], aperfeiçoa os ordenandos de 
maneira que a consagração que recebem seja tão in- 
teira quanto sua natureza o comporta. 


CaríruLo 6 
[529 C] 1. - Sobre as ordens que os iniciados formam. 


8 1.-[520 D] Tais são, portanto, as ordens sacerdo- 
tais, suas funções, suas potências, suas operações, suas 
consagrações. É preciso descrever agora as três ordens 
que os iniciados que lhes são subordinados formam. 
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Dizemos, portanto, que a ordem dos purificados 
[532 A] é constituída pela multidão de todos aqueles 
que são excluídos do santo ministério e das opera- 
ções sacramentais e das quais já se fez menção mui- 
tas vezes, primeiro aqueles que os ministros não ter-. 
minaram ainda de instruir e de formar de modo que o 
ensinamento das santas Escrituras, qual parteiro, 
tenha neles feito nascer a vida; a seguir vêm aqueles 
que continuam a receber o excelente ensinamento das 
Escrituras que deve conduzi-los à vida santa da qual 
se afastaram; depois os laxos que os espantalhos do 
adversário ainda impressionam e que a potência das 
Escrituras santas está em vias de fortalecer; depois 
deles, aqueles que ainda estão sob o véu que os fará 
passar do pecado às operações da santidade; por fim, 
aqueles que, embora convertidos, ainda não estão 
enraizados de maneira perfeitamente pura nos hábi- 
tos divinos e imutáveis. 

Tais são as categorias que formam os purifica- 
dos, submissos [532 B] à potência parturiente e puri- 
ficadora dos ministros. Com efeito, graças a seus po- 
deres sagrados, os ministros os santificam, de modo 
que, perfeitamente purificados, possam aceder à con- 
templação iluminadora e à comunhão dos sacramen- 
tos mais capazes de iluminá-los. 


8 2. - A ordem média se compõe daqueles que 
contemplam certos mistérios e que, perfeitamente 
purificados, entram em comunhão com estes misté- 
rios na medida de suas forças. Esta ordem foi confia- 
da aos sacrificadores a fim de que eles a iluminem. 
Com efeito, é claro que, creio, purificados de toda su- 
jeira profana, tendo fundado sua inteligência sobre 
as bases santas e imutáveis, os membros desta or- 
dem se elevam por intermédio dos sacrificadores até 
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a posse estável da faculdade contemplativa; [532 C] 
que participem o quanto podem nos divinos símbolos; 
que estas contemplações e estas comunhões os en- 
cham de alegria inteiramente sagrada; que eles se ele- 
vem, enfim, na medida de suas forças e graças às suas 
potências de ascensão espiritual, até o amor divino 
dos mistérios dos quais eles já possuem a ciência. 

Esta ordem, eu a chamo de povo santo, porque 
foi submetida a uma purificação total e agora é dig- 
na de se iniciar santamente e de comungar, o quanto 
pode fazer sem sacrilégio, nos mais luminosos sacra- 
mentos. 


83. - Todavia, de todas as ordens de iniciados a 
mais elevada é a santa legião dos monges. Ela se 
purificou inteiramente de toda sujeira. Nada limita 
sua liberdade de ação, [532 D] que é completa e sem 
mistura. Quanto ela o podia sem sacrilégio, foi ad- 
mitida na contemplação intelectual e na comunhão 
de todos os mistérios sagrados. Submissa às potên- 
cias aperfeiçoadoras dos sumos sacerdotes, estes 
homens de Deus, cuja iluminação e tradições hie- 
rárquicas a iniciam segundo suas aptidões às san- 
tas operações sacramentais, ela se eleva graças a esta 
ciência sagrada e segundo seus próprios méritos até 
a mais alta perfeição. É por isso que nossos divinos 
mestres, julgando estes homens dignos de carregar 
um título santo, chamaram-nos ora [533 A] servido- 
res e ora monges, porque exercem de maneira pura o 
culto, isto é, o serviço de Deus, e porque suas vidas, 
longe de serem divididas, permanecem perfeitamen- 
te unas, porque eles próprios se unificam por um 
santo recolhimento que exclui toda distração, de 
modo a tender para a unidade de uma conduta con- 
forme a Deus e para a perfeição do amor divino. Com 
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efeito, as instituições sagradas lhes outorgaram uma 
graça que os aperfeiçoa e os julgaram dignos de cer- 
ta invocação consecratória, que não pertence ao sumo 
sacerdote (o qual intervém apenas para conferir as 
ordenações sacerdotais), mas aos santos sacrifica-, 
dores que são encarregados deste rito secundário da 
liturgia hierárquica. 


II. - Mistério da consagração monacal. 


O sacrificador mantém-se de pé diante do altar 
dos divinos sacrificos, pronunciando as palavras sa- 
gradas da consagração monacal. De pé, atrás do 
sacrificador, o iniciado não flexiona nem os dois joe- 
lhos nem um dos joelhos; [533 B] não se colocam de 
modo nenhum sobre sua cabeça as Escrituras que 
contêm o depósito da Revelação divina. Ele se conten- 
ta em ficar de pé diante do sacrificador quando este 
último pronuncia as palavras que misteriosamente o 
consagram ao estado monacal. Tendo acabado esta 
consagração, o sacrificador se aproxima do iniciado. 
Pergunta-lhe primeiro se ele renuncia, não somente a 
realizar, mas até a imaginar tudo o que poderia intro- 
duzir divisão em sua vida. Em seguida, lembra-lhe as 
regras de uma vida plenamente perfeita, afirmando 
publicamente que lhe será necessário ultrapassar to- 
das as virtudes de uma existência medíocre. Quando 
o iniciado subscreveu formalmente estes engajamen- 
tos, o sacrificador o marca com o sinal-da-cruz, de- 
pois corta seus cabelos, invocando as três Pessoas da 
divina Beatitude. Tendo-o desvestido inteiramente, 
impõe-lhe um hábito novo. Seguido, enfim, por todos 
os outros sacrificadores presentes à cerimônia, ele lhe 
dá o beijo da paz e lhe confere o poder [533 C] de to- 
mar parte nos mistérios da Tearquia. 
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III. - Contemplação. 


8 1. - Se o iniciado aqui não se ajoelha, se do 
mesmo modo não se lhe impõem as santas Escrituras 
que contêm o depósito da Revelação divina, se ele se 
contenta em permanecer de pé quando o sacrificador 
pronuncia diante dele as palavras'sagradas da santa 
consagração, estes ritos significam que a ordem mo- 
nacal não tem a missão de dirigir os outros, e sim 
que, permanecendo estável em sua santa unidade, 
obedece às ordens sacerdotais, seguindo-as como fiel 
companheiro de viagem no caminho que os conduz a 
esta ciência divina dos mistérios que lhes é permitido 
alcançar. 


82.- [533 D] Se o iniciado é solicitado a renunci- 
ar a todos os atos, até a todos os pensamentos que 
poderiam dividir sua vida, este rito significa a perfeita 
filosofia que confere aos monges a ciência dos precei- 
tos pela qual toda vida torna-se una. Como eu disse, 
de fato, sua condição entre os iniciados não é medío- 
cre, porque é a mais sublime de todas. É porque o que 
é perfeitamente lícito aos homens da segunda ordem 
é muitas vezes totalmente interdito aos monges, por- 
que, tendo unificado sua vida, é um dever para eles 
tornar-se um com o Uno, unir-se à santa Unidade, e 
imitar, o quanto podem sem sacrilégio, a vida sacer- 
dotal, pois pertencem [536 A] sob muitos aspectos à 
mesma família e estão mais próximos dela do que os 
iniciados das outras ordens. 


8 3. - O sinal-da-cruz significa, como já disse- 
mos, a morte de todos os desejos carnais. A tonsura 
simboliza uma vida pura e perfeitamente despojada, 
que não camufla a fealdade da inteligência de ne- 
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nhuma sobrecarga de ornamentos supérfluos, mas 
que se eleva espontaneamente, graças às belezas que, 
não tendo nada de humano, unificam a alma e con- 
vêm ao estado monacal, até a mais alta conformida- 
de divina. 


8 4. - [536 B] O despojamento das vestes antigas 
e a tomada do hábito representam a passagem de 
uma santidade medíocre para uma perfeição maior; 
já vimos que a cerimônia pela qual Deus nasce nas 
almas comporta também uma mudança de hábito 
que significa a ascensão espiritual da purificação 
aos estados superiores da contemplação e da ilumi- 
nação. Quanto ao beijo que o sacrificador que o con- 
sagra e todos os outros sacrificadores presentes dão 
no iniciado, vês nisso o sinal da santa comunidade 
que une todos aqueles que se conformam a Deus 
pelos alegres laços de uma caridosa e mútua con- 
gratulação. 


$ 5. - Ao fim de todas estas cerimônias, o sacri- 
ficador chama aquele que foi consagrado a tomar par- 
te na comunhão teárquica, mostrando assim de 
maneira sagrada que, por pouco que O iniciado se 
eleve segundo a lei monacal até a unidade espiritual, 
ele não contemplará somente [536 C] os santos mis- 
térios que são oferecidos à sua vista, não comunga- 
rá somente como aqueles da ordem média com os 
símbolos sacratíssimos: mas, graças ao conhecimento 
divino dos mistérios nos quais terá parte, será ad- 
mitido à comunhão teárquica de modo muito dife- 
rente que o povo santo. É pelo mesmo motivo que, 
por ocasião da cerimônia de sua santíssima consagra- 
ção e para consumar o sacramento de sua ordena- 
ção, as ordens sacerdotais recebem a comunhão da 
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santíssima ação de graças das mãos do sumo sacer- 
dote que acaba de consagrá-los; não somente por- 
que a recepção dos mistérios teárquicos coroa toda 
participação hierárquica, mas porque todas as or- 
dens sagradas, segundo sua ascensão espiritual e 
sua consagração mais ou menos os deificaram, par- 
ticipam, cada um na sua medida, db diviníssimo dom 
desta mesma comunhão. 

Resumamos. Os santos sacramentos [536 DJ con- 
cedem a purificação, a iluminação e a perfeição. Os 
ministros constituem a ordem que purifica; os sa- 
crificadores, a ordem que ilumina; os sumos sacerdo- 
tes, que vivem em conformidade com Deus, a ordem 
que aperfeiçoa. À ordem dos purificados, enquanto 
seus membros estiverem ainda neste estado de puri- 
ficação, não lhes é ainda permitido se iniciar e parti- 
cipar nos santos mistérios. A ordem dos contem- 
plativos se confunde com o povo santo. A ordem dos 
perfeitos compreende os monges, porque unificaram 
suas vidas. Santa e harmoniosamente dividida em 
ordens, segundo as revelações divinas, nossa própria 
hierarquia [537 A] apresenta assim a mesma estrutu- 
ra que as hierarquias celestes, conservando cuidado- 
samente, na medida de sua humanidade, as caracte- 
rísticas que lhe permitem assemelhar-se a Deus e a 
ele se conformar. 


8 6. - Objetarás, porém, que nas hierarquias ce- 
lestes não se encontra vestígio de ordens purificadas 
(porque seria sacrilégio e mentira pretender que exis- 
te no céu uma legião pecadora). Contudo, para negar 
que os anjos sejam totalmente imaculados e que pos- 
suam a plenitude de uma pureza que não é deste 
mundo, seria preciso que eu tivesse perdido inteira- 
mente a inteligência dos mistérios mais sagrados. Se 
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um dos anjos sucumbisse ao mal, imediatamente ele 
se veria rejeitado da harmonia celeste [537 B] e sem 
mistura das inteligências divinas. Cairia nas trevas, 
onde vivem as multidões renegadas. E, todavia, te- 
mos o direito de dizer que na hierarquia celeste algu- 
ma coisa corresponde à purificação das essências su- 
bordinadas; é a iluminação que divinamente lhes dá 
acesso aos mistérios que elas ignoravam até então; 
que as conduz a uma ciência mais perfeita dos conhe- 
cimentos teárquicos; que as purifica de alguma ma- 
neira de sua ignorância das verdades que permane- 
ceriam ocultas a seus olhos: que as conduz, enfim, 
por meio das essências superiores € mais divinas, até 
os esplendores mais altos e mais evidentes dos espe- 
táculos divinos. 

É assim que se pode distinguir na própria hie- 
rarquia celeste, de um lado as ordens que são ilumi- 
nadas e perfeitas, do outro, ordens que purificam, 
que iluminam e que aperfeiçoam, porque as esseén- 
cias superiores mais divinas têm a tríplice tarefa, se- 
gundo as ordens proporcionadas às hierarquias ce- 
lestes, de purificar de toda ignorância as santas 
legiões celestes que lhes são subordinadas; de lhes 
outorgar [537 CJ] a plenitude das mais divinas ilumi- 
nações: de aperfeiçoá-las, enfim, na ciência lumino- 
síssima das intelecções teárquicas. Já dissemos, com 
efeito, que as legiões celestes não são todas idênti- 
cas no santo conhecimento das iluminações pelas 
quais podem aceder aos mistérios divinos. Mas é Deus 
quem diretamente ilumina as primeiras legiões e, por 
seu intermédio, é ainda Deus quem ilumina indire- 
tamente as legiões inferiores, na proporção de suas 
capacidades, quando esparge sobre elas a brilhante 
luz do Raio teárquico. 
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CaríruLo 7 


[552 C] I. - Dos ritos funerários. 


8 1.-[552 DI] Tendo precisado estes diversos pon- 
tos, é preciso falar, creio, de nossos santos ritos fune- 
rários. Tais ritos, com efeito, são diferentes segundo 
se trate de santos ou de profanos e, como suas vidas 
foram diferentes, suas mortes o serão igualmente. 

[553 4] Aqueles que levaram uma vida santa, aten- 
tos a estas promessas verídicas da Tearquia da qual, 
de algum modo, contemplaram a verdade assistindo 
sua Ressurreição, estão cheios de uma alegria divina, 
animados por firme e sincera esperança de que te- 
nham atingido o termo marcado por sua morte, como 
no fim de seus santos combates, porque sabem com 
toda certeza que, graças à total ressurreição que para 
eles virá, seu ser inteiro será salvo e viverá plenamen- 
te e para sempre. Com efeito, as almas santas, ainda 
que neste mundo lhes possa advir decadência e su- 
cumbir à tentação do mal, não apenas adquirirão por 
sua regeneração a mais alta e a mais imutável confor- 
midade divina, mas ainda os corpos puros que foram 
submetidos ao mesmo jugo que estas almas e que rea- 
lizaram a mesma peregrinação, que foram envolvidos 
com elas e que combateram o mesmo combate, rece- 

berão também como paga dos suores derramados no 
serviço de Deus, e ao mesmo tempo que as almas, a 
recompensa desta ressurreição que os fará participar 
como elas da indefectível estabilidade [553 B) que con- 
cede às almas sua vida em Deus. Unidos às santas 
almas das quais foram neste mundo os companhei- 
ros, tornados de alguma maneira os próprios mem- 
bros de Cristo, eles gozarão do repouso indefectível de 
uma bem-aventurada imortalidade, graças à qual vi- 
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verão na divina conformidade. Compreendemos, as- 
sim, porque os santos dormem alegres, em uma espe- 
rança que nada poderia abalar, na hora em que vem o 
termo de seus combates divinos. 


$ 2. - Entre os profanos, alguns pensam absur- 
damente que os mortos retornam ao nada. Outros 
imaginam que o laço dos corpos com suas próprias 
almas se rompe para sempre, porque, dizem, não con- 
viria às almas [conservar o comércio do corpo] no seio 
do repouso beatífico e na plena conformidade divina. 
[558 C] Estes homens, porém, por falta de uma ini- 
ciação suficiente na ciência divina, esquecem que Cris- 
to já deu o exemplo de uma vida humana perfeita- 
mente conforme a Deus. Outros atribuem às almas 
novas encarnações, e com isso mostram-se, no meu 
entender, perfeitamente injustos em relação aos cor- 
pos que partilharam o labor das almas divinas, por- 
que os frustram indignamente das santas recompen- 
sas que são devidas a seus méritos no termo de uma 
corrida perfeitamente divina. Alguns, enfim, tendo-se 
deixado deslizar, não sei como, até as concepções 
materialistas, pretenderam que o repouso santíssimo 
da perfeita beatitude prometida aos santos se asse- 
melha às felicidades deste mundo. Aqueles que se tor- 
naram semelhantes aos anjos, tais homens atribuí- 
ram, de maneira sacrílega, alimentos que convêm a 
uma vida instável. 

Todavia, jamais algum dos verdadeiros santos 
sucumbirá a tais erros; eles sabem que todo o seu ser 
receberá o repouso que os tornará conformes a Cris- 
to. [553 D| Quando chega o termo assinalado para 
sua vida terrestre, e agora que se aproximam mais, 
vêem muito claramente o caminho que leva à imorta- 
lidade. Celebram então os dons da Tearquia e, cheios 
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de uma divina voluptuosidade, não mais temem su- 
cumbir ao mal porque estão plenamente conscientes 
de possuir de modo seguro e para sempre a bela re- 
compensa que mereceram. Quanto aos que são chei- 
os de sujeira e criminosamente maculados, por pouco 
que tenham recebido alguma iniciação nos santos 
mistérios — iniciação que miseraveimente [556 A] re- 
jeitaram com sua inteligência para se abandonar aos 
desejos perniciosos —, quando chega o termo de sua 
vida terrestre, a lei divina das Escrituras cessa então 
de lhes parecer tão desprezível; é com outros olhos 
que consideram agora as volúpias destruidoras às 
quais suas paixões os prendiam, assim como esta vida 
santa que loucamente haviam abandonado e da qual 
agora fazem o elogio. Eles deixam este mundo a con- 
tragosto e com súplicas; em razão de sua vida culpá- 
vel, nenhuma esperança sagrada os guia [na hora de 
sua morte]. 


8 3. —- Todavia, nada de semelhante acontece na 
hora em que os santos adormecem. [556 B] Chegando 
ao termo de seus combates, o justo está cheio de santo 
júbilo, e é com grande alegria que avança no caminho 
da santa regeneração. Seus familiares, aqueles que sãos 
seus próximos em Deus e cujos costumes se asseme- 
lham aos seus, o felicitam, seja quem for, por ter atin- 
gido vitoriosamente o fim de seus desejos. Cantam 
cânticos de ação de graças em honra Daquele que é o 
autor desta vitória, pedindo-lhe que conceda, a eles 
também, a graça de tal repouso. Depois tomam o cor- 
po do defunto e, como para lhe fazer discernir a santa 
coroa [de sua vitória], eles o levam ao sumo sacerdote. 
Este último o recebe com alegria e, conforme as regras 
santas, realiza os ritos sagrados, instituídos em honra 
daqueles que morreram santamente. 
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IH. — Mistérios que dizem respeito àqueles 
que morreram santamente. 


Tendo reunido o coro sagrado, eis como procede 
o sumo sacerdote. [556 C] Se o defunto pertencia a 
uma das ordens sacerdotais, é deposto ao pé do altar 
dos divinos sacrifícios. Depois o sumo sacerdote co- 
meça, invocando a Deus e dando-lhe graças. Se o 
morto tinha lugar entre os monges piedosos ou se per- 
tencia ao povo fiel, o sumo sacerdote o depõe diante do 
santuário, à porta do lugar santo reservado aos 
sacrificadores, e então recita a prece de ação de gra- 
ças. Os ministros lêem em seguida o texto das promes- 
sas verídicas contidas nas divinas Escrituras a respei- 
to de nossa santa ressurreição, e cantam Salmos que 
se referem ao mesmo tema. O chefe dos ministros en- 
via, em seguida, os catecúmenos, depois proclama os 
nomes daqueles que já adormeceram santamente, jul- 
gando aquele que acaba de terminar sua vida terrestre 
digno de ser comemorado com eles e como eles; exor- 
ta, enfim, todos os assistentes a orar para obter em 
Cristo a última beatitude. O sumo sacerdote, homem 
de Deus, recita sobre o corpo [556 D] uma santíssima 
invocação. Terminada a invocação, ele beija o morto, 
e é imitado imediatamente por todos os assistentes. 
Quando todos deram o beijo da paz, o sumo sacerdo- 
te unta o corpo com óleo santo, ora por todos os de- 
funtos, depois deposita os despojos em terra santa, 
ao lado dos dos outros santos de igual dignidade. 


III. - Contemplação. 


8 1. - Se os profanos assistissem a estes ritos ou 
se ouvissem a narração, creio que explodiriam de rir 
[557 A] e teriam piedade de nosso erro. Não nos sur- 
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preendamos. Como diz a Escritura, “é preciso crer para 
compreender” (Is 7,9). Para nós, que a luz de Jesus 
iniciou no sentido intelectual destes ritos sagrados, 
afirmamos que não é sem motivo razoável que o sumo 
sacerdote introduz e depõe o corpo do defunto na parte 
do templo reservada aos de sua ordem, porque signi- 
fica santamente que no momento da regeneração cada 
um terá a sorte correspondente à sua vida neste mun- 
do. Aquele que levou neste mundo, à medida que é 
permitido a um homem imitar Deus, uma vida con- 
forme a Deus e perfeitamente santa, possuirá para 
sempre nos séculos futuros o repouso e a beatitude 
divina. Se, embora levando uma vida santa, ele per- 
maneceu aquém da mais alta conformidade com Deus, 
receberá santas recompensas, proporcionais a seus 
méritos. É para celebrar esta divina Justiça que o sumo 
sacerdote [557 B] pronuncia santas ações de graças € 
celebra esta venerável Tearquia que nos liberta de 
estarmos oprimidos por uma injusta tirania, a fim de 
nos submeter à equidade perfeita de seus próprios 
julgamentos. 


8 2. - Os cânticos e as comemorações das pro- 
messas teárquicas significam primeiro de qual beati- 
tude e de qual paz gozarão para sempre aqueles que 
atingem a perfeição divina. Dando aquele que san- 
tamente adormeceu como exemplo aos vivos, eles lhes 
ensinam em seguida a tender, também eles, para a 
mesma perfeição. 


83.- [557 C] Todavia, esteja atento a isso. Nesta 
cerimônia, em vez de excluir, como se faz ordinaria- 
mente, todos aqueles que pertencem às ordens 
purificadas, são excluídos da santa assembléia ape- 
nas os catecúmenos; estes, de fato, ainda não estão 
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iniciados em nenhum dos sacramentos, e não pode- 
riam portanto assistir sem sacrilégio, por pouco que 
seja, a nenhuma das cerimônias da santa liturgia, pois 
Deus ainda não nasceu neles, ele que é o princípio e o 
distribuidor das luzes, e desse modo eles ainda não. 
receberam de nenhum modo o poder de contemplar 
os mistérios. Ao contrário, as outras ordens purificadas 
já foram iniciadas na recepção dos dons sagrados. É 
verdade que, em sua loucura, eles se apressaram a 
retornar ao mal em vez de se elevar, como era seu 
dever, a uma perfeição mais alta. É por isso que não 
se erra excluindo-os desta iniciação e desta comunhão 
teárquicas, que se manifestam sob os símbolos sa- 
cramentais. Se participassem indignamente destas 
santas cerimônias, seriam as primeiras vítimas [de 
sua audácia], aumentariam mais seu desprezo pelas 
realidades divinas e a desestima de si mesmo. Não é 
menos legítimo [557 D] admiti-los aos ritos funerári- 
os, porque este espetáculo lhes ensina claramente a 
incerteza de nossa morte, as recompensas prometi- 
das aos santos pelas Escrituras infalíveis e os suplíci- 
os sem fim que ameaçam os ímpios. Portanto, não 
será uma lição inútil para eles assistir a esta solene 
proclamação pela qual os ministros afirmam que aque- 
le que morreu piedosamente [560 A] é verdadeiramente 
admitido para sempre na comunidade dos santos. 
Talvez experimentem então o desejo de uma sorte se- 
melhante; talvez, ouvindo os ministros, aprendam que 
bem-aventurados são verdadeiramente todos aqueles 
que morrem na paz de Cristo. 


8 4. - A seguir, tendo avançado, o sumo sacerdo- 
te, homem de Deus, recita sobre o morto uma invoca- 
ção sagrada. Depois da invocação, ele o beija, e é imi- 
tado por todos os assistentes. A invocação se dirige à 
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Bondade teárquica; ela lhe pede que perdoe ao defun- 
to todas as faltas das quais a fraqueza humana é res- 
ponsável, e que o estabeleça [560 B] na luz e no lugar 
dos vivos, no seio de Abraão, de Isaac e de Jacó, lá on- 
de se ignoram a dor, a tristeza e os gemidos (Ap 21,4). 


8 5. - Tais são portanto, creio,'as bem-aventura- 
das recompensas claramente prometidas aos santos. 
Com efeito, ao que se poderia comparar a imortalida- 
de isenta de toda pena e plenamente luminosa? Toda- 
via, elas podem ser traduzidas nas imagens o mais 
possível adaptadas à nossa fraqueza, embora tais pro- 
messas permaneçam além de toda inteligência e os 
termos que as formulam fiquem aquém da verdade 
que contêm. Com efeito, é preciso crer que não é sem 
razão que a Escritura exclama: “O olho não viu, o ou- 
vido não ouviu estas coisas e elas não subiram até o 
coração dos homens, as coisas que Deus preparou 
para aqueles que o amam” (1Cor 2,9). 

O que se chama de seio dos veneráveis patriarcas 
e outros bem-aventurados [560 C] é, creio, este repouso 
diviníssimo e esta perfeita beatitude onde são acolhi- 
dos todos aqueles que vivem em conformidade com 
Deus, na perfeição sempre nova de uma felicidade 
infinita. 


8 6. - Tu poderias responder que temos razão, 
sem dúvida, mas que um ponto fica obscuro. Por que 
o sumo sacerdote ora à Bondade teárquica que per- 
doe as faltas do morto e que lhe conceda o mesmo 
lugar e a mesma ilustração que àqueles que viveram 
em conformidade com Deus? Se cada um, efetivamen- 
te, recebe da justiça divina o salário correspondente 
aos méritos ou deméritos de sua vida terrestre, como 
o morto cessou de agir neste mundo, [560 D] por meio 
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de qual prece o sumo sacerdote poderia obter para ele 
outro repouso além dquele que lhe pertence propria- 
mente e que corresponde à vida que levou neste mun- 
do? De minha parte, não ignoro de modo nenhum que 
cada um deva gozar da sorte que mereceu, porque , 
sou fiel aos ensinamentos da Escritura, que nos diz: 
“O Senhor fez sua conta e cada um [561 A] receberá 
segundo os atos de sua vida corporal, bons ou maus” 
(2Cor 5,10). Que, por outro lado, as preces dos justos, 
já neste mundo, mas a fortiori para os mortos, sejam 
úteis apenas para aqueles que as merecem, é de fato 
a verdadeira doutrina que as Escrituras nos transmi- 
tiram. Samuel não pôde obter nada em favor de Saul 
(ISm 16,1). Em que o povo judeu aproveitou das in- 
vocações dos profetas? Com efeito, do mesmo modo 
que um homem que arrancasse os olhos seria louco 
caso pretendesse ter parte nesta luz solar que difun- 
de seus dons apenas para os olhos intatos, seria o 
agarrar-se a uma esperança impossível e vã, e recla- 
mar a intercessão dos santos no próprio momento em 
que se paralisa a ação natural de sua santidade peio 
desprezo dos dons divinos, pela recusa das mais evi- 
dentes ordenações da Bondade divina. 

Não afirmo menos, conforme as Escrituras, que 
as invocações dos santos são neste mundo perfeita- 
mente úteis no caso [561 B] de um homem que deseja 
os dons divinos, que santamente se preparou para 
recebê-los tomando consciência de sua indignidade e 
que vai encontrar algum homem piedoso para pedir 
que seja seu auxiliar e companheiro de suas preces. 
Tal assistência só pode então ajudá-lo da maneira mais 
eminentemente útil. É ela que lhe obterá os dons divi- 
níssimos que deseja. A Bondade teárquica se comu- 
nicará a ele, em razão também da veneração que ele 
testemunha para com os santos, do louvável zelo com 
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o qual ele implora os dons divinos aos quais ele aspi- 
ra, da vida, enfim, que leva, harmonizada com seu 
desejo e conforme a Deus. 

Com efeito, é igualmente lei estabelecida pelos jul- 
gamentos teárquicos que os dons divinos, segundo a 
ordem que convém perfeitamente à sua natureza di- 
vina, sejam outorgados àqueles qde merecem recebê- 
los, por meio daqueles que merecem distribuí-los. Se 
acontece, portanto, que desprezemos esta santa or- 
denação, [561 C] e que, sob o império de uma funesta 
presunção, nos creiamos capazes por nós mesmos de 
entrar em relação com a Tearquia, desdenhando a 
mediação dos santos; e, da mesma forma, se aconte- 
ce que apresentemos a Deus pedidos indignos e ímpios 
sem experimentar, na medida de nossas forças, um 
sólido desejo dos dons divinos, - privamo-nos a nós 
mesmos dos frutos de uma prece inepta. 

No que se refere à invocação da qual se fez menção 
e que o sumo sacerdote pronuncia em favor do defunto, 
é preciso, portanto, explicá-la segundo as tradições 
que nos transmitiram nossos mestres, estes homens 
de Deus. 


8 7. - O divino sumo sacerdote é, como dizem as 
Escrituras, o revelador dos julgamentos divinos. Ele 
é, efetivamente, o mensageiro do Senhor todo podero- 
so (Zc 2,8). Ele sabe, por conseguinte [561 DJ], porque 
Deus o ensinou por meio das Escrituras, que aqueles 
que viveram piedosamente, segundo as decisões de 
uma justíssima balança e em razão de seus méritos, é 
concedido viver uma vida luminosíssima em Deus, 
porque a Tearquia, com seu benevolente amor pelos 
homens, fecha os olhos diante das faltas que comete- 
ram, porque ninguém, diz a Escritura, é isento de 
sujeira (Jó 14,4). O sumo sacerdote conhece bem as 


282 


promessas contidas nas Escrituras infalíveis. Ele ora 
também para que elas se realizem e para que aqueles 
que viveram piedosamente recebam sua santa recom- 
pensa. Com isso ele se modela [564 4] sobre a Bonda- 
de divina que ele imita, pedindo, como se fossem gra- 
ças para si mesmo, dons destinados a outros. 

Sabendo que as promessas divinas se realizarão 
infalivelmente, ele assim ensina igualmente a todos 
os assistentes que os dons que implora em virtude de 
uma santa instituição serão plenamente concedidos 
àqueles que levam uma vida perfeita em Deus. Por- 
que o sumo sacerdote, intérprete da Justiça teárquica, 
se absteria bem de desejar algo que não agradasse 
totalmente a Deus e que, de modo nenhum, correspon- 
desse às promessas divinas. Assim como, quando se 
trata daqueles que adormeceram em estado de impie- 
dade, não pronuncia esta prece invocatória, não so- 
mente porque com isso sairia de seu papel de intér- 
prete, porque teria a audácia de realizar funções 
hierárquicas por sua conta e não sob a inspiração Da- 
quele que é o princípio de todo sacramento, mas ain- 
da porque sua prece maldita seria rejeitada e Deus 
lhe responderia pelas justas palavras da Escritura: 
“Pedis, mas não recebereis, porque [564 B] pedis mal” 
(Tg 4,3). Também o sumo sacerdote, homem de Deus, 
pede apenas o que corresponde às promessas divi- 
nas, o que é agradável a Deus, o que Deus concederá 
plenamente. Desse modo, ele manifesta a Deus que 
ama o bem a tal ponto que sua conduta se modela 
duravelmente sobre o Bem, e revela claramente aos 
assistentes quais dons os santos receberão. 

Da mesma forma, a título de revelador dos julga- 
mentos divinos, o sumo sacerdote possui o poder de 
excomungar; não que a sapientíssima Tearquia, caso 
ousemos dizer, se dobre servilmente a todos os seus 
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caprichos, mas porque obedece ao Espírito, que é o 
princípio de todo sacramento e que se exprime por 
sua boca, porque é em razão de seu demérito que ele 
excomunga aqueles que Deus já julgou. Com efeito, 
está escrito: “Recebei o Espírito santo: àqueles a quem 
perdoardes os pecados, serão perdoados; àqueles a 
quem os retiverdes, serão retidos” (Jo 20,22). E àaque- 
le que recebeu a revelação divina do Pai santíssimo, é 
dito segundo a Escritura: [546 C] “O que tiveres desli- 
gado sobre a terra também será desligado nos céus” 
(Mt 16,17). Indica-se com isso que [são Pedro] ele e 
todos os sumos sacerdote de sua ordem, segundo as 
revelações que recebem dos julgamentos do Pai, têm 
por missão, a título de reveladores e de intérpretes, 
admitir os amigos de Deus e excluir seus inimigos. 
Quando Pedro pronunciou as santas palavras teoló- 
gicas, (Mt 16,16) não foi, conforme testemunha a Es- 
critura, por sua própria iniciativa nem por uma reve- 
lação da carne e do sangue, mas de maneira inteligível 
e sob a moção do Deus que o iniciou nos mistérios 
divinos. Da mesma maneira os sumos sacerdotes, 
estes homens de Deus, devem usar seus poderes hie- 
rárquicos apenas à medida que são movidos pela pró- 
pria Tearquia, princípio de todo sacramento. E os ou- 
tros homens devem obedecer aos sumos sacerdotes, 
ao menos cada vez que operam a título de sumos sa- 
cerdotes, como a homens que o próprio Deus inspi- 
ra. Porque foi dito [564 DJ]: “Aquele que vos rejeita, a 
mim rejeita” (Lc 10,16). 


8 8. - Todavia, retornemos aos ritos que seguem 
a invocação da qual acabamos de falar. Tendo-a ter- 
minado, o sumo sacerdote, em seguida imitado por 
todos os assistentes, [565 A] dá ao morto o beijo da 
paz. Porque aquele que levou uma vida perfeitamente 
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divina é agradável e respeitável para todos aqueles que 
vivem em conformidade com Deus. Depois de beijá-lo, 
o sumo sacerdote derrama o óleo santo sobre os des- 
pojos do defunto. Lembra-te que, na santa cerimônia 
pela qual Deus nasce na alma, antes do diviníssimo 
batismo, é pela unção do óleo santo que é permitido 
ao iniciado participar pela primeira vez nos símbolos 
sagrados, imediatamente depois que trocou suas an- 
tigas vestes por um novo hábito. Agora, contrariamen- 
te, é no fim da cerimônia que o óleo santo é derrama- 
do sobre o despojo mortal. Então, de fato, a unção 
sagrada chamava o iniciado aos santos combates; 
agora a efusão do óleo santo significa que, nestes san- 
tos combates, o defunto lutou até a vitória. 


89. — [565 B] Tendo acabado estes ritos, o sumo 
sacerdote deposita o corpo em um lugar adequado, 
junto com os outros dos santos de igual dignidade. Se 
o defunto, com efeito, viveu, de corpo e alma, uma 
vida agradável a Deus, seu corpo merecerá ser asso- 
ciado às honras da alma santa da qual partilhou o 
combate e os suores sagrados. É por isso que a Jus- 
tiça divina associa o corpo à alma quando outorga a 
esta o salário último que ela mereceu, porque tam- 
bém ele partilhou a santidade ou a impiedade de uma 
mesma vida no curso da mesma peregrinação. Do mes- 
mo modo, as instituições sagradas concedem a um e 
outro a comunhão teárquica: à alma, por pura con- 
templação e por uma ciência dos ritos sagrados; ao 
corpo, através da imagem do óleo santíssimo e pelos 
símbolos perfeitamente sagrados da comunhão 
teárquica, santificando assim o homem inteiro, com- 
pletando a obra santa de sua salvação integral [565 
C] e anunciando, pelos ritos de sua liturgia universal, 
a absoluta plenitude da ressurreição futura. 
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8 10. - Quanto às invocações consecratórias, se- 
ria sacrilégio revelar seu sentido por escrito e desve- 
lar ao público suas misteriosas significações e a po- 
tência que Deus nelas opera. Como ensina nossa santa 
tradição, é aprendendo-as pelas iniciações inteiramen- 
te subtraídas ao escárnio público, e te elevando espi- 
ritualmente pelo hábito de uma vidã mais santa, aper- 
feiçoando-te no amor de Deus e no amor das obras 
santas que atingirás, iluminado por Aquele que é o 
princípio de todo sacramento, a ciência suprema de 
seus mistérios. 


8 11. — [565 D] Todavia, conforme dizes, o que 
parece merecer a zombaria dos ímpios é que as crian- 
ças, embora sejam incapazes de compreender os mis- 
térios divinos, são, porém, também admitidas ao sa- 
cramento que faz nascer Deus em sua alma, assim 
como nos símbolos sacratíssimos da comunhão 
teárquica; e, ainda, que se possa ver os sumos sacer- 
dotes ensinarem os mistérios divinos a quem não é 
capaz de entendê-los, entregar em vão as santas tra- 
dições a quem não as compreende. [568 4] O que ain- 
da mais se presta à zombaria é que outros pronun- 
ciem, em lugar das crianças, as abjurações rituais e 
as promessas sagradas. 

Tu, porém, que, a título de sumo sacerdote, não 
ignoras nada destes ritos, em vez de te irritar contra 
aqueles que se extraviam, é preciso que prudentemente 
os esclareças, refutando caridosamente suas objeções 
e respondendo-lhes, segundo a lei santa, que nossos 
conhecimentos estão longe de se estender à totalida- 
de dos mistérios divinos, que há mais de um que nos 
permanece desconhecido e que, contudo, suas razões 
de ser, se elas nos escapam e são conhecidas apenas 
pelas ordens superiores à nossa humanidade, são in- 
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teiramente dignas de sua natureza divina. Muitos es- 
capam até para as essências mais altas e são conhe- 
cidos de maneira exata apenas pela sábia Tearquia e 
Fonte de toda sabedoria. Sobre este ponto, entretan- 
to, digamos o que nossos santos iniciadores, eles pró- 
prios iniciados nas tradições mais primitivas, nos 
transmitiram. 


[568 B] Eles afirmam, realmente, e é a verdade, 
que, se educamos as crianças segundo as santas pres- 
crições, clas adquirirão hábitos santos, que escaparão 
a todo desvio e às tentações de uma vida ímpia. Tendo 
compreendido esta verdade, nossos mestres divinos 
julgaram correto admitir as crianças aos sacramentos, 
com a condição de que os pais naturais da criança que 
se apresenta a confiem a algum bom instrutor, ele pró- 
prio iniciado nos mistérios sagrados, para que possa 
completar sua instrução religiosa, a título de pai espi- 
ritual e de garante de sua salvação. Aquele que assim 
se compromete em conduzir a criança pelos caminhos 
de uma vida santa, o sumo sacerdote pede que consin- 
ta com as abjurações rituais e que pronuncie as san- 
tas promessas. Mas é falso, como pretendem os zom- 


* badores, que o padrinho se inicie nos segredos divinos 


em lugar da criança, porque ele não diz que abjura ou 
que se engaja santamente no lugar da criança, [568 C] 
e sim que é a própria criança quem abjura e quem 
promete. O que significa dizer: “Eu próprio me com- 
prometo, quando esta criança puder compreender as 
santas verdades, a formá-la e a educá-la com minhas 
divinas instruções, de modo que ela renuncie a todas 
as seduções do adversário, que ela se comprometa com 
as santas promessas e que as realize de fato”. 

Nada, pois, de absurdo, segundo meu entender, 
que a criança seja admitida aos sacramentos que a 
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educarão espiritualmente, mas com a condição de que 
um mestre e um garante sagrado a forme nos hábitos 
divinos e a previna contra as seduções adversas. Se o 
sumo sacerdote admite a criança para a participação 
dos símbolos sagrados, é para que ela se nutra, a fim 
de que, graças a este alimento, sua vida inteira seja 
vivida na contemplação perene dos mistérios divinos, 
para que ela entre em comunhão com eles por meio 
de santos progressos, adquirindo assim o santo e du- 
rável hábito que a conduz à santidade, sob a direção 
de um piedoso garante que vive ele próprio em con- 
formidade com Deus. 

[568 DJ] Tais são, meu filho, os belos espetáculos, 
capazes de unificar nossas almas, que descobri em 
nossa hierarquia; sem dúvida, porém, outras inteli- 
gências de olhar mais penetrante não se limitariam a 
estas contemplações; elas gozariam de espetáculos 
muito mais manifestos e conformes a Deus. A teus 
olhos igualmente, creio, brilharão belezas mais des- 
lumbrantes e mais divinas, se empregares, para te 
elevar até uma Emanação mais sublime, métodos pro- 
gressivos que te indiquei. Torna-me parte, então, ca- 
ríssimo amigo, [569 A] também tu, desta iluminação 
mais perfeita, e manifesta a meus olhos tudo o que 
tiveres podido compreender das belezas mais harmo- 
niosas e mais próximas do Uno. Com efeito, estou se- 
guro de, com minhas palavras, despertar em ti as fa- 
gulhas latentes de um fogo divino. 
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CARTAS 


[1065 4] A Gaio, servo. 


A treva é invisível à luz, e mais invisível ainda 
quando a luz é mais forte. Os conhecimentos jamais 
descobrem os segredos do desconhecimento, e os des- 
cobrem tanto menos quanto eles próprios são mais 
numerosos. Se consideras, realmente, o desconheci- 
mento, não no sentido privativo da palavra, mas no 
sentido transcendente, poderás afirmar isto, que é 
mais verdadeiro que toda verdade: a quem possui a 
luz positiva e o conhecimento positivo, o desconheci- 
mento divino permanece secreto, porque esta Treva 
transcendente permanece impenetrável a toda luz, 
inacessível a todo conhecimento. Se acontecer que, 
vendo Deus, compreende-se o que se vê, é porque não 
se viu o próprio Deus, mas qualquer destas coisas 
cognoscíveis que a ele devem o ser. Com efeito, em si 
mesmo ele ultrapassa toda inteligência e toda essên- 
cia; ele só existe de maneira supra-essencial, e só é 
conhecido, além de toda intelecção, apenas enquan- 
to é totalmente desconhecido e de nenhuma forma 
existe. Este é o perfeito desconhecimento, tomado no 
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melhor sentido da palavra, que constitui o conheci- 
mento verdadeiro Daquele que ultrapassa todo conhe- 
cimento. 


[1068 A] IL. - Ao mesmo Gaio, servo. 


Pode-se dizer que Aquele que transcende toda 
criatura transcende igualmente a Tearquia e o pró- 
prio Princípio de todo bem? Sim, mas com a condição 
de entender por Deidade e por Bondade a própria subs- 
tância do Bom que produz o bom e o divino, e esta 
inimitável imitação Daquele que é mais que Deus [1069 
AJ e mais que bom e que também nos torna divinos e 
bons. Se tal é, com efeito, o princípio de toda deificação 
e de toda benfeitoria para quem se torna divino e bom, 
é preciso dizer que Aquele que está além de todo prin- 
cípio, e é o próprio Princípio de todo princípio, trans- 
cende a Deidade e a Bondade assim entendidas [como 
princípios], visto que é Nele que se fundam a própria 
Tearquia e o Princípio de todo bem. E, à medida que 
permanece inimitável e não-participável, ele, não me- 
nos que os imitadores e os participantes, transcende 
as imitações e as participações. 


[1069 B] III. - Ao mesmo Gaio, servo. 


Chama-se súbito aquilo que acontece de modo 
inesperado e, assim, passa do obscuro para o claro. 
No que diz respeito ao amor de Cristo pelos homens, a 
teologia, creio, emprega este termo para indicar que o 
Supra-essencial renunciou a seu mistério e se mani- 
festou a nós, assumindo uma essência humana. 
Malgrado tal manifestação — ou melhor, para falar uma 
linguagem mais divina, no próprio coração dessa ma- 
nifestação -, ele não guarda menos todo o seu misté- 
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rio. Porque o mistério de Jesus permaneceu oculto. 
Tal como ele é em si mesmo, nenhuma razão e ne- 
nhuma inteligência conseguiu atingir. Apesar de tudo 
que dele dissermos, ele permanece indizível; de qual- 
quer maneira que o compreendamos, permanece in- . 
cognoscível. 


[1072 A] IV.- Ao mesmo Gaio, servo. 


Como pode ocorrer, dizes tu, que Jesus, totalmen- 
te transcendente, tome por sua essência lugar entre 
os homens? Se aqui o chamamos homem, não é de 
modo nenhum, com efeito, para significar que ele é o 
Autor da humanidade, e sim que é pessoalmente ho- 
mem, segundo a totalidade de sua essência e em toda 
verdade. O que não quer dizer que limitamos Jesus à 
sua definição humana, porque ele não é apenas ho- 
mem (neste caso não se poderia dizê-lo supra-essen- 
cial). Em seu extremo amor pelos homens, ao mesmo 
tempo mais que humano e perfeitamente humano, ele 
se tornou verdadeiramente homem, assumindo ele, o 
Supra-essencial, a essência humana; todavia, ele não 
menos conserva a eterna Supra-essência e, no pró- 
prio seio de sua humanidade, a plenitude, mais plena 
que toda plenitude, de sua Supra-essencialidade. 

[1072 B] Assumindo verdadeiramente a essência 
[humana], é de maneira supra-essencial que tomou 
lugar de essência, e é de maneira sobre-numana que 
realizou as operações de um homem. O que bem o 
prova é seu maravilhoso nascimento virginal, esta água 
fluida que, sob o peso de seus pés materiais e terres- 
tres, em lugar de ceder, resiste com maravilhosa in- 
flexibilidade (Mt 14,25). Quem, portanto, poderia enu- 
merar em sua multiplicidade todas as suas outras 
maravilhas? Considerando-as com olho divino, sabe- 
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remos segundo um modo que está além de toda inte- 
ligência que toda afirmação positiva que se refira ao 
amor de Jesus pelo homem possui o sentido de uma 
negação por transcendência. 

Em suma, ele não foi, na verdade, nem homem 
nem não-homem, mas ao mesmo tempo Filho do ho- 
mem e Super-homem, e é verdadeiramente que se fez 
homem segundo um modo que ultrapassa o homem. 
Acrescentemos que ele não realizou como Deus ope- 
rações divinas e como homem operações humanas; 
[1072 C] ao contrário, como Deus feito homem ele nos 
fez participar da inaudita maravilha de uma operação 
ao mesmo tempo humana e divina. 


[1073 A] V.- A Doroteu, ministro. 


A Treva divina é a “Luz inacessível” onde se diz 
que “Deus habita” (1Tm 6,16). E se o próprio exces- 
so de sua claridade a torna invisível, se o trasbor- 
damento de suas efusões luminosas e supra-essenci- 
ais a subtrai a todo olhar, é todavia nela que nasce 
todo aquele que é digno de conhecer e de contemplar 
Deus. E é pelo próprio fato de não o ver e de não o 
conhecer que este olhar verdadeiramente se eleva além 
de toda visão e de todo conhecimento. Nada sabendo 
dele, a não ser que transcende totalmente o sensível e 
o inteligível, exclamamos então com o profeta: “Tua 
ciência é demasiado maravilhosa para mim e ultra- 
passa tanto minhas forças que eu não poderia atingi- 
la” (SI 139,6). 

É neste sentido que se diz do divino Paulo que 
conheceu Deus, porque soube que Deus transcende 
todo ato da inteligência e todo modo de conhecimen- 
to. Por isso afirma igualmente que “seus caminhos 
não deixam nenhum traço” e que “seus julgamentos 
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são impenetráveis” (Rm 11,33), que “seus dons são 
inexprimíveis” ( 2 Cor 9,5), que “sua paz ultrapassa 
toda inteligência” (Fl 4,7), porque descobriu Aquele 
que é totalmente transcendente; porque soube, segun- 
do um modo que ultrapassa toda inteligência, que 
Aquele que é o autor de todas as coisas situa-se, ele 
próprio, além de todas as coisas. 


[1077 A] VI — A Sosépatro, sacrificador. 


Não te creias vencedor, sacrificador Sosípatro, por 
invectivar contra um culto e vituperar uma doutrina 
que julgas tanto um como a outra condenáveis. Não 
imaginas que, por tê-los judiciosamente recusado, 
demonstraste igualmente o valor positivo de tua pró- 
pria afirmação. Pode acontecer, efetivamente, que tanto 
a ti como aos outros a verdade, que é ao mesmo tem- 
po única e secreta, vos escape em proveito de falsas 
aparências. Não basta que um objetó não seja verme- 
lho para que seja branco; e quem não é cavalo nem 
por isso é homem. Se crês em mim, eis o que farás: 
cessarás toda polêmica, mas ensinarás a verdade de 
tal maneira que teus ensinamentos sejam irrefutáveis. 


[1077 B] VII. - A Policarpo, sumo sacerdote. 


8 1. - Por minha conta, que eu saiba, jamais 
polemizei com os gregos nem com ninguém. Não creio, 
realmente, que os homens de bem tenham coisa me- 
lhor a desejar do que poder, o quanto puderem, co- 
nhecer e expor a verdade em si, em sua autêntica rea- 
lidade. Desde o momento em que esta verdade, seja 
ela qual for, [1077 C] é demonstrada com retidão e 
sem erro, desde que ela esteja claramente estabelecida, 
pela mesma razão também toda afirmação estranha, 
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mesmo que tome ela a máscara da verdade, será con- 
siderada estranha à verdade tal como esta se apre- 
senta em si, dessemelhante e especiosa, em vez de 
autêntica. Portanto, é supérfluo a quem revela o ver- 
dadeiro disputar com este ou aquele, porque cada um 
pretende que sua peça de moeda seja autêntica, quan- 
do todos talvez não possuam senão uma longínqua 
contrafacção de alguma parcela de verdade. E se tu 
convenceres este, aquele e depois um terceiro virão 
reacender à vontade o mesmo debate. 

[1080 A] Uma vez bem estabelecida a verdade com 
razões fundadas, ela jamais deixa alguma brecha para 
refutações de qualquer adversário. Tudo o que não 
está inteiramente conforme a esta verdade se encon- 
trará ipso facto rejeitado pela única presença inabalá- 
vel da verdade autêntica. Persuadido deste princípio 
que creio bom, jamais provoquei uma polêmica con 
os gregos nem com outros adversários; ao contrário, 
basta-me em primeiro lugar (praza a Deus que eu con- 
siga isso) conhecer o verdadeiro, e depois, uma vez 
conhecido, expô-lo de modo conveniente. 


82.-Tu, porém, afirmas que o sofista Apolófanes 

me injuria e me trata de parricida sob o pretexto de 
que utilizo de maneira ímpia contra os gregos o proó- 
prio bem dos gregos. Seria mais correto responder- 
lhe que são os gregos que voltam, de maneira ímpia, 
as armas divinas contra as realidades divinas, [1080 
BI quando tentam destruir o respeito que é devido a 
Deus em nome da própria sabedoria que lhe vem de 
. Deus. Não aludo aqui às crenças de um povo mate- 
rialista e apaixonado que põe fé nas narrações dos 
poetas e que adora a criatura em vez do Criador, mas 
falo de Apolófanes em pessoa, que volta, de maneira 
ímpia, as armas divinas contra as realidades divinas. 
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Este conhecimento, de fato, do mundo dos existentes, 
que chama com o belo nome de filosofia, e que o divi- 
no Paulo chamava de sabedoria de Deus (1Cor 2,7), 
deveria servir aos verdadeiros filósofos de trampolim 
para se elevar até Aquele que é o autor, não somente 
de toda existência, mas também do próprio conheci- 
mento que se pode ter desta existência. 

Todavia, não quero transgredir meus princípios, 
refutando as opiniões de outros ou as de Apolófanes. 
O que ele devia saber, sendo sábio, é que nenhuma 
anomalia poderia sobrevir na ordem e no movimento 
do céu que não fosse devida à impulsão desta própria 
Causa que o criou e que o conserva, [1080 C] porque 
é ela, diz a santa Escritura, que criou todas as coisas 
e que modifica todas as coisas (Dn 2,21). Como, por- 
tanto, não adora Aquele que reconhecemos assim como 
o Deus universal? Como não admira esta Potência que 
é causa de tudo e que ultrapassa toda expressão? Não 
é graças a ela que o sol e a luz, por um mirabilíssimo 
poder de imobilização, pararam totalmente, com todo 
o céu (Js 10,12ss), e que todos os astros se imobiliza- 
ram um dia inteiro sob os mesmos signos do zodíaco, 
a menos que, prodígio mais admirável ainda, as esfe- 
ras superiores que envolvem as outras não tenham 
continuado a realizar sua revolução completa sem que 
as esferas inferiores as seguissem em seu movimento 
circular? 

Outra maravilha: este dia que prolongou por quase 
três vezes sua duração normal (2Rs 20,11), de manei- 
ra que em vinte horas ou céu inteiro foi arrastado em 
seu curso por uma impulsão em sentido contrário e 
voltou sobre seus passos pela mais prodigiosa das 
retroversões, [1080 D] ou o sol, em seu próprio curso, 
reduziu em dez horas seu movimento em cinco eta- 
Pas, e depois, retornando para trás com novo interva- 
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lo de dez horas, refez este caminho inteiro em sentido 
inverso. Esta maravilha seguramente impressionou a 
justo título os babilônios e os submeteu [1081 4] sem 
combate a Ezequias, que eles consideraram alguém 
igual a Deus, como um super-homem. 

E não digo nada das grandes maravilhas do Egito 
nem dos sinais divinos que apareceram em outras cir- 
cunstâncias, mas lembro apenas os bem conhecidos 
prodígios celestes que foram celebrados no mundo 
inteiro e por todos os povos. É verdade que Apolófanes 
se recusa a reconhecê-los como verdadeiros. Trata-se 
de fatos consignados nos livros sagrados dos Persas, 
e os magos ainda hoje celebram a lembrança do tríplice 
Mitra. Todavia, admitamos que, por ignorância ou por 
inexperiência, ele se recuse a crer nisso. Põe-lhe esta 
questão: “O que dizes do eclipse ocorrido no momento 
da crucifixão do Senhor?” Neste tempo estávamos 
ambos em Heliópolis e nos encontrávamos juntos 
quando vimos o estranho fenômeno: a lua ocultando 
o sol, [1081 B] sem ser o tempo de sua conjunção, e 
depois, da hora nona até a tarde, esta mesma lua se 
recolocando maravilhosamente em oposição ao sol. 
Lembra-lhe esta outra circunstância ainda. Ele bem 
sabe que vimos além disso a lua começar a ocultação 
do sol pelo leste, avançar até a extremidade do sol, 
depois retornar sobre sua rota, de modo que a ocul- 
tação e o retorno da luz não se produziram do mesmo 
lado, mas nas duas extremidades opostas do disco 
solar. Tais são as maravilhas que aconteceram nesta 
circunstância e que só Cristo é capaz de produzir — 
ele que é a Causa universal e que realiza grandes e 
inumeráveis prodígios. 


83.- [1081 Cl] Se podes, sem sacrilégio, diga-lhe 
tudo isto. E quanto a ti, Apolófanes, se possível, con- 
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vença-me de impostura, eu que me encontrava então 
em tua companhia, que contigo mesmo vi tudo, tudo 
examinei, tudo admirei. Não esqueçamos, além disso, 
que Apolófanes se colocou, então, não sei sob qual 
inspiração, a vaticinar, dizendo-me, como se interpre- - 
tasse misteriosamente este prodígio: “Eis, meu queri- 
do Dionísio, quem prenuncia revoluções divinas”. 

Contudo, minha carta já está bastante longa. Tu 
és perfeitamente capaz de completar meu raciocínio, 
caso nele falte alguma coisa, e de, enfim, conduzir a 
Deus este homem que é sábio em muitos pontos e 
que talvez não considerará como indigno de si apren- 
der com humildade a verdade de nossa religião, que 
ultrapassa toda sabedoria. 


[1084 A] VIII. — A Demófilo, servo, sobre o dever 
de não se misturar nos afazeres dos outros 
e de praticar a bondade. 


8 1. —- [1084 B] Os livros históricos dos judeus 
atestam, generoso Demófilo, que Moisés, este santo 
homem, mereceu por sua grande bondade que Deus 
se manifestasse a seus olhos (Nm 12,3.8). E se por 
vezes ocorre que eles o descrevam como privado da 
visão de Deus, é que antes de perder Deus ele primei- 
ro tinha perdido sua bondade. [1085 A] Estes livros 
relatam, com efeito, que, desde que ele resistiu de modo 
arrogante aos desígnios divinos, o Senhor se irritou 
contra ele (Ex 4,4). Mas cada vez que eles mostram 
como a Justiça divina o julgou digno de seus favores, 
é porque celebraram primeiro a maneira pela qual ele 
imitava a bondade divina, porque, dizem eles, “ele era 
doce” e é por isso que o chamam de servo de Deus e o 
consideram mais digno de aceder à visão divina do 
que qualquer outro profeta (Nm 12,7). 
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Quando os impudicos, insolentemente, lhe con- 
testaram, assim como a Aarão, a primazia do sacer- 
dócio e do poder político, ele fez calar todo amor pró- 
prio e toda ambição e se ofereceu para se submeter ao 
julgamento de Deus para a escolha de um novo chefe 
(Nm 16,16). Quando estes mesmos homens, tendo 
urdido contra ele uma conspiração, lhe recriminaram 
o que tinha feito até então e o ameaçaram, quando 
faltou pouco para que chegassem à violência, este ho- 
mem doce invocou o socorro do Deus bom, e se defen- 
deu com doçura excessiva como responsável pelos 
males que advinham a seu povo. Com efeito, ele sabia 
bem que aquele que vive na intimidade divina [1085 
B] deve se modelar o quanto puder à imitação do Deus 
bom e que sua consciência deve permanecer pura de 
toda obra que não fosse realizada por amor do bem. 
Por que Davi, pai de Deus, foi amado por Deus? 
Porque foi bom, e bom até com seus inimigos: “Encon- 
trei, diz Aquele que ama o bem e do qual é muito pou- 
co chamá-lo bom, um homem segundo meu coração” 
(Sl 88,8). Além disso, uma lei excelente prescrevera 
cuidar até das bestas de carga de seu inimigo (Ex 23, 
4-5). Jó foi justificado porque permaneceu isento de 
toda maldade (Jó 42,10). José não exerceu nenhuma 
vingança contra seus irmãos que o tinham traído (Gn 
50,21). Abel seguiu com toda simplicidade e sem des- 
confiança o irmão que iria matá-lo (Gn 4,8). A teologia 
celebra todos estes homens bons que não meditam 
nem realizam algum mal, cuja bondade resiste às mal- 
dades de outros, que permanecem na conformidade 
divina, que fazem bem aos maus, [1085 C] que derra- 
mam sobre eles a plenitude de sua bondade e os con- 
vidam com doçura a imitá-los. 
Todavia, levantemos os olhos para os cumes e, 
não contentes de celebrar a doçura dos homens san- 
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tos ou a bondade destes anjos, amigos dos homens 

que imploram em favor deles ao Deus bom (Ze 1,2). 
que punem os imundos e legiões malfeitoras (Zc 3,2), 
que gemem sobre a sorte dos maus (Is 32,7), que se 
alegram em assistir a salvação daqueles que retornam 
ao bem (Lc 15,4) e dos quais todas as outras obras 
caritativas nos são narradas pelos teólogos, receba- 
mos em paz o Raio benéfico de Cristo, que é o Bem 
absoluto e que transcende todo bem, e que sua Luz 
nos eleve até as divinas operações de sua Bondade. 
Com efeito, não é ele que, com esta bondade indizível 
e que ultrapassa toda inteligência, dá existência aos 
seres? Não é ele que, tendo criado tudo, quer que toda 
criatura viva [1085 D] igualmente próxima dele e que 
participe de sua comunhão o quanto é possível a cada 
uma participar? O que mais? Não é verdade que ele se 
aproxima amorosamente daqueles que dele se desvi- 
am, que luta com eles, que os conjura a não desprezar 
seu amor, e que, caso se tornem desgostosos [1088 4] 

e permaneçam surdos a seus apelos, ele próprio se torna 
seu advogado? Melhor ainda, promete-lhes ter cuida- 

do deles, e quando ainda estão longe dele, basta que se 
aproximem para que ele corra ao encontro deles, para 

que os encontre e que, com um abraço em que se doa 

por inteiro a todos eles inteiramente, os acolhe com 

um beijo de paz. Ao invés de recriminar sobre o passa- 

do, agora que retornaram, ele derrama sobre eles seu 

amor caritativo, convoca seus amigos, isto é, aque- 

les que são bons, para que a reunião daqueles que 

vivem na alegria seja completa (Lc 15,25). 

Tais exemplos são uma censura para Demófilo e 
também para todos os adversários da bondade: eles o 
instruem no bem e o ajudam a se tornar melhor. Não 
era preciso, dizem-lhe, que o Deus bom se alegrasse 
com a salvação daqueles que estavam perdidos, com 
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a ressurreição daqueles que estavam mortos (Lc 
15,31)? Sim, certamente. Ele toma sobre seus om- 
bros aquele que acaba de retornar de seus desvios, 
convida os bons anjos para partilhar de sua alegria, é 
generoso com [1088 B] os ingratos, “faz levantar o sol 
sobre os maus e sobre os bons” (Mt 5,45) e por aque- 
les mesmos que dele fugiam chega até a dar sua vida 
(Jo 10,11). 

Tu, ao contrário, como a carta claramente indica, 
quando este homem, que tratas de ímpio e de peca- 
dor, se lançava diante de ti aos pés do sacrificador, 
decidiste, não sei como, rejetá-lo. Ele te suplicava, afir- 
mando que não vinha com outra intenção a não ser a 
de procurar um remédio para seu mal. Tu, porém, em 
lugar de tremer, cobriste descaradamente de lama o 
bom sacrificador que se tinha apiedado do penitente, 
que havia justificado o ímpio. Tu lhe disseste, enfim: 
“Vai-te daqui para teus semelhantes”. Penetraste, en- 
tão, de maneira sacrilega até o próprio santuário, te 
apoderaste do Santo dos santos e me escreveste que 
dessa forma salvaste providencialmente os mistérios 
sagrados no momento em que iam ser destruídos, e 
que foste tu que os conservaste ao abrigo de toda su- 
jeira. Na verdade, escuta o que nós te dizemos: [1088 
CJ] Não é permitido, sem sacrilégio, que um sacrificador 
tenha contas a acertar com os ministros seus supe- 
riores ou com os servos seus pares, que trate de ma- 
neira ímpia as realidades divinas, mesmo que esteja 
convencido de ter violado algum outro interdito. 

Com efeito, se a desordem e a confusão violam as 
definições e as leis mais divinas, não há nenhuma 
razão que autorize, mesmo a favor de Deus, a inverter 
a ordem que Deus instituiu. Porque Deus não está 
dividido contra si mesmo; sem isto como seu Reino 
subsistiria? (Mt 12,25). E se é verdade que segundo o 
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testemunho da Escritura é a Deus que pertence todo 
julgamento (Is 30,18), se é verdade, de outra parte, 
que os sacrificadores são, junto com os sumos sacer- 
dotes, os mensageiros e os intérpretes dos julgamen- 
tos divinos (Ml 2,7), é a eles que pertence te iniciar 
nos ensinamentos divinos, na medida de tuas forças, 
por meio dos ministros e quando a ocasião se apre- 
sentar, porque eles próprios te conferiram a dignida- 
de de servo. Não é isso, ademais, o que os símbolos 
sagrados te ensinam de maneira gritante? Com efeito, 
todos os assistentes não são afastados do Santo dos 
santos, [1088 D] mas a ordem daqueles que consa- 
gram os sacrificadores mais dele se aproxima; em se- 
guida vem o lugar dos sacrificadores, seguida dos 
ministros. Quanto aos servos, foram-lhes determina- 
das como lugar próprio as portas do santuário. É aí 
que são iniciados e se mantêm, não como guardiães, 
mas para que cada um esteja em seu lugar, e que 
tenham consciência [1089 4] de estar mais próximos 
do povo e de não pertencer à hierarquia sacerdotal. 

Se Aquele que é o santo princípio de toda ordem 
admitiu-os santamente a participar das realidades di- 
vinas, é claro todavia que foi a outros, mais familiares 
com estas realidades, que foi confiado o cuidado de 
distribuí-las. Estes últimos, efetivamente, cuja pre- 
sença junto do altar dos divinos sacrifícios é simbóli- 
ca [de sua dignidade], vêem e entendem claramente 
os mistérios divinos que a eles se revelam. Descendo 
em sua bondade até aqueles que permanecem fora 
das divinas moradias, revelam, segundo seus méri- 
tos, tanto aos servos como ao povo santo e também às 
ordens dos purificados estes mistérios sagrados que 
permaneceram ao abrigo de toda sujeira até esta 
irrupção tirânica que, apesar dele, forçou o Santo dos 
santos a sofrer tuas injúrias. 
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Tens a pretensão de bem conservar os santos 
mistérios e velar por eles; na verdade, porém, não sa- 
bes nada, não aprendeste nada, não possuis nenhum 
dos segredos [1089 B] que pertencem aos sacrifica- 
dores, a ponto de ignorares até a verdade que a Escri- 
tura ensina, tu que, para a perdição de teus ouvintes, 
fazes dela a cada dia o objeto de tuas logomaquias. 

Se um homem se apossasse de um cargo de gover- 
nador sem para isso ter recebido missão do rei, haveria 
razão de ser punido. Se, enquanto o arconte pronun- 
cia a respeito de algum indiciado tanto uma absol- 
vição por inculpabilidade como uma condenação, um 
de seus subordinados, que assiste ao julgamento, ti- 
ver a audácia, não digo a ponto (como fizeste para o sa- 
crificador) de cobri-lo de lama, mas simplesmente de 
voltar atrás sobre seu julgamento, não pareceria des- 
sa forma desapossá-lo de sua função de comandante? 
Ora, está bem aí, homem, a insolência que manifestas 
contra um homem benevolente e doce e contra as cons- 
tituições hierárquicas às quais ele está submetido. 

Seria necessário dizer o mesmo cada vez que al- 
guém excede sua dignidade própria, mesmo que pa- 
reça agir de maneira conveniente, pois tal abuso não 
é permitido a ninguém. Com efeito, o que havia de in- 
conveniente em que Ozias queimasse incenso em hon- 
ra de Deus (2Cr 26,16.19), em que Saul sacrificasse 
(IRs 13,9), em que os demônios tirânicos confessas- 
sem verdadeiramente a divindade de Jesus (Mc 3,12)? 
[1089 C] Ora, a teologia não deixa de excomungar al- 
guém que usurpa uma função estranha. [Ela ensina] 
que cada um deve permanecer nos limites ordenados 
de sua função, que apenas o chefe dos sacrificadores 
tem o direito de penetrar no Santo dos santos, e ain- 
da somente uma vez no ano e com toda a pureza que 
a lei exige do sumo sacerdote (Lv 16,2; Ex 30,10-12). 
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Os sacrificadores permanecem em torno do santuário 
e os levitas “não devem tocar no santuário sob pena 
de morte” (Nm 4,20). É por isso que o Senhor se irri- 
tou em seu coração contra a temeridade de Ozias (2Cr 
26.19) e deu a lepra a Maria, que se intrometera em- 
reger o legislador (Nm 12,10). Os demônios maltrata- 
ram os filhos de Sceva (At 19,14) e a Escritura diz 
[sobre estes usurpadores]: “Eu não os enviei e eles 
correram. Não lhes falei e profetizaram” (Jr 23,21), e 
ainda: “Quando um ímpio imola para mim um bezer- 
ro é como se matasse um cachorro” (Is 66,83). 

Em suma, a perfeita Justiça de Deus rejeita aque- 
les que violam a lei [1089 DJ]. Se dizem: “É em teu 
nome que realizamos tantas obras poderosas”, ela res- 
ponde: “Eu não vos conheço, ide daqui, vós todos que 
operais contra a lei” (Mt 7,22-23). É, portanto, um 
sacrilégio, segundo a palavra da santa Escritura, rea- 
lizar indignamente até uma obra de justiça (Dt 16,20). 
[1092 A] É preciso que cada um entre em si mesmo e 
que, sem sonhar com tarefas mais altas e mais pro- 
fundas, limite seus intentos às funções que lhe foram 
indicadas, na medida de seus méritos (Rm 11,20). 


8 2. - Mas então, dirás, não é preciso que prestem 
conta de suas faltas, os sacrificadores ímpios, aqueles 
que são convencidos de ter realizado alguma outra in- 
conveniência? Será preciso que “aqueles que se glo- 
riam na Lei” sejam os únicos a ter o direito de “deson- 
rar a Deus violando a Lei”? (Rm 2,23). Neste caso, como 
os sacrificadores podem ser os intérpretes de Deus? 
Como podem ensinar ao povo sobre virtudes divinas 
das quais eles mesmos ignoram o poder? Se vivem nas 
trevas, como iluminarão os outros? Como transmiti- 
rão o Espírito santo, se não manifestam por sua manei- 
ra de viver e em toda verdade sua fé no Espírito santo? 
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Eis o que responderei às tuas questões, [1092 B] 
porque não tenho nenhum ódio contra Demófilo, e 
não quero te abandonar aos prestígios de Satã. Cada 
uma das ordens que vivem junto de Deus é mais con- 
forme a Deus que aquela que vive mais longe dele. 
Ora, aquelas que estão mais próximas da verdadeira 
Luz são, ao mesmo tempo, mais capazes de receber a 
iluminação e mais capazes de transmiti-la. Não ima- 
gines que se trate de proximidade espacial; entendo 
por proximidade a maior aptidão para receber os dons 
de Deus. Se, portanto, a ordem dos sacrificadores é 
[em nossa hierarquia] a mais apta a transmitir a ilu- 
minação, aquela que nada ilumina se encontra por 
isso mesmo inteiramente excluída da ordem sacerdo- 
tal e do poder próprio do sacerdócio; com mais forte 
razão aquela que não recebe nenhuma parte da ilu- 
minação. 

Parece-me, portanto, muito insolente aquele que, 
assim desprovido, mistura funções sagradas; aquele 
que, sem vergonha ou pudor, faz indignamente vio- 
lência aos santos mistérios; que imagina que Deus 
ignore os segredos de sua consciência; que pensa po- 
der enganar Aquele [1092 C] que chama falsamente 
seu Pai; que ousa servir-se da forma de Cristo para 
pronunciar sobre os simbolos divinos, não ouso dizer 
preces consecratórias, mas, ao contrário, blasfêmias 
impuras. Não, tal homem não é um sacrificador, mas 
um inimigo, um trapaceiro, alguém que ilude a si 
mesmo, um lobo vestido com pele de ovelha para ata- 
car o povo de Deus (Mt 7,15). 


8 3. - Todavia, não é a Demófilo que é permitido 
sem sacrilégio exigir contas a tais pecadores. Com efei- 
to, se a teologia prescreve a justo título fazer justiça (e 
é exatamente fazer justiça querer [1092 D] tratar cada 
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um segundo seus méritos), é preciso que esta justiça 
sempre seja perfeitamente feita, isto é, levando em 
conta a dignidade e o lugar de cada indiciado. É justo, 
consequentemente, que os próprios anjos recebam o 
quinhão e o mandato que correspondem à sua digni- 
dade; todavia, não cabe a nós, Demófilo, outorgá-los. 
Porque seu papel é servir de intermediários para nos 
transmitir as decisões divinas, conforme seus anjos 
superiores lhas transmitiram. 

[1093 A] Em suma, é sempre por meio dos seres 
da primeira ordem que os da segunda ordem recebem 
a parte que lhes reserva, segundo sua dignidade, a 
Providência harmoniosa e infinitamente justa que 
reina sobre todo ser. É a eles, por conseguinte, que o 
próprio Deus prepôs ao governo dos outros, que per- 
tence julgar segundo sua dignidade aqueles que rece- 
beram missão de dirigir e que são seus subordinados. 
Assim, que Demófilo, por sua vez, ordene em si mes- 
mo, segundo sua dignidade, a razão, a cólera e a cobi- 
ça, e que se abstenha de violar a ordem de suas pró- 
prias faculdades, mas que, ao contrário, em si mesmo, 
a razão superior, em virtude de sua superioridade, 
comande as faculdades inferiores. Porque, se nos acon- 
tece ver em lugar público um mestre, um velho, um 
pai ultrajado, atacados e espancados por um escravo, 
por um jovem, por um filho, consideramos ímpio não 
correr em socorro daqueles que têm mais dignidade, 
alguma injustiça que eles mesmos possam ter come- 
tido primeiro. Como, pois, não se envergonhar de dei- 
xar a razão injustamente maltratada pela cólera e pela 
cobiça, de aceitar que ela perca o império que Deus 
lhe outorgou, [1093 B] de fomentar assim em nós 
mesmos, de maneira ímpia e injusta, a perturbação, 
a sedição e a desordem? É por isso que o bem-aven- 
turado que foi encarregado por Deus de ordenar nos- 
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sas santas instituições julga indigno de administrar a 
Igreja de Deus todo aquele que não colocou em ordem 
primeiro sua própria casa (ITm 3,15). Porque aquele 
que ordenou a si mesmo poderá ordenar outros; aquele 
que ordenou outros poderá ordenar uma casa; aquele 
que ordenou uma casa poderá ordenar uma cidade; 
aquele que ordenou uma cidade poderá ordenar uma 
nação. Em suma, segundo a palavra da Escritura, 
“aquele que é fiel nas pequenas coisas será também 
fiel nas grandes. Infiel nas pequenas, será infiel nas 
grandes” (Lc 16,10). 


8 4. - [1098 C] Quanto a ti, começa então a colo- 
car em seus lugares, segundo sua dignidade, a cobi- 
ça, a cólera e a razão. Aceita pessoalmente o lugar 
que os ministros de Deus te indicam. Que eles pró- 
prios se submetam aos sacrificadores; os sacrifi- 
cadores, aos sumos sacerdotes; os sumos sacerdotes, 
aos apóstolos e a seus sucessores. E, caso aconteça 
que um destes se desvie de seus deveres, serão seus 
pares que santamente o repreenderão. Assim, as or- 
dens não se confundirão, mas cada uma permanece- 
rá nos limites de sua ordem e de sua função sagrada. 

Tais são nossas instruções e eis o que deves sa- 
ber e realizar. Quanto à tua conduta desumana para 
com o homem que qualificas de ímpio e criminoso, 
não sei como chorar sobre a perdição daquele que amo. 
De quem crês, pois, que te instituímos como servi- 
dor? Se não é, pois, do Deus bom, é preciso então que 
sejas totalmente estranho a nós e a nosso serviço. 
Neste caso, procures outro Deus, outro sacerdócio: 
em contato com eles, em vez de te iniciar santamente, 
tornar-te-ás uma besta selvagem [1093 D] e o cruel 
ministro de uma desumanidade que te é cara. É, por- 
tanto, por nós mesmos que fomos elevados à mais 
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santa perfeição? Não temos necessidade para nós deste 
amor que Deus manifesta em relação aos homens? 
De outra forma, como o diz a Escritura, não é a um 
duplo pecado que sucumbimos como os ímpios (Jr 
2,13), não só ignorando a qual Deus ultrajamos, 
mas ainda tirando de nós mesmos nossa própria jus- 
tificação e crendo então ver o que não vemos? (Rm 
1,22). 

Diante de tal espetáculo o céu se assombrou; de 
minha parte estremeci e [1096 A] não acreditava em 
meu próprio testemunho a este respeito. Se não tives- 
se encontrado esta carta, que jamais deveria ter lido, 
ainda que outros testemunhos tivessem tentado me 
persuadir de tua falta, jamais teria crido que Demófilo 
pôde desconhecer a universal bondade de Deus e seu 
amor pelo homem ou esquecer de qual misericórdia ele 
próprio tem necessidade para obter sua própria sal- 
vação; mais ainda, que ele pretendeu interdizer aos 
sacrificadores que tolerassem, em sua bondade, as ig- 
norâncias populares, plenamente conscientes como são 
de suas próprias fraquezas. O teárquico Iniciador usou 
outro método. “Separado dos pecadores”, como diz a 
Escritura (Hb 7,26), ele não deixa de apresentar à sua 
consideração, como prova de seu amor caritativo, a 
extrema vigilância do pastor que “apascenta seus cor- 
deiros” (Jo 21,15). Trata de “mau servidor” (Mt 18,32) 
aquele que não perdoa a dívida de seu companheiro e 
que recusa fazer outros participar, ainda que parcial- 
mente, nas imensas bondades das quais ele foi bene- 
ficiário. [1096 B] [Jesus] declara justo que este homem 
sofra por sua vez a mesma sorte que ele reservou [a 
seu companheiro] (Mt 18,34). É a isso que devemos 
estar atentos, tanto eu como Demófilo. 

Para aqueles que foram ímpios com ele, [Jesus] 
durante sua Paixão, implora o perdão do Pai (Lc 23,34), 
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mas recrimina seus discípulos que desejavam de bom 
grado punir impiedosamente a hipocrisia de seus per- 
seguidores samaritanos (Lc 9,53ss). Ora, o que tens a 
audácia de repetir cem mil vezes na carta, é que não 
procuraste tua vingança pessoal, mas a de Deus. Dize- 
me verdadeiramente, é pelo mal que se vinga Aquele 
que é o próprio Bem? É 


85.-[1096C] Portanto, “não temos um chefe dos 
sacrificadores que seja incapaz de se compadecer 
de nossas fraquezas (Hb 4,15) mas, ao contrário, ele 
ignora toda maldade e tem piedade de nós. “Ele não 
contestará nem gritará” (Mt 12,19), porque “ele é doce” 
(Mt 11,29) e “é ele que é a vítima de propiciação por 
nossos pecados” (IJo 2,2). Também não poderiamos 
tolerar arrebatamentos [como os teus] que não teste- 
munham um verdadeiro zelo, mesmo que invocasses 
dez mil vezes os exemplos de Finéias (Nm 25,1.13) e 
de Elias (IRs 18,40). Quando aqueles discípulos, que 
não tinham nenhuma parte no espírito de doçura e de 
bondade, invocaram tais precedentes, Jesus de modo 
nenhum se convenceu (Lc 9,54). É assim que nosso 
divino mestre instrui com benevolência aqueles que 
se opõem ao ensinamento divino, porque é preciso 
instruir os ignorantes, e não puni-los; não se deve 
bater num cego, e sim tomá-lo pela mão, a fim de con- 
duzi-lo. 

Tu, ao contrário, esbofeteando-o, rejeitaste des- 
denhosamente este homem que começava a levantar 
os olhos para a luz e, quando avançava para ti [1096 
D) cheio de bondade, tiveste a audácia (como não tre- 
mer?) de rejeitá-lo, ao passo que Cristo, por ser bom, 
vai procurar aquele que anda errante sobre a monta- 
nha (Mt 18,12), chama-o quando foge e, logo que o 
encontra, toma-o sobre seus ombros (Lc 15,5). Eu te 
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conjuro: não nutramos contra nós mesmos tão maus 
desígnios, [1097 A] não voltemos a espada contra nosso 
próprio coração (Mt 26,52). Com efeito, se começar- 
mos a cometer a injustiça em relação a outros ou a 
praticar o bem, mesmo que não realizemos plenamente, 
o que quisemos, permanece que assim tomamos o 
hábito, tanto da malícia como da bondade, e que do- 
ravante possuiremos a plenitude, ou das virtudes di- 
vinas ou das paixões animais. Conforme a escolha que 
fizermos, ou caminharemos como seus companhei- 
ros, sobre as pegadas dos anjos bons e, gozando lá 
em cima como cá embaixo de uma paz perfeita, liber- 
tos de todos males, receberemos em partilha eterna o 
repouso de uma plena beatitude; habitando para sem- 
pre em Deus, conheceremos então o maior dos bens; 
ou então permaneceremos ao mesmo tempo em guer- 
ra com Deus e conosco mesmos; cá embaixo, como 
depois da morte, seremos expostos aos demônios 
cruéis. Precisamos, portanto, tomar o maior cuidado 
de viver com o Deus bom, de jamais deixar o Senhor, 
de não merecer ser contados pela Justiça divina no 
número dos maus que atraem seu justo castigo sobre 
si mesmos. [1097 B] Tal é o perigo que receio antes de 
tudo, e é por isso que oro, a fim de não ter parte em 
nenhum mal. 

Se quiseres, eu te lembrarei, além disso, a visão 
divina que teve um santo homem. Não sorrias. O que 
vou te contar é autêntico. 


8 6. - Encontrando-me um dia em Creta, o santo 
homem Carpos acolheu-me em sua casa. Se existe 
homem cuja inteligência purificadíssima predispõe 
para a contemplação divina, é exatamente este. Ja- 
mais começaria a celebrar os santos mistérios sem 
ter pronunciado primeiro santas invocações prepara- 
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tórias [1097 C] e sem que lhe tivesse aparecido algu- 
ma agradável visão. Ora, ele contou que um dia a in- 
fidelidade de um homem o contristava. A causa da 
tristeza era que este infiel havia desviado da fé em 
Deus um dos membros de sua igreja, quando ainda 
celebrava as alegres festas de seu batismo. Era ne- 
cessário, pois, que Carpos, com suá bondade, orasse 
por todos os dois e que invocasse a ajuda do Deus 
salvador, a fim de reconduzir à virtude um destes ho- 
mens, a fim de vencer o outro à força de benefícios. 
Era necessário que ele os retomasse sem descanso 
cada dia de sua vida, para assim os elevar ao conheci- 
mento de Deus, até o dia em que suas objeções fos- 
sem resolvidas, quando seriam, enfim, forçados por 
uma legítima convicção a renunciar sabiamente a suas 
audazes loucuras. 

Contudo, em vez disso, ele experimentava, ao con- 
trário, não sei por que, naquele tempo e pela primeira 
vez de sua vida, uma forte indignação e uma grande 
amargura. [1097 D] Foi nessa má disposição que se 
deitou e adormeceu. (Porque a noite chegara.) No meio 
da noite, isto é, à hora em que tinha o costume de 
despertar para cantar os louvores de Deus, ele se le- 
vantou, pois não encontrava nenhum repouso em uma 
série de breves sonos, sempre interrompidos. Embora 
permanecendo no comércio com Deus, sentia-se pre- 
sa de um desgosto irreligioso e se irritou, dizendo que 
era injusto deixar viver os ímpios, homens que se des- 
viam dos retos caminhos do Senhor. 

[1100 A] Dizendo isto, suplicava a Deus que lan- 
çasse seu raio impiedoso para pôr fim, de um só gol- 
pe, às vidas dos dois infiéis. Foi então, segundo o pró- 
prio relato feito por ele mesmo, que a casa em que se 
encontrava lhe pareceu bruscamente sacudida em 
todos os sentidos, depois dividida em duas partes pelo 
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meio, desde o teto. Uma chama viva apareceu, des- 
cendo até ele no lugar do teto que parecia desapareci- 
do. O próprio céu se rasgou e, da abóbada do céu, 
Jesus lhe apareceu, no meio de uma multidão infinita 
de anjos em forma humana. . 

Carpos levantou os olhos e tal espetáculo o as- 
sombrou. Olhando então para baixo, viu (conforme 
contou) o próprio solo se abrir, formando um abismo 
escancarado e tenebroso e, diante dele, [1100 B)àbeira 
do abismo, os dois homens que amaldiçoara, tremen- 
do, fugindo pouco a pouco. Do fundo do abismo, vê 
serpentes que se arrastam e, enrolando-se em torno 
de seus pés, ora os esfolam ora os tornam pesados e, 
arrastando-os para si, os rasgam e os arranham com 
seus dentes e caudas, em uma palavra, fazendo tudo 
para que caiam no abismo. Além disso, misturados 
às serpentes, homens agridem estes infelizes e os sa- 
codem, empurram e espancam. Quanto a eles, pare- 
cem já a ponto de sucumbir, em parte contra a vonta- 
de em parte de bom grado, pouco a pouco violentados 
pelo Maligno e ao mesmo tempo seduzidos por seus 
encantos. 

Carpos se encheu de alegria, disse-me, contem- 
plando o espetáculo de baixo. Esquecendo o espetá- 
culo do alto, impacientava-se [1100 C] e se indignava 
de que os infiéis ainda não tivessem sucumbido. Por 
várias vezes ele juntou seus esforços aos das serpen- 
tes. Impotente, irritava-se e soltava imprecações. 

Por fim, tendo levantado os olhos, reviu no céu o 
mesmo espetáculo de há pouco. Desta vez, porém, 
Jesus, movido de compaixão, levantou-se de seu tro- 
no supraceleste, desceu até os infiéis e lhes estendeu 
compassivamente a mão, enquanto os anjos o assis- 
tiam, retendo estes dois homens, um de um lado e 
outro do outro. Então Jesus disse a Carpos: “Com tua 
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mão já erguida, é em mim agora que tu deves bater, 
porque eis-me de novo pronto para sofrer pela salva- 
ção dos homens, e o faria com grande alegria se assim 
impedisse outros homens de pecar. Além disso, vê tu 
mesmo se tens razão de permanecer no abismo com 
as serpentes em vez de viver com Deus [1100 D] em 
companhia dos bons anjos, que são os amigos dos 
homens.” 
Tal foi a narração de Carpos, e nela acredito. 


[1104 AJIX. - A Tito, sumo sacerdote, que pedira 
por carta o que significam a casa da Sabedoria, 
sua cratera, sua alimentação e sua bebida. 


8 1.- [1104 B] Não sei, bom Tito, se são Timóteo 
partiu sem nada entender dos símbolos teológicos dos 
quais fui o exegeta. Ao menos, na Teologia simbólica, 
explicamos-lhe em detalhes todas estas expressões 
usadas pela Escritura para falar de Deus e que pare- 
cem monstruosas ao vulgo. Para as almas não inicia- 
das, com efeito, é uma impressão terrivelmente ab- 
surda que nossos Antigos produzem quando revelam 
mediante enigmas secretos e audaciosos esta verda- 
de mística da inacessível Sabedoria que permanece 
incompreensível aos profanos. É por isso que a maio- 
ria de nós permanece incrédula diante da revelação 
escriturística dos mistérios divinos, pois não os con- 
templamos a não ser por meio dos símbolos sensíveis 
com os quais foram revestidos. 

Mas é preciso despojá-los e considerá-los em sua 
total nudez. Contemplando-os assim, poderemos ve- 
nerar esta Fonte de vida que se derrama em si mesma 
e que permanece em si mesma, [1104 C] esta Potência 
única, simples, que se move e age espontaneamente, 


312 


que não sai de si mesma, mas que constitui em si o 
conhecimento de todos os conhecimentos, porque ja- 
mais cessa de contemplar a si mesma. Por outro lado, 
julgamos necessário te expor, a ti e a outros, na medi- 
da de nossas forças, toda a variedade dos símbolos 
sagrados pelos quais a Escritura representa Deus. Por- 
que se os considerarmos de fora, eles parecem cheios 
de incrível e fantasmagórica monstruosidade. 

No que se refere, por exemplo, à geração supra- 
essencial de Deus, as Escrituras nos representam o 
ventre de Deus gerando Deus de maneira corporal (Sl 
109,3) e o próprio Verbo saindo como sopro de ar de 
um peito humano (Sl 44,1). Elas nos descrevem o Es- 
pírito como expirado pela boca (SI 32,6). [1105 A] Fa- 
lam do seio divino que gera o Filho de Deus, no-lo 
representando sob forma corporal, com imagens fisi- 
cas. Empregam imagens tais como as de árvores, de 
rebentos, de flores, de raízes, ou ainda de fontes de 
águas borbulhantes, de fontes luminosas às resplan- 
decentes irradiações, e todas estas outras alegorias 
pelas quais a Escritura revela os mistérios do Deus 
supra-essencial. 

No que se refere às Providências inteligíveis de 
Deus, seus dons, suas aparições, suas potências, suas 
propriedades, seus repousos, suas moradas, seus pro- 
cessos, suas distinções, suas uniões, — são repre- 
sentadas por uma variedade de figuras, tanto antropo- 
mórficas como animais (quer se trate de bestas 
selvagens ou domésticas), tanto vegetais como mine- 
rais. Deus se reveste de ornamentos femininos ou de 
equipamentos bárbaros. A ele são atribuídos, como a 
um artesão, os atributos do oleiro ou do fundidor. É 
colocado sobre cavalos, sobre carros, [1105 B] sobre 
tronos. Para ele são organizados festins enfeitados de 
requintes culinários. Ele é apresentado no momento 
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de beber, de se embebedar, de adormecer, de se con- 
duzir como bêbado vulgar. 

É preciso ainda enumerar as cóleras que lhe são 
atribuídas, as dores, os juramentos de todas as espé- 
cies, os arrependimentos, as maldições, os ressenti- 
mentos, os sofismas múltiplos e equívocos que ele usa 
na Escritura para eludir suas prorhessas, a guerra 
dos gigantes que o Gênesis narra, durante a qual é 
dito que Deus teve medo desses homens poderosos e 
que usou de astúcia com eles, embora tivessem 
construído sua torre não para prejudicar a outros, 
mas para sua própria salvação; o conselho realizado 
no céu para enganar e seduzir Acab; a multiplicidade 
das paixões materiais que os Cânticos referem e que 
conviriam às cortesãs, e assim por diante para todas 
as santas alegorias que se teve a audácia de empre- 
gar para representar Deus, projetando para fora e 
multiplicando as aparências visíveis do mistério, divi- 
dindo o único e incomposto, [1105 CJ] figurando sob 
formas múltiplas o que não tem forma nem figura, de 
modo que aquele que poderia ver a beleza oculta no 
interior [destas alegorias] as considerasse místicas, 
conformes a Deus e cheias de grande luz teológica? 

Não creiamos, efetivamente, que as aparências ale- 
góricas bastem plenamente a si mesmas. Elas são, na 
verdade, os escudos que garantem esta ciência inaces- 
sível, que a multidão não deve contemplar, a fim de 
que os mais santos mistérios não se ofereçam aos pro- 
fanos e que não se desvelem a não ser aos verdadeiros 
amigos da santidade, porque somente eles sabem de- 
sembaraçar os mistérios sagrados de toda representa- 
ção pueril, por serem os únicos capazes de penetrar 
pela simplicidade de sua inteligência e pelo poder pró- 
prio de suas potências contemplativas até a verdade 
simples, maravilhosa e transcendente dos símbolos. 
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É preciso considerar além disso que os teólogos 
comunicam seu saber segundo um dúplice modo: 
[1105 DJ] indizível e místico de uma parte; de outra, 
evidente e mais facilmente cognoscível. O primeiro 
modo é simbólico e supõe uma iniciação; o outro é 
filosófico e se realiza por via de demonstração. Acres- 
centemos que o inexprimível se entrecruza com o ex- 
primível. Aquele persuade e contém em si mesmo a 
virtude de suas afirmações; este opera e, por inicia- 
ções que não se ensinam, situa as almas em Deus. E 
por isso que, para nos iniciar nos mais santos [1108 
A) mistérios, os iniciadores de nosso Testamento, do 
mesmo modo que os da tradição mosaica, não hesita- 
ram em usar símbolos convenientes a Deus. Vemos 
igualmente os santíssimos anjos usarem enigmas para 
promover os mistérios divinos, e o próprio Jesus ensi- 
nar a ciência de Deus sob a forma da parábola, trans- 
mitindo-nos o mistério de sua operação divina sob a 
figura de uma Ceia. Com efeito, convinha não só que 
o Santo dos santos fosse preservado das sujeiras da 
multidão, mas ainda que a vida humana, que é em 
sua própria substância ao mesmo tempo indivisível e 
divisível, recebesse, segundo o modo que lhe convém, 
as iluminações do saber divino. Assim, a parte im- 
passível da alma destina-se aos espetáculos simples 
e interiores das imagens que têm a forma divina, en- 
quanto a parte passional desta mesma alma ao mes- 
mo tempo cura-se como convém à sua natureza e se 
eleva até as realidades mais divinas através das figu- 
rações bem combinadas [1108 B] dos símbolos alegó- 
ricos, porque tais véus lhe convêm propriamente, como 
o prova o exemplo daqueles que, tendo ouvido o ensi- 
namento teológico de maneira clara e sem véus, for- 
jam para si próprios alguma figura que os ajude a 
compreender o ensinamento teológico que ouviram. 
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8 2. - Como Paulo e a verdadeira razão disseram, 
a obra cósmica de todo universo visível torna mani- 
festos os mistérios invisíveis de Deus. Igualmente os 
teólogos se colocam ora do ponto de vista social e le- 
gal, ora do ponto de vista da pureza sem mistura do 
próprio objeto que consideram; ora no plano humano 
e mediato, ora sobre um plano que fjão é deste mun- 
do e que visa à própria perfeição. Por vezes eles se 
apóiam sobre leis evidentes, por vezes [1108 C] sobre 
prescrições indizíveis, segundo convém às santas ex- 
pressões que empregam, às santas inteligências e às 
santas almas às quais se dirigem. Porque não é a uma 
narração puramente histórica, mas a uma perfeição 
vivificante que tende seu raciocínio, quer o considere- 
mos em seu conjunto ou em suas partes. 

É preciso pois que, desafiando também nós os 
preconceitos populares, penetremos santamente no 
coração dos símbolos sagrados. Não devemos menos- 
prezá-los, porque nasceram destes caracteres divinos 
dos quais levam a marca, porque são as imagens cla- 
ras de espetáculos inefáveis e maravilhosos. Com efei- 
to, não são apenas as luzes supra-essenciais e inteli- 
gíveis, isto é, mais simplesmente os mistérios divinos, 
que revestem de múltiplas figuras alegóricas - quan- 
do se chama por exemplo de Fogo o Deus supra-es- 
sencial e que se atribui o epíteto incandescentes às 
Escrituras inteligíveis de Deus (Dt 4,33) - mas são 
igualmente as hierarquias conformes a Deus dos an- 
jos, ao mesmo tempo inteligíveis e inteligentes, que 
são representadas sob diversas formas, [1108 D] com 
grande variedade de estruturas, e entre outras, sob 
figuras ígneas. Somente esta própria imagem do fogo 
toma sentido diferente conforme seja aplicada a Deus 
que transcende toda inteligência, ou a suas Providên- 
cias ou a suas razões inteligíveis ou, enfim, aos anjos. 
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Em um caso ela é considerada a título de causa; em 
outro caso, a título de substância; em um terceiro, a 
título de participação, e em um outro caso ainda a 
outros títulos, conforme o exijam a consideração de 
cada caso e seu lugar na ordem do saber. Com efeito, 
não convém misturar ao acaso [1109 A] os símbolos 
sagrados, mas aplicá-los convenientemente às cau- 
sas, às substâncias, às potências, às ordens, às dig- 
nidades das quais eles são os sinais reveladores. 

Todavia, para não alongar esta carta além da 
medida, passemos ao exame da questão que nos sub- 
meteste. O que dizemos é que todo alimento aperfei- 
çoa aquele que ele nutre, completa o que há de inaca- 
bado e insuficiente, remedeia sua fraqueza, vigia sobre 
sua vida, fá-lo reflorescer e reviver, torna sua vida 
agradável; em suma, dissipa o pesar e a imperfeição 
para nele introduzir a alegria e a perfeição. 


8 3.- [1109 B) A Escritura, portanto, tem razão 
de celebrar esta benéfica Sabedoria da qual é muito 
pouco chamá-la sábia, dizendo que ela estabelece uma 
cratera mística, que ela aí derrama uma santa bebi- 
da, não sem ter tido o cuidado de primeiro preparar 
alimentos sólidos, e em seguida ela chama com fortes 
gritos, em sua bondade, todos aqueles que dela têm 
necessidade (Pr 9,2,4). 

É, portanto, um alimento de duas espécies que a 
divina Sabedoria prepara; um é sólido e estável, o outro 
líquido e fluido. E é numa cratera que ela prepara as 
bondades providenciais. Esta cratera, efetivamente, 
porque é circular e largamente aberta, deve simboli- 
zar esta Providência que não começa nem acaba, que 
ao mesmo tempo se desdobra sobre todas as coisas e 
as envolve a todas. Mas ainda que se estenda proces- 
sivamente por toda parte, ela permanece em si e con- 
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serva sua imutável identidade. Persevera em sua to- 
tal e indefectível subsistência como a própria cratera 
permanece estável e firme. 

Diz-se também que a Sabedoria [1109 D] cons- 
truiu para si uma casa e que é aí que ela preparou os 
alimentos sólidos e as bebidas, assim como a própria 
cratera (Pr 9,1.ss), para que todo aquele que interpre- 
ta de maneira divina os mistérios divinos aprenda cla- 
ramente que a Causa universal de toda existência e 
de toda perfeição é igualmente uma perfeita Providên- 
cia, que ela desce processivamente sobre todas as 
coisas, que nasce por toda parte, que tudo contém, 
que ao mesmo tempo, em razão de sua identidade trans- 
cendente, ela não é nada em nada; todavia, separada 
de tudo, permanecendo ela própria idêntica e eterna- 
mente em si, não sofre de nenhum modo qualquer 
modificação, não saindo jamais de si nem deixando sua 
própria morada e sua sede imóvel, porque é aí que ela 
exerce, em sua bondade, a plenitude de suas opera- 
ções providenciais, [1109 D] e é daí que ela desce pro- 
cessivamente sobre todas as coisas, sem deixar de per- 
manecer em si mesma, ao mesmo tempo estável e mó- 
vel, e todavia escapando simultaneamente ao repouso 
e ao movimento, o que quer dizer que ela possui ao 
mesmo tempo normal e maravilhosamente o poder de 
exercer sua Providência, embora permanecendo está- 
vel no próprio exercício de sua Providência. 


8 4. — Mas que significam alimento sólido e ali- 
mento líquido? Celebra-se, com efeito, a Sabedoria ben- 
feitora dizendo que ela, providencialmente, ao mesmo 
tempo, concede os dois como dom. 

[11124] O alimento sólido significa, creio, a perfei- 
ta identidade de um poder intelectivo permanente, 
graças ao qual, em virtude de um modo de conheci- 
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mento estável, poderoso, único e indivisível, os misté- 
rios divinos se deixam participar por esses sentidos 
intelectuais aos quais o diviníssimo Paulo, tendo-o 
recebido da própria Sabedoria, distribui o alimento 
verdadeiramente sólido (Hb 5,14). Quanto ao alimen- 
to líquido, ele simboliza esta onda superabundante 
que tem a diligência de se estender processivamente 
a todos os seres, e que, além do mais, através dos 
objetos variados, múltiplos e divisíveis, conduz gene- 
rosamente aqueles que nutre, segundo suas aptidões 
próprias, até o conhecimento simples e constante de 
Deus. É por isso que as palavras inteligíveis de Deus 
são comparadas ao orvalho, à água, ao leite, ao vinho 
e ao mel, porque elas têm, como a água, o poder de 
fazer nascer a vida; como o leite, o de fazer crescer os 
vivos; como o vinho, o de reanimá-los; como o mel, o 
de curar e ao mesmo tempo conservá-los. [1112 B] 
Tais são, efetivamente, os dons que a Sabedoria de 
Deus concede àqueles que se dela aproximam com 
coração sem inveja, e é assim que ela sobre eles der- 
rama as ondas trasbordantes de suas inesgotáveis 
delícias. Trata-se certamente de autênticas delícias. 
É também celebrada dizendo-se que, por seus dons, 
ao mesmo tempo ela dá à luz e amamenta, reanima e 
aperfeiçoa (Pr 9,5.11). 


8 5. - É ouvindo estas delícias em sentido sagra- 
do que se diz do Deus, que é a causa mesma de todo 
bem, que ele se exalta, para significar a superabun- 
dante plenitude de delícias que ultrapassam toda in- 
teligência, digamos melhor, a perfeita e indizível mo- 
rada da perfeição divina. Enquanto, em nossa 
linguagem, a embriaguez [1112C] significa pejorativa- 
mente um abuso de bebida que nos priva do uso da 
inteligência e do bom senso, quando se trata de Deus, 
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devemos compreender bem a embriaguez e ver nela 
nada mais que a superabundância desmedida de to- 
dos os bens que ele contém em si a título de causa; e 
se o homem embriagado está fora de seu bom senso, 
aplicando a imagem a Deus, devemos compreender 
que, em sua transcendência que está além de toda 
inteligência, ele se separa do ato intelectivo, situan- 
do-se além mesmo do plano em que se distinguem 
intelecção e inteligível, além mesmo de toda existên- 
cia. Embriagado de todo bem possível, afirmamos sim- 
plesmente que Deus está assim fora de si, porque é 
muito pouco atribuir-lhe ao mesmo tempo a plenitu- 
de de todos os bens. Ele ultrapassa toda a sua falta 
de medida e, ao mesmo tempo, sua morada é exterior 
e transcendente a tudo o que existe. 

Inspirando-nos nessas exegeses, interpretaremos 
do mesmo modo os banquetes dos santos no Reino de 
Deus. Com efeito, diz-se que [1112 D] o Rei pessoal- 
mente “se aproximará, os fará sentar à mesa e os ser- 
virá” (Lc 12,37), manifestando assim certo acordo dos 
espíritos e uma participação comum dos santos nos 
bens divinos, a assembléia celeste dos primeiros nas- 
cidos marcados pelo mesmo selo, os espíritos dos jus- 
tos perfeitos pela plenitude de todos os bens. Se o Rei 
os coloca à mesa, parece-nos que é preciso interpre- 
tar como o repouso [11134] que sucede à multidão de 
fadigas, como a vida calma, como o comércio de Deus 
na Luz e no Reino dos vivos em meio à plenitude de 
uma santa alegria, como a generosa distribuição de 
todos os bens que asseguram a felicidade, enchen- 
do os justos de sagrada alegria. Se eles assim bri- 
lham, é porque Jesus pessoalmente os coloca à mesa 
e os serve, concede-lhes o dom de um repouso eterno, 
distribui-lhes e neles infunde a plenitude de toda be- 
leza. 
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8 6. —- Todavia, me pedirás, bem o sei, que te ex- 
plique igualmente o que se entende quando se diz que 
Deus dorme ou vigia. [1113 B] Mas, quando te mos- 
trarmos que o sono de Deus simboliza a transcen- 
dência divina e a impossibilidade em que se encon- 
tram os objetos de sua Providência de entrar em 
comunicação com ele; que sua vigilância simboliza por 
outro lado o cuidado que ele próprio toma de vigiar a 
educação e a salvação daqueles que têm necessidade 
dele, passarás imediatamente a outros símbolos teo- 
lógicos. Além disso, como cremos supérfluo repisar 
indefinidamente com o ar de dizer coisas novas, cons- 
ciente por outro lado de ter satisfeito teu pedido, ter- 
minaremos aqui esta carta sem dizer mais nada, ten- 
do pago, com nossa missiva, creio, bem mais do que 
nossa dívida. Enviar-te-emos, além disso, o livro com- 
pleto da Teologia simbólica, no qual encontrarás a 
exegese das outras expressões que designam a Sabe- 
doria: casa, sete colunas, alimento sólido dividido em 
oferendas e pães. Tudo o que se refere à mistura do vi- 
nho, [1113C] à ebriedade e à embriaguez de Deus e às 
outras imagens que acabamos de explicar, desenvol- 
ve-se, além disso, desenvolvido nessa obra de manei- 
ra mais explícita, de modo que ela constitui, creio, uma 
boa exegese de todos os símbolos, em perfeito acordo 
com as santas e veneráveis tradições da Escritura. 


[UIIZA] X. - A João, teólogo, apóstolo e evangelista, 
em exílio na ilha de Patmos. 


Eu te saúdo, alma santa, discípulo querido, a 
quem tenho direito, mais que muitos outros, de cha- 
mar com este nome. Alegra-te, discípulo verdadeira- 
mente querido, pois és o discípulo particularmente 
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caro Aquele que é perfeitamente amável, desejável e 
querido. 

O que há de surpreendente se Cristo diz a verdade 
e que os injustos expulsam seus discípulos de vila em 
vila? (Mt 23,34). Agindo desta maneira, eles não se pu- 
nem a si próprios que punem como merecem, visto 
que estes próprios homens impuros se separam e se 
distanciam eles próprios dos santos? É bem verdade 
dizer que o visível é a imagem onde se reflete o invisi- 
vel, [1117 B] porque nos séculos futuros, não é Deus 
que se separa justamente dos maus, mas os maus que 
se separam totalmente de Deus. Também vemos cá em- 
baixo os bons já unidos a Deus, porque são os amigos 
da verdade, porque renunciam ao desejo dos bens ma- 
teriais, porque inteiramente libertos do mal e movidos 
pelo amoroso desejo de todos os bens divinos amam a paz 
e a santidade. É assim que desde a vida presente eles 
antecipam a vida futura, vivem entre os homens à manei- 
ra dos anjos, fora de toda paixão, não cessam de bendi- 
zer a Deus, de exercer a bondade e todos os outros bens. 

No que se refere a ti, não sou louco o bastante 
para imaginar que estejas derrotado por algum sofri- 
mento, [1117C] mas estou seguro de que não ressen- 
tes os sofrimentos do corpo a não ser à medida que tu 
os percebes. Quanto àqueles que te tratam com in- 
justiça e que supõem erradamente que baniram o sol 
evangélico, tenho razão de os censurar, mas oro so- 
bretudo por eles, a fim que renunciem ao mal que in- 
fligem a si mesmos, convertam-se ao bem e que te 
chamem até eles a fim de participar de tuas luzes. 
Quanto a nós, nada conseguirá nos tirar [1120 4] o 
esplendor plenamente luminoso de João. No momen- 
to, vivemos relembrando a verdade de teus ensina- 
mentos teológicos. Logo, porém (eu te afirmo, embora 
eu te pareça temerário), estaremos reunidos contigo. 
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Pode-se, com efeito, ter plena confiança em mim 
quando ensino e afirmo o que o próprio Deus te reve- 
lou, isto é, que sairás de tua prisão de Patmos, que 
retornarás à terra da Ásia para aí de novo te exercita- 
res à imitação de Deus e para legar teu exemplo àâque- 
les que virão depois de ti. 


FIM 
DA OBRA COMPLETA DO PSEUDO-DIONÍSIO. 
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